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PREFÁCIO

Ubuntu, como filosofia, fundamenta-se na lei universal cósmica 
da unidade. Essa lei serve como base para a expressão e manifestação 
do pensamento filosófico e científico africano. Ubuntu não é apenas 
um conceito de unidade no sentido convencional, mas uma força di-
nâmica, sofisticada e indispensável para a cultura, que, por sua vez, é 
uma potência ativa da existência. 

O corpo humano é composto por milhares de células que traba-
lham em harmonia para sustentar a vida. Da mesma forma, possuímos 
um cérebro com dois hemisférios, uma visão com dois olhos, um nariz 
com duas fossas nasais, uma audição com dois ouvidos e um coração 
que impulsiona a vitalidade do organismo. Tudo na natureza opera em 
equilíbrio, refletindo a essência do Ubuntu.

Assim como o Yin-Yang simboliza a interação entre ordem e 
caos para gerar equilíbrio, a existência próspera por meio da unida-
de. Ubuntu representa essa verdade cósmica sob uma perspectiva 
africana.

O Pan-africanismo, em sua essência, é a unidade africana, indo 
além da esfera política. Sua raiz ancestral se revela em momentos his-
tóricos como a união do Alto e Baixo Kemet (Sma Tawi) e a resistência 
da Rainha Nzinga Mbandi contra a invasão portuguesa no Reino do 
Ndongo. Esses são exemplos de como a unidade africana se manifesta 
como força restauradora da ordem e do equilíbrio.

Ubuntu é o princípio vital da existência, um padrão cósmico que 
sustenta a vida. A unidade está presente na estrutura do cosmos, um 
nível de organização superior que mantém o universo. O cosmograma 
Kongo Dikenga, conforme ensina Bunseki Fu-kiau, demonstra que as 
dimensões física e espiritual interagem para criar o tempo e a realidade, 
onde o mundo visível explica o invisível e vice-versa. 
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O paradigma existencial africano transcende a compreensão do 
mundo material, integrando a dimensão espiritual como chave para 
interpretar a realidade e seus fenômenos. Diferente da visão ocidental, 
muitas vezes limitada à matéria, os africanos desenvolvem não apenas 
uma cosmovisão, mas também uma cosmopercepção e uma cosmoéti-
ca. A cosmopercepção permite enxergar a vida para além da realidade 
tangível, enquanto a cosmoética regula a interação entre o ser humano e 
a natureza, estabelecendo um protocolo sensível de intercomunicação. 

Em contrapartida, a visão de mundo predominante no Ocidente 
se baseia em um paradigma restrito ao entendimento do mundo físi-
co e dos fenômenos materiais. Dessa limitação emergem concepções 
como o materialismo, o racionalismo e o consumismo, que reduzem a 
existência à esfera tangível. Além disso, a ausência da compreensão do 
mundo espiritual como parte integrante da realidade contribui para a 
consolidação de estruturas ideológicas e sistêmicas como o racismo, o 
colonialismo e o capitalismo, que refletem e perpetuam essa descone-
xão com a totalidade da existência. 

A unidade é a força viva que manifesta a realidade. O homem e 
a natureza são interdependentes; a natureza e o cosmos formam uma 
única harmonia. O ser humano é tanto uma expressão da natureza 
quanto uma manifestação do princípio cósmico. Sua existência só se 
justifica no contexto do coletivo. 

A cultura, nesse sentido, é uma linguagem cósmica. Expressa-se 
por códigos universais que a tornam um mecanismo de integração 
com o todo. Seu propósito é alcançar equilíbrio com o cosmos, tor-
nando-se parte dos processos que nele ocorrem. A unidade, portanto, 
é a essência da ordem e da harmonia cósmica, constituindo o cerne 
filosófico e científico do Ubuntu, fundamento da organização social e 
do pensamento espiritual, político e científico africano.

“É preciso uma aldeia para educar uma criança.” Esse provérbio 
Fulani reflete a concepção africana de que a educação é um patri-



12

mônio coletivo. Todos os membros da comunidade participam da 
formação de cada indivíduo. Além disso, a ancestralidade não é ape-
nas uma memória do passado, mas uma presença ativa nas decisões 
e ações da comunidade, sendo os ancestrais consultados nesse contí-
nuo diálogo com o presente. 

A sabedoria Ngala afirma: “Quando alguém está doente, não é o 
indivíduo que adoece, mas toda a família e a comunidade. Pois, assim 
como a dor de um único dente afeta todo o corpo, um ferimento no 
menor dos dedos pode paralisar o ser por completo.”

Ubuntu é mais do que um conceito; é o pulsar da existência em 
sua expressão mais elevada.

Isidro Fortunato
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INTRODUÇÃO

A África, berço da humanidade e lar de uma diversidade cultural e 
natural inigualável, está no centro de um momento histórico que com-
bina desafios profundos com oportunidades únicas para reimaginar 
seu futuro. Com uma história marcada pela exploração colonial e por 
desigualdades socioeconômicas persistentes, o continente também 
enfrenta pressões ambientais intensas. Mas é exatamente nesse cená-
rio complexo que surge a possibilidade de um novo olhar – um olhar 
fundamentado na filosofia do Ubuntu.

O Ubuntu, com sua essência de interdependência e mutualidade, 
vai além de uma simples ideia filosófica. Ele é uma prática viva, uma 
visão holística de coexistência que nos lembra que “eu sou porque nós 
somos”. Este princípio de conexão não se limita às relações humanas; 
ele se estende às comunidades e ao meio ambiente, promovendo uma 
harmonia que tem o poder de transformar o modo como lidamos com 
os desafios socioambientais.

Este livro parte da premissa de que o Ubuntu oferece uma base cul-
tural rica e autêntica para reimaginar as políticas e práticas ambientais 
na África. Ele propõe uma abordagem que valoriza as tradições e os co-
nhecimentos locais, historicamente marginalizados, e busca integrá-los 
a soluções contemporâneas. Mas como essa filosofia pode ser aplicada 
para enfrentar os desafios históricos e atuais do continente?

Para explorar essa questão, precisamos entender o contexto afri-
cano em sua complexidade. Antes da colonização, muitas sociedades 
africanas já possuíam sistemas sofisticados de governança e práticas 
que respeitavam profundamente a interdependência entre as pessoas e 
a natureza. Esses sistemas, codificados em tradições orais e práticas co-
munitárias, foram desestruturados pela imposição de valores coloniais 
que ignoravam e desprezavam os saberes locais.
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O colonialismo não apenas saqueou recursos naturais, mas tam-
bém desmantelou estruturas sociais e culturais que sustentavam o 
equilíbrio entre o desenvolvimento humano e o meio ambiente. Com 
a independência, as nações africanas começaram a recuperar suas 
identidades culturais e sistemas de governança, abrindo espaço para a 
revalorização de filosofias como o Ubuntu.

No entanto, os desafios não desapareceram. A globalização e as 
pressões por desenvolvimento rápido frequentemente ignoram as es-
pecificidades culturais e ecológicas da África, resultando em práticas 
que continuam a marginalizar comunidades locais e a degradar o meio 
ambiente. É nesse ponto que o Ubuntu se torna uma chave poderosa 
para o desenvolvimento sustentável.

Inspirando-se também em movimentos socioambientais globais, 
como o socioambientalismo da América Latina, este livro propõe uma 
abordagem intercultural que conecta saberes locais e globais. Aqui, os 
desafios e soluções da África são abordados de forma única, mas com 
um olhar aberto para o aprendizado mútuo.

Guiado pelas reflexões de pensadores como Cheikh Anta Diop, 
Mogobe Ramose entre outros, esta obra busca resgatar e valorizar a he-
rança cultural africana como base para um paradigma socioambiental 
anticolonial. Ao mesmo tempo, ela destaca as lutas e resistências dos 
povos africanos, que não apenas enfrentam as adversidades, mas tam-
bém oferecem ao mundo lições de resiliência, criatividade e esperança.

Este livro é um convite para reimaginar o futuro da África e, com 
ele, o futuro de todos nós. Afinal, como nos ensina o Ubuntu, estamos 
todos conectados – e é dessa conexão que nasce a possibilidade de um 
mundo mais justo e sustentável. 



15

CAPÍTULO 1: 

Socioambientalismo e Ubuntu: 
Encontros e Horizontes

1.1 O Socioambientalismo 
O avanço da civilização contemporânea tem sido marcado pela 

emergência de uma relação adversa entre a humanidade e a natureza. 
Esta dinâmica distintiva configura a tessitura da cultura humana mo-
derna de maneira que se revela intrinsecamente insustentável no con-
texto de sua interação com o ecossistema terrestre.

Conforme delineado por Enrique Leff (2004, p. 9), a problemá-
tica ambiental transcende sua manifestação superficial, constituindo-
-se como uma crise de natureza civilizacional com raízes profundas na 
cultura ocidental. Este fenômeno não se restringe à mera emergência 
de uma catástrofe ecológica ou à instauração de um desequilíbrio eco-
nômico isolado, mas, em sua essência, representa um deslocamento 
paradigmático do mundo contemporâneo.

Com fundamento na premissa de que as problemáticas de ordem 
social, econômica e ambiental acarretam significativos desequilíbrios 
nos ecossistemas, os povos, notadamente aqueles mais afetados pelos 
efeitos do capitalismo colonial, como é o caso dos indígenas, africanos, 
por exemplo, propendem a conceber um novo paradigma de desenvol-
vimento advogado pelo socioambientalismo.

O estudo conduzido por Juliana Santilli (2005) representa 
uma significativa contribuição ao entendimento do socioambien-
talismo, um movimento que se consolidou com base na premissa 
de que as políticas públicas ambientais devem ser formuladas de 
modo a integrar e articular as comunidades indígenas, tradicionais 
e outros grupos locais. Essas comunidades são reconhecidas como 



16

detentoras de conhecimentos milenares e práticas de manejo am-
biental ancestral.

O socioambientalismo assume uma postura inclusiva nas políti-
cas públicas, transcendendo o mero reconhecimento da diversidade 
cultural para efetivamente incorporar esses grupos no processo deci-
sório referente ao meio ambiente. A perspectiva adotada busca não 
apenas mitigar desigualdades sociais, mas também integrar ativamente 
diferentes perspectivas na tomada de decisões ambientais, conferindo-
-lhes legitimidade e relevância.

Um dos pilares fundamentais desse enfoque reside na necessida-
de de estabelecer uma relação mais equitativa entre o conhecimento 
científico e o conhecimento ancestral. O socioambientalismo preco-
niza uma abordagem holística e interdisciplinar, reconhecendo que 
ambas as formas de conhecimento possuem contribuições valiosas. 
Conforme Santilli (2005) argumenta, as políticas socioambientais 
eficazes devem considerar os saberes locais como complementares ao 
conhecimento científico, explorando a riqueza da diversidade cultural.

No contexto socioambientalista, a compreensão da problemáti-
ca ambiental transcende as fronteiras meramente técnicas e jurídicas, 
estendendo-se para considerações mais amplas que abrangem as com-
plexidades das relações humanas com o meio ambiente. A incorpora-
ção dos saberes populares não apenas enriquece a compreensão dessas 
relações, mas também oferece perspectivas valiosas que muitas vezes 
são marginalizadas em abordagens mais convencionais. Essa valoriza-
ção implica em uma necessária e profunda releitura do Direito Am-
biental. (ROQUE JUNIOR, 2019).

A relação entre o socioambientalismo e o Direito Ambiental as-
sume uma dimensão crucial, uma vez que a estrutura normativa exis-
tente muitas vezes se mostra insuficiente para abarcar a multiplicidade 
de variáveis envolvidas na gestão ambiental. A valorização dos saberes 
populares exige uma reavaliação dos instrumentos legais existentes, 
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demandando ajustes que permitam incorporar de maneira mais efe-
tiva e justa as dinâmicas sociais e culturais relacionadas ao ambiente.

Dessa maneira, o surgimento dos direitos no âmbito do socioam-
bientalismo teve início com demandas dos movimentos sociais que se 
opunham à abordagem desenvolvimentista do Estado Neoliberal. O 
socioambientalismo surge em resposta à pressão popular e ao dese-
jo de participação social, abordando temas como os “novos direitos”. 
Destacam-se os direitos de grupos minoritários, como indígenas, 
crianças, adolescentes, idosos, mulheres, gays, negros e camponeses. 
(ROQUE JUNIOR, 2019).

“A partir de então passam a se constituir alianças políticas estra-
tégicas entre o movimento social e ambiental, que primam pela supe-
ração das injustiças ambientais e sociais, bem como a inserção defini-
tiva das questões sociais no âmbito de proteção ambiental”. (BALIM; 
MOTA, 2014, p. 8). 

Neste cenário de reconhecimento de direitos coletivos, como os 
direitos indígenas, das populações tradicionais e ao meio ambiente 
saudável, depara-se com a intrincada tarefa de assegurar esses direitos 
em um ambiente marcado pela predominância do sistema individua-
lista preconizado pelo “Estado e o Direito Monista” (SOUZA FILHO, 
1999, p. 324).

A abordagem jurídica centrada na individualidade do sujeito de 
direito, consagrada pelo referido modelo monista, impõe desafios subs-
tanciais à concretização de direitos que, por sua própria natureza, trans-
cendem a esfera do indivíduo isolado. Os direitos indígenas, ligados à 
preservação das culturas autóctones, e os direitos das populações tradi-
cionais, atrelados à perpetuação de modos de vida ancestrais, exempli-
ficam essa categorização de prerrogativas que, por sua essência coletiva, 
não se amoldam de maneira linear ao paradigma individualista.

O atual paradigma socioambiental emergente apresenta deman-
das crescentes no que tange à asseguração da preservação da sociobio-
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diversidade, concebida como a perpetuação da vida em sua expressão 
multifacetada, abrangendo uma diversidade de cores, formas e mani-
festações (SOUZA FILHO, 2002). Este contexto impõe uma urgência 
à reflexão e à implementação de estratégias que visem à manutenção e 
salvaguarda dessa riqueza biológica e cultural, reconhecendo-a como 
um patrimônio inestimável.

O paradigma preconizado pelo socioambientalismo apresenta 
uma significativa pertinência no fortalecimento do novo constitucio-
nalismo democrático latino-americano. (ROQUE JUNIOR, 2019). 
Desse modo, o socioambientalismo pode ser entendido como um con-
junto de transformações constitucionais derivadas de um paradigma 
centrado no conceito de “bem viver”, originado a partir do conheci-
mento e práticas dos povos indígenas. Essa abordagem projeta uma vi-
são de comunidade fundamentada na harmonia, respeito e equilíbrio 
com todas as formas de vida (WOLKMER; FAGUNDES, 2011).

O enfoque socioambiental pode ser interpretado como uma pers-
pectiva crítica em relação ao conhecimento e à sua produção, com o 
objetivo de reconhecer e dar voz a perspectivas e saberes historica-
mente marginalizados ou excluídos pelo pensamento predominante. 
Nesse sentido, Ferdinand (2019) caracteriza essa abordagem crítica 
como uma “ecologia decolonial”, que lança um olhar reflexivo sobre as 
práticas epistêmicas tradicionais.

A ecologia decolonial propõe uma crítica à visão tradicional de co-
nhecimento, que se fundamenta primordialmente na tradição eurocên-
trica. Essa visão epistemológica dominante tem tendido a negligenciar e 
subestimar os conhecimentos produzidos por comunidades e culturas 
não ocidentais, além das vivências e saberes de grupos sociais marginali-
zados dentro das próprias sociedades ocidentais.

Marisol de la Cadena (2015) ressalta que a diversidade de mun-
dos indígenas deve ser respeitada, propondo que os indígenas não são 
apenas portadores de culturas; são também criadores de mundos. Essa 
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afirmação destaca a necessidade de reconhecimento da autonomia in-
dígena e da valorização de seus sistemas de conhecimento. O capitalis-
mo, ao ignorar essas dimensões, perpetua um ciclo de exploração que 
não só destrói ecossistemas, mas também desumaniza os povos que 
habitam essas terras.

Os paradigmas socioambientais, conforme propugnados, são 
universalmente aplicáveis, defendendo a consecução da consonância 
entre a humanidade e o meio ambiente. Essa abordagem preconiza a 
salvaguarda do ecossistema, a adoção e perpetuação dos valores e tra-
dições das comunidades ancestrais, bem como a consideração de sua 
cosmopercepção1 intrínseca. (HOUTART, 2011). 

Ao contrário da ideia ocidental de cosmovisão, que muitas vezes sim-
plifica e reduz a complexidade das culturas indígenas e africanas, a cos-
mopercepção reconhece a diversidade e a profundidade das experiências. 
(OYĚWÙMÍ, 1997). Ela destaca a importância da espiritualidade e da ora-
lidade como elementos centrais na construção da identidade cultural e na 
compreensão do mundo em contextos não hegemônicos.

No contexto da cosmopercepção africana, emerge a viabilidade 
de investigar a concepção socioambiental de existência que sustenta 
a noção de humanidade, almejando a consecução de um equilíbrio 
intrínseco com a natureza, por meio da filosofia do Ubuntu. A abor-
dagem Ubuntu oferece um arcabouço filosófico profundamente enrai-
zado na interconexão entre os seres humanos e o ambiente natural que 
os circunda. 

A filosofia do Ubuntu, com suas raízes etimológicas na língua 
bantu, exprime a compreensão fundamental de que a existência indi-
vidual está inextricavelmente ligada à coletividade e à natureza. Sob 
essa perspectiva, a noção de “eu” é concebida em relação aos outros, 

1 A palavra cosmopercepção é um termo utilizado pela pesquisadora nigeriana Oyèrónké Oyěwù-
mí (1997) que abraça uma visão mais ampla e integral da concepção de mundo, englobando as 
diferentes perspectivas culturais que existem dentro do continente africano.
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formando uma teia interdependente de relações humanas e ambien-
tais. Assim, o equilíbrio almejado não é apenas entre a humanidade e 
a natureza, mas também entre os próprios seres humanos, delineando 
um ethos de respeito mútuo, empatia e cuidado. 

Dentro desse paradigma, a harmonia ambiental não é uma mera 
aspiração, mas uma condição essencial para a realização plena da exis-
tência humana. A natureza é percebida não como uma entidade se-
parada a ser explorada e dominada, mas como uma parte integral da 
comunidade à qual os seres humanos pertencem. 

A busca pelo equilíbrio com a natureza, impulsionada pela fi-
losofia do Ubuntu, implica uma abordagem ética e prática na qual a 
preservação ambiental não é apenas uma responsabilidade, mas uma 
expressão concreta do respeito à vida e à diversidade. Essa cosmoper-
cepção oferece, assim, um paradigma valioso para abordar os desafios 
contemporâneos.

1.2 Ubuntu 
O conhecimento africano tem forte conexão com as tradições orais, 

em contraste com o fundamento do conhecimento moderno, que se ba-
seia na escrita. Este pensamento reflete as palavras do escritor malinês 
Hampâté Bâ (2010, p. 167), ao citar Tierno Bokar, que enfatizou: a es-
crita representa uma coisa, enquanto o conhecimento é outra. A escrita 
é uma representação do conhecimento, mas não é o conhecimento em 
si. O conhecimento engloba tudo o que nossos antepassados ​​vieram a 
compreender e que está intrínseco em tudo o que nos foi transmitido. 

Um exemplo relacionado ao conhecimento africano, ligado às 
suas tradições orais, aquela transmitida de geração a geração, seria 
Ubuntu. De acordo com Gade (2011), a documentação que aborda 
detalhadamente esse termo é ainda relativamente escassa. Os significa-
dos primordiais associados a ele giraram em torno de conceitos como 
“natureza humana” e “humanidade”. Posteriormente, a expressão pas-
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sou a adquirir uma dimensão filosófica, ética e uma perspectiva de 
mundo intrinsecamente ligada à herança negro-africana. 

O desenvolvimento do termo ao longo do tempo destaca a riqueza 
e a complexidade desse conceito. Ubuntu não apenas reflete a herança 
cultural e filosófica africana, mas também demonstra sua capacidade 
de desempenhar um papel transformador em contextos políticos e so-
ciais, fornecendo uma percepção de mundo e uma ética que inspira a 
justiça, a igualdade, a harmonia e o equilíbrio ecológico.

Tratamos de entender Ubuntu como uma filosofia ou código de 
pensamento africano. O termo, concebido como filosofia do equilíbrio, 
que busca entender a África de um modo integral, vivendo em comuni-
dade para alcance da harmonia com a natureza, pode contribuir, satisfa-
toriamente, para a desconstrução da concepção moderna de sociedade, 
cultura e cientificismo, ponto de vista filosófico de cariz positivista que 
defende a supremacia da ciência europeia sobre todas as outras formas 
humana de compreensão de mundo, considerando-se na única alternati-
va adequada de conseguir verdadeira perfeição cognitiva. 

A ênfase na interconexão de todas as coisas no Ubuntu sugere que 
a ciência não pode ser separada da cultura, da ética e do contexto so-
cial. Isso questiona a ideia de que a ciência europeia é universalmente 
aplicável e adequada para todas as culturas e contextos. A desconstru-
ção dessa concepção pode levar a uma abordagem mais inclusiva da 
produção de conhecimento, que valoriza as diversas formas de com-
preensão do mundo. 

1.2.1 A Essência do Ubuntu
A compreensão de Ubuntu, dentro do contexto da filosofia afri-

cana, requer uma análise interpretativa profunda da cosmopercepção 
inerente a essas culturas. O conceito de Ubuntu transcende as barreiras 
da mera filosofia e adentra os domínios da espiritualidade, constituin-
do um elemento fundamental na manifestação dos costumes, crenças, 
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valores e conhecimentos que, por sua vez, alicerçam a compreensão do 
cosmos no seio dessas comunidades.

Os africanos apresentam características únicas em seu modo de 
vida, compreensão de mundo e concepção ético-filosófica, que são 
profundamente influenciados pela espiritualidade e oralidade. A es-
piritualidade desempenha um papel central nas vidas das pessoas em 
todo o continente, influenciando seus sistemas de crenças e rituais. A 
conexão com o “divino”, com os antepassados e com a natureza é uma 
parte intrínseca da experiência africana.

Diferentemente das tradições escritas, predominantes em muitas 
outras partes do mundo, as sociedades africanas valorizam a tradição 
oral como um meio de transmitir conhecimento, histórias e valores de 
geração em geração. A oralidade é a maneira pela qual a memória co-
letiva é preservada e perpetuada, e é uma forma de comunicação que 
transcende os limites do tempo e do espaço. A mundividência africana 
não se limita apenas à percepção visual ou à abordagem cartesiana que 
caracteriza a tradição ocidental. Essa cosmopercepção de mundo fun-
damenta a composição ético-filosófico africana. 

A base ontológica da filosofia africana, como a expressa Souza Filho, 
Uyetaque e Chico (2021), encontra-se firmemente ancorada na ideia 
de equilíbrio e concordância com o cosmos, que desempenha um papel 
fundamental na construção do sistema de crenças e valores que orientam 
a vida desses povos. A referida equação cósmica, na qual o conceito de 
Ubuntu está imerso, serve como um princípio orientador para a conduta 
humana, e, por extensão, para a coexistência harmoniosa na comunidade.

A espiritualidade africana, intrinsecamente ligada à Ubuntu, de-
sempenha um papel preponderante na vida cotidiana desses povos. Ela 
é o fio condutor que conecta as pessoas às forças cósmicas e aos ances-
trais, proporcionando uma estrutura de significado para suas vidas e 
ações. Através da espiritualidade, as comunidades encontram um elo 
profundo entre a pessoa, a comunidade e a natureza.
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A compreensão de Ubuntu, portanto, é inextricavelmente entre-
laçada com essa perspectiva holística da existência, na qual o mundo 
material e o espiritual coexistem e se complementam. Nesse contexto, 
é evidente que o conceito de Ubuntu transcende as fronteiras da mera 
teoria filosófica e, em vez disso, se torna uma bússola moral e espiritual 
para as comunidades, moldando sua compreensão do mundo e sua in-
teração com ele. (MAGEZI; KHLOPA, 2021).

A base da crença reside na ideia de que o mundo natural e o mundo 
espiritual estão intrinsecamente entrelaçados, e que as revelações espiri-
tuais são a chave para compreender e interpretar as preocupações naturais. 
Isso sugere que a espiritualidade é a lente através da qual os africanos per-
cebem e dão sentido ao mundo que os rodeia. Nesse contexto, a espiritua-
lidade não é vista como um domínio separado da vida, mas como o pró-
prio alicerce sobre o que todos os aspectos da existência são construídos.

A construção da vida, a edificação da comunidade, a educação das ge-
rações futuras e a organização da sociedade são todas empreendidas à luz 
da espiritualidade. Isso implica que a espiritualidade é uma força motriz por 
trás das ações e decisões diárias das pessoas e da coletividade. Ela fornece 
orientação moral e ética, moldando os comportamentos e interações sociais.

A interligação entre sabedoria, conhecimento e espiritualidade africana 
desafia a distinção ocidental entre “conhecimento científico” e “conhecimen-
to espiritual”, destacando a complexidade e a riqueza do pensamento africa-
no. É possível, a partir das experiências de alguns povos de África, descrever 
algumas dimensões de regime espiritual e o conhecimento daí resultantes. 

Para a população Bantu-Kongo2, cuja residência abrange áreas 
geográficas situadas em Angola, República Democrática do Congo e 
2 Os Kongos (ou Bakongos na língua Kikongo que faz parte da grande família de línguas africanas 
Bantu) são um grupo étnico africano Bantu que habitam a região da costa atlântica de África, 
desde o Sul do Gabão passando por Angola (nas províncias do Zaire, Uíge e Cabinda), pela Repú-
blica do Congo até a República Democrática do Congo. Importa destacar que, antes da invasão 
colonial e ocupação dos territórios africanos, os Kongos habitavam um único território: O reino 
do Kongo (um dos maiores e mais relevantes reinos da África). Tal fragmentação ocorreu após a 
partilha da África na Conferência de Berlim entre 1814 e 1815. 
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Gabão, o conhecimento e a totalidade da experiência humana, além 
de outros aspectos, estão intrinsecamente ligados a uma entidade espi-
ritual de importância fundamental conhecida como Nzambi. Dentro 
desta concepção, o trabalho de Fu-Kiau (1969) estabelece que, no en-
tendimento dos Kongos, o universo tal como o percebemos e conhe-
cemos se origina de um evento “primitivo” que teve lugar dentro e ao 
redor de Nzambi. 

Nesse cenário, o universo é governado por esta força espiritual e cós-
mica. Por meio dessa experiência, é possível estabelecer conexões entre as 
diversas manifestações da vida na terra. Em outras palavras, a espiritualida-
de não serve apenas como um elo que conecta a vida humana à natureza, 
mas também regula as múltiplas relações existentes entre as diversas forças 
e influências que emanam de Nzambi. Trata-se, assim, de um sistema de 
conhecimento imbuído de valores essenciais dos quais a espiritualidade 
nunca pode ser desprovida ou extinta. (FU-KIAU, 1969).

No caso dos Tsongas, uma parte dos habitantes do sul de Moçam-
bique e da região ocidental da África do Sul, a entidade máxima espi-
ritual é reconhecida como Nzam. Analogamente, para os Barotse (ou 
Lozi), um grupo étnico de língua bantu residente na região da África 
Austral que abrange áreas entre Namíbia, Botsuana, Zimbábue, Zâm-
bia e Angola, essa suprema entidade espiritual é identificada por dife-
rentes denominações, como Nhambe e Mulungo, presentes em quinze 
tribos do leste africano. ( JUNOD, 1996, p.381).

Na África do Sul, especificamente entre o povo zulu, a espirituali-
dade suprema é venerada sob o nome Unkulunkulu, enquanto em civi-
lizações ancestrais como Kemet, atualmente conhecido como Egito, o 
termo Maat é central em sua tradição espiritual. Além disso, na tradi-
ção Iorubá da Nigéria, uma suprema entidade espiritual é reverenciada 
como Olodumare. (SOUZA FILHO; UYETAQUE; CHICO, 2021). 

No âmbito do sistema tradicional de alguns povos da Guiné-Bis-
sau, o termo Irân assume a função de ser uma autoridade espiritual 
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preeminente. A concessão do Irân desempenha um papel de primor-
dial importância na consolidação da legitimidade de qualquer ocupan-
te de um cargo político. (FAVARATO, 2018, p. 106).

É evidente a existência de uma estrutura de pensamento que os 
africanos construíram em torno do seu sistema de crença, em que o sa-
grado conhecimento se encontra na manifestação espiritual, para além 
de evidenciar a ação social que as autoridades cósmicas exercem na sua 
relação com a comunidade.

Nos ensinamentos de Henri-Alexandre Junod (1996), missionário sul-
-africano, acerca das sociedades africanas, emerge uma profunda compreen-
são da complexa teia espiritual que permeia esses grupos culturais. Junod, 
ao longo de suas observações e pesquisas no continente africano, revelou a 
presença de uma suprema entidade espiritual, cujo nome varia conforme a 
região e a tradição específica. Sob o olhar colonizador, tal entidade era mui-
tas vezes descrita erroneamente como “Deus-todo-poderoso”. 

A variação na nomenclatura utilizada para referir-se a essa entidade 
espiritual entre diferentes povos africanos evidencia a riqueza da diversi-
dade cultural do continente. Contudo, a divergência terminológica não 
obscurece um elemento crucial que se revela como central: a concepção 
compartilhada da existência de uma autoridade espiritual e cósmica, o que 
Cheikh Anta Diop chamaria de unidade cultural.  

Essa autoridade espiritual, independentemente de seu nome ou 
identidade específica em cada cultura, desempenha um papel central 
nas sociedades africanas. Ela se apresenta como a força primordial, a 
origem de toda a criação e o guardião da ordem cósmica. Em meio à 
diversidade de sistemas de crenças, a essência dessa entidade espiritual 
transcende as fronteiras geográficas e étnicas, conectando as pessoas 
em sua busca pela compreensão da existência e da relação entre o “di-
vino”, o humano e o cosmos.

É a partir dessa cosmopercepção pelos quais os sistemas de crença 
e conhecimento na África são transmitidos. No entender dos povos, o 
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conhecimento enquanto resultado da atividade humana se submete às 
grandes revelações cósmicas. 

Na sua compreensão cosmogônica, as revelações são dadas es-
piritualmente e inexplicáveis na forma escrita, uma vez que se trata 
dos ancestrais e sacerdotes da ordem metafísica que transmitem toda 
informação (SOUZA FILHO; UYETAQUE; CHICO, 2021, p. 5) e 
sabedoria aos anciãos, detentores dos princípios e tradições filosófi-
cas (KAPHAGAWANI; MALHERBE, 2002, p. 13-14) para que estes 
liderem mediante Ubuntu e outras doutrinas tradicionais que com-
preendem o universo de maneira integral.

É nesse fundamento que se considera a espiritualidade como sen-
do a base que desempenha um papel central no sistema de crenças do 
Ubuntu. Ela é considerada a pedra angular que sustenta a compreensão 
do Ubuntu sobre a existência e o propósito da vida. Nesse contexto, a es-
piritualidade é vista como o fio condutor que liga todas as coisas e seres, 
proporcionando uma base para a busca da harmonia e da coexistência 
equitativa entre todos os elementos do cosmos.

1.3 A física e a metafísica do Ubuntu 
Ubuntu oferece uma perspectiva singular no que diz respeito à 

sua componente metafísica. A compreensão do mundo, em sua tota-
lidade, possui uma dimensão que transcende o mero domínio físico 
e explícito, adentrando um terreno onde o inexplicável, representado 
pela espiritualidade e pelas forças, desempenha um papel central no 
entendimento da realidade. 

Essas características são particularmente evidentes na cosmoper-
cepção africana, que permeia profundamente o modo como as pessoas 
dessa cultura interagem com o mundo ao seu redor. Nessa perspectiva, 
o mundo não é simplesmente limitado a entidades palpáveis ​​e eventos 
quantificáveis, mas sim compreendido como um espaço no qual o físi-
co e o metafísico coexistem e interagem.
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Assim sendo, Ubuntu é concebido como um sistema de com-
preensão do universo que se baseia em uma concepção categórica que 
se desdobra em aspectos físicos (visíveis) e espirituais (invisíveis). 
Tal sistema de parceria serve como uma base para a compreensão da 
existência e realidade dos entes, abordando o ser na sua essência mais 
intrínseca, ou seja, como o ser que é concebido como tendo uma natu-
reza comum que é inerente a todos os seres.

No que tange ao aspecto visível e físico, o Ubuntu confirma a exis-
tência do céu e da terra como componentes essenciais que se desdo-
bram na ordem natural das coisas. O céu, com sua vastidão e imensi-
dão, representa a dimensão celeste, enquanto a terra, sólida e tangível, 
simboliza o plano terreno. Esses elementos se entrelaçam e coexistem, 
formando a base da compreensão do mundo físico e visível. (SOUZA 
FILHO; UYETAQUE; CHICO, 2021). 

O firmamento constitui a esfera etérea na qual se manifesta o invi-
sível, um domínio concebido como a força vital primordial que desen-
cadeia a criação de todo o universo e orquestra a ordem cósmica. De 
acordo com esta perspectiva, o céu serve como morada das entidades 
espirituais, frequentemente descritas sob uma roupagem religiosa deís-
ta, na qual Deus se torna um elemento central. O paradigma africano 
enriquece essa compreensão ao adicionar a presença dos ancestrais ​​no 
reino celeste. (SOUZA FILHO; UYETAQUE; CHICO, 2021, p. 11). 

Esta perspectiva, portanto, incorpora os habitantes celestiais 
como detentores de conhecimento, responsáveis ​​por orientar o curso 
das existências. Em contraste, a terra representa o reino no qual a vida 
se desdobra e ganha substância, sendo o domínio dos seres vivos do-
tados de Ntu, englobando não apenas os seres humanos, mas também 
elementos naturais como árvores, rios, lagos, águas, animais, monta-
nhas e outros entes que se unem à essência da existência.

No que diz respeito à condição dos seres vivos, o conceito de 
Ubuntu encerra uma compreensão intrincada que confirma que sua 
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existência, sua manifestação tangível e sua experiência estão intrin-
secamente vinculadas aos reinos físico e espiritual. A dimensão física 
abrange a forma corporal dos seres vivos, enquanto a dimensão espi-
ritual engloba a entidade etérea que é a alma. Consequentemente, o 
Ubuntu postula que cada alma, enquanto uma expressão espiritual 
inerente à natureza, é portadora da centelha da vida, mesmo que algu-
mas delas não se manifestam de maneira palpável no âmbito da realida-
de concreta, ou seja, na materialização do corpo físico.

De acordo com a pesquisa realizada por Souza Filho, Uyetaque e Chico 
(2021), uma das atribuições centrais do Ubuntu reside na avaliação e apreen-
são das características do ser. A perspectiva Ubuntu quanto à compreensão 
do ser implica uma concepção complexa, que incorpora uma estrutura on-
tológica triádica da existência humana. A essência dessa visão ontológica se 
manifesta em três diferentes níveis de existência que se articulam de maneira 
intrínseca, delineando um entendimento multifacetado do ser.

Neste contexto, Leke Adeofe descreve que uma pessoa africana é 
concebida por três elementos fundamentais, a saber: o ara (corpo), a emi 
(mente/alma) o ori (cabeça interior). É importante notar que, ao contrá-
rio do corpo, que é de natureza física, tanto o emi quanto o ori são com-
ponentes imateriais (ou espirituais). Embora essa distinção possa suge-
rir uma visão dualista na filosofia africana, seria incorreta interpretá-la 
assim, visto que o ori é concebido ontologicamente como independente 
dos outros dois elementos. Portanto, a perspectiva africana é detalhada 
como triádica. O aspecto filosoficamente intrigante é que uma pessoa 
é vista como uma criação de diversas coisas. (ADEOFE, 2004, p. 1-2).

A esse respeito, o filósofo nigeriano Moses Makinde argumenta 
que o conceito africano de construção da pessoa contrasta com a abor-
dagem cartesiana predominante na filosofia europeia, especialmente 
no pensamento de René Descartes. De acordo com Makinde, enquan-
to a perspectiva ocidental relaciona a alma à pessoa, a visão africana 
difere significativamente. Alguns filósofos africanos reconhecem a 
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importância da alma como a característica mais duradoura de uma 
pessoa, mas isso não se encaixa na moldura platônica e cartesiana de 
compreensão. (MAKINDE, 1985).

Embora a alma possa ser vista como fundamental na pessoalida-
de africana, ela não possui qualidades variáveis. (MAKINDE, 1985). 
“A presença da alma no corpo humano é tida como uma consciência 
fenomênica, isto é, um efeito da respiração espiritual que se mani-
festa no corpo. Já a mente é considerada importante para o exercí-
cio cognitivo ou racional humano”. (SOUZA FILHO; UYETAQUE; 
CHICO, 2021, p. 19). “Uma vez que dois destes níveis (mente e 
alma) referem-se a seres que são desconhecidos ou invisíveis, pode-
mos nos referir a eles como a ontologia dos seres invisíveis”. (RA-
MOSE, 1999, p. 11).

Assim, a base da metafísica do Ubuntu é fundamentada na onto-
logia de seres invisíveis, conforme fundamenta Ramose. “A ontologia 
de seres invisíveis” é o discurso sobre o desconhecido a partir da pers-
pectiva dos vivos. Neste sentido, a crença no desconhecido é metafísi-
ca”. (RAMOSE, 1999, p. 11). 

A crença sobre os seres fora do domínio do mundo dos vivos, tal 
como descreveu Ramose, é baseada na concepção do ser como força 
para fundamentar a vida. Nessa perspectiva, argumenta Placide Tem-
pels (1945), padre belga que atuou como missionário no antigo Con-
go belga (atual República Democrática do Congo), que para os bantu, 
o ser é “força vital”, porque existe uma relação intrínseca entre “força” e 
“vida”. A “força vital” define a “pessoa”. 

Na cosmopercepção bantu, todos os elementos do universo abri-
gam uma energia vital intrínseca, que abrange seres humanos, animais, 
plantas e objetos inanimados. Cada entidade é imbuída por “Deus” com 
uma determinada força, cujo propósito é fortalecer a energia vital do ser 
supremo da criação, o ser humano. Para os bantu, a suprema felicidade 
reside na aquisição do maior poder vital, enquanto a pior adversidade, o 
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único aspecto do infortúnio, está relacionada à diminuição desse poder. 
Qualquer manifestação de sofrimento, seja na forma de doença, lesão, 
tristeza, exaustão, injustiça ou fracasso, é interpretada pelos bantu como 
uma redução da força vital (TEMPELS, 1945, p. 29).

Desta óptica, é possível vincular a força vital às manifestações 
concretas, ou seja, força e matéria são indissociáveis. “A força conecta a 
pessoa com os outros seres vivos e inanimados, conectaria os viventes 
com os antepassados (ambos convivendo em comunidade no presen-
te) e deveria ser transmitida às gerações futuras”. (DA SILVA, 2021, 
p. 5). Trata-se de uma cosmopercepção que concebe o mundo como 
sendo universo de coabitação de forças, em que todos os elementos 
existentes, animados e inanimados, interagem entre si. Tais forças são 
compreendidas no sentido não-materialista, isto é, estão presentes em 
nossas emoções e ideias (SHUTTE, 2001). 

As forças que constituem a existência são percebidas como essen-
ciais, carregando uma qualidade vital e caracterizando-se como as for-
ças da vida. Tanto os seres vivos como as pedras são concebidos como 
possuindo essa força de vida, diferenciando-se apenas pela quantidade 
de força que cada um contém. Por exemplo, os seres vivos, incluindo 
os seres humanos, têm uma quantidade maior de força em comparação 
com as pedras. (SHUTTE, 2001, p. 21-22).

Essa perspectiva idealizadora do mundo motiva o entendimento 
Ubuntu dos seres e da ética. Se o universo é uma interação de ener-
gias ou forças, então o nosso “eu” é a manifestação de todas as forças 
da natureza agindo sobre ele. (SHUTTE, 2011). Em outras palavras, 
a pessoa humana é o conjunto dessas forças interativas. É nesse con-
texto que a filosofia africana do Ubuntu entende que a existência é 
uma condição coletiva.

A concepção ontológica do termo Ubuntu está profundamente en-
trelaçada com o conceito de Umuntu, conforme delineado por Ramose 
(1999, p. 2) em seu tratado filosófico. Este autor sustenta que Umuntu 
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representa uma entidade específica que se compromete a conduzir uma 
investigação profunda sobre o ser, a experiência, o conhecimento e a ver-
dade. O termo Umuntu não pode ser facilmente traduzido de maneira 
unívoca em termos ocidentais, pois transcende a mera individualidade e 
se estende às esferas mais abrangentes da existência humana.

Nas palavras de Ramose (1999), Umuntu implica na emergência do 
homo loquens, que, por sua vez, é simultaneamente um “homo sapiens”. Isso 
significa que o ser humano, quando entendido como Umuntu, não é apenas 
um ser dotado de faculdades intelectuais (sapiens), mas também é um ser 
criador, um ser que dá origem à política, religião e leis. Umuntu representa, 
portanto, a manifestação concreta e específica do umu, que é a expressão do 
geral em direção ao específico e concreto. (RAMOSE, 1999, p. 2)

Aqui, é fundamental destacar que a concretização ou reconhecimen-
to pleno do conceito de Umuntu só se efetiva quando está intrinsecamente 
conectado ao princípio do “Ubuntu”. Umuntu é o ser humano em sua co-
munidade, um ser que transcende o indivíduo isolado e assume seu papel 
de criador e mantenedor das estruturas que governam a vida coletiva.

Isso demonstra como uma pessoa africana está imersa no Ubun-
tu. A consciência de que uma pessoa é uma pessoa através dos outros, é 
o reconhecimento na natureza Ubuntu de que a humanidade depende 
do reconhecimento do outro, de modo que a sociedade e os seres se 
encontram interconectada. (TUTU, 2000, p. 36). “A pessoa não está 
separada das condições genealógicas e de seus pressupostos míticos, 
místicos, mágicos ou religiosos da terra” (DOMINGOS, 2011, p. 8).

1.4 Ubuntu enquanto filosofia
Filosoficamente, o conceito de Ubuntu, conforme apresentado 

por Magobe Ramose (1999), deriva da combinação de duas palavras: 
Ubu e Ntu. Ubu reflete a existência das coisas em sua forma primordial, 
antes de adquirirem uma estrutura concreta. Ubu evoca a dimensão 
essencialmente não tangível da existência. Por outro lado, Ntu refere-
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-se à forma ou à existência concreta das coisas. Essa parte do conceito 
aborda a realidade que se apresenta aos sentidos e à compreensão hu-
mana. (RAMOSE, 1999). O termo Ntu designa a parte essencial de 
tudo que existe e tudo que nos é dado a conhecer à existência, como 
afirmou Cunha Junior (2010). 

O Ubuntu, nesse contexto, segundo Magobe Ramose (1999), 
pode ser visto como a exteriorização visível e específica do Ubu, re-
presentando a transição do geral para o específico concreto de Ntu. 
O Ubuntu, como doutrina, busca essencialmente a exploração das di-
mensões ontológicas e epistemológicas do pensamento africano. 

A interação entre os conceitos de Ntu e Ubu desempenha um pa-
pel fundamental na compreensão das forças e energias que governam 
o universo e a natureza. Em todo fenômeno existente no cosmo há um 
Ntu e Ubu. O Ntu é representativo da materialização da força vital, da 
concretização da energia da natureza em vida. Ele denota uma mani-
festação tangível daquilo que muitas vezes é descrito como “força vi-
tal” ou “espírito” que anima a natureza e todos os seres vivos. Portanto, 
o Ntu é o ponto de convergência no qual a energia primordial se trans-
forma em seres vivos e específicos naturais. Representa a encarnação 
da força vital em sua expressão mais palpável.

É crucial enfatizar que, na concepção apresentada, apenas o Ubu 
escapa à expressão do Ntu. Enquanto todas as outras categorias da na-
tureza encontram sua representação no Ntu, o Ubu permanece como 
uma entidade abstrata, representando a força vital e a energia que im-
pulsionam as características naturais, mas que não se manifestam dire-
tamente na vida cotidiana. O Ubu é, portanto, uma espécie de substra-
to cósmico que sustenta e alimenta o mundo visível.

Nesse contexto, a relação entre o Ntu e o Ubu lança luz sobre a 
compreensão das entidades espirituais que são consideradas como 
regentes das características da natureza. Os sacerdotes da ordem me-
tafísica, que representam conceitos como Nzambi, Olodumarê, Unku-
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lunkulu e os Orixás, são percebidos como manifestações ou interme-
diários do Ntu. Eles personificam a força vital, canalizando-a para in-
fluenciar a vida e a natureza.

Como uma expressão concreta das entidades presentes no âmbito 
da natureza e do universo, seja elas de natureza material ou simbólica, sob 
as denominações de Muntu, Kintu, Hantu e Kuntu (CUNHA JUNIOR, 
2010), o conceito de Ntu emerge como a categoria conceitual primordial 
que almeja a apreensão da essência das formas manifestas.

Nos ensinamentos do filósofo ruandês Alexis Kagame (1976, p. 449-
454), o universo físico e metafísico africano são emparelhados às formas 
de Muntu, Kintu, Hantu e Kuntu. O termo Muntu é empregado para deno-
tar os seres humanos em sua totalidade e integridade. É um conceito que 
enfatiza a unicidade e a interconexão de todos os seres humanos, refletin-
do a ideia fundamental de unidade na visão do mundo bantu.

Kintu, por sua vez, é utilizado para referir-se a todas as coisas, ani-
madas e inanimadas, que são consideradas portadoras de vida. Nes-
se contexto, a vida não é restrita aos seres humanos, mas se estende a 
todas as manifestações da natureza. A natureza é percebida como um 
sistema interdependente em que tudo está intrinsecamente ligado, e 
Kintu encapsula essa visão holística da existência. Já Hantu aborda a 
dimensão do tempo e do espaço na cosmologia africana. Esse termo 
engloba tudo o que está relacionado à temporalidade e à espacialidade, 
e expressa a ideia de que o tempo e o espaço não são entidades vazias, 
mas sim elementos interativos e sonoros que desempenham um papel 
essencial na compreensão da realidade africana. (KAGAME, 1976)

Finalmente, Kuntu é apresentado por Kagame (1976) como um 
modelo de inter-relação de categorias. Ele representa uma força ou 
energia que possibilita a conexão entre dois significados, realidades ou 
mundos. Kuntu atua como uma ponte que permite a compreensão das 
interações entre Muntu, Kintu e Hantu, revelando a unidade subjacente 
na diversidade da vida e da existência.
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Este princípio reforça a concepção de que a realidade africana 
transcende o seu material de manifestação, uma vez que é permeada 
pela multiespiritualidade, que é reverenciada pelos diversos povos do 
continente e que atua como um elemento unificador da totalidade 
africana. Essa perspectiva postula que todos os elementos presentes na 
dimensão física também possuem uma contraparte na dimensão meta-
física. (SOUZA FILHO, UYETAQUE; CHICO, 2021).

Uma referência à multiespiritualidade como um elo unificador 
entre os povos africanos sugere que, apesar da diversidade étnica, 
linguística e cultural do continente, há um elemento comum que 
transcende as diferenças superficiais. Isso lança luz sobre a impor-
tância da espiritualidade como um elemento de coesão social e 
identidade cultural, que desempenha um papel central na vida das 
comunidades africanas.

Dessa forma, Ubuntu representa a ideia de um pensamento co-
letivo, que contribui grandemente na solidificação do conceito de “et-
nofilosofia”, termo cunhado pelo filósofo Paulin Hountondji.  A etno-
filosofia é uma prática da filosofia para descrever as visões de mundos 
coletivos, contrário, por exemplo, a ideia de filosofia que busca de-
monstrar visões de mundos. (HOUNTONDJI, 1970). A etnofilosofia 
salvaguarda a unidade cultural africana. 

A filosofia do Ubuntu, portanto, não é meramente uma aborda-
gem abstrata, mas um alicerce ontológico e epistemológico que guia 
a compreensão e a interpretação do mundo na perspectiva africana. 
(RAMOSE, 1999). No âmago dessa filosofia reside a crença na inter-
conexão de todos os seres, refletindo uma profunda consciência da im-
portância do coletivismo. (MALOMALO, 2010).

Portanto, a ontologia africana é profundamente enraizada na 
concepção de Ubuntu. Além disso, a ideia de que o conhecimento é 
coletivo e que a sabedoria é construída a partir da experiência com-
partilhada e da colaboração é um elemento fundamental da epistemo-
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logia africana. O conhecimento não é apenas um produto intelectual 
individual, mas um processo social que se manifesta na interação e na 
partilha de histórias, tradições e experiências.

A essência do Ubuntu reside na profunda ênfase dada à ideia de cole-
tividade. No Ubuntu, nossa própria existência é definida pela existência de 
outras entidades. O “eu” e o “nós” coexistem porque “você” e os demais seres 
coexistem; há uma ressonância intrínseca de existência colaborativa que dá 
sentido à nossa coletividade. (CUNHA JÚNIOR, 2010).

1.5 Ubuntu e a filosofia africana
As perspectivas filosóficas africanas oferecem uma oportunidade 

crítica para desafiar a hegemonia do pensamento colonial e considerar 
a riqueza e a profundidade do conhecimento filosófico que tem sido 
gerado no continente ao longo de séculos. É fundamental que os pes-
quisadores africanos e os acadêmicos engajados no estudo da filosofia 
africana busquem recuperar e valorizar essas tradições de pensamento, 
registrando-as como uma parte integral e enriquecedora do patrimô-
nio filosófico global.

A filosofia, como disciplina fundamental no âmbito do conheci-
mento humano, está inextricavelmente relacionada à busca pela sabedo-
ria. A trajetória do ser humano em direção à sabedoria é, de fato, um em-
preendimento que ocorre dentro do contexto de sua própria existência 
e ambiente. Compreender o alcance e a extensão dessa busca filosófica 
é essencial para se apreciar o papel onipresente da filosofia em qualquer 
ambiente habitado pelo ser humano. (RAMOSE, 2011). 

O ambiente no qual o ser humano está inserido desempenha um 
papel crucial em sua busca pela sabedoria. Cada cultura, época e con-
texto social oferece perspectivas e desafios únicos que influenciam a 
forma como as questões filosóficas são formuladas e abordadas. Por 
exemplo, as preocupações filosóficas de um filósofo chinês da antigui-
dade podem diferir de um pensador africano e um pensador grego clás-
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sico, devido a influências culturais, históricas e específicas geográficas. 
No entanto, a essência da busca pela sabedoria é uma constante que 
transcende as fronteiras geográficas e temporais. (KAPHAGAWANI; 
MALHERBE, 2002). 

Dada a diversidade cultural dos povos, compreendemos que a 
filosofia pode não ser universal. (KAPHAGAWANI; MALHERBE, 
2002). “O fazer filosofia está na própria ação, no cotidiano, em não 
estar preso às normas, a conceitos e regras “impostas”, a uma universa-
lidade que não contempla as singularidades e o contexto” (MACHA-
DO, 2014, p. 4). A existência da filosofia “é onipresente e pluriversal, 
apresentando diferentes faces e fases decorrentes de experiências 
humanas particulares” (OBENGA, 2004; p. 49). Nessa perspectiva, 
fundamenta Ramose (2011, p. 9) que, a filosofia africana nasceu em 
tempos imemoriais e continua florescendo em nossos dias.

Henry Oruka (2002), filósofo africano do Quênia, aborda duas 
perspectivas principais na conceituação da “filosofia africana”. A pri-
meira interpretação a vê como um pensamento exclusivamente africa-
no, contrastando com a filosofia de outros continentes, especialmente 
a ocidental, caracterizando-a como intuitiva, mística e não lógica em 
oposição à análise crítica, rigor lógico e síntese da filosofia da Europa. 
A segunda interpretação, por sua vez, considera a filosofia como uma 
disciplina universal que utiliza métodos críticos, reflexivos e lógicos. 
Nessa perspectiva, a filosofia africana não é vista como uma exceção, 
mas sim como um conjunto de pensamentos derivados da discussão e 
adoção de ideias filosóficas genuínas por africanos dentro do contexto 
africano. Assim, a filosofia é concebida como uma atividade acessível 
a todas as pessoas, não se restringindo à Europa ou a qualquer outra 
região. (ORUKA, 2002).

Além dos dois principais sentidos supracitados, Henry Oruka 
postula a existência de uma possível terceira interpretação que engloba 
elementos de ambos, embora esta ainda seja cuidadosa de total clare-
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za e articulação. Não obstante a multiplicidade de perspectivas acerca 
da questão da significação e da existência, é possível identificar quatro 
tendências notáveis da filosofia africana, a saber: etnofilosofia, filosofia 
da sagacidade, filosofia nacionalista-ideológica e filosofia profissional.

A noção de Etnofilosofia, como enunciada por Oruka (2002, p. 
3), se insere em um contexto intelectual que destaca a capacidade co-
letiva das comunidades para se envolverem em atividades filosóficas. 
Esta concepção contradiz diretamente a famosa máxima de Platão que 
sustenta que a multidão não é capaz de realizar filosofia. Nesse sentido, 
a Etnofilosofia representa uma abordagem que reconhece a filosofia 
como uma atividade acessível a grupos e comunidades em sua totali-
dade, desafiando, assim, a noção de que a filosofia é uma busca restrita 
a indivíduos ou elites intelectuais.

A origem da Etnofilosofia pode ser atribuída a Paulin Hountondji, 
que cunhou o termo ao levar em consideração o trabalho de estudio-
sos provenientes de diversas disciplinas, como a antropologia, sociolo-
gia, etnografia e filosofia, que se dedicaram ao estudo das filosofias co-
letivas presentes nas vidas dos povos africanos. (BORGES; DIALLO, 
2020). Essa abordagem surge da necessidade de valorizar as tradições 
e a produção filosófica de grupos que, muitas vezes, foram marginali-
zados ou ignorados no contexto acadêmico ocidental.

A Etnofilosofia, portanto, oferece uma perspectiva mais inclusiva 
da filosofia, que não está limitada a um cânone eurocêntrico. Ela abre 
caminho para o reconhecimento das diversas formas de pensamento e 
reflexão presentes nas culturas africanas e em outras culturas que têm 
sido historicamente sub-representadas na filosofia acadêmica. Além 
disso, essa abordagem também desafia as noções eurocêntricas de filo-
sofia, que muitas vezes estiveram associadas à tradição escrita, ao des-
tacar a importância das filosofias orais e coletivas.

A filosofia da sagacidade se caracteriza como uma corrente filosó-
fica que encontra expressão notável entre diversos grupos étnicos da 
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África. Ela é distintamente caracterizada como a filosofia das sabedo-
rias, um grupo de pessoas que, notavelmente, não desfrutou dos be-
nefícios da educação moderna, mas que, não obstante, emerge como 
pensadores críticos independentes que fundamentam seus processos 
de pensamento e tomadas de decisão no poder intrínseco da mente e 
da intuição, em contraposição à subserviência à autoridade do consen-
so comum. (ORUKA, 2002, p. 3).

Este conceito, delineado por Oruka (2002), aponta para uma faceta 
africana única da tradição filosófica. A filosofia da sagacidade é emblemá-
tica da capacidade humana universal de desenvolvimento do pensamento 
crítico e da reflexão sobre a existência e o mundo, independentemente de 
um conjunto formal de ensinamentos educativos. As riquezas africanas, 
embora desprovidas das estruturas educacionais contemporâneas, de-
monstraram uma profunda compreensão das questões filosóficas funda-
mentais, bem como uma habilidade de discernir a validade ou a falácia de 
crenças e valores enraizados na cultura popular.

A tradição da filosofia da sagacidade entre os povos africanos des-
taca a importância da independência intelectual e da liberdade de pen-
samento na formação de perspectivas filosóficas. A ênfase na mente 
e na intuição inata, em detrimento da mera liberdade de normas de-
terminantes, constitui um desafio à autoridade do consenso comum 
e ao pensamento conformista. Ela sublinha a capacidade específica da 
mente humana de investigar, analisar e compreender os problemas e 
conceitos complexos, conduzindo a uma avaliação crítica que pode 
tanto corroborar como contestar as visões predominantes.

Além disso, a filosofia da sagacidade ressalta a diversidade filosófica 
presente nas diferentes culturas e sociedades africanas, demonstrando 
que o pensamento filosófico é intrinsecamente plural e multifacetado. Ela 
ilustra que a filosofia não é um privilégio restrito às tradições acadêmicas 
ocidentais, mas uma manifestação universal da capacidade humana de 
questionar, analisar e compreender o mundo e suas complexidades.
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A filosofia nacionalista-ideológica é uma abordagem intelectual 
que visa abordar uma série de problemas históricos e contemporâneos 
que afetam o continente africano. Ela se propõe a responder a questões 
complexas que surgiram em decorrência do colonialismo, dos movi-
mentos de independência, do fim da escravidão e da exploração persis-
tente do povo africano. (BORGES; DIALLO, 2020). 

Um dos aspectos mais prementes da filosofia nacionalista-ideo-
lógica é a análise da situação econômica e social atual no continen-
te africano. Após séculos de exploração e despojamento de recursos, 
muitas nações africanas enfrentam desafios significativos em termos 
de pobreza, desigualdade e subdesenvolvimento. A filosofia busca es-
tratégias e abordagens para tirar o continente africano do caos imposto 
por séculos de exploração ocidental.

Quanto à temática da filosofia profissional, conforme descrita por 
Oruka (2002, p. 6), representa uma importante tendência dentro do 
cenário filosófico na África. Esta tendência engloba tanto estudantes 
profissionalmente treinados quanto professores de filosofia. Tal con-
cepção abarca uma noção mais estrita, na qual a filosofia é intrinseca-
mente associada à investigação crítica, reflexiva e lógica. 

Assim, a essência da filosofia se desvincula de quaisquer precon-
ceitos culturais e é erigida como um campo de estudo que se pauta por 
critérios universais de rigor intelectual. A investigação crítica, a refle-
xão profunda e a argumentação lógica se tornam os pilares sobre os 
quais a filosofia profissional se sustenta, independentemente de quais-
quer contingências étnicas ou regionais.

Percorrendo o cenário filosófico africano, o Ubuntu emerge como 
uma filosofia que transcende essas tendências e, de fato, as incorpora de 
maneira holística. Ubuntu pode ser entendido como um código de pensa-
mento coletivo que permeia a essência da existência africana, tanto a nível 
individual quanto comunitário. Esta filosofia incorpora uma compreensão 
profunda da interconexão entre as quatro tendências da filosofia africana.
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Por exemplo, a filosofia do Ubuntu constitui um corpo de pen-
samento coletivo que, em sua essência, destaca o conceito de etnofi-
losofia. É profundamente arraigada nas comunidades africanas e se 
apresenta como um instrumento fundamental para a compreensão 
da natureza intrinsecamente coletiva e interdependente da experiên-
cia humana, especialmente no contexto africano. A etnofilosofia, por 
sua vez, refere-se à reflexão filosófica que emerge dentro de contextos 
culturais específicos, abrangendo os sistemas de integração, valores, 
tradições e práticas de uma dada comunidade. No contexto africano, 
a etnofilosofia está profundamente ligada à filosofia Ubuntu, pois se 
concentra na compreensão dos modos de pensar, agir e interagir nes-
sas comunidades.

Uma das características mais notáveis ​​da etnofilosofia é a sua 
abordagem coletiva e participativa. Ela enfatiza a importância de en-
volver toda a comunidade na busca por significado e na construção de 
conhecimento. Isso se alinha perfeitamente com a essência da filosofia 
do Ubuntu, que confirma que a identidade individual e a realização 
pessoal estão intrinsecamente ligadas à coletividade.

Ao evidenciar a capacidade coletiva das comunidades africanas, a 
filosofia do Ubuntu e a etnofilosofia desafiam as noções eurocêntricas 
de individualismo e destacam a riqueza das tradições de pensamento 
africanas. Eles nos convidam a acreditar que a sabedoria filosófica não 
é exclusiva de certas tradições, mas é encontrada em diversas formas e 
expressões culturais ao redor do mundo.

Ubuntu também incorpora o conceito de filosofia da sagacidade na 
medida em que destaca a importância de abraçar a orientação e a lide-
rança de pessoas experientes. Esta abordagem não apenas fortalece os 
laços comunitários, mas também ajuda a resolver conflitos e a promover 
a harmonia dentro das comunidades. A sabedoria acumulada ao longo 
das gerações é considerada como um recurso para a tomada de decisões 
informadas e o desenvolvimento sustentável das sociedades africanas.
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Como se viu, a base espiritual do Ubuntu é um dos elementos 
fundamentais que a distinguem. Ubuntu reconhece a espiritualidade 
como a fonte primordial do conhecimento e da sabedoria. No Ubun-
tu, a espiritualidade não é uma entidade separada, mas sim um com-
ponente integrante da vida cotidiana. Isso implica uma visão holística 
do ser humano, na qual a conexão entre a pessoa, a comunidade e o 
mundo espiritual é intrinsecamente e indissociável. Portanto, o conhe-
cimento e a sabedoria são visíveis como sendo inerentes à relação das 
pessoas com o divino e com as forças cósmicas.

Nesse contexto, Ubuntu enfatiza a filosofia da sagacidade ou fi-
losofia dos sábios, especialmente dos adultos e anciãos, na liderança 
e na direção das comunidades. Dentro deste sistema de pensamento, 
a idade e a experiência são altamente valorizadas, e os líderes desem-
penham um papel crucial na transmissão de conhecimento e na reso-
lução de conflitos. A sabedoria acumulada ao longo dos anos é vista 
como um recurso inestimável para a tomada de decisões comunitárias 
e para a resolução de desafios. Esta abordagem regular que a liderança 
não deve ser imposta de cima para baixo, mas deve emergir organica-
mente a partir da própria comunidade, com base na confiança e no 
respeito pela sabedoria dos mais velhos.

O conceito de Ubuntu emerge como uma perspectiva profunda-
mente alternativa ao paradigma predominantemente do desenvolvi-
mento economicista. Neste contexto, sua perspectiva sustenta a filosofia 
nacionalista-ideológica que se apresenta como uma crítica perspicaz e, 
de certa forma, desafia o modelo de exploração capitalista colonial que 
historicamente prevaleceu em grande parte do continente africano. Esta 
análise crítica e reivindicatória do Ubuntu visa compreender as impli-
cações do colonialismo, bem como propor um novo olhar sobre como 
transcender os desafios históricos inerentes a essa experiência dolorosa. 

Ao questionar o modelo de exploração capitalista colonial, o 
Ubuntu nos instiga a compensar nossas prioridades e valores. Esta filo-
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sofia se posiciona como uma ideologia nacionalista, mas não no senti-
do tradicional do termo, uma vez que seu nacionalismo é enraizado na 
preservação das tradições e valores culturais africanos, em oposição à 
imposição de valores estrangeiros. Através do Ubuntu, é possível abor-
dar questões cruciais relacionadas à autodeterminação, independência 
e influência cultural.

Por fim, a filosofia do Ubuntu confirma que somos seres interco-
nectados, e, como tal, nossas vidas e experiências estão inextricavel-
mente ligadas ao universo que nos cerca. O universo é o epicentro de 
toda manifestação e experiência humana, e o Ubuntu nos lembra da 
importância de consideração e respeito dessa interconexão. 

A universalidade do Ubuntu reside na sua capacidade de trans-
cender barreiras culturais e étnicas. Embora tenha origem em culturas 
africanas, seus princípios fundamentais têm aplicabilidade global. A 
ênfase na interconexão, na empatia e no respeito pelos outros é algo 
que pode ser valorizado e aplicado em qualquer contexto cultural. A 
filosofia do Ubuntu, portanto, se enquadra na abordagem da filosofia 
profissional como um empreendimento intelectual universal.

Além disso, o Ubuntu oferece uma abordagem ética que pode ser 
incorporada em diversas áreas, incluindo a ética profissional. Empre-
sas e profissionais de todas as origens podem se beneficiar da adoção 
dos princípios do Ubuntu, promovendo a colaboração, a empatia e a 
responsabilidade social. Isso contribui para um ambiente de trabalho 
mais ético e humanizado

A filosofia profissional busca, assim, estabelecer Ubuntu como uma 
plataforma para o desenvolvimento e a contribuição do pensamento fi-
losófico africano no contexto global, ao desafiar as noções preconcebi-
das que restringem sua amplitude e universalidade. Em última análise, 
a abordagem da filosofia profissional oferece um terreno fértil para uma 
filosofia africana que transcende barreiras culturais e emerge como um 
diálogo intelectual autêntico e relevante no cenário filosófico global.
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Diante da exposição anterior, torna-se evidente que a filosofia do 
Ubuntu se enraíza profundamente na matriz cultural africana, emer-
gindo como um epifenômeno de uma experiência que transcende o 
âmbito acadêmico. Ela é, de fato, o resultado da síntese do conheci-
mento gerado não apenas por eruditos e estudiosos africanos, mas 
também pelas vozes dos ancestrais, líderes tradicionais e da comunida-
de em sua totalidade. Além disso, é imperativo notar que esta filosofia 
abraça uma universalidade que transcende as fronteiras geográficas, 
estendendo-se para além dos domínios dos ambientes acadêmicos 
convencionais. Dessa forma, o Ubuntu não se restringe a debates aca-
dêmicos herméticos, mas se manifesta de forma palpável e influência 
nas conversas cotidianas, nas reflexões pessoais e, de forma particular-
mente significativa, nas interações dentro das salas de aula de filosofia 
(MACHADO, 2014, pág. 6).

Embora tenha conseguido uma proeminência notável na África 
do Sul como filosofia, notável por seu papel na promoção da reconci-
liação e unificação das pessoas, notadamente através do ato de perdoar, 
em resposta às experiências de segregação e discriminação perpetuadas 
pelo regime do Apartheid, como destacado por De Sant’Ana (2015), o 
Ubuntu representa o código de pensamento distintivo do grupo etnolin-
guístico bantu, sobre o qual falaremos mais no próximo capítulo. 

A influência do Ubuntu se estende ainda a todos os países locali-
zados entre essa extensa área e a África do Sul, incluindo, mas não se 
limitando a Angola, Zâmbia, Namíbia, Botswana, Lesoto, Moçambique, 
Zimbábue, Gabão, República do Congo, República Democrática do 
Congo, entre outros. Apesar da rica diversidade cultural presente em di-
versas nações, os povos reúnem uma conexão intrínseca e coesa através 
desse valor comum, como enfatizado por Cunha (2010, p. 84).

Neste contexto, o termo Ubuntu adquire relevância significativa 
como uma manifestação de plurietnicidade, oriundo da rica heran-
ça linguística dos povos bantus. Este conceito encontra aplicação e 
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equivalência em diversas etnias, amplamente divulgado em diferentes 
nações africanas, destacando-se particularmente nos grupos étnicos 
Xhosa (presente na África do Sul, Zimbábue e Lesoto), Zulu (com pre-
sença na África do Sul, Essuatíni, Lesoto, Zimbabwe e Moçambique), 
Ndebele (encontrados na África do Sul, Zimbabwe e Botswana), Swati 
(com presença em Essuatíni e na África do Sul). 

Além disso, semelhanças e variantes desse conceito se fazem pre-
sentes em várias outras etnias, tais como Kikongo (em Angola, República 
Democrática do Congo, República do Congo e Gabão), Xonas (em Mo-
çambique, Zimbabwe e Zâmbia), Swahili (em Quênia, Tanzânia, Ugan-
da, República Democrática do Congo e nas Ilhas Comores), Sesotho (na 
África do Sul e Lesoto), Twa (na República Democrática do Congo, Re-
pública do Congo, Uganda, Burundi e Ruanda), e Tsonga (na África do 
Sul e Moçambique). Essa extensa abrangência geográfica e etnolinguís-
tica sublinha a universalidade e a profunda significância do conceito de 
Ubuntu no contexto africano, demonstrando a sua capacidade de trans-
cender barreiras étnicas e nacionais.

Portanto, identificamos uma série de termos análogos para a con-
cepção do Ubuntu em diversas comunidades etnolinguísticas. A saber: 
(i) Kintuadi para o povo Kikongo; (ii) Utu em suaíli; (iii) Bunhu é a repre-
sentação na etnia Tsonga; (iv) Unhu/hunhu é o termo correspondente na 
língua Shona, que é a língua predominantemente falada no Zimbabwe, 
após o Inglês; (v) Botho é a expressão usada pelos povos Sotho e Tswana; 
(vi) Umuntu é utilizado no reino Zulu; (vii) Vumunhu é o equivalente na 
língua étnica Changani, em Moçambique; (viii) Umunthu é o termo apli-
cado pelo grupo étnico chewa que inclui o Malawi, Zâmbia e Moçambi-
que; (ix) Umundu é uma representação para o povo WaYao, situado no 
sul do Malawi; e, por fim, (x) Vhutu é o termo usado pela etnia Venda. 

A multietnicidade inerente ao conceito de Ubuntu e suas dimen-
sões temáticas compartilhadas ou equivalentes possibilita traçar para-
lelos em todo o continente africano, destacando semelhanças nas cos-
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mopercepções das diversas populações que, em sua essência, abordam 
uma filosofia subjacente. Neste contexto, emerge com notoriedade o 
conceito de unidade cultural da África negra, conforme proposto pelo 
Cheikh Anta Diop, em sua obra de 1959. Esta concepção desafia, por 
exemplo, a perspectiva europeia que enfatiza a tamanha diversidade 
do continente africano, alegando que a unidade cultural não pode ser 
percebida como uma realidade sociocultural.

Diop (1959), ao desenvolver sua teoria sobre a unidade cultural 
da África negra, reivindica a existência de um substrato cultural com-
partilhado que une diversas sociedades e grupos étnicos em toda a 
África. Este substrato é fundamentado em elementos culturais e filo-
sóficos comuns, dos quais o Ubuntu é uma expressão proeminente. O 
Ubuntu exerce uma influência unificadora ao enfatizar a importância 
das relações interpessoais, da comunidade e da empatia. Esta pers-
pectiva destaca que, embora haja uma diversidade de grupos étnicos 
e tradições culturais na África, existe uma liga cultural subjacente que 
transcende essas diferenças.

Esta visão contrasta diretamente com a abordagem europeia que 
muitas vezes enfatiza as diferenças e a diversidade cultural entre as so-
ciedades africanas, negligenciando a presença de elementos comparti-
lhados e uma filosofia subjacente que permeia todo o continente. Diop 
argumenta que essa visão eurocêntrica subestima a riqueza da herança 
cultural africana e a capacidade de seus povos de manter uma coesão 
cultural, apesar da diversidade étnica.

Neste argumento, o conceito de Ubuntu é usado de maneira 
abrangente para explorar a filosofia da África subsaariana, sem que 
isso implique na invisibilidade ou na simplificação da rica diversida-
de cultural dos povos que habitam. O continente africano abriga uma 
miríade de grupos étnicos, de forma que qualquer tentativa de gene-
ralização se revela como um exercício de reducionismo. Entretanto, é 
preciso destacar que o critério de generalização que se faz no estudo 
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caracteriza o africano no campo da filosofia. A utilização do termo 
Ubuntu como um conceito abrangente que engloba as distintas etnias 
nativas do continente, tais como as mencionadas anteriormente, não 
deve ser considerada uma generalização controversa. (KAPHAGA-
WANI; MALHERBE, 2002).
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CAPÍTULO 2: 

Conectando Socioambientalismo e Ubuntu

No capítulo precedente, foram analisadas as paisagens conceituais 
que configuram os territórios do socioambientalismo, além da contex-
tualização dos princípios fundamentais da filosofia do Ubuntu. Esta abor-
dagem visou proporcionar ao leitor uma compreensão aprofundada dos 
conceitos orientadores. Agora, neste capítulo, é imperativo delinear os ele-
mentos essenciais para a construção de uma perspectiva afrocentrada, que 
são cruciais para a plena compreensão do estudo em questão. 

Ao explorar o conceito de socioambientalismo em um contexto 
africano, é imperativo reconhecer as múltiplas camadas de interconexões 
entre as dinâmicas sociais, econômicas e ambientais que moldam a reali-
dade do continente. As preocupações ambientais na África estão intrin-
secamente ligadas às questões de justiça social, desigualdade econômica, 
herança colonial, governança precária e exploração de recursos naturais. 
A interseção entre fatores históricos, políticos e culturais moldou a relação 
complexa e por vezes conflituosas entre as comunidades locais, os ecossis-
temas e os modelos de desenvolvimento impostos.

A perspectiva colonial legada à África influenciou significativa-
mente as estruturas de poder, as práticas econômicas e as dinâmicas 
sociais, impactando diretamente a gestão dos recursos naturais e a re-
lação das comunidades com o meio ambiente. A exploração desenfrea-
da de recursos, motivada por interesses externos, gerou desequilíbrios 
ambientais e sociais que persistem até os dias atuais.

Contudo, é essencial reconhecer que as comunidades africanas 
têm, ao longo da história, desempenhado um papel vital na harmonia e 
no cuidado profundo com a terra e seus recursos naturais. Práticas tra-
dicionais de agricultura, conhecimentos sobre biodiversidade e gestão 
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de territórios revelam sistemas de sabedoria ancestrais que têm sido 
subestimados e marginalizados nos debates contemporâneos.

A construção de uma perspectiva socioambiental africana deve, 
portanto, considerar as vozes e experiências das comunidades locais, 
promovendo abordagens inclusivas e participativas. É necessário um 
diálogo intercultural e interdisciplinar que valorize não apenas as teo-
rias e práticas ocidentais, mas também os conhecimentos tradicionais 
e as percepções locais, reconhecendo a pluralidade de formas de ver e 
interagir com o ambiente.

2.1. Superando paradigmas ocidentais 
Thomas Kuhn, em sua obra “A Estrutura das Revoluções Científi-

cas” (1996), apresentou o conceito de paradigma como um elemento 
fundamental no desenvolvimento da ciência. Segundo Kuhn, os para-
digmas são representações das conquistas científicas que são ampla-
mente reconhecidas e aceitas por uma comunidade científica em um 
determinado período.

Conforme Fernandes e Sampaio (2008), a interação entre a ciên-
cia e esses múltiplos domínios da realidade – sociedade, cultura e natu-
reza – é bidirecional. A ciência não apenas é influenciada por esses ele-
mentos, mas também os influencia, produzindo e sendo reproduzida 
por meio dessas realidades. Nesse sentido, os autores compreendem 
que um paradigma pode ser entendido como um conjunto de valores 
e regras socialmente construídos e amplamente aceitos em um dado 
período, moldando e orientando as práticas científicas e sociais dentro 
de uma sociedade ou grupo cultural específico.

De acordo com Kuhn (1996), os paradigmas não são apenas teo-
rias científicas, mas estruturas mais abrangentes que influenciam a vi-
são de mundo dos cientistas, determinando as questões consideradas 
relevantes, os métodos de pesquisa a serem empregados e até mesmo 
a forma como os resultados são interpretados. Dentro de um paradig-
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ma estabelecido, há um conjunto de pressupostos compartilhados que 
orientam a prática científica, definindo os limites do conhecimento e 
delineando as fronteiras para a investigação futura.

Além disso, Kuhn destacou que os paradigmas não são imutáveis. 
Eles podem ser desafiados, contestados e, eventualmente, substituídos 
por novos paradigmas em momentos de crises ou revoluções científi-
cas. Essas revoluções ocorrem quando surgem anomalias que não po-
dem ser explicadas pelo paradigma vigente, levando a uma reavaliação 
fundamental das bases teóricas e metodológicas da disciplina. 

Essa dinâmica desafiadora, conforme enfatizado por Santos (2000), 
se manifesta por meio de embates denominados lutas subparadigmáti-
cas3, que encapsulam dois aspectos cruciais. Por um lado, a persistência 
na crença do paradigma dominante como solucionador de problemas é 
um reflexo do seu status estabelecido e da confiança depositada na estru-
tura teórica e metodológica que ele oferece. 

A comunidade científica muitas vezes se apega a esse paradigma 
por conta de sua capacidade de explicar e prever uma ampla gama de 
fenômenos. Esta confiança, baseada em sucessos anteriores, contribui 
para a manutenção da hegemonia do paradigma e para a resistência em 
aceitar desafios ou alternativas.

Por outro lado, as alternativas que surgem indicam uma insatis-
fação ou inadequação percebida dentro do paradigma estabelecido. 
(SANTOS, 2000). Novos problemas ou fenômenos mal explicados 
podem desencadear a busca por abordagens alternativas, teorias inova-
doras ou metodologias diferentes que possam oferecer uma visão mais 
abrangente ou coerente da realidade. Essas alternativas, muitas vezes 
propostas por dissidentes ou comunidades científicas periféricas, vi-
sam preencher lacunas deixadas pelo paradigma dominante.
3 O termo lutas subparadigmáticas sugere um embate intelectual e epistemológico dentro da esfera 
científica. Estas disputas não são apenas debates acadêmicos isolados, mas representam tensões 
fundamentais entre a fidelidade ao paradigma aceito e a busca por soluções ou interpretações 
alternativas para questões mal resolvidas ou negligenciadas pelo paradigma vigente.
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A análise partindo desta definição sumária de paradigma su-
gere a contemporaneidade como um período marcado por múlti-
plas crises, cuja origem pode ser atribuída a uma profunda crise de 
valores, conceitos e projetos. (FERNANDES; SAMPAIO, 2008). 
Dentro desse contexto, a crise ambiental se apresenta como uma 
das expressões mais significativas desses desafios enfrentados. O 
paradigma vigente, caracterizado por elementos colonialistas, cen-
trados no progresso civilizatório e no viés economicista, tem sido 
responsável pela geração e perpetuação de uma série de problemas 
que, por sua vez, escapa à sua capacidade de resolução. (FERNAN-
DES; SAMPAIO, 2008).

Esses paradigmas, muitas vezes, tendem a marginalizar ou su-
bestimar os conhecimentos e práticas locais, supondo uma superio-
ridade das abordagens científicas ocidentais. Além disso, a dicotomia 
entre natureza e cultura tem sido um pilar desses paradigmas, levan-
do a uma concepção de que a natureza é algo separado e externo à 
sociedade humana. Philippe Descola (2005) argumenta que essa 
dicotomia é uma construção cultural, não uma realidade objetiva, e 
que culturas indígenas frequentemente têm perspectivas mais inte-
gradoras que reconhecem a interconexão entre humanos e natureza. 

As concepções ocidentais sobre a natureza remontam a filósofos 
como Descartes (1973), que estabeleceu a dicotomia mente-corpo e 
a separação entre o ser humano e o ambiente circundante. Essa pers-
pectiva reducionista contribuiu para a dominação e exploração da na-
tureza em prol do progresso econômico e tecnológico, ignorando os 
impactos negativos desse desequilíbrio.

A resistência de estruturas políticas e econômicas arraigadas, alia-
da à falta de consciência ecológica generalizada, limita a implementa-
ção de mudanças profundas necessárias. A transição para abordagens 
mais holísticas é desafiada pela persistência do paradigma antropocên-
trico nas estruturas culturais e institucionais. Escobar (1996) argu-
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menta que a globalização impõe ideias e práticas ocidentais dominan-
tes, dificultando a aceitação de perspectivas não ocidentais.

Neste contexto, Heline Ferreira e José Leite (2011) sustentam a pro-
posta do Estado de Direito Ambiental4 como um arcabouço conceitual e ju-
rídico que visa assegurar a continuidade da natureza, sendo resultado de rei-
vindicações essenciais da humanidade, com foco central na salvaguarda do 
meio ambiente. Essa perspectiva busca enfrentar os desafios ecológicos ine-
rentes à modernidade, propondo uma transformação simultânea do Estado 
e da sociedade no âmbito ambiental, visando alcançar o equilíbrio ecológico.

Michael Löwy (2005), sociólogo brasileiro, analisa o movimen-
to ecossocialista como uma resposta aos desafios ambientais e à crise 
ecológica, rompendo com a ideologia do progresso centrada na produ-
tividade. Este movimento, que surge da continuidade das lutas e ideais 
de Chico Mendes, um ativista sindical e ambientalista brasileiro, está 
intrinsecamente ligado à defesa dos seringueiros da Bacia Amazônica. 
Estes trabalhadores dependiam da preservação da floresta e das serin-
gueiras nativas para sua subsistência.

Uma alternativa significativa para transcender os paradigmas 
ocidentais está intimamente ligada às propostas apresentadas pelos 
movimentos populares e movimentos feministas na América Latina, 
conforme discutido pela ativista Claudia Korol. Korol (2016, p. 135) 
destaca que as organizações dos trabalhadores rurais e indígenas re-
conheceram a imperatividade de uma reforma agrária que não apenas 
promova a economia agrícola camponesa, mas também se oponha ao 
modelo agrário capitalista centrado na agroindústria e na exploração 
mineral, priorizando as necessidades coletivas.

Paralelamente, o movimento de justiça ambiental, conforme delinea-
do por Wangari Maathai (2007), apresenta uma perspectiva focalizada 
4 O conceito de Estado de Direito Ambiental delineado por Ferreira e Leite (2011) não se restringe 
apenas a uma mera codificação de normas legais para a proteção do meio ambiente. Ele engloba 
uma abordagem mais ampla e abrangente, que transcende a esfera jurídica, visando a integração 
de políticas públicas, participação social e mudança de paradigmas culturais.
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na equidade e na inclusão dentro do âmbito das políticas ambientais. Seu 
objetivo primordial é endereçar as disparidades e injustiças ambientais en-
frentadas por comunidades marginalizadas, buscando assegurar que tais 
grupos não sejam negligenciados nos processos de formulação e imple-
mentação de políticas públicas. A ênfase na equidade procura corrigir de-
sequilíbrios históricos e oferecer oportunidades igualitárias para todos os 
estratos da sociedade em questões relacionadas ao meio ambiente.

A ecologia política, desenvolvida por Horácio Araoz (2015), valo-
riza os conhecimentos tradicionais e indígenas, reconhecendo a diver-
sidade de formas de compreender e interagir com o ambiente. Araoz 
propõe um novo campo epistêmico que não somente crítica o extrati-
vismo moderno, mas integra diferentes formas de conhecimento para 
uma abordagem mais abrangente e justa dos desafios socioambientais.

Corroborando essa perspectiva, Vandana Shiva (2001) enfatiza a 
relevância dos conhecimentos indígenas e locais no contexto da pre-
servação ambiental. Ela contrasta esses conhecimentos com a visão 
predominante no mundo ocidental, frequentemente caracterizada por 
uma abordagem científica que tende a ser reducionista e tecnicista. 

Contudo, a superação dos paradigmas ocidentais na abordagem 
socioambiental implica também a necessidade de valorizar e integrar 
os saberes tradicionais. No prosseguimento deste raciocínio, delinea-
remos um paradigma socioambiental africano com base nos conhe-
cimentos tradicionais do continente, particularmente embasados na 
filosofia do Ubuntu.

2.2 Explorando o potencial do Ubuntu
O reconhecimento da interdependência e interconexão dos pro-

blemas ambientais implica a necessidade premente de uma abordagem 
holística e cooperativa para a promoção do cuidado mútuo e da har-
monia com a natureza. Na esfera africana, determinadas comunida-
des tradicionais têm sido reconhecidas por sua adoção da filosofia do 
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Ubuntu como um pilar fundamental na promoção da harmonia e do 
cuidado com a vida em todas as suas formas. 

Dentro desse contexto, a aplicação dos princípios do Ubuntu para 
fomentar o socioambientalismo tem despertado considerável interes-
se tanto no âmbito acadêmico quanto prático. O Ubuntu oferece uma 
perspectiva abrangente que transcende as relações humanas, incluindo 
também a esfera ambiental. Autores como Mbigi e Maree (2005) des-
tacam que o Ubuntu não se restringe somente ao âmbito social, mas se 
estende para abarcar a interação com o meio ambiente.

A ética do cuidado enraizada no conceito do Ubuntu carrega con-
sigo implicações de grande relevância para o respeito à natureza. Tutu 
(1999) ressalta que o Ubuntu preconiza e valoriza uma relação equili-
brada e harmoniosa entre os seres humanos e a natureza, possibilitando 
a adoção de práticas que promovem o socioambientalismo.

Apesar de estar imersa na complexa teia da modernidade e suas trans-
formações, a cultura africana mantém um vínculo intrínseco com a natureza, 
caracterizado por uma conexão profunda que nos permite compreender a 
relação entre os seres humanos e o ambiente natural de forma estética, res-
peitosa e complementar, como observado por Luis Domingos:

A cultura Africana pode nos ajudar a conceber e viver as 
relações do homem com a natureza para que não sejam 
puramente relações técnicas, mas estéticas; não relações 
do homem conquistador da natureza; mas sim relações de 
respeito recíproco, de participação e de complementari-
dade. E esta forma de relação íntima tem como finalidade 
realizar e manter um equilíbrio harmonioso entre o ho-
mem e o universo (DOMINGOS, 2011, p. 2).

É fundamental reconhecer que a perspectiva apresentada possui 
méritos significativos ao abordar a importância de uma relação mais 
equilibrada e holística com a natureza. A ênfase na estética da relação 
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entre seres humanos e ambiente natural proporciona uma visão mais 
ampla e sensível, levando em consideração não apenas o aspecto utili-
tário, mas também o valor intrínseco e estético da natureza.

Ao destacar a cultura africana como um modelo para essas rela-
ções, Domingos sugere que a abordagem eurocêntrica de dominação 
e exploração da natureza deve ser revista. Em vez disso, propõe uma 
relação mais simbiótica, baseada no respeito mútuo e na coexistência 
harmoniosa.

A respeito da cosmopercepção e cultura africana, o padre capu-
chinho Adalberto de Postiona que passou vários anos na República 
Democrática do Congo, conta:

Esta docilidade fraternal aos ritmos da natureza é um dos 
aspectos mais originais da cultura Africana. Nesta atitude 
respeitosa para com a natureza se encontra um conjunto de 
valores positivos: a confiança na natureza infra-humana; a 
certeza pacífica de quem vivendo em harmonia com sua sá-
bia conselheira, poderá usufruir das riquezas e repousar em 
seu doce ritmo; a primazia dos valores da natureza sobre os 
da técnica; a superioridade da fecundidade espontânea da 
natureza sobre as produções e técnicas artificiais; a estima 
da humilde comunhão com a vida, respeitada em seu pro-
fundo mistério (POSTIONA, 1968, p. 29-30). 

O autor descreve a cosmopercepção africana da natureza como 
uma sábia conselheira, promovendo uma abordagem de confiança e 
reverência aos ciclos naturais. A valorização dos valores e ritmos na-
turais em detrimento da técnica ou produção artificial evidencia uma 
preferência pela espontaneidade e pela riqueza intrínseca do ambiente 
natural em contraposição às intervenções humanas. A ênfase na comu-
nhão humilde com a vida e no respeito ao mistério da natureza revela 
uma perspectiva espiritual e filosófica, na qual a conexão com a terra 
transcende a mera utilidade material.
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Considerando o exposto, evidencia-se de maneira contundente a 
relevância do conceito filosófico do Ubuntu como um pilar fundamen-
tal na promoção da abordagem socioambiental. “O planeta encontra-
-se em status de alerta, pois os problemas têm dimensões catastróficas 
e imprevistas. Fala-se de preservação da vida, quando se considera a 
preservação do meio em que se vive, como sustentável” (CHICO; 
UYETAQUI, 2019, p. 245). 

A influência filosófica do conceito de Ubuntu transcende a mera 
interação entre os seres vivos, configurando-se como um paradigma 
que fomenta a coexistência e interdependência harmoniosa desses or-
ganismos em seu entorno natural. Esta filosofia, promove um estado 
de consciência ecológica. Efing (2011, p. 126) ressalta que a consciên-
cia ecológica não é apenas um conceito abstrato, mas uma força ativa 
que impacta não apenas o presente, mas também molda o futuro da 
economia e do meio ambiente.

A ideia central é de que Ubuntu engendra um ethos que valoriza 
não apenas a aquisição de bens, mas sim um modo de vida que prioriza 
o cuidado com o meio ambiente como parte integrante da qualidade 
de vida social. A noção de responsabilidade compartilhada é central 
no Ubuntu e pode ser aplicada na busca por soluções para desafios so-
cioambientais. Nussbaum (2003) destaca a importância da coopera-
ção entre comunidades e indivíduos para promover o desenvolvimen-
to sustentável. O Ubuntu, ao incentivar o trabalho conjunto, oferece 
um caminho para a criação de iniciativas colaborativas que visam o 
socioambientalismo.

O Ubuntu também está intimamente ligado à justiça social, pre-
conizando a equidade e a inclusão. Gade (2011) ressalta que a pro-
moção da igualdade de acesso a recursos naturais, serviços básicos e 
oportunidades é um aspecto fundamental tanto do Ubuntu quanto 
dos princípios socioambientais, contribuindo para a construção de so-
ciedades mais equilibradas e resilientes.
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Um exemplo de sociedades resilientes no seio comunitário africano 
é a famosa história de William Kamkwamba5. No ano de 2001, em meio 
às mudanças climáticas, os agricultores da pequena cidade de Wimbe, 
Malawi, passavam por um momento de seca que interferia no sustento 
das famílias. Aos 14 anos, William Kamkwamba, filho de agricultores, 
observando as dificuldades da família e de sua comunidade, dirigiu-se à 
uma biblioteca para pesquisar os processos de desenvolvimento de ener-
gia eólica. William dirigiu-se a um ferro-velho, adquiriu algumas sucatas 
para montar o moinho de vento e conseguiu gerar energia capaz de ali-
mentar quatro lâmpadas de sua casa. A construção permitiu que William 
conseguisse romper uma devasta seca após inundação que submetia os 
moradores de Malawi à fome e miséria sem algum apoio do governo. 
Posteriormente, o moinho foi estendido e passou a ter doze metros para 
melhor captar o vento acima das árvores (RAWORTH, 2019).

No contexto africano, observa-se um movimento em algumas co-
munidades em direção a práticas econômicas não predatórias no que 
tange à produção de alimentos, bem como a uma maior regulação na 
utilização dos recursos naturais. Essas iniciativas locais surgem como 
respostas proativas e adaptativas aos desafios decorrentes dos impac-
tos da mudança climática na região.

No Zimbábue, aldeias abraçam a agricultura de conservação, en-
globando técnicas como plantio direto, rotação de culturas e uso de 
cobertura vegetal para melhorar a fertilidade do solo e reduzir a erosão. 
Essa abordagem sustentável não só preserva a saúde do solo, mas tam-
bém incrementa a produtividade agrícola, diminuindo a dependência 
de insumos químicos prejudiciais.

No Quênia, algumas regiões testemunham a criação de reservas 
naturais e santuários pelas comunidades locais, como o “Conservan-
cy” do Vale Lewa. Essas áreas são dedicadas à conservação da vida sel-
vagem, incentivando o turismo responsável e gerando renda por meio 
5 A sua história pode ser encontrada em livro, TED Talk e no filme “O menino que descobriu o vento”.
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da preservação ambiental, demonstrando uma coexistência harmonio-
sa entre a preservação da natureza e a geração de recursos.

Em Gana, comunidades costeiras adotam práticas de pesca sus-
tentável, incluindo métodos seletivos de pesca e a implementação de 
áreas marinhas protegidas. Essas estratégias contribuem para a preser-
vação dos estoques pesqueiros, garantindo a subsistência local e a pre-
servação dos ecossistemas marinhos.

Na África do Sul, áreas urbanas testemunham a formação de 
cooperativas de reciclagem por comunidades locais. Essas iniciativas 
coletam, separam e reciclam resíduos sólidos, reduzindo significativa-
mente o volume de lixo destinado a aterros sanitários e contribuindo 
ativamente para a preservação ambiental.

Nas comunidades africanas, a prática do cultivo de plantações tra-
dicionais é sustentada por um conjunto fundamental de conhecimen-
tos prévios e recursos indispensáveis. Estes elementos desempenham 
um papel crucial na capacitação das comunidades locais para enfrentar 
e adaptar-se às mudanças ambientais. O conhecimento local, essencial 
para essa atividade, é preservado e transmitido dentro das próprias co-
munidades. (SHAVA et al, 2009).

Por exemplo, membros experientes dessas comunidades recor-
dam como os antepassados lidavam com os desafios da seca durante 
o processo de plantação. Diante da escassez de chuvas, desenvolviam 
práticas específicas, como a seleção e cultivo de cereais altamente re-
sistentes à seca, tais como o rukweza (painço, Eluisine coracana), map-
funde (sorgo, Sorghum bicolor) e mhunga (milheto, Pennisetum ame-
ricanum) (...). Notavelmente, esses cereais foram aprimorados ao lon-
go do tempo, resultando em variedades tanto de crescimento rápido, 
adaptadas a períodos curtos, quanto de crescimento lento, adequadas 
a longos ciclos de cultivo (SHAVA et al, 2009, p. 225). 

Torna-se patente a significativa relevância do conhecimento tradi-
cional como um recurso alternativo e valioso diante dos desafios am-
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bientais contemporâneos. Observa-se que as comunidades recorrem 
ao conhecimento enraizado nas tradições para responder às adversida-
des climáticas, oferecendo uma abordagem reflexiva e ponderada em 
relação à gestão dos recursos naturais. Esse movimento de busca pelo 
conhecimento tradicional também reflete uma resistência à adoção de 
alimentos transgênicos, uma atitude que reforça e legitima o conceito 
de soberania alimentar.

A aversão aos alimentos transgênicos por parte dessas comunida-
des reflete uma postura de desconfiança em relação a abordagens agroa-
limentares mais industrializadas e geneticamente modificadas. Esta 
atitude está intimamente ligada à preservação da soberania alimentar, 
ou seja, à capacidade das comunidades de determinar suas próprias po-
líticas alimentares, preservando suas práticas culturais e suas escolhas 
alimentares tradicionais. A recusa aos alimentos transgênicos reforça o 
desejo de manter a autonomia na produção e no consumo de alimentos, 
sem depender de tecnologias que possam comprometer a diversidade 
genética. Essa abordagem econômica procura promover práticas de de-
senvolvimento que respeitem os limites ecológicos. 

Ao reconhecermos as potencialidades do Ubuntu na promoção 
do socioambientalismo, podemos explorar novas abordagens para en-
frentar os desafios ambientais e sociais contemporâneos, avançando 
em direção a um futuro mais equitativo e regenerativo para as gerações 
presentes e futuras.

2.3 Ubuntu como ética da terra
A conceituação da ética comumente é percebida como o estudo fi-

losófico da moralidade, representando um campo de investigação que 
se debruça sobre os princípios, valores e normas que regem as ações 
humanas. Nesse contexto, a ética direciona-se para a compreensão e 
avaliação da conduta do indivíduo contemporâneo no que diz respeito 
às suas interações com o próximo e com o ambiente natural. 
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Ela aborda não somente o aspecto descritivo das ações morais, 
mas também se preocupa em prescrever diretrizes e fundamentos que 
norteiem o comportamento humano, buscando uma reflexão sobre o 
que é considerado certo e errado nas relações interpessoais e na rela-
ção com o meio ambiente. (RAMOSE, 2002).

Dentro dessa perspectiva, a ética não se limita apenas a um con-
junto de regras impostas, mas adentra a esfera da reflexão crítica, exa-
minando os fundamentos das decisões éticas e moralmente responsá-
veis. Segundo Ramose, (2002), ela engloba tanto o âmbito individual 
quanto coletivo, aspirando à construção de uma sociedade mais justa, 
solidária e equilibrada, onde os indivíduos sejam sensíveis às neces-
sidades alheias e aos impactos de suas ações no mundo que os cerca.

Para Leopold (2007), essa extensão da ética, estudada pelos fi-
lósofos morais é, portanto, um processo de sabedoria ecológica. Dito 
de outro modo, os encadeamentos da ética podem ser descritos em 
termos ecológicos e filosóficos. “Uma ética, em termos ecológicos, é 
uma limitação da liberdade de ação na luta pela existência. Uma ética, 
em termos filosóficos, é uma diferenciação do comportamento social 
do antissocial”. (LEOPOLD, 2007, p. 29). Conforme o autor, são dois 
conceitos da mesma coisa que têm sua origem na tendência de grupos 
ou indivíduos interdependentes de desenvolver modos de cooperação. 
Para os ecologistas se trata de simbiose, já a política e economia cha-
ma-os por mecanismos cooperativos de conteúdo ético.

A emergência resultante da interação conflituosa entre o ser hu-
mano e o meio ambiente conduz inelutavelmente à interpelação so-
bre as estruturas institucionais e o arranjo sócio-político vigente na 
contemporaneidade. No contexto da crise ecológica, não apenas se 
verifica a exaustão, distorção e sobre-exploração dos recursos ecos-
sistêmicos, mas também se observa um impacto direto e significativo 
sobre os próprios sistemas que regem o funcionamento da sociedade. 
(GYEKYE, 2002)
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A estrutura de funcionamento moderna é marcada por várias trans-
formações sociais com a abertura de novos padrões de comportamento 
humano. Os novos padrões sociais de moralidade configuram e tradu-
zem diferentes modus operandi da sociedade que podem concretizar di-
ferentes regras de conduta. Dessa maneira, a filosofia do Ubuntu oferece 
uma perspectiva ética que se revela como um instrumento de análise 
relevante para compreender o comportamento moral humano em sua 
interação com o meio ambiente natural. Sob essa ótica, ela viabiliza a 
reafirmação de uma moralidade fundamentada na coexistência e na bus-
ca por uma convivência harmoniosa entre a humanidade e a natureza.

A ética do Ubuntu promove a expressão de uma sociedade he-
terogênea e tolerante às diferenças, enquanto manifestação de uma 
moralidade de reconhecimento e valorização da diversidade e do con-
traditório. Nesse âmbito, a ética do Ubuntu pode ser um campo de 
estudo que permite um diálogo sobre a conduta moral humana.

Os filósofos morais e ambientais fundamentam a necessidade dos 
sistemas éticos-políticos que buscam explorar, de modo positivo, a di-
versidade de interdependências humana-natureza, bem como adotar 
relações mais profundas e harmoniosas entre lugar, pessoa, comunida-
de e mundo natural. (DRENGSON, 1999).

A filosofia do Ubuntu desempenha um papel fundamental na for-
mação de uma ética que se volta para o conhecimento ecológico, con-
ceito explorado por Aldo Leopold (2007) como uma ética da terra. 
Essa abordagem ética emerge como uma espécie de guia para orientar 
e enfrentar questões relacionadas ao meio ambiente.

Ubuntu promove uma relação de harmonia que reflete a ideia de 
Leopold de uma ética que respeita e valoriza a interconexão entre todas 
as formas de vida. Essa proposta de ética da terra estabelece uma ligação 
intrínseca com o meio ambiente, ao questionar o padrão predominante 
de interação homem-terra, que se baseia estritamente em considerações 
econômicas e resultou na separação entre os seres humanos e a natureza.
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A extensão da ética da terra a este elemento do ambiente humano 
é, na verdade, uma necessidade ecológica. “A modernidade, com seu 
desenvolvimento econômico e sua ciência, prometeu melhorar a na-
tureza e apenas conseguiu enjaulá-la, reservando o resto do espaço da 
terra para a humanidade”. (SOUZA FILHO, 2015, p. 88). A filosofia 
moderna estabelece um sentido cognitivo de ruptura com o natural. 

Por uma ética da terra queremos dizer uma filosofia do equilíbrio 
ecológico. Em outras palavras, uma ética sofisticada pelo saber, que 
contém princípios e valores prioritários que dizem respeito ao esta-
do das coisas no universo. A ética da terra potencializa uma sabedoria 
política, bem como aponta os problemas atuais e faz um prognóstico 
do que possa ocorrer no futuro. (NAESS, 1994, p. 124). Dito de outra 
maneira, expõe os riscos que “serve para indicar o prenúncio ou indí-
cio de uma ameaça ou perigo” (FERREIRA 2016, p. 109), ao mesmo 
tempo em que prioriza princípios e valores do bem-viver, pautado no 
equilíbrio com a natureza.

Os valores éticos do Ubuntu incluem: (i) o reconhecimento do va-
lor intrínseco de todos os seres vivos; (ii) a valorização da diversidade e 
abundância da vida; (iii) a restrição da intervenção humana na diversi-
dade, limitando-a às necessidades vitais, de modo similar às outras for-
mas de vida, que consomem apenas o necessário; (iv) a necessidade de 
uma mudança significativa nos campos social, econômico, tecnológico 
e ideológico para alcançar melhorias substanciais; e (v) a mudança de 
mentalidade. (NAESS, 2002, p. 108-109; LE GRANGE, 2015).

2.3.1 A importância dos valores éticos do Ubuntu no processo de eco-
logização do direito

Nos ensinamentos da professora Heline Ferreira aprendemos que 
o processo de ecologização do direito parte do pressuposto de que as 
leis ambientais precisam se conectar às leis da terra ou da natureza. A 
ética do Ubuntu transcende os estudos sobre a lei do sistema terrestre 
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e a governança da Terra promovidos pela ONU 6 oferecendo uma visão 
mais profunda e holística. Enquanto a ONU foca em uma abordagem 
sistêmica que abrange as complexidades das mudanças ambientais 
globais e da ciência da sustentabilidade no Antropoceno, o Ubuntu 
vai além, ao enfatizar a interconexão intrínseca entre todos os seres, 
promovendo uma ética de cuidado.

Ao adotar uma abordagem crítica à teoria antropocêntrica, que co-
loca a humanidade no centro do universo e responsável por impactos 
devastadores no sistema terrestre, o Ubuntu se apresenta como uma al-
ternativa ética fundamental para a Terra. Essa filosofia oferece uma nova 
lente para repensar o modelo de produção atual. Ao aplicar os princí-
pios do Ubuntu, torna-se possível reformular a legislação ambiental e 
redefinir seu papel na ciência do sistema terrestre, buscando reverter o 
panorama catastrófico das crises ambientais do Antropoceno e reduzir 
significativamente os impactos negativos desse período.

“O direito ambiental tem sido o esteio da estratégia jurídica es-
pecífica projetado para regular as relações homem-meio ambiente e 
para proteger o meio ambiente”. (KOTZÉ; KIM, 2019, p. 2). Dessa 
forma, o conceito de Ubuntu como exemplo de ética terrestre apre-
senta-se como elemento crítico do sistema político-social moderno. A 
ética é uma ferramenta que pode ajudar as pessoas a se comportarem 
de modo positivo nas suas relações intersubjetivas e com a natureza. A 
ética e política devem caminhar juntas para regular o comportamento 
predador humano. (KOTZÉ; KIM, 2019, p. 3).

Para Kristian Toft (2020), no campo da filosofia sobre compor-
tamento e direitos, a distinção entre direitos morais e institucionais 
(ou jurídicos e políticos) é frequente, porém complexa, uma vez que a 
responsabilidade e o comportamento das pessoas são definidos sob o 
6 A Assembleia Geral das Nações Unidas endossou a visão de que uma nova abordagem regulatória 
é necessária – que se baseia na ciência holística, conhecimento fornecido pela ciência do sistema 
terrestre para desenvolver leis e políticas que gerenciem melhor o comportamento humano à luz das 
interconexões entre as pessoas e a natureza. (UNGA, 2014: Para 50). (KOTZÉ; KIM, 2019, p. 2).
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aspecto jurídico e político. Todavia, a visão moral do sistema terrestre 
pode ser considerada inerente por uma questão de justiça e equilíbrio 
ambiental. Talvez seja por essa razão que há uma discussão crítica a 
respeito da relação moral e institucional.

De fato, a noção de moralidade não busca confrontar diretamente as 
normas estabelecidas pelas instituições, mas sim fortalecer essas normas 
ao oferecer propostas e soluções. Parte-se do princípio de que os direitos 
humanos precisam estar intrinsecamente ligados às leis naturais da terra, 
a fim de estabelecer claramente as responsabilidades humanas no que diz 
respeito à interação com o meio ambiente. Em outras palavras, Ubuntu 
procura não apenas complementar e reforçar as normas existentes, mas 
também integrar considerações éticas que reconheçam a importância das 
leis naturais para orientar as ações humanas em relação à natureza.

Sob uma análise nessa perspectiva, torna-se evidente que as normas 
legais podem ser fortalecidas por princípios éticos e morais. O conceito 
do Ubuntu sugere uma estrutura mais holística e inclusiva do que aquela 
fornecida exclusivamente pelo direito. Enquanto a função primordial do 
direito ambiental é regulamentar as atividades humanas que afetam o 
meio ambiente, visando à proteção da qualidade ambiental para as gera-
ções atuais e futuras, Ubuntu propõe algo mais abrangente. 

Seu objetivo não se limita apenas a cumprir leis preestabelecidas, 
mas a ampliar o próprio conceito de direito, integrando não apenas se-
res humanos, mas também seres não humanos. Essa ética busca cons-
truir uma comunidade onde todos os seres, humanos e não humanos, 
sejam reconhecidos, respeitados e valorizados em igual medida, crian-
do um ambiente de convivência harmoniosa. 

Nessa perspectiva, “o planeta não é considerado um inanimado obje-
to a ser explorado, mas como nosso lar comum, vivo e sujeito a uma infi-
nidade de perigos para sua saúde”. (ONU, 2016, p. 2). Ubuntu fortalece os 
objetivos da ONU no contexto da jurisprudência da terra, reconhecendo 
a natureza como a fonte das leis naturais que gera e governam a vida. Em 



64

qualquer lugar, as filosofias, espiritualidades e formas de conhecimentos 
tradicionais expressam o entendimento de que os sistemas de governança 
humana devem ser derivados das leis da natureza e estar em conformidade 
com elas (ONU, 2016, p. 4), tal como expressa a filosofia do Ubuntu.

A premissa do Ubuntu como um paradigma representativo de 
uma ética da terra de que a humanidade integra a natureza sustenta a 
filosofia da jurisprudência terrestre formulada sob quatro princípios 
basilares: (i) subjetividade – o Universo é um holismo, com valores e 
direitos; (ii) comunidade – tudo está relacionado e coexiste com tudo 
o mais; (iii) legalidade e ordem – existem padrões de organização no 
Universo e na comunidade da terra que podemos detectar e compreen-
der e; (iv) selvageria – a ordem e legalidade no Universo permanecem 
dinâmicas, misteriosas e imprevisíveis. (ONU, 2016, p. 4).

No entanto, o papel fundamental da ética na transição do direito 
em direção a uma perspectiva mais ecológica proporciona um con-
texto relevante para a exploração do potencial da filosofia africana do 
Ubuntu como uma base para uma ética da terra. As contribuições sig-
nificativas dessa filosofia nas comunidades africanas oferecem suporte 
à proposta de Aldo Leopold em relação aos seus princípios fundamen-
tais sobre uma ética que respeita e valoriza o ambiente natural.

2.4 Elementos fundamentais para uma perspectiva afrocentrada
Para a construção de uma perspectiva socioambiental africana, an-

corada na filosofia do Ubuntu, é crucial entender e destacar os elemen-
tos fundamentais que formam a base dessa abordagem afrocentrada. Sua 
aplicação na esfera socioambiental requer uma análise cuidadosa de seus 
elementos constituintes, os quais são essenciais para o desenvolvimento 
de uma perspectiva autêntica e significativa.
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2.4.1 O sentido ético-político de Ubuntu
A organização humana, em sua complexidade, estrutura-se de 

maneira a possibilitar uma resposta eficaz às dificuldades e desafios 
que surgem em seu seio. Para tanto, os elementos ético-políticos de-
sempenham um papel crucial na configuração desse aparelho. Confor-
me proposto por Ramose (2002), a definição de ética engloba uma 
dualidade essencial: de um lado, a análise do comportamento moral 
humano em sua manifestação prática, e, de outro, a exploração dos 
princípios subjacentes a esse comportamento, bem como a justifica-
ção desses princípios.

No âmbito desta discussão, nossa abordagem se volta para o com-
portamento moral humano africano, que encontra sua expressão mais 
notável no conceito filosófico do Ubuntu. Ubuntu não se limita a uma 
simples abordagem prescritiva da moralidade, mas, mais profundamente, 
busca compreender e explicar a essência do que é ser humano e, portanto, 
o que é moralmente correto. Nesse contexto, a ética africana, por meio do 
Ubuntu, lança luz sobre a importância da comunidade, da empatia e da 
responsabilidade mútua na construção de um comportamento moral que 
promova a harmonia e o bem-estar de todos.

Portanto, à medida que exploramos a ética, tanto em sua dimensão 
teórica quanto prática, no contexto africano, encontramos no Ubuntu 
um exemplo notável de como a ética desempenha um papel vital na 
construção e manutenção de sociedades baseadas em valores compar-
tilhados, relações humanas sólidas e um senso profundo de pertenci-
mento à comunidade. Na última análise, a ética, sob a influência do 
Ubuntu e de outras filosofias morais africanas, se apresenta como uma 
força motriz para a promoção da justiça, da coesão social e da realiza-
ção plena da humanidade em sociedades planejadas e multifacetadas.

A ética do Ubuntu é justificada, unicamente, na maneira natural de 
interação entre os seres, pautada na condição coletiva. “A pessoa não pode 
perceber seu verdadeiro eu em oposição aos outros ou mesmo em iso-
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lamento em relação a eles”. (METZ; GAIE, 2010, p. 275). As dinâmicas 
inter-relacionais na sociedade africana exercem papéis de relevância signi-
ficativa no contexto da coesão social, estabelecendo vínculos de solidarie-
dade entre pessoas, comunidades e grupos étnicos. 

Essa solidariedade, que se manifesta principalmente entre comunida-
des, encontra sua base nas relações de parentesco nuclear e na extensão das 
unidades familiares. A noção de hospitalidade e solidariedade na África é 
inextricavelmente entrelaçada com o princípio da reciprocidade, no entan-
to, as trocas comerciais e econômicas são fundamentadas na posição da 
responsabilidade social. (DOMINGOS, 2011).

Tal como delineado pelo Domingos, o modus vivendi africano está 
à margem da perfeição. Idealizar que os povos africanos estariam longe 
dos problemas sociais é errôneo. Na busca contínua pelo equilíbrio, 
os africanos deparam inúmeros conflitos, e procuram resolvê-los pela 
ética do Ubuntu para o alcance da plenitude sustentável. A ética do 
Ubuntu permite a efetivação da espiritualidade, de modo que se natu-
raliza o conceito de família.

No âmago dessa cosmopercepção, o conceito de família transcen-
de as limitações estritamente biológicas, abraçando um entendimento 
mais expansivo, no qual entidades aparentemente díspares, como se-
res humanos, animais, plantas, árvores ou até mesmo elementos “ina-
nimados” como montanhas, podem ser incorporados em uma única 
unidade familiar. É nesse contexto que se fundamenta a ideia de que 
uma pessoa africana nunca está desvinculada de sua conexão com os 
demais elementos da existência, uma vez que a interdependência e a 
harmonia entre todos os componentes do universo são intrínsecas à 
concepção Ubuntu.

Essa perspectiva ética e filosófica procura, assim, transcender as 
fronteiras tradicionais das relações familiares, promovendo um enten-
dimento mais profundo da interligação entre todos os seres, na qual a 
humanidade coexiste em unidade com a natureza e o cosmos. A noção 
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do Ubuntu, portanto, sugere uma compreensão holística da família, 
que abraça a totalidade da criação e reconhece o valor de todas as for-
mas de vida, conferindo a cada pessoa um senso de pertencimento e 
responsabilidade para com o todo. (DOMINGOS, 2011).

Indubitavelmente, ao longo da história da humanidade, a vida em 
sociedade tem sido uma constante, marcada pela existência de entida-
des coletivas que incluem não apenas a unidade familiar, mas também 
entidades mais amplas, como tribos e clãs. É digno de nota que essa 
propensão para a coletividade se manifesta desde as primeiras fases do 
desenvolvimento humano, sendo inicialmente definida através dos la-
ços familiares (CHICO, 2020).

Um exemplo paradigmático do modelo enraizado de estrutura 
familiar africana, que ressalta a importância da coletividade, pode ser 
identificado na prática dos relacionamentos poligâmicos. Esse arranjo 
relacional, caracterizado pela existência de múltiplos parceiros dentro 
de uma mesma unidade familiar, ilustra de maneira eloquente a priori-
zação da interdependência e do apoio mútuo como valores fundamen-
tais na cultura africana.

Em contraposição ao pensamento ocidental que frequentemen-
te se mostra carente de profundidade e conhecimento em relação à 
riqueza cultural e estrutural do continente africano, influenciado por 
um “conservadorismo cultural colonial” que muitas vezes falha em com-
preender a complexidade e singularidade do sistema de organização fa-
miliar africano, é imperativo abordar a forma pela qual a poligamia é per-
cebida nesse contexto. A poligamia, frequentemente mal interpretada e 
estigmatizada como promiscuidade e prática de adultério e infidelidade 
dentro do paradigma do direito moderno, apresenta-se sob uma ótica 
substancialmente diferente para os africanos.

Para as culturas africanas, a poligamia representa um código de 
relacionamento ancestral, enraizado há milênios na sua história, que 
desempenha um papel fundamental na consolidação da comunidade 
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e na promoção de um profundo senso de consciência coletiva. A poli-
gamia não é vista apenas como uma questão de conveniência pessoal, 
mas como um elemento essencial na construção e manutenção das co-
nexões entre pessoas, famílias e comunidades.

Ela reflete a noção de que ninguém pode verdadeiramente alcançar 
a felicidade ou prosperar de forma isolada, ressaltando a importância da 
interdependência e da solidariedade dentro da sociedade africana. Portan-
to, compreender a poligamia na África requer uma análise profunda que 
vá além das concepções superficiais e muitas vezes preconceituosas que 
a sociedade ocidental pode ter a respeito, reconhecendo seu significado 
cultural e social profundamente arraigado na experiência africana.

O continente africano é dotado de uma rica diversidade cultural, na 
qual os laços familiares desempenham um papel central na estruturação 
da sociedade. Nesse contexto, a família se revela como a maior institui-
ção, sendo responsável por moldar o tecido social, ao passo que o Estado 
se ergue não como uma entidade construída por pessoas isoladas, mas 
sim como uma composição de famílias interconectadas.

Uma característica fundamental da instituição familiar africana é a 
sua relação intrínseca com a terra. Na cosmologia africana, a terra é con-
cebida como um elemento vital e sagrado, sendo vista como a provedora 
de bens essenciais para a subsistência e a riqueza da comunidade. Nesse 
contexto, a terra não é vista como propriedade individual, mas sim como 
um bem coletivo, pertencente à comunidade como um todo.

Essa concepção coletiva da terra estabelece uma profunda interli-
gação entre a família e a comunidade, pois o acesso a essa terra e seus 
recursos é mediado por relações familiares. A terra não apenas fornece 
alimento e recursos naturais, mas também é central na organização das 
relações sociais. Ela é o ponto de encontro onde famílias se reúnem, 
celebrações acontecem e rituais são realizados. Portanto, a terra de-
sempenha um papel vital na construção da identidade cultural e social 
das comunidades africanas.
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O compartilhamento democrático da terra nas sociedades afri-
canas é efetivado por meio das alianças matrimoniais. O casamento 
não é apenas um contrato entre duas ou mais pessoas, mas uma aliança 
que une famílias e, por extensão, comunidades. Quando duas ou mais 
pessoas se unem em matrimônio, estão, de fato, unindo suas famílias e 
compartilhando o acesso à terra e seus benefícios.

Nesse contexto, a prática da poligamia merece destaque como 
um ato político. A poligamia, sem desconsiderar a monogamia, não 
é apenas uma expressão de poder ou status social. Ela também é um 
mecanismo que reforça a estrutura social, estendendo as conexões fa-
miliares e consolidando as alianças entre diferentes grupos familiares.

A poligamia pode ser conceituada de duas maneiras distintas em 
diferentes contextos culturais e antropológicos. Primeiramente, a po-
ligamia se manifesta como a prática do casamento de um homem com 
múltiplas mulheres, sendo denominada como poliginia na literatura de 
antropologia social. Isso ocorre predominantemente em comunidades 
onde a proporção de mulheres é significativamente maior que a de 
homens. Em segundo lugar, a poligamia também pode ser entendida 
como a prática de uma mulher contrair matrimônio com vários ho-
mens, sendo denominada poliandria, e é mais comum em comunida-
des onde a proporção de homens supera a de mulheres.

A dinâmica da poligamia implica que tanto as esposas quanto os 
esposos estejam conscientes da existência de outros parceiros no re-
lacionamento matrimonial. Esta consciência mútua é essencial para 
a convivência harmoniosa entre todos os membros envolvidos no ar-
ranjo poligâmico. Esta prática tem sido objeto de estudo e análise em 
diversas disciplinas, como antropologia, sociologia e psicologia, devi-
do à sua complexidade e impacto nas dinâmicas sociais e culturais das 
comunidades em que é observado (CHICO, 2020).

A pessoa que atinge um estado de realização e felicidade é aquela 
que demonstra preocupação sincera em relação ao sofrimento e angús-
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tia de seus semelhantes. A natureza humana, sendo intrinsecamente 
plural na sua singularidade, está imbuída de valores fundamentais par-
tilhados, tais como a compaixão, a partilha, a empatia, a solidarieda-
de e a misericórdia. Esses valores representam os pilares da interação 
humana e da vivência coletiva, uma vez que a existência eterna do ser 
humano está intrinsecamente ligada à sua capacidade de se conectar 
de forma significativa com seus congêneres. (TIMÓTEO, 2016). É a 
partir desse pressuposto que o sistema de relações sociais africanas en-
contra sua base conceitual e normativa.

Nesse contexto, o ser humano não apenas compartilha sua jor-
nada com outros, mas também se esforça para aliviar o sofrimento e 
promover o bem-estar daqueles que o rodeiam. A compreensão da 
dor alheia e a prontidão para agir em prol do bem comum são os 
alicerces sobre os quais as sociedades africanas construíram suas es-
truturas de relacionamento.

Um outro aspecto importante sobre a ideia de que uma pessoa 
africana nunca está separada é o fato de as crianças pertencerem a co-
munidade, de tal modo que a noção de órfão no continente é uma rea-
lidade desconhecida, uma vez que o processo de educação, assistência 
e proteção às crianças é de forma compartilhada entre os adultos. Uma 
criança é considerada filho/a da comunidade. 

Em grande parte do continente africano, as crianças não são vis-
tas apenas como membros de suas famílias biológicas, mas como in-
tegrantes de um sistema mais amplo de pertencimento comunitário. 
Esta concepção remonta a tempos imemoriais e é influenciada por va-
lores culturais e tradicionais profundamente arraigados. O bem-estar 
e o desenvolvimento de uma criança são responsabilidades comparti-
lhadas entre todos os adultos da comunidade.

O princípio do pertencimento comunitário tem implicações profun-
das para a forma como as crianças africanas são criadas. Os pais biológicos 
desempenham um papel importante na vida de seus filhos, mas o apoio, cui-
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dado e orientação vêm de uma rede mais ampla de parentes e membros da 
comunidade. Essa abordagem reforça a ideia de que a comunidade tem um 
interesse direto no sucesso e bem-estar de todas as crianças, e, portanto, é 
responsável por garantir seu desenvolvimento saudável.

A concepção africana de pertencimento comunitário tem impli-
cações diretas na noção tradicional de órfão. Nos contextos ocidentais, 
um órfão é frequentemente definido como uma criança que perdeu 
ambos os pais. No entanto, na África, essa definição não se aplica da 
mesma forma. Devido ao sistema de cuidado comunitário, a ideia de 
uma criança ficar completamente desamparada após a perda dos pais 
é rara. Outros membros da família ou da comunidade assumem a res-
ponsabilidade de cuidar da criança.

Com base neste entendimento, é viável sustentar que a concepção 
de parentalidade no contexto africano transcende a mera associação 
daquelas que biologicamente geram e dão à luz uma criança, abarcan-
do uma dimensão espiritual que complementarmente vincula as crian-
ças, adolescentes e jovens à sua comunidade. A compreensão africana 
da parentalidade se diferencia vantajosamente dos paradigmas ociden-
tais, que muitas vezes se concentram na relação biológica entre pais 
e filhos. Na cosmopercepção africana, a parentalidade é inextricavel-
mente associada à noção de coletividade e interdependência.

O elemento espiritual desse sistema de parentalidade é expresso 
por meio de rituais e práticas que evidenciam a conexão profunda entre 
os membros da comunidade e as gerações futuras. As crianças são vistas 
como herdeiras da sabedoria, valores e tradições da comunidade, e a trans-
missão desse legado espiritual é uma responsabilidade compartilhada por 
todos os membros, independentemente de seus laços sanguíneos.

Em última análise, para os africanos, a natureza enquanto coletivi-
dade compreende uma única família. O ser humano é interconectado, 
nunca está só, por isso o respeito por tudo e por todas as coisas (anima-
das e inanimadas) é o mais alto nível da valorização da vida (natureza). 
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É sobre este ponto de partida que a afirmação de Murove (2009, p. 
317) de que Ubuntu proporciona a ancoragem ética para a união hu-
mana social, espiritual e ecológica, pode ser entendida.

Findo esse breve painel sobre o sentido ético-político de Ubuntu, 
reconhecendo a importância da expansão do conceito de comunidade 
que consente o africano conviver com várias realidades e aceitar a di-
versidade de maneira positiva, faz-se necessária uma incursão sobre as 
diferenças entre Ubuntu e a sociedade moderna ocidentalizada, pois os 
encadeamentos sociais modernos reconhecem novas normas e princí-
pios adverso dos valores instituídos pelo código de ética Ubuntu.

2.4.2 Entre a liberdade e a comunidade
O pensamento filosófico, como um campo de estudo intrinsecamen-

te voltado para a análise profunda e a compreensão crítica da natureza da 
realidade, frequentemente se dedica a explorar as diferenças e contrastes 
entre as várias perspectivas culturais e filosóficas que moldam a experiên-
cia humana. Nessa circunstância, a distinção delineada pelo filósofo sul-
-africano Augustine Shutte, em seu trabalho dedicado à filosofia africana, 
entre o pensamento moderno ocidental e o modo de pensar africano, ofe-
rece um ponto de partida rico e estimulante para uma análise aprofundada.

No cerne dessa distinção, Shutte (2001) ressalta que a ideia pre-
dominante no pensamento moderno é a noção de liberdade, na qual os 
indivíduos são concebidos como detentores do poder de livre escolha. 
Essa abordagem, que ganhou destaque ao longo da história da filoso-
fia ocidental, valoriza a autonomia, a individualidade e a racionalidade 
como aspectos fundamentais da condição humana. Por outro lado, o 
pensamento africano, como delineado por Shutte, é caracterizado pela 
ênfase na ideia de comunidade, na qual as pessoas são concebidas como 
interdependentes e ligadas a outros elementos da natureza.

É importante notar que a distinção entre o pensamento ocidental 
e o modo de pensar africano não implica uma dicotomia, mas sim uma 
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ênfase diferenciada. Na realidade, muitos sistemas filosóficos e cultu-
rais incorporam uma variedade de perspectivas que podem incluir ele-
mentos de ambas as abordagens.

Shutte (2001), ao introduzir essa diferenciação, está, em última instân-
cia, destacando a importância da filosofia africana, em particular o conceito 
de Ubuntu. A ideia de Ubuntu ressoa com a crescente conscientização sobre 
a crise ambiental global, à medida que a humanidade se depara com desafios 
ecológicos que desativam uma abordagem coletiva e colaborativa.

O autor sugere que a perspectiva do Ubuntu pode ser especial-
mente relevante em um mundo onde a ciência e a tecnologia europeias 
desempenham um papel significativo na criação de novos desafios 
ambientais. A ênfase na interconexão e na interdependência contida 
no Ubuntu oferece uma perspectiva valiosa para abordar questões 
ambientais, destacando a importância de uma abordagem coletiva na 
busca de soluções sustentáveis.

A pesquisa conduzida por Metz e Gaie (2010) desvela também 
duas abordagens distintas que permitem diferenciar o pensamento 
africano incorporado no Ubuntu da racionalidade moderna, cujas raí-
zes estão firmemente enraizadas nas ideias dos pensadores ocidentais, 
que moldaram a era da grande modernidade. 

A primeira diferença substancial reside na capacidade do Ubuntu 
em estabelecer um sentido cognitivo de união. A segunda diferença es-
sencial está no fato de que a moralidade embutida no Ubuntu define as 
interações positivas com os outros em termos estritamente comunitá-
rios, sempre em busca da harmonia (METZ; GAIE, 2010) – isto é, “agir 
em prol do bem dos outros; conceber a si mesmo como intrinsecamente 
ligado aos outros; e valorizar a família, no sentido amplo do termo, por 
sua própria essência e não pela sua eficácia”. (LE GRANGE, 2015, p. 10). 

A apreensão do sentido cognitivo de coesão delineado pelo 
Ubuntu é tangível na forma como essa filosofia africana transcendeu 
os limites continentais e alcançou projeção internacional. A despeito 
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de sua ancestralidade entre os africanos, o Ubuntu se manifesta, para 
o espectro global, como uma perspectiva de pensamento inovadora. 
Conforme a tradição oral, a disseminação dessa filosofia além das fron-
teiras africanas teve origem em uma pesquisa conduzida por um an-
tropólogo inglês, que, ao visitar uma comunidade africana, procurou 
discernir os valores humanos fundamentais desse povo. Para tal em-
preendimento, ele propôs uma experiência às crianças locais, consis-
tindo em uma competição pela posse de uma cesta de doces, a qual se-
ria conferida à primeira criança a alcançar uma árvore predeterminada.

O desdobramento inusitado desse experimento revelou-se notável, à 
medida que as crianças, ao invés de competirem individualmente, opta-
ram por correr em direção à árvore de mãos dadas. Essa atitude coletiva 
culminou na chegada simultânea de todas as crianças ao prêmio, permitin-
do-lhes desfrutar igualmente dos doces. O pesquisador, diante dessa cena, 
experimentou perplexidade e intriga, indagando sobre a razão pela qual 
as crianças escolheram cooperar ao invés de competir. A resposta pronta-
mente oferecida por uma das crianças encapsulou a essência do Ubuntu: 

“Ubuntu! Como um de nós poderia ficar feliz enquanto os outros 
estivessem tristes e infelizes?”. O Ubuntu, aqui, ganhou um sentido e 
manifestação de coletividade, sendo uma vitória plural. Este episódio 
ilustrativo constitui um exemplo paradigmático de uma união profun-
da permeada pelos princípios fundamentais do Ubuntu.

A dimensão comunitária na cosmopercepção africana confe-
re uma significativa interdependência entre a identidade e a exis-
tência individual de uma pessoa e as atividades, valores, objetivos, 
práticas e metas da comunidade em que está inserida. (GYEKYE, 
2002, p. 3). Este enfoque ressalta a prioridade dada à realidade do 
contexto comunitário em detrimento das narrativas de vida indivi-
duais, independentemente de suas particularidades, como obser-
vado por Menkiti (1984) quando afirma que “na medida em que 
os africanos são considerados, a realidade do mundo comunal tem 
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precedência sobre a realidade das histórias de vida individuais, 
quaisquer que estas sejam”. (p. 171).

Nesse contexto, é patente que na cosmopercepção africana, em 
contraposição ao pensamento ocidental, a essência da pessoa como 
indivíduo é definida pela comunidade em que está inserida, e não por 
qualidades estáticas isoladas, como a racionalidade, a vontade ou a 
memória, como destacado por Menkiti (1984) ao salientar que “é a 
comunidade que define a pessoa como pessoa e não alguma qualidade 
estática isolada de racionalidade, de vontade ou memória”. (p. 172).

O teólogo ganês Kwesi Dickson (1977, p. 4) fundamenta que essa 
característica da vida africana define a “africanidade”. A ideia de comu-
nidade permite que o africano não seja isolado da natureza, em última 
instância essa maneira africana de ser representa a natureza. A visão 
do Ocidente, ao contrário, optou por sobrepor o “Eu” ao “Nós”. Essa 
escolha, ao longo da história moderna, tem-se apresentado um padrão 
de comportamento que, de acordo com Vasconcelos (2017), materia-
liza-se na forma de dominação. 

A Europa, como epicentro desse pensamento, demonstrou um de-
sejo incessante de subjugar e dominar outros povos e culturas. Essa ma-
nifestação de poder e controle não se limitou apenas à esfera geográfica, 
mas também permeou a esfera ideológica, política e econômica, contri-
buindo para o estabelecimento de um sistema hierárquico global (VAS-
CONCELOS, 2017, p. 105) – isto é, a ideia da euro-universalização. 

A noção de euro-universalização, conforme discutida por Chico 
(2020), é fundamental para entender essa dinâmica. Ela sugere que 
o Ocidente, ao colocar-se no “centro da experiência humana”, tende 
a relegar a diversidade dos povos e culturas à periferia de sua pró-
pria visão de mundo. Isso implica uma perspectiva eurocêntrica, na 
qual os valores, normas e modos de vida europeus são elevados a um 
status de universalidade, enquanto outras culturas são vistas como 
marginais ou subalternas.
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O resultado dessa mentalidade eurocêntrica é a imposição de uma 
narrativa única e dominante que desconsidera a riqueza da diversidade 
cultural e a pluralidade de perspectivas existentes em todo o mundo. 
Essa atitude não apenas perpetua o poder do Ocidente, mas também 
contribui para a homogeneização cultural e a perda de identidade de 
muitos grupos e nações.

É possível resumir essa suprema visão ocidental com as reflexões 
de Georg Hegel. Nas palavras de Georg Hegel (2001), o modo de ser 
africano é pobre e obsoleto. Para Hegel, o modo de pensar africano 
é simplesmente fanático, fazendo da África continente sem história, 
isolado e sumido por completo no espírito natural. A visão de Hegel 
revela a arrogância do Ocidente e o desrespeito ao outro. Na verdade, 
o processo civilizatório europeu é fundamentado na estigmatização 
e destruição dos outros. Essa racionalidade que se entende universal, 
parte de um local específico e vai se mundializando por meio da violên-
cia. (PIZA; PANSARELLI, 2012, p. 30).

A concepção hegeliana do modo de vida africano é definida por 
uma avaliação depreciativa e desfavorável. Este exame crítico da visão 
hegeliana sublinha a necessidade de considerar a complexidade das in-
terações culturais e a importância de se avaliar tais situações a partir de 
uma perspectiva crítica e contextualizada, a fim de evitar a perpetua-
ção do etnocentrismo e da desigualdade cultural.

Para além de subjugar o pensamento africano, na racionalidade 
europeia há uma concepção predominante de que a natureza é algo 
separado e distante, uma entidade externa à qual os seres humanos não 
pertencem. É óbvio que sem a natureza, não existiria ser humano, nem 
tão pouco o direito, conforme destacado por Souza Filho (2015). 

A importância da natureza para a existência e a própria noção de 
direito não podem ser subestimadas, uma vez que a base de sustenta-
ção para a existência humana e o exercício do direito reside na nature-
za. No entanto, a visão ocidental do direito muitas vezes considera a 
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natureza como um recurso a ser explorado em benefício da sociedade, 
em consonância com a satisfação dos desejos humanos, refletindo as-
sim o paradigma eurocêntrico. (SOUZA FILHO, 2015). 

Nesse caso, a perspectiva europeia estabelece como objetivo 
principal da vida a dominação e a transformação da natureza. Por 
contraste, em regiões africanas, a visão predominante da vida huma-
na é caracterizada pela busca da harmonia com a natureza, uma abor-
dagem que se distancia do desejo de controle e subjugação. (DO-
MINGOS, 2011, p. 2). 

Na teoria ambiental, é possível estabelecer uma distinção funda-
mental entre duas filosofias que abordam a valorização da natureza 
de maneiras distintas. De acordo com Le Grange (2015, p. 10), essa 
diferenciação reside na contraposição entre aquelas perspectivas que 
concebem a natureza como tendo unicamente um valor instrumen-
tal e aqueles que acreditam que tudo o que compõe a natureza possui 
valor intrínseco.

Segundo Drengson (1999), a perspectiva que subscreve a ideia de 
que a natureza existe meramente para servir aos interesses humanos é 
objeto de censura, sobretudo quando esta visão coloca os seres huma-
nos no centro do universo, ou seja, quando prioriza a primazia do ser 
humano, negligenciando as consequências potenciais adversárias para 
os elementos naturais que são específicos do ambiente. 

Em contraposição a esse antropocentrismo, a abordagem ecoló-
gica sustenta a concepção de que a natureza possui valor intrínseco, 
independente de suas utilidades e benefícios para os seres humanos. 
Essa perspectiva enfatiza a existência de um conjunto de valores que 
têm como foco central a própria natureza, equiparando o valor do 
mundo natural ao valor do mundo humano. Ela promove, assim, uma 
consideração ética mais equitativa e abrangente, na qual os elementos 
não-humanos são igualmente reconhecidos como portadores de valor 
e dignidade moral. (DRENGSON, 1999).
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A linha política da filosofia ecológica é compatível com os fundamen-
tos de Ubuntu, este que se caracteriza como Naturocêntrica. Para os afri-
canos, o desígnio da existência humana está determinado pelo universo e 
é motivado pela ordem dos seres na natureza. Este propósito vai além da 
vontade e desejos do ser humano. (DOMINGOS, 2011, p. 2). 

Oposto, à racionalidade moderna concebe a natureza como um 
recurso inerte passível de ser submetido à exploração em prol dos inte-
resses humanos, desconsiderando o equilíbrio ecológico e as inter-re-
lações com outras formas de vida. Esse enfoque, frequentemente fun-
damentado na busca de progresso e no paradigma econômico, perpe-
tua uma visão que desvincula a humanidade de seu contexto natural, 
estabelecendo, assim, uma hierarquia que exalta a superioridade hu-
mana sobre o restante da biosfera. Esse pensamento instrumentalista e 
antropocêntrico, ao subjugar a natureza a uma mera máquina a serviço 
do desenvolvimento humano, desconsidera os inúmeros impactos am-
bientais e éticos associados a essa abordagem.

Neste contexto de análise e distinção entre filosofias, assumimos 
uma importância crucial na distinção entre duas concepções centrais 
sobre a natureza humana, a saber, a perspectiva da humanidade, tal 
como concebida na filosofia do Ubuntu, e o conceito de humanismo, 
que remete à ideia iluminista ou moderna de identidade humana. A 
compreensão e aplicação de tais concepções desempenham um papel 
fundamental no âmbito da educação. (LE GRANGE, 2015, p. 11).

2.4.3 Além dos limites do humanismo
O termo “humanismo” surge como um paradigma fundamental 

que busca demarcar a distinção singular dos seres humanos em rela-
ção à natureza circundante. De acordo com a pesquisa realizada por Le 
Grange (2013b), o conceito de humanismo, quando aplicado à com-
preensão do significado da condição humana, coloca uma ênfase sin-
gular na existência do ser humano em contraste com o mundo natural 
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que o envolve. Contudo, essa perspectiva restrita, centrada exclusiva-
mente na essência do ser humano, pode dar margem à delimitação de 
noções particulares do que significa ser humano, o que, por sua vez, 
tem o potencial de marginalizar ou desconsiderar outros grupos como 
menos humanos ou mesmo não humanos.

A história está repleta de exemplos que demonstram as conse-
quências dessa abordagem restrita no âmbito do humanismo, como 
o Holocausto (Le Grange, 2015), o regime do Apartheid na África 
do Sul e a colonização africana no geral, os genocídios ocorridos na 
América Latina, a instituição do escravagismo e a caça às bruxas. Esses 
episódios sombrios da história da humanidade representam manifes-
tações extremas de distorções e abusos que podem decorrer de uma 
interpretação excludente do que significa ser humano. Em muitos des-
ses casos, a negação da humanidade em determinados grupos étnicos, 
sociais ou culturais serviu como justificativa para atrocidades e discri-
minações deploráveis. 

De fato, o conceito de humanismo põe em evidência a perpetua-
ção de ideologias discriminatórias, tais como o racismo, o patriarcado, 
a homofobia, as desigualdades socioeconômicas e a degradação do 
meio ambiente. Uma noção de humanismo, como historicamente con-
cebida, surgiu com o propósito de promover os interesses do homem 
europeu capitalista. Conforme o argumento de Souza Filho (2015), a 
visão moderna de humanismo acabou por engendrar hierarquias ra-
ciais, incentivando, assim, uma exploração desmedida da mão de obra 
humana. Segundo o autor, “se os povos não-europeus são considera-
dos subalternos, ainda abaixo deles está a natureza”. (p. 91). 

Nesse sentido, o humanismo tradicional é identificado como um 
dos fatores que desenvolveu para a disseminação de preconceitos e a ma-
nipulação do meio ambiente, uma vez que instituiu uma ordem social 
que favoreceu a supremacia de determinados grupos em detrimento de 
outros, incluindo a exploração descontrolada dos recursos naturais.
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Dentro do âmbito do paradigma discutido, a pesquisadora Oyěwùmí 
apresenta uma perspectiva crítica sobre a construção histórica do huma-
nismo ocidental, ressaltando a maneira pela qual este se fundamentou nas 
características biológicas. Oyěwùmí (1997) descreve a estruturação da 
sociedade a partir da base do entendimento ocidental, o qual se apoia for-
temente na categorização e diferenciação dos corpos individuais. Sob essa 
perspectiva, os corpos são separados, definidos e classificados de acordo 
com suas características físicas e biológicas, resultando na criação de uma 
matriz social que hierarquiza e define papéis, estereótipos e expectativas 
baseadas em gênero, raça, classe e outras categorias similares.

O uso dessas categorias, tais como corpos masculinos, femininos, 
negros, brancos, ricos, pobres, entre outras, não apenas delineia dife-
renças superficiais humanas, mas também estabelece uma estrutura de 
poder na qual determinados grupos são privilegiados em detrimento 
de outros. Essa ordenação social cria sistemas de opressão e marginali-
zação, nos quais pessoas e comunidades são subjugadas ou favorecidas 
com base nessas categorizações.

Ao identificar a construção dessas representações sociais, Oyě-
wùmí questiona e desafia a noção essencialista e naturalizada das di-
ferenças entre os grupos humanos. Ela propõe uma análise crítica que 
desvincule as características biológicas da atribuição de valor e poder 
na sociedade. Sua argumentação visa desconstruir a ideia de que as di-
ferenças inerentes aos corpos humanos devem ser a base para a estru-
turação social e a justificativa para a desigualdade.

Essa crítica fundamentada busca promover uma visão mais inclusiva 
e igualitária, na qual as diferenças não sejam usadas como instrumento de 
dominação, mas sim valorizadas como expressões da diversidade humana, 
possibilitando a construção de uma sociedade mais justa e plural.

Além disso, a crise do humanismo também se estende ao âmbito 
das relações entre os seres humanos e a natureza. A desconsideração e 
a exploração indiscriminada dos recursos naturais, a manipulação am-
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biental e a mudança climática são indicadores da forma como a visão 
antropocêntrica inerente ao humanismo tem contribuído para uma 
crise socioecológica global. Em outras palavras, a concepção de que 
os seres humanos estão separados da natureza, frequentemente asso-
ciada ao humanismo, tem levado a uma exploração insustentável dos 
recursos naturais e um desrespeito pelas interconexões complexas que 
unem a humanidade ao mundo natural.

Portanto, conforme destacado por Le Grange (2015, p. 11), a cri-
se do humanismo é uma questão multifacetada que abrange tanto as 
questões sociais e étnicas quanto as questões ambientais. Ela é reflexo 
da necessidade urgente de reavaliar e “reconceitualizar” nossa relação 
com o mundo natural e com outros seres humanos, superando as li-
mitações impostas por uma visão estreita humanista. Somente para 
fazer isso, podemos abordar os desafios globais atuais de forma mais 
inclusiva e sustentável, buscando um equilíbrio entre a promoção da 
dignidade humana e a preservação da integridade do nosso planeta.

O conceito de humanismo, tal como tradicionalmente concebido, 
revela uma contradição protetora em relação à valorização da diversidade. 
Por outro lado, a perspectiva ética embasada na filosofia do Ubuntu trans-
cende a dicotomia entre o antropocentrismo e o ecocentrismo, e, desse 
modo, engendra uma compreensão mais profunda e autêntica do conceito 
de humanidade. (LE GRANGE, 2015, p. 12). 

O espírito que dá vida a essa filosofia traduz-se em respeito que se 
converte na valorização do humano (muntu) e da natureza (kintu). (VAS-
CONCELOS, 2017, p. 101). “Os valores que ela [a filosofia do Ubuntu] 
contém não estão somente na África. Eles são valores da humanidade en-
quanto tal e, portanto, universais”. (SHUTTE, 2001, p. 10). 

Importa realçar que Ubuntu relaciona-se com a filosofia do “bem vi-
ver” dos povos indígenas da América-Latina que trata de construir uma 
vida em harmonia dos seres humanos consigo mesmos, com seus congê-
neres e com a natureza, vivendo em comunidade. (ACOSTA, 2016). 
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Ubuntu possui um conceito único, ainda que seja praticada em lín-
guas e povos diferentes. Nessa lógica, o economista equatoriano Alberto 
Acosta (2017, p. 87, grifo nosso) fundamenta que “há um ponto de encon-
tro com as cosmopercepções indígenas, em que os seres humanos não 
apenas convivem com a natureza de maneira harmoniosa, mas formam 
parte dela e, em última instância, são a natureza”. 

A visão contemporânea do humanismo e o conceito de hu-
manidade embutidos na filosofia do Ubuntu representam uma 
tensão fundamental. Essa tensão se manifesta na dicotomia entre 
dois mundos diferentes, a saber: (i) o mundo do Estado de Direito 
ou o mundo da razão, onde as sociedades tidas como “civilizadas” 
se organizam, estabelecem normas e exploram a natureza com o 
propósito de aprimorá-la para seus próprios interesses. Neste con-
texto, o ser humano é concebido como superior à natureza e; (ii) 
o mundo da “desordem e violência”, no qual as culturas indígenas 
percebem a luz como uma manifestação intrínseca da própria natu-
reza (SOUZA FILHO, 2015).

Nessa perspectiva, a contradição7 fundamental reside na polaridade 
entre a cosmovisão ocidental, que valoriza a dominação e a exploração 
da natureza em busca do progresso humano, e a filosofia do Ubuntu, que 
enxerga a natureza como uma parte intrínseca e equitativa da existência 
humana. A primeira concepção sustenta uma supremacia humana sobre 
o meio ambiente, enquanto a segunda abraça uma interconexão mais 
harmônica e inclusiva entre seres humanos e natureza.

A diminuição da dicotomia entre o mundo humano e o mundo na-
tural reside na concepção de que o primeiro é caracterizado pela predomi-
nância da racionalidade, enquanto o segundo é associado predominante-
mente à manifestação da violência. (SOUZA FILHO, 2015). 

7 Esta é a contradição do século XIX, uns achavam que a luz era a natureza, a quem o homem de-
veria se aliar, outros achavam que a luz era o próprio homem que, com sua racionalidade, poderia 
e deveria superar e submeter à natureza. (SOUZA FILHO, 2015, p. 93). 
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A emergência do Estado, enquanto uma entidade política com es-
truturas de poder consolidadas dentro de fronteiras territoriais delimi-
tadas, encontra suas raízes no paradigma do “mundo da razão”. Por con-
traste, a comunidade indígena, frequentemente tachada de “primitiva” 
ou inferior pela ideologia dominante, habita o que é descrito como o 
“mundo da ignorância” ou da desordem. Essa caracterização deriva do 
fato de que os povos indígenas mantêm uma relação intrinsecamente 
harmoniosa com a natureza e adotam uma postura que valoriza a diver-
sidade natural, refletindo os princípios do Ubuntu. 

É legítimo suscitar dúvidas acerca da possível opressão normati-
va inerente ao universo da razão ou do Estado de Direito, cuja função 
presumivelmente reside na preservação da “ordem” dentro de uma so-
ciedade declarada “civilizada”. Este questionamento provém da consta-
tação de que o processo civilizatório, em sua raiz humanista, tende a se 
distanciar da natureza, visto que esta última é comumente concebida 
como um domínio intrínseco à desordem e à violência. 

Portanto, surge a indagação sobre qual poderia ser o raciocínio sub-
jacente à criação de leis opressivas e coercivas pelo mundo da razão, a 
despeito do fato de que os seres humanos, que se consideram civilizados 
e evoluídos por se distanciar da natureza, estão sujeitos a tais normas. 
Como é possível que seres autointitulados racionais se engajem em atos 
de homicídio, roubo e destruição contra seus próprios pares? Poder-se-
-ia aventar a possibilidade de que a própria racionalidade esteja intrinse-
camente ligada à manifestação da violência? 

Nesse contexto, torna-se relevante indagar qual é, de fato, o ver-
dadeiro locus da desordem e da violência. Importa salientar que o 
propósito aqui não consiste em oferecer respostas definitivas a essas 
indagações, mas, antes, em aduzir elementos e considerações teóri-
cas com vistas a promover uma compreensão mais profunda da atual 
crise civilizatória, com o propósito preeminente de fomentar mu-
danças paradigmáticas.
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A ironia reside na busca contemporânea do ser humano por dis-
tanciar-se de suas raízes naturais ao estabelecer e desenvolver grandes 
aglomerações urbanas e setores industriais, frequentemente sob a su-
posição errônea de que tais empreendimento se encontram à margem 
da esfera natural, enquanto, na realidade, a natureza serve como epi-
centro da manifestação da sociedade humana. 

Paralelamente ao afastamento do ser humano da natureza, a in-
fluência destrutiva que ele exerce sobre o ambiente natural não prejudica 
unicamente as diversas formas de vida, sejam eles animais ou vegetais, 
mas também precipita repercussões de proporções catastróficas, como 
as quais inexoravelmente moldam o destino da própria humanidade.

Iniciar a reflexão ética a partir de um fundamento na natureza im-
plica em considerar a intrincada rede de interconexões que caracteriza a 
existência humana. Nessa situação, a compreensão fundamental reside 
na ideia de que a humanidade coexiste em um sistema intrincado e in-
terdependente, no qual a ação ou movimento de qualquer componente 
desse sistema não ocorre de forma isolada, mas sim, em relação íntima 
com outros elementos. Dito de outra maneira, os seres humanos, à luz da 
filosofia do Ubuntu, percebem-se como membros de uma ampla tape-
çaria cósmica, onde sua própria existência está inextricavelmente ligada 
a outras entidades, tais como o ar, os espíritos, a água, as montanhas, 
como árvores, os minerais, os animais etc. (MACHADO, 2015). 

Portanto, a negligência em relação a qualquer entidade nesse con-
texto não representa apenas uma omissão ou desinteresse, mas, mais 
profundamente, implica na desumanização da pessoa. Em conformi-
dade com as propostas do Ubuntu, o ato de desconsiderar ou menos-
prezar outras manifestações da vida e da natureza equivale a uma nega-
ção de nossa própria humanidade. Essa perspectiva filosófica encoraja 
a consideração das consequências éticas de nossas ações em relação a 
todas as formas de vida e elementos do ambiente, uma vez que cada 
ação repercute na harmonia e no equilíbrio de todo, reforçando a im-
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portância de um respeito profundo e responsável em relação à teia da 
vida do que fazemos parte.

O ser humano encontra-se inextricavelmente ligado à estrutura 
genealógica e aos fundamentos míticos subjacentes à sua relação com 
a terra. Os contos tradicionais, ao longo de sua narrativa, evidenciam 
que, mesmo em meio à aparente progressão da modernidade e à cren-
ça na evolução constante, a pessoa permanece sujeita à influência do 
passado. Assim, a herança ancestral exerce um papel ininterrupto, ma-
nifestando-se de maneira persistente, independentemente dos cami-
nhos que decidimos trilhar. (CHICO, 2020).

A construção da sociedade ocidentalizada de caráter capitalista 
tem sido alvo de questionamentos devido aos conflitos de natureza 
socioambiental que ela gera. As comunidades africanas que não foram 
assimiladas pelo sistema capitalista, de maneira inequívoca, adotam o 
Ubuntu como uma filosofia de vida arraigada em seus princípios. 

Todavia, apesar de sua crescente influência e potencial transforma-
dor, é importante reconhecer os desafios inerentes à disseminação e con-
solidação dessa corrente filosófica. O choque de paradigmas entre essa 
abordagem e a tradição intelectual eurocêntrica pode gerar resistência e 
dificuldades na sua integração e aceitação generalizada. Além disso, a im-
plementação efetiva dessa filosofia na prática requer não apenas uma mu-
dança conceitual, mas também demanda uma reestruturação de políticas, 
infraestruturas e sistemas de valores. 

2.5 Desafios e limitações
É importante reconhecer que a aplicação do Ubuntu no contex-

to do socioambientalismo não é isenta de desafios e complexidades. 
Em um mundo caracterizado pela globalização e pela interconexão, as 
fronteiras entre as comunidades e os ecossistemas tornam-se cada vez 
mais permeáveis. Essas limitações podem afetar tanto a teoria quanto 
a prática, impactando a eficácia das abordagens baseadas no Ubuntu.
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Uma das principais dificuldades na construção de um paradigma 
socioambiental baseado no Ubuntu reside nas consequências da mo-
dernidade e da exploração histórica do continente africano. A ideia de 
modernidade é intrinsecamente ligada ao colonialismo e à hegemonia 
ocidental, que impuseram seus valores, sistemas políticos e econômi-
cos sobre as sociedades colonizadas. Mbiti (1970) e Wiredu (1996) 
argumentam que as estruturas coloniais introduziram modelos econô-
micos e políticos que subjugaram as visões de mundo e práticas tradi-
cionais, resultando em uma desconexão entre as comunidades locais e 
seus ambientes naturais.

Um dos principais pontos de conflito entre o Ubuntu e a moder-
nidade reside na concepção de propriedade e uso da terra. Enquanto a 
modernidade promove uma abordagem privatizadora da terra, incen-
tivando a exploração comercial e industrial, o Ubuntu valoriza a terra 
como um bem comum, pertencente à comunidade e compartilhada 
entre gerações. Essa diferença fundamental de perspectiva tem levado 
a conflitos cada vez mais intensos entre comunidades locais e empre-
sas multinacionais que buscam explorar os recursos naturais da África 
em nome do progresso econômico.

Além disso, a modernidade muitas vezes desconsidera os conhe-
cimentos e práticas tradicionais das comunidades africanas em relação 
à conservação ambiental e sustentabilidade. Em vez disso, privilegia 
soluções tecnocráticas e baseadas em mercado que podem ser incom-
patíveis com as necessidades e valores locais. Isso resulta em uma mar-
ginalização das vozes e perspectivas africanas no processo de tomada 
de decisões sobre questões ambientais, perpetuando assim a domina-
ção e exploração das comunidades e do meio ambiente.

Os desafios institucionais e políticos representam outro obstácu-
lo significativo para a integração do Ubuntu no contexto do socioam-
bientalismo na África. As estruturas de poder estabelecidas durante o 
período colonial continuam a influenciar profundamente a governan-
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ça e o desenvolvimento do continente, dificultando a implementação 
de abordagens alternativas e inclusivas.

Um dos principais desafios institucionais é a persistência de sis-
temas de governança centralizados e autoritários, que muitas vezes 
não refletem as complexidades e diversidades das sociedades africa-
nas. Esses sistemas tendem a marginalizar as vozes e perspectivas das 
comunidades locais em favor de interesses políticos e econômicos do-
minantes. Como resultado, as políticas socioambientais muitas vezes 
são formuladas sem a participação significativa das pessoas que serão 
mais afetadas por elas, minando assim sua legitimidade e eficácia. Nes-
se sentido, Nzegwu (2011) destaca a necessidade de descolonizar as 
estruturas de poder e promover uma governança ambiental mais in-
clusiva e participativa.

Conforme Metz (2007) a aplicação do Ubuntu em questões am-
bientais pode ser limitada pela necessidade de equilibrar interesses 
individuais e coletivos, especialmente em uma era de globalização e 
pressões econômicas. Nessa perspectiva, Nhemachena et al. (2020) 
argumentam que a globalização e a influência de modelos de desen-
volvimento ocidentais muitas vezes exacerbam as disparidades socioe-
conômicas e contribuem para a perda de valores e práticas tradicionais 
relacionadas à gestão ambiental.

Além disso, a corrupção e a falta de transparência nas instituições 
governamentais representam um obstáculo significativo para a imple-
mentação de políticas socioambientais eficazes. Os recursos naturais 
da África são frequentemente objeto de exploração e pilhagem por 
parte de elites políticas e empresariais, em detrimento das comunida-
des locais e do meio ambiente. Isso cria um ciclo de desigualdade e 
degradação ambiental que é difícil de romper sem uma reforma signi-
ficativa das instituições e práticas políticas.

Outro desafio institucional é a falta de capacidade e recursos para im-
plementar políticas socioambientais de maneira eficaz. Muitos países africa-



88

nos enfrentam restrições financeiras e técnicas que limitam sua capacidade 
de monitorar e fazer cumprir as leis ambientais, especialmente em áreas re-
motas e marginalizadas. Isso cria lacunas na proteção ambiental e abre espa-
ço para a exploração desenfreada dos recursos naturais, exacerbando assim 
os desafios socioambientais enfrentados pelo continente.

Portanto, esta empreitada constitui essencialmente uma tarefa de 
cooperação, que tem o potencial de desafiar a perspectiva contemporânea 
do capitalismo sob sua visão desenvolvimentista e progressista, que histo-
ricamente tem sido definida como a única direção a ser seguida, sobretudo 
em sua atitude discriminatória em relação aos povos e à natureza. 

Nesse sentido, a filosofia africana apresenta-se como um arcabou-
ço crítico, complexo e reflexivo, capaz de fornecer uma visão ampliada 
e inclusiva do mundo. Este corpo filosófico não apenas oferece uma 
compreensão própria da realidade, mas também desempenha um pa-
pel crucial na promoção da percepção da complexidade do mundo 
ocidental e na formação crítica-reflexiva dos indivíduos ocidentaliza-
dos. No contexto contemporâneo, onde os paradigmas ocidentais são 
hegemônicos e exercem uma influência difundida nos âmbitos acadê-
micos, políticos e sociais, torna-se imperativo reconhecer que essas 
questões não podem ser negligenciadas.
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CAPÍTULO 3: 

África: Terra, Povos e Harmonia com a Natureza

Se a história africana fosse apresentada num livro de 1.000 pági-
nas, a escravidão começaria na página 999. (BROWDER, Atlantis 
Tye. n.d.)

No capítulo anterior, foram apresentados os componentes fun-
damentais para a formulação de uma perspectiva socioambiental ba-
seada em uma cosmopercepção afrocentrada, sustentada pela filosofia 
do Ubuntu. Neste capítulo, pretendemos explorar de maneira deta-
lhada como esses elementos e os princípios que orientam a filosofia 
do Ubuntu se manifestavam nas variadas estruturas e organizações 
sociopolíticas das sociedades africanas antes do impacto da coloniza-
ção. O objetivo é examinar como as práticas sociais, políticas e cul-
turais desses povos refletiam os valores centrais do Ubuntu, como a 
coletividade, a interdependência e o respeito mútuo, fornecendo uma 
compreensão mais profunda de suas dinâmicas internas e modos de 
vida, evidenciando que tais princípios não apenas orientavam o com-
portamento individual, mas também eram cruciais para a organização 
e manutenção das suas comunidades. 

Em todas essas formas de organização, os princípios do Ubuntu 
podiam ser observados na maneira como as decisões eram tomadas, 
nos sistemas de governança, na resolução de conflitos e na distribuição 
de recursos. Ao fazer isso, buscamos argumentar que o Ubuntu desem-
penhava um papel central na coesão social e na sustentabilidade dessas 
sociedades, mostrando que as estruturas organizacionais anteriores à 
colonização eram, em muitos aspectos, expressões vivas dos valores 
que essa filosofia promove.
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Apesar de contar com os Estados mais recentes no contexto da 
construção social moderna, a África abriga povos, sociedades e ci-
vilizações de maior antiguidade, conforme registrado pela história. 
Neste continente, por exemplo, foram encontrados diversos fósseis e 
vestígios de seres morfologicamente semelhantes aos humanos atuais, 
especialmente na região dos grandes lagos. Essa evidência sugere que 
a humanidade teve origem na África, o que justifica a denominação 
desse continente como o “berço da humanidade”.

Entre os sítios arqueológicos notáveis está o Vale do Rift na África 
Oriental, onde foram encontrados fósseis de hominídeos como o Australo-
pithecus afarensis, sendo o espécime mais famoso conhecido como “Lucy”. 
Acredita-se que a trajetória dos hominídeos tenha se desenvolvido gradual-
mente ao longo de milhões de anos na África, com diferentes espécies se 
transformando e adaptando-se às mudanças ambientais.

Essa ideia, respaldada por evidências genéticas e arqueológicas, sugere 
que os primeiros membros da nossa espécie surgiram na África e posterior-
mente se dispersaram para outras partes do mundo. Essa disseminação gra-
dual de grupos humanos para diversas regiões é conhecida como “diáspora 
africana” e resultou na diversidade genética e cultural observada entre os se-
res humanos em todo o mundo. (DIOP, 2014).

Com base nos vestígios de fósseis que apontam a África como o primei-
ro local habitado por humanos, Cheikh Anta Diop construiu os fundamen-
tos de seu estudo relevante para sustentar cientificamente a tese de que os 
antigos egípcios eram negros e, assim, refutar o racismo científico. Segundo 
Diop (1974), se a humanidade teve origem na África, é lógico considerar 
que os primeiros humanos eram etnicamente homogêneos e negros. “Foi 
pela diferenciação em outros climas que a matriz original se dividiu, mais 
tarde, em diferentes raças”. (p. 2). 

A narrativa histórica, ao ser delineada pela perspectiva da cultu-
ra hegemônica, retrata a África predominantemente no contexto da 
chegada e invasão europeia. Este relato enaltece os feitos e proezas 
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de mercenários europeus, como Diogo Cão, Bartolomeu Dias, Vasco da 
Gama, Nuno Tristão, entre outros, reconhecidos como grandes descobri-
dores, imperadores, guerreiros e comandantes bem-sucedidos na trama 
histórica. No entanto, para os nativos africanos, tal episódio representou 
uma invasão que resultou em ditadura, holocausto, genocídio, exploração 
e apropriação. Essa dicotomia entre as narrativas europeia e africana revela 
a complexidade das interpretações históricas, evidenciando a necessidade 
de uma abordagem crítica e descolonizada para compreender os diferen-
tes significados atribuídos aos eventos passados.

Investigações sobre o continente africano revelam a presença de 
sociedades complexas, bem como a existência de culturas e tradições 
distintas, cuja diversidade contrasta com a tendência do modelo social 
proposto pela modernidade capitalista europeia, que busca suprimir tais 
manifestações. Nesse contexto, a relevância deste capítulo se evidencia 
também ao explorar a estrutura e organização das comunidades africa-
nas anteriores à colonização para desmantelar a narrativa hegemônica do 
discurso capitalista moderno que marginaliza a África como um conti-
nente desprovido de uma rica história e herança cultural. 

3.1 Raízes Vivas: Ecos ancestrais e a trama dos povos
É correto afirmar que o continente africano abriga a diversidade 

de povos. A África é um continente de vasta riqueza étnica e cultu-
ral, resultado da presença e migração de diferentes grupos ao longo da 
história. (DIOP, 1991a.; ACHEBE, 1996). Fontes orais e vestígios ar-
queológicos relatam as memórias de uma África plural, onde a história 
se entrelaça com a presença viva de incontáveis grupos étnicos e cultu-
rais. Cada voz, cada fragmento da terra, revela um mosaico de existên-
cias que resistem ao tempo, ecoando saberes ancestrais que moldam a 
alma de um continente em constante reinvenção. 

Entre os primeiros habitantes do continente, destacam-se os “pig-
meus” e os Khoisan, que têm sido associados a populações ancestrais 
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que viveram em várias regiões da África, especialmente na região da 
África Austral. Posteriormente, os Bantus migraram de suas áreas de 
origem na região do atual Camarões e Nigéria, expandindo-se pela 
África e contribuindo significativamente para a diversidade étnica da 
região. (MILLER, 1996; ILIFFE, 2007; KAJIBANGA, 2010).

3.1.1 “Pigmeus”8

Quanto à origem colonial da palavra pigmeu, ela está relacionada ao 
termo grego pygmaios, que se refere a uma tribo de seres mitológicos perce-
bidos como pessoas muito pequenas. Essa palavra foi seguida para descrever 
grupos étnicos das florestas africanas que apresentam uma estatura relati-
vamente baixa em comparação com a média global. O termo “pigmeus” é 
considerado inadequado, culturalmente pejorativo e desumano. Os grupos 
étnicos preferem ser chamados pelo nome de sua etnia específica.

A noção de pygmaios foi transmitida através de relatos e lendas na 
antiguidade clássica, retratando os pigmeus como selvagens ou cria-
turas exóticas. Autores medievais os evocavam em debates filosóficos 
e teológicos sobre a natureza humana e a diversidade das criaturas do 
mundo, usando-os como exemplos para discutir questões relaciona-
das às qualidades da alma, racionalidade e variedade da criação divina. 
(BAHUCHET, 1993).

É interessante notar que Alberto Magno, teólogo, filósofo e natu-
ralista do século XIII, em seu livro “De Animalibus”, oferece impor-
tantes contribuições para a filosofia e a teologia da época ao abordar 

8 A palavra “pigmeus” aparece entre aspas de forma irônica devido ao seu uso historicamente 
preconceituoso por parte dos colonizadores europeus para descrever os povos de baixa estatura da 
África Central e Ocidental. O termo pigmeu foi associado a estereótipos e concepções discrimina-
tórias sobre esses grupos étnicos, muitas vezes retratando-os de maneira simplista e desrespeitosa. 
É importante reconhecer que essa designação é uma manifestação do preconceito colonial e não 
reflete a diversidade cultural e a dignidade desses povos. Portanto, ao mencionar os “pigmeus”, 
busca-se destacar não apenas sua presença histórica e cultural na África, mas também a necessidade 
de rejeitar os estigmas associados a essa terminologia pejorativa e adotar uma abordagem respeitosa 
e inclusiva ao discutir suas comunidades e culturas.
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a natureza única do ser humano, distinguindo-o dos animais, como 
pigmeus e símios9. Segundo Alberto Magno (1920), os pigmeus com-
partilham algumas características humanas, como a capacidade de 
disciplinar a mente sobre o corpo e aprender, porém, são vistos como 
carentes de algo essencial: a razão. Vide:

(...) O pigmeu é o mais perfeito dos animais (...). Entre todos ou-
tros, ele parece ser o que mais faz uso da memória e melhor en-
tende os sinais auditivos. Nesse sentido, ele imita ter a razão [in-
telecto], mas carece dela. A razão é o poder da alma de aprender 
através de suas experiências do passado, relacionando princípios 
ou deduzindo, de inferir [constantes] universais e meditar sobre 
a aplicação destes princípios nas artes e nas ciências: e isto um 
pigmeu não faz (ALBERTO MAGNO, 1920, p. 1329)

Percebe-se que a ideia da razão é frequentemente considerada, pe-
los ocidentais, como uma característica distintiva dos seres humanos, 
permitindo-lhes tomar decisões racionais, pensar abstratamente, refle-
tir sobre suas ações e desenvolver conhecimento mais complexo. Essa 
capacidade de raciocinar é vista como uma das principais diferenças 
entre os seres humanos (referidos como europeus) e outras criaturas 
(referindo-se aos africanos) na filosofia ocidental tradicional. 

A exemplificação da racionalidade ocidental pode ser plenamente 
investigada através do doloroso caso de Ota Benga, um homem Mbuti 
africano de estatura baixa que foi objeto de uma desumanização ex-
trema e de uma cruel ridicularização por parte do Ocidente e Estados 
Unidos. Segundo Phillips Bradford (1992), Benga foi submetido a 
um processo brutal de remoção da África e subsequentemente expos-
to na Exposição Universal de 1904, onde foi exibido na perturbadora 

9 Os símios são frequentemente considerados como animais que compartilham mais semelhanças 
genéticas e comportamentais com os humanos, tornando-os objeto de estudo interessante para en-
tender a evolução e a origem da humanidade. No entanto, eles também são geralmente considera-
dos carentes da capacidade de razão, que é vista como uma faculdade exclusiva dos seres humanos.



94

mostra intitulada “Os Homens Selvagens Permanentes do Mundo”, 
realizada na Feira de St. Louis, Missouri. Esta exposição não apenas o 
apresentava como uma curiosidade exótica, mas também o colocava 
em um contexto que reforçava estereótipos de inferioridade e primi-
tivismo atribuídos às pessoas africanas pelos europeus colonizadores. 

Em um triste desdobramento, em 1906, Ota Benga foi transferido 
e exibido no zoológico humano do Bronx, onde foi submetido a con-
dições degradantes e desumanizantes. Ali, ele era forçado a viver em 
uma jaula, como se fosse uma espécie de animal exótico para entrete-
nimento do público. Sob o pretexto de educação científica e antropo-
lógica, Benga era exposto a humilhações diárias e até mesmo a atos de 
violência por parte dos visitantes, que o viam como uma aberração a 
ser observada e comentada. (NEWKIRK, 2016). 

Este triste episódio ilustra não apenas a crueldade individual contra 
Benga, mas também revela as profundas estruturas de poder, racismo e 
colonialismo que permeavam as sociedades ocidentais da época. O tra-
tamento desumano e a exploração de Ota Benga não foram eventos iso-
lados, mas sim sintomas de uma mentalidade imperialista que via as po-
pulações africanas como inferiores e passíveis de serem exibidas como 
curiosidades para fins de entretenimento e suposta educação pública.

Ao refletir sobre o caso de Ota Benga, somos confrontados não 
apenas com um capítulo sombrio na história das relações raciais glo-
bais, mas também com a necessidade de reconhecer e confrontar os 
legados persistentes do colonialismo e do racismo científico que conti-
nuam a impactar as sociedades contemporâneas. Este episódio doloro-
so nos lembra da importância de abordar criticamente a história e suas 
implicações para o presente, promovendo uma maior compreensão e 
respeito pela dignidade humana em todas as suas formas.

Se no Ocidente o povo de pequena estatura era animalizado, 
na região do Kemet (atual Egito) partilhavam uma visão positiva 
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em relação ao nanismo. Os egípcios10 da antiguidade respeitavam 
os anões, e sua estatura não era vista como uma desvantagem física, 
de acordo com estudo da Universidade de Georgetown, nos Estados 
Unidos (2005).

O nanismo era associado à sorte e prosperidade através dos deu-
ses anões Ptah e Bes, que eram importantes na mitologia egípcia. Ptah 
era associado à criação e considerado um Deus criador e patrono 
dos artesãos, enquanto Bes era um Deus protetor do lar, da família e 
dos nascimentos. Ambos eram frequentemente representados como 
anões, com traços físicos distintivos, como uma barba curta para Ptah 
e uma aparência feroz para Bes. O culto a esses deuses não se restringia 
ao Egito e acabou se espalhando pelo Mediterrâneo durante o primei-
ro milênio antes de Cristo. (PEREIRA, 2019).

Conforme a história africana, esses povos eram reconhecidos 
como um grupo étnico autóctone que habitam tradicionalmente as 
florestas tropicais da região dos Grandes Lagos da África Central, 
Oriental e Austral, abrangendo, além de Angola, partes de Ruanda, 
Burundi, Uganda, República Democrática do Congo, República do 
Congo, Camarões, Chade, Sudão, República Centro-Africana, Gabão, 
Tanzânia, Nigéria, Gana, entre outros. Essas regiões são conhecidas 
por sua densa cobertura florestal.

Existem diversos grupos étnicos distribuídos por várias regiões da 
África, cada um com suas próprias características culturais distintas, 
que incluem línguas e modos de vida específicos. Os Aka, por exem-
plo, constituem um grupo étnico que reside principalmente nas flo-
restas tropicais da República Centro-Africana e do Congo, enquanto 
os Baka são predominantemente encontrados na região das florestas 
tropicais da África Central, abrangendo países como Camarões, Re-
pública Centro-Africana e Gabão. Já os Mbuti e Twa habitam em áreas 

10 Vide: ARCANOTECA. Mitologia Egípcia. Deneg: Os anões do Egito. Disponível em: http://ar-
canoteca.blogspot.com/2014/05/mitologia-egipcia-deneg-anoes.html. Acesso em: 04 de ago. 2023.
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que incluem Ruanda, Burundi, a floresta Ituri na República Democrá-
tica do Congo, e podem ser encontrados também em algumas regiões 
do norte de Angola.

As principais características que esses povos compartilham são a 
baixa estatura e a dependência da floresta como fonte de subsistência. 
Estima-se que a altura média esteja entre 1,37 m e 1,52 m. O grupo 
mais baixo em estatura são os Mbuti, que têm, em média, alturas va-
riando entre 1,30 m e 1,40 m., no entanto, é importante ressaltar que 
a altura pode variar individualmente e que existem pessoas Mbuti que 
podem apresentar alturas diferentes dentro desse intervalo. 

Apesar da capacidade de autossustento, esses povos enfrentam 
diversos desafios e ameaças relacionados à terra, saúde e bem-estar. 
Essas questões são comuns entre comunidades indígenas e tradicio-
nais em diversas partes da África e do mundo, onde a exploração de 
recursos naturais e projetos de conservação podem acarretar efeitos 
adversos. Abaixo, alguns desses problemas são descritos:

O primeiro é a questão da perda de terras11 e desmatamento. A 
expansão das atividades madeireiras, de mineração e agrícolas nas flo-
restas tropicais resulta na contínua perda de terras tradicionais desses 
povos. Isso os priva de acesso a recursos naturais vitais, como alimen-
tos, medicamentos e materiais para suas práticas culturais. A segunda 
dificuldade enfrentada é a discriminação e marginalização. Esses po-
vos têm sido historicamente marginalizados e discriminados, frequen-
temente enfrentando preconceito, estigmatização e exclusão social, o 
que impacta sua qualidade de vida e oportunidades. 

A falta de acesso a cuidados de saúde adequados é também um 
grande desafio para esses povos. A distância em relação às instalações 

11 Um tribunal militar congolês libertou sete membros da etnia Twa condenados por “destruição per-
versa da natureza” após se instalarem em um parque no sul do país, onde sempre viveram seus antepas-
sados. Para uma discussão mais extensa vide: RUGIRIRIZA, Ephrem; SENGENYA, Claude. RDC: 
Indígenas Twa são libertados, mas ainda sem-terra. Justiceinfo.Net. 2021. Disponível em: https://www.
justiceinfo.net/en/81604-drc-indigenous-twa-freed-still-landless.html. Acesso em: 04 de ago. 2023.
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médicas, a escassez de profissionais de saúde que compreendam suas 
crenças culturais e a pobreza em geral dificultam o acesso a serviços de 
saúde. Além disso, o acesso limitado à educação de qualidade é outro 
problema enfrentado por esses povos. A ausência de escolas adequa-
das em suas comunidades e a barreira linguística - visto que frequente-
mente falam seus próprios idiomas.

Diante desses desafios, torna-se essencial promover práticas de 
conservação que preservem o uso sustentável dos recursos naturais 
pelas comunidades locais, levando em consideração seu conhecimen-
to tradicional e suas necessidades alimentares e de saúde. A busca pelo 
lucro econômico frequentemente resulta na destruição do meio am-
biente e na exploração das pessoas que dependem dessas áreas para 
sua subsistência. Portanto, é fundamental garantir a proteção legal e o 
respeito aos direitos territoriais das comunidades indígenas, além de 
promover práticas de uso da terra e manejo florestal sustentáveis.

3.1.2 Khoisan
Quanto aos Khoisan, a melhor maneira de abordar este termo e 

compreender este povo é através da hifenização, Khoi-San. Em outras 
palavras, os Khoisan são compostos por dois povos: (i) Khoi-khoi ou 
khoi – tradicionalmente caracterizados como pastores nômades dedi-
cados à criação de gado e outros animais; e (ii) San – são caçadores-co-
letores tradicionais que historicamente habitam vastas áreas do sul da 
África. Sua sociedade é reconhecida por suas habilidades e profundo 
conhecimento sobre a vida selvagem. 

Embora historicamente o colonialismo e as classificações euro-
cêntricas tenham tentado simplificar as diferenças entre esses povos, 
é essencial destacar suas especificidades culturais e práticas distintas. 
Ambos os grupos compartilham um profundo respeito pela terra, mas 
suas formas de interação com o território variam, refletindo modos de 
vida únicos. Em vez de reduzir os Khoi e os San a categorias fixas, é 
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importante reconhecer a complexidade e a fluidez de suas identidades, 
suas histórias de resistência e resiliência, e sua centralidade na história 
da África Austral.

É importante observar que, embora haja algumas distinções, esses 
povos mantiveram algumas semelhanças linguísticas e culturais devido 
à sua proximidade geográfica e interação histórica. Compartilhavam 
“estreitos laços de parentesco, porquanto falavam línguas semelhantes, 
dividiam grande parte da tecnologia de subsistência e da cultura ma-
terial, e pouco diferiam fisicamente uns dos outros”. (PARKINGTON, 
2010, p. 714).

O termo Khoi é uma palavra da língua Khoikhoigowab, falada por 
diversos grupos étnicos na região da África Austral, conhecido por suas 
características linguísticas distintas, como os cliques consonantais. Es-
ses sons são produzidos por meio de diferentes padrões de estalidos 
com a língua e são utilizados para comunicação entre os membros da 
comunidade. (KONIG, 2008). 

Segundo Konig (2008), a população que fala Khoikhoigowab é 
estimada em cerca de 200.000 pessoas, mas essa cifra pode variar con-
forme as fontes e as variedades do idioma faladas por diferentes grupos 
étnicos. Esses grupos incluem os Kwadi ou Ovakedi, assim como os 
San, compostos por diferentes subgrupos, tais como os !Kung (PE-
DRO; MUSSILI, 2021, p. 168).

O estilo de vida tradicional Khoisan é notável por várias carac-
terísticas distintas, a saber: (i) Conexão com a terra – demonstram 
uma compreensão detalhada das plantas, animais e padrões climá-
ticos em suas regiões; (ii) Caça e coleta – desenvolveram habilida-
des instintivas para rastrear e caçar animais, além de conhecerem as 
propriedades medicinais e alimentares de várias plantas locais; (iii) 
Conhecimento ecológico – possuem um profundo conhecimento 
que lhes permite entender os ciclos naturais, a migração de animais 
e a disponibilidade de recursos e; (iv) Sociedade comunitária – a 
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estrutura social geralmente é baseada em comunidades pequenas e 
familiares. A cooperação entre os membros da comunidade é essen-
cial para a sobrevivência, e o compartilhamento de conhecimento e 
recursos é uma parte importante de sua cultura.

Os povos Khoisan possuem uma vasta diversidade em suas ex-
pressões culturais e físicas, que desafia as categorizações simplistas e 
coloniais muitas vezes impostas pela ciência ocidental. As suas formas 
corporais e características físicas variam como parte de sua rica adapta-
ção ao território que habitam, mas essas características não podem ser 
entendidas fora do contexto de sua história e cultura.

Ao invés de destacar traços físicos de maneira exótica ou redutora, 
como frequentemente foi feito por observadores externos como Redinha 
(1969), Estermann (1983) e Fituni (1985), o foco está na diversidade in-
terna e na fluidez com que essas características são vividas. Por exemplo, o 
formato de seus cabelos, descrito por fontes coloniais de maneira pejora-
tiva como “tufo de pimenta” (PEDRO; MUSSULI, 2021, p. 174), repre-
senta uma manifestação única da pluralidade de beleza que não precisa ser 
traduzida para categorias eurocêntricas. Da mesma forma, as descrições 
de seus traços faciais, como a inclinação dos olhos ou a forma do nariz, são 
interpretações externas que ignoram a própria subjetividade e pluralidade 
de experiências dos Khoisan sobre si mesmos.

A pigmentação da pele dos povos Khoisan, como em qualquer 
outra população, reflete um diálogo contínuo entre genética, meio 
ambiente e a história de suas relações com o território. As variações 
de tom de pele dentro dos Khoisan são complexas e não podem ser 
reduzidas a comparações com outras populações africanas, já que es-
sas comparações muitas vezes carregam consigo pressupostos raciais 
herdados de visões coloniais. A cor da pele, em diferentes graus de 
tonalidade, não é uma característica estática, mas sim o resultado de 
interações dinâmicas com o ambiente e com os processos históricos 
que moldaram a vida desses povos.
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Narrativas que focam em aspectos físicos, como a pigmentação, 
sem considerar os contextos culturais e históricos, acabam reproduzin-
do categorias que naturalizam diferenças e hierarquizam corpos. Por 
isso, é necessário abordar essas questões de forma crítica, reconhecen-
do que a diversidade física dos Khoisan não pode ser lida sob lentes 
biologizantes, mas sim como parte de uma rica herança que inclui, 
além da aparência, modos de vida, conhecimentos tradicionais e vi-
sões de mundo que resistiram a séculos de colonização.

A presença dos povos Khoisan na África Austral é marcada por 
uma profunda conexão territorial que vai além das fronteiras mo-
dernas e das divisões geopolíticas estabelecidas pela colonização. Ao 
longo de milênios, os Khoisan habitaram vastas regiões que incluem 
o deserto do Kalahari, a costa oeste da África do Sul, além de áreas 
na Namíbia, Botswana, Angola, Zâmbia, Zimbábue e Moçambique. 
No entanto, sua relação com esses territórios não pode ser entendida 
apenas como uma ocupação geográfica. Para os Khoisan, a terra é um 
elemento central de sua cosmologia, suas práticas culturais e modos de 
subsistência, sendo parte de um ciclo de reciprocidade entre a comu-
nidade e o ambiente.

A delimitação de seus espaços tradicionais é muitas vezes ignora-
da ou apagada pelos processos coloniais que reconfiguraram os mapas 
do continente, impondo fronteiras e deslocamentos forçados. A nar-
rativa dominante, que costuma descrever a “distribuição” dos Khoisan 
em termos estritamente geográficos, muitas vezes não reconhece que 
esses territórios não são apenas espaços físicos, mas também lugares de 
memória, espiritualidade e resistência. As fronteiras modernas invisi-
bilizam a fluidez e a mobilidade dos Khoisan, que, historicamente, se 
moviam por essas regiões de acordo com ciclos sazonais e suas formas 
de relação com a terra.

Dentro desses grupos, os alimentos coletados pelas mulheres consti-
tuíam a maior parte da dieta diária. A coleta de alimentos, principalmente 
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de origem vegetal, apresentava a característica mais importante de que os 
locais onde esses alimentos podiam ser encontrados eram antecipadamen-
te conhecidos, e eles poderiam ser contados como base para a alimentação 
diária do grupo. Essa estratégia era particularmente importante em áreas 
onde a caça e a criação de animais não eram suficientes para suprir as ne-
cessidades alimentares do grupo.

Conforme Parkington (2010, p. 717), esse modo específico de ali-
mentação difundia-se por toda a África meridional, como descrito por 
viajantes europeus dos séculos XVII e XVIII, bem como pelos registros 
arqueológicos fragmentários. Tal constatação é respaldada pelos estu-
dos realizados por William Paterson em 1778 na região da Namíbia e 
da África do Sul, que relatou sobre os Khoisan: “certos hotentotes bos-
químanos12” que “não possuem nenhum gado [...] subsistem de raízes e 
resinas; ocasionalmente se deleitam com um antílope que caçam com 
flechas envenenadas” (PATERSON, 1778 apud PARKINGTON, 2010, 
p. 717), e por George Thompson, que visitou os bosquímanos na região 
do Cabo Oriental da África do Sul, descrevendo: “Essas pobres criaturas 
alimentam-se principalmente de certos bulbos selvagens que crescem 
nas planícies, e também de gafanhotos, formigas brancas e outros inse-
tos” (THOMPSON, 1827 apud PARKINGTON, 2010, p. 717).

As descrições dos modos de subsistência dos povos Khoisan fei-
tas por viajantes europeus dos séculos XVII e XVIII, como William 
Paterson e George Thompson, precisam ser lidas com um olhar crítico, 
levando em conta as lentes coloniais que enquadravam essas observa-
ções. Esses relatos frequentemente exotizavam os povos indígenas da 
África Austral, enfatizando uma visão de escassez e primitivismo que 
12 O termo “Hotentote” e “Bosquímanos” foi criado pelos invasores e colonizadores holandeses 
no século XVII para se referir ao grupo étnico khoi-khoi e San de toda região da África Austral. 
Essa expressão carrega estereótipos e preconceitos raciais. O uso dessas expressões e a criação do 
estereótipo de selvagem em relação aos khoisan teve consequências graves para esses povos. Eles 
foram marginalizados, discriminados e tiveram seus direitos negados, incluindo o direito à terra, 
à sua cultura e à sua identidade. Além disso, foram apagados como sujeitos da história africana e 
mundial, o que contribuiu para a perpetuação de desigualdades e injustiças.
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refletia mais a perspectiva dos colonizadores do que a realidade com-
plexa e adaptativa dos Khoisan.

A alimentação dos Khoisan, longe de ser um simples “meio de so-
brevivência”, é profundamente enraizada em seus conhecimentos eco-
lógicos e modos de vida baseados em uma relação de reciprocidade 
com o ambiente. O uso de raízes, resinas, bulbos e pequenos animais, 
como insetos, reflete um sofisticado sistema de saberes tradicionais 
que lhes permitiu habitar ecossistemas variados, como o deserto do 
Kalahari e outras regiões áridas, por milhares de anos. Essas práticas 
alimentares são também parte de uma cosmologia que valoriza a in-
terdependência entre humanos, animais e plantas, muito diferente da 
relação exploratória e acumulativa que caracterizava a visão europeia 
sobre a terra e seus recursos.

O que os relatos de Paterson e Thompson revelam, embora de for-
ma fragmentada e filtrada por preconceitos, é uma realidade de adap-
tação ambiental e resiliência. No entanto, é importante destacar que 
tais descrições, quando descontextualizadas, perpetuam uma visão li-
mitada e paternalista dos Khoisan, como “pobres criaturas” ou “primi-
tivos”, ignorando a sofisticação de seus conhecimentos e as profundas 
ligações espirituais e sociais que informam sua relação com o territó-
rio. Ao invés de se prender a essas descrições fragmentadas e muitas 
vezes depreciativas, é crucial centrar as narrativas pós-coloniais que 
destacam a agência e a riqueza cultural dos Khoisan em suas próprias 
palavras e modos de ser.

Ao longo do tempo, a influência de fatores externos, como a colo-
nização europeia e mudanças no uso da terra, impactou significativa-
mente a organização social e econômica dos povos Khoisan. A dispo-
nibilização de terras para fazendas e a pressão sobre os recursos natu-
rais tradicionais alteraram sua forma de vida. Muitos Khoisan foram 
obrigados a se adaptar a novos estilos de vida, incluindo o trabalho em 
fazendas e a migração para áreas urbanas.
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3.1.3 Os Bantus
Os Bantus constituem o grupo linguístico mais abrangente, en-

globando diversas subtribos e povos que se estabeleceram em distintas 
regiões da África. Importa ressaltar que o termo bantu também foi his-
toricamente empregado de maneira imprecisa e, frequentemente, pe-
jorativa, especialmente nos estudos do antropólogo alemão Wilhelm 
Heinrich Immanuel Bleek, para referir-se à vasta diversidade de povos 
na África subsaariana13. Isso conduziu a interpretações equivocadas e 
simplificações reducionistas. Em sua tese de doutorado, defendida em 
Bonn em 1851, Bleek utilizou o termo “bantu” para descrever os po-
vos da África subsaariana de forma simplista. Portanto, é crucial com-
preender o termo bantu dentro de seu contexto linguístico e cultural.

O termo bantu se refere a um grupo de línguas africanas que per-
tencem a um tronco linguístico comum, e não a um único povo ou 
etnia. As línguas bantas fazem parte de uma das maiores subfamílias da 
Nigero-congolesa, uma família linguística extremamente diversificada. 
Muitas dessas línguas são faladas por pequenas comunidades, tornan-
do-a uma das maiores famílias do mundo, tanto em número de falantes 
quanto em variedade de línguas. 

O termo bantu resulta da combinação de ntu (ser humano), acres-
cido do prefixo ba, que indica pluralidade, ou seja, seres humanos ou 
pessoas (SOUZA, 2006, p. 86). Assim sendo, a palavra bantu é utiliza-
da para se referir ao plural de pessoa ou ser humano em várias línguas 
bantas, enquanto no singular é empregado o termo muntu. É interes-
sante observar como essa característica linguística reflete a visão co-
munitária e coletivista presente em muitas culturas africanas. A diver-

13 O termo “África subsaariana” tem sido criticado por alguns pesquisadores devido ao seu histó-
rico uso na divisão do continente africano com base em características raciais, estabelecendo uma 
distinção entre o norte (África do Magrebe) e o sul (África subsaariana). Essa percepção ignora 
a diversidade étnica, cultural e linguística da África. Muitos preferem utilizar terminologias mais 
precisas e menos controversas, como divisões geográficas ou étnicas, para reconhecer a riqueza da 
África sem reduzi-la a uma divisão racial.
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sidade étnica entre os grupos que falam línguas bantas é significativa, 
e cada um possui sua própria história, cultura e tradições, apesar de 
compartilharem um tronco linguístico comum.

No contexto cultural e filosófico bantu, o conceito de muntu é 
complexo e transcende o corpo físico, abrangendo a mente, a cultura e 
a palavra. Por outro lado, a expressão bantu refere-se ao plural de pes-
soas, denotando o sentido de povo, nação e comunidade14. A cultura 
bantu enfatiza fortemente a comunidade e a importância das palavras 
e histórias para a identidade e o conhecimento de uma pessoa. É por 
essa razão que o termo bantu é amplamente utilizado para se referir às 
pessoas, povos e comunidades que falam línguas bantas.

O povo bantu é reconhecido por sua impressionante história mi-
gratória, que se estendeu por várias centenas de anos. “Esta expansão 
territorial era usualmente designada como as “Migrações Bantus”” 
(NIANE, 2010, p. 12). Embora seja difícil precisar dados exatos, acre-
dita-se que o movimento migratório do povo bantu tenha começado 
por volta do ano 1000 a.C. a partir de sua região de origem, amplamen-
te considerada como os Camarões, na África Central. 

Os bantus desempenharam um papel fundamental na história da 
África devido à sua influência cultural, sociopolítica e demográfica ao 
longo dos séculos. A expansão bantu teve um impacto significativo na 
formação de muitas sociedades e culturas da região (GONÇALVES, 
2011b; EHRET, 2010; NIANE, 2010). Essas sociedades eram fre-
quentemente centradas em torno de lideranças hereditárias.

14 A noção de comunidade é fundamental na cultura bantu, e a comunidade é vista como uma re-
união de palavras, ou seja, uma coleção de histórias, conhecimentos e experiências compartilhadas 
que constituem a identidade coletiva. A palavra desempenha um papel crucial na transmissão da 
cultura, do conhecimento e da memória entre as gerações.
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3.2 Estruturas sociopolíticas e culturais
Entre as vibrantes sociedades bantus, é possível destacar a Socie-

dade do Kongo, a Nação Zulu e a Civilização Mwenemutapa. Cada um 
desses enclaves políticos manifestava uma estrutura governamental 
distinta, caracterizada por elementos singulares nos âmbitos econô-
mico, cultural e nas relações com outras entidades políticas, inclusive 
com os europeus após a chegada desses colonizadores.  

3.2.1 Sociedade do Kongo 
O Kongo, uma entidade política de significância sócio-política na 

história, ocupava uma área geográfica que se estendia ao Norte de An-
gola, conforme indicado por Pantoja (2000), e situava-se ao Sul dos 
territórios atuais da República Democrática do Congo, com sua capital 
em Kinshasa, e da República do Congo, cuja capital é Brazzaville. Os 
limites territoriais deste reino eram delineados pelo curso do rio Zaire, 
desde sua foz até o ponto de confluência com o rio Inkisi. Em certas 
regiões setentrionais, sua jurisdição se estendia além do rio Manyanga, 
incluindo todas as regiões meridionais até o rio Loje, conforme obser-
vações registradas por Vansina (2010).

Quanto à cobertura vegetal, a área predominante era composta 
por savanas, ocupando a maior parte do espaço geográfico, especial-
mente ao sul da exuberante floresta tropical que caracterizava parte do 
território (MAESTRI, 1988). Essa dicotomia vegetacional confere à 
região um perfil geográfico heterogêneo, evidenciando a transição en-
tre diferentes ecossistemas que coexistiam nesse contexto. 

Os estudos abordados por Lucas Caregnato (2011), referencian-
do as investigações do pesquisador João António Cavazzi (1965), re-
velam uma estrutura temporal peculiarmente segmentada aceita pelas 
populações locais, delineada pela notável variabilidade climática pre-
dominante na região em questão, especialmente associada ao regime 
pluviométrico. Esse sistema específico de categorização temporal divi-
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dia o ano em seis estações distintas, a saber: Massanza, Nsasu, Ecundi, 
Quitombo, Quibisso e Quimbangala.

Massanza, correspondente à primavera, ocorria de outubro a janei-
ro, marcando o início do crescimento vegetal. Nsasu, iniciando-se em 
janeiro, era caracterizada pelo florescimento dos campos e pela colhei-
ta de cereais. Ecundi e Quitombo, de março a maio, coincidiam com as 
chuvas sazonais, divergindo apenas no atraso entre elas. Após março, as 
chuvas diminuíam, o clima esquentava e cessavam até setembro ou outu-
bro (CAREGNATO, 2011, apud CAVAZZI, 1965, p. 35).

Através deste intricado arcabouço temporal, os nativos não ape-
nas adaptavam suas atividades cotidianas e práticas agrícolas às pecu-
liaridades climáticas, mas também empreendiam um notável esforço 
de categorização e compreensão do ambiente natural, refletindo sua 
conexão com os padrões sazonais e os ciclos de vegetação. Essa estru-
tura anual, delineada em consonância com a pluviosidade e as mudan-
ças termohigrométricas, apresentava um quadro holístico de sustenta-
bilidade e subsistência humana. 

3.2.1.1 Fundação
O Kongo foi uma das primeiras sociedades bantu formadas na 

região da África Ocidental Central, com sua fundação datando apro-
ximadamente do século XIII, entre 1200 e 1300. O fundador tradi-
cionalmente reconhecido é Ntinu Wene Wa Kongo (Nimi-a-Luke-
ni), considerado o primeiro mani-kongo15, ou seja, o primeiro líder 
do povo Kongo. 

15 O termo Mani-kongo é um título histórico que remonta ao Reino do Kongo. Mani-kongo era 
o título usado para se referir ao rei ou soberano desse reino. O termo é derivado da língua kikon-
go, que é falada por algumas etnias na região do antigo Reino do Kongo. Em kikongo, “Mani” 
significa “rei” ou “soberano”, e “Kongo” é o nome do grupo étnico e da região. O mani-kongo 
era a autoridade máxima no reino, e desempenhava um papel político, administrativo, espiritual e 
militar. O título era passado de pai para filho, seguindo a linhagem real. 
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A história de Nimi-a-Lukeni é cercada de lendas e tradições16 
orais. Segundo estas, Nimi-a-Lukeni foi um líder carismático que unificou 
diversas comunidades e grupos étnicos sob sua liderança, estabelecendo 
as bases do Kongo. O termo Nimi-a-Lukeni representa um conceito com-
plexo que engloba tanto aspectos espirituais quanto políticos. Ao contrá-
rio da ideia de referência a uma entidade individual, o termo mencionado 
remete, na verdade, a um título ou posição que vai além do indivíduo isola-
do. Este título possui a peculiaridade de poder ser ocupado por diferentes 
membros de uma mesma linhagem consanguínea.

Segundo os relatos orais17, Nimi-a-Lukeni era filho de Nímia An-
zima, um líder local na região do Vungu, ao norte do rio Zaire. Ele 
enfrentava um desafio comum entre os filhos não primogênitos: a di-
ficuldade em alcançar o poder devido aos muitos irmãos mais velhos 
em sua família. Isso o levou a tomar uma decisão audaciosa: deixar 
as terras de seu pai e buscar novas oportunidades ao sul do rio Zaire. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 10).

Os territórios ao sul do rio Zaire já eram habitados por popula-
ções estabelecidas e líderes locais, resultando em uma intricada rede 
de autoridades consolidadas na região. A jornada de Nimi-a-Lukeni 
e seus seguidores não foi isenta de desafios. Superando obstáculos, 
Nimi-a-Lukeni conseguiu estabelecer sua autoridade, ampliando sua 

16 Durante os anos de 1930, Jean Cuvelier desempenhou um papel pioneiro à colher e empregar 
as narrativas provenientes da tradição oral bakongo com o intuito de decifrar as complexas teias 
sociais e políticas que caracterizavam tais comunidades. Seu trabalho teve um impacto significa-
tivo ao moldar enquanto trabalhava à história do Reino do Kongo, influenciando subsequentes 
abordagens acadêmicas neste campo. (OLIVEIRA, 2013, p. 19). Para uma discussão mais extensa 
vide: THORNTON, John. The origins and early history of the kingdom of Kongo (c. 1350- 
1550). International Journal of African Historical Studies, v. 34, n. 1, 2001, pp. 89 – 120.
17 Quando falamos de tradição em relação à história africana, referimo-nos à tradição oral, e ne-
nhuma tentativa de penetrar a história e o espírito dos povos africanos terá validade a menos que 
se apoie nessa herança de conhecimentos de toda espécie, pacientemente transmitidos de boca a 
ouvido, de mestre a discípulo, ao longo dos séculos. Essa herança ainda não se perdeu e reside na 
memória da última geração de grandes depositários, de quem se pode dizer que são a memória viva 
da África. [...] O testemunho, seja escrito ou oral, no fim não é mais que testemunho humano, e 
vale o que vale o homem (BÂ HAMPÂTÉ, 2010, p. 167-168).
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influência sobre vastas áreas do território ao sul do rio Zaire. Como re-
sultado, ele foi o precursor do Reino do Kongo. (MʼBOKOLO, 2012). 

A influência de Nimi-a-Lukeni se estendeu para o norte, à medi-
da que sua persona assumiu o papel de representante dos anseios dos 
espíritos, emergindo como o instrumento pelo qual a vontade desses 
seres divinos se manifestava no reino dos vivos. Essa concepção per-
meou profundamente sua identidade, conferindo-lhe um poder es-
piritual e político que ultrapassou as fronteiras de sua residência real. 
(RUFINO, 2019).

3.2.1.2 Sociedade e Economia
Os habitantes do Kongo constituíam a sociedade Konguesa, que 

apresentava uma estrutura intrinsecamente organizada, em que as re-
lações temporais entre o povo e as Autoridades Tradicionais desem-
penhavam um papel fundamental na manutenção do equilíbrio social. 
A sociedade era formada por diversas comunidades aldeãs, cada uma 
liderada por um chefe local. 

A sociedade caracterizava-se pela coexistência de diversos grupos 
étnicos. Contudo, é inegável que a preeminência demográfica e socio-
cultural recaísse sobre o grupo étnico Kongo. Segundo Martin (1999), 
os habitantes do grupo Kongo ocupavam de maneira consolidada a área 
adjacente ao rio Zaire, tanto em suas margens norte quanto sul. Para 
Raphaël Batsîkama e Patrício Batsîkama (2011), as linhagens Nsaku, 
Mpânzu e Ñzînga representam os fundamentos dessa sociedade, estabe-
lecendo os princípios de organização social, política e territorial. 

No coração da sociedade Konguesa residia o matriarcado, um siste-
ma social no qual as mulheres desempenhavam um papel preponderante 
e, frequentemente, decisivo. De acordo com a análise de Bethwell Ogot 
(2010), as mulheres não apenas geravam a força de trabalho humana, 
mas também desempenhavam um papel essencial na produção agrícola, 
além de serem as principais agentes na socialização das gerações jovens. 
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Essa responsabilidade de transmitir os valores ancestrais, especialmente 
aqueles relacionados à religiosidade, ao patrimônio e à autoridade, posi-
cionava as mulheres como alicerce cultural da sociedade. 

A expressão “donas da terra”, utilizada para descrever a posição das 
mulheres Konguesas em relação à terra, evidencia sua forte conexão 
com o meio ambiente. Sua frequente gravidez simbolicamente repre-
sentava seu papel fundamental na continuidade e no desenvolvimento 
da comunidade. Nesse contexto, a matrilinearidade emergia como um 
princípio espiritual significativo, regulando a distribuição de recursos, 
como terra e liderança na aldeia. (OGOT, 2010). 

Uma característica marcante da sociedade Konguesa era o pro-
fundo respeito pelo ambiente natural. Os habitantes do reino reco-
nheciam a importância das terras, rios, mares e florestas não apenas 
como recursos, mas também como entidades espirituais. Esse respeito 
era intrínseco à forma como as comunidades aldeãs se desenvolviam, 
promovendo uma convivência harmoniosa entre a pessoa e a natureza.

A cooperação social era mantida através da colaboração entre os 
membros da comunidade. As atividades essenciais para a sobrevivência da 
coletividade, como a abertura de caminhos, a construção de residências 
e a defesa contra ameaças externas, eram realizadas em comunhão. Essa 
abordagem colaborativa não apenas fortalecia os laços comunitários, mas 
também garantia a resiliência diante de diversos desafios.

A estrutura de partilha da colheita reflete a relação de respeito e 
reverência entre o povo e o líder comunitário. Cada família possuía sua 
parcela de terra para cultivo, e uma porção da colheita era destinada ao 
líder como forma de reconhecimento por sua liderança e contribuição 
à comunidade. Essa prática vai além de um simples comprometimen-
to, expressando um profundo sentimento de gratidão e consideração.

Uma narrativa histórica de orientação colonial descreveu a dinâ-
mica de trabalho dentro das comunidades do Reino do Kongo como 
consistindo principalmente em escravidão, baseada na premissa de 
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que certos membros da comunidade estavam presos em servidão aos 
líderes locais e ao ntotila. No entanto, é imperativo examinar critica-
mente este discurso face à realidade local, que revela uma perspectiva 
mais matizada. 

Ao contrário da narrativa propagada pelas potências coloniais, o 
tecido socioeconômico do Kongo, semelhante a outros reinos africa-
nos, era fundamentalmente distinto das estruturas objetivantes e ex-
ploradoras inerentes aos sistemas capitalistas coloniais e de escravidão. 
De fato, as pessoas que participavam do trabalho comunal não eram 
relegadas a meros instrumentos, como acontecia nas empresas capita-
listas coloniais.

As relações de trabalho eram profundamente enraizadas em redes 
de reciprocidade e interdependência, refletindo o ethos comunitário 
predominante. A visão dos trabalhadores apenas como instrumentos 
de produção negligencia a complexa fusão entre identidade pessoal e 
papéis comunitários, evidente no contexto sociocultural do Kongo. Os 
trabalhadores comunitários participavam ativamente de rituais, ceri-
mônias e processos de tomada de decisão, promovendo um senso de 
agência e envolvimento que diferia significativamente das abordagens 
objetificantes das economias coloniais capitalistas.

O comércio dentro da sociedade era caracterizado predominante-
mente pelo sistema de permuta. Em estágios posteriores de desenvolvi-
mento, observou-se uma evolução no sistema monetário da sociedade 
Konguesa, com a introdução da principal unidade de troca, o Nzimbu18. 
Esta moeda, representando um marco significativo no desenvolvimento 
econômico da região, passou a desempenhar um papel preponderante 
18 Os Nzimbu constituíam um recurso de valor econômico significativo na região da atual Ilha de 
Luanda, localizada em Angola. Eram conchas meticulosamente coletadas do mar e submetidas a 
um processo de seleção criterioso, apresentando uma diversidade de tamanhos, categorias que va-
riavam de grandes a pequenas, cada uma possuindo seu próprio valor intrínseco. A utilização dos 
Nzimbu abarcava uma gama diversificada de finalidades, incluindo o financiamento das despesas 
administrativas correntes do Reino do Kongo, a remuneração dos soldados e dos funcionários 
públicos, entre outros aspectos de caráter econômico e burocrático.
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nas transações comerciais, ampliando as possibilidades de intercâmbio e 
facilitando as operações econômicas dentro do reino. 

Em síntese, pode-se afirmar que a economia do Kongo era multiface-
tada, com a agricultura e as atividades artesanais desempenhando papéis 
cruciais na subsistência e no desenvolvimento dessa sociedade. Esses ele-
mentos econômicos não apenas sustentavam a vida cotidiana, mas tam-
bém contribuíam para a riqueza cultural e material do reino.

É importante salientar que a pesquisa abrangente sobre o Kongo 
revela a presença de uma estrutura central dentro desse reino, identifi-
cada como Zita dya Nza ou Kôngo dya Kati, que é cercada por três de-
marcações provinciais distintas. Estas delineações territoriais incluem 
Mbângala, ao sul, Mulaza ou Kwîmba, a leste, e Lwângu, ao norte. 
(BATSÎKAMA; BATSÎKAMA, 2011).

3.2.1.3 Estrutura do poder
No Kongo, a expressão do poder estava profundamente enraizada 

nas crenças divinas que permeavam sua estrutura política e social. A 
legitimidade do lider não se baseava apenas em argumentos racionais 
ou jurídicos, mas em crenças pessoais, valorações subjetivas e critérios 
axiológicos individuais. Essa legitimidade era vista como um princípio 
absoluto, fundamentado em uma noção metafísica, que servia como a 
base essencial do poder. (MASSUANGANHE, 2011, p. 121).

Dentro dessa estrutura de pensamento, a legitimidade de Lukeni 
era inquestionável perante a comunidade, uma vez que o povo acredi-
tava firmemente na ordem metafísica como a fonte suprema de todo 
conhecimento e verdade. A estrutura de poder político era caracteriza-
da por uma organização hierárquica de natureza piramidal, na qual o 
ntontila ocupa a posição mais elevada, seguido pelos Mani. Dessa for-
ma, o conceito de autoridade kongo engloba o conjunto desses atores 
sociais, que desempenhavam funções cruciais no contexto político. 
(CHICO, 2020).
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No âmago deste arranjo, o termo mani era utilizado para designar 
as pessoas de maior destaque e liderança dentro desta complexa orga-
nização política. Estes ocupavam posições-chave nos campos militar, 
administrativo e religioso (NSIANGENGO et al., 2018). Além disso, 
tinham destaque na resolução de conflitos em suas respectivas regiões, 
supervisionando questões de justiça e assegurando a manutenção da 
ordem e coesão social.

O poder não era concebido como uma prerrogativa exclusiva das 
elites políticas, mas sim como um compromisso com a coletividade, 
baseado na capacidade de compreender e atender às demandas da so-
ciedade.

3.2.2 Nação Zulu
Os Zulus, um povo de raízes bantu, são uma tapeçaria vibrante de 

cultura e história, que ressoa na diversidade do continente africano. Ha-
bitantes do sul da África, principalmente na África do Sul, se destacam 
não apenas pela sua quantidade, mas pela riqueza de suas tradições e 
pela força de sua identidade. Em 1995, mais de um quinto da população 
sul-africana se reconhecia como Zulu, um testemunho da sua presença 
marcante e da influência que exercem na sociedade. Além das fronteiras 
da África do Sul, os Zulus se entrelaçam com as culturas de Lesoto, Es-
suatíni, Zimbábue e Moçambique. (DE SOUZA; DIAS, 2020). 

A fundação deste clã é atribuída a Zulu kaNtombhela, marcando 
o início de uma trajetória que viria a ter um impacto significativo na 
história da região. Nesse contexto, emerge uma figura de destaque 
na história Zulu: Shaka kaSenzangakhona. Shaka foi um guerreiro 
notável e estrategista habilidoso, cujo legado transcendeu seu tem-
po e teve um impacto duradouro na história Zulu. Ele desempenhou 
papel fundamental na transformação do clã Zulu, que inicialmente 
era apenas mais um entre muitos na região, em uma poderosa nação 
africana centralizada.
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Sob essa ótica, a pesquisa conduzida por Carmo Reis em 2008 
apresenta respaldo substancial à assertiva de que Shaka empreendeu 
a conversão de seu grupo étnico, os Zulus, em um Estado altamente 
“militarizado”. Esse processo de transformação foi notável por sua ca-
pacidade de “aperfeiçoamento” das metodologias empregadas pelas 
coalizões de chefias preexistentes desde o final do século XVIII.

Shaka desenvolveu táticas militares revolucionárias, como a intro-
dução do icônico assegai (lanças curtas) e escudos de combate, que au-
mentaram a eficiência do exército Zulu. Além disso, Shaka promoveu a 
centralização do poder e a unificação dos clãs Zulu sob uma liderança 
centralizada, consolidando assim a força do reino.

Dessa forma, conforme argumenta Evander da Silva (2022), o 
Reino Zulu consolidava-se como uma potência africana nas décadas 
de 1816, sob a governança de Shaka kaSenzangakhona. Esse período 
se delineou em um contexto caracterizado por profundas mudan-
ças sociopolíticas na região, marcadas, sobretudo, pela expansão das 
esferas de influência das novas linhagens hegemônicas. O contexto 
era complexo, com a ascensão das potências europeias, como a Grã-
-Bretanha e os Bôeres19, descendentes de colonos holandeses, que 
emergiram como atores proeminentes na competição pelo controle 
territorial e recursos.

As pesquisas de Ana Laura de Souza e Gustavo Dias (2020) reve-
lam um panorama vibrante e complexo do século XVIII, onde as tribos 
africanas da atual África do Sul se viam imersas em um emaranhado 
de conflitos. Esses encontros e desencontros não surgiam apenas de 
uma luta pela terra, mas da busca por um espaço que pudesse acolher 
suas práticas ancestrais de pastorícia e agricultura. No coração dessa 

19 Os Bôeres, em particular, estabeleceram o Estado Livre de Orange e a República Sul-Africana 
(Transvaal) com o objetivo de expandir suas fronteiras e consolidar seu domínio na região. En-
frentando essa crescente ameaça, os zulus demonstraram grande coragem e tenacidade ao resistir a 
essas organizações e potências colonizadoras. A luta pelo controle das terras e dos recursos naturais 
tornou-se uma característica marcante desse período. (LABAND, 1879)
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dinâmica, o corredor que se estende entre a imponente cordilheira do 
Drakensberg e o mar não era apenas um espaço físico, mas um lugar de 
troca, resistência e reinvenção, onde a relação com a terra e as tradições 
se entrelaçavam em narrativas de luta e pertencimento.

Um elemento de relevância neste contexto foi a presença de rios 
que desciam da mencionada cordilheira, os quais, por sua natureza geo-
gráfica, naturalmente delineavam fronteiras territoriais. Consequente-
mente, emergiram três distintos e significativos agrupamentos de tribos 
Ngoni: em primeiro lugar, destacam-se os Ngwane, que ocupavam a ex-
tensão territorial que se estendia desde o rio Temple até o rio Pongola, 
e eram liderados por Ngwenyama Sobuza. Em segundo lugar, temos os 
Ndwandwe, cujo território abrangia a região compreendida entre o rio 
Pongola e o rio Umfolozi, sendo comandados por Zwide kaLanga. Por 
fim, o terceiro grupo consistia nos Mthethwa, cuja área de influência se 
estendia do rio Umfolozi até o rio Tugela, sendo governados por kaM-
pande Cetshwayo. (BRYANT, 1964; DA SILVA, 2022).

Importa destacar que a compreensão do perigo representado pela 
presença do colonizador europeu e a subsequente luta contra os bri-
tânicos foram aspectos cruciais da experiência histórica do povo zulu. 
Esta influência reflete uma série de complexidades políticas, sociais e 
culturais que marcaram a interação entre os povos nativos africanos 
e os colonizadores europeus no século XIX. Neste contexto, os zulus 
emergiram como pioneiros na compreensão dessa ameaça e na adoção 
de medidas para resistir à presença britânica.

A resposta dos zulus a essa ameaça foi a guerra anglo-zulu de 1879, 
que foi um dos confrontos mais significativos e bem documentados do 
século XIX na região. Os zulus resistiram bravamente aos britânicos 
em batalhas como a de Isandlwana e Rorke’s Drift. Essa resistência não 
apenas declarou a determinação do povo zulu em proteger sua terra e 
cultura, mas também chamou a atenção internacional para a brutalida-
de do imperialismo britânico na África.
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No entanto, a luta não era exclusiva aos homens na sociedade 
zulu. As mulheres também desempenhavam um papel fundamental 
nas batalhas. A Zuzulândia deu origem a inúmeras guerreiras notáveis 
ao longo de sua história. Algumas figuras incluem Mawa (c. 1770-
1848), Mmanthatisi (1784-1847), Constance Magogo Kadinuzulu 
(1900-1984) e Nontsizi Mgqwetho (+1920–1929), entre outras. Es-
sas mulheres demonstraram coragem e habilidades táticas notáveis, 
desafiando as convenções modernas de gênero e contribuindo para a 
reputação da sociedade zulu como uma força militar formidável.

3.2.2.2 princípios fundamentais
A sociedade Zuzulândia é profundamente orientada por princí-

pios humanos e valores morais, tradicionais e culturais que moldaram 
sua identidade única ao longo dos séculos. Os fundamentos culturais 
e sociais que orientam o estilo de vida dos zulus são de importância 
primordial para compreender sua cosmopercepção. A perspectiva cos-
mológica zulu é uma intricada trama de crenças e valores que abrange 
diversos aspectos da vida cotidiana e da estrutura social. A seguir, rea-
lizaremos uma análise minuciosa desses princípios.

A linhagem do poder é um elemento primordial na sociedade 
zulu. Este sistema é fundamental na herança matrilinear, na qual a li-
nhagem real é transmitida através da linha materna. A continuidade da 
linhagem real é vital, refletindo a centralidade do poder na estrutura 
social. Isso não apenas confere estabilidade à liderança, mas também 
promove uma ligação profunda entre o passado e o presente.

A competência e a habilidade das autoridades são altamente valo-
rizadas pelos zulus. Os líderes são esperados para demonstrar capaci-
dade em tomar decisões sábias. A defesa e a preservação de suas terras 
são imperativos fundamentais para a segurança e a identidade do povo. 
O território está intrinsecamente ligado à sua existência e é considera-
do um elemento vital de sua herança. A defesa do território é um dever 
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sagrado, e essa disposição em proteger sua terra natal é uma manifesta-
ção vívida de sua dedicação à comunidade.

O respeito pela dignidade e singularidade de cada ser é uma pedra 
angular dos valores zulus. Os zulus mantêm uma conexão profunda com a 
natureza, reconhecendo a importância de viver em harmonia com o meio 
ambiente e valorizando os recursos naturais. Esta relação equilibrada com 
a natureza sustenta não apenas a sua subsistência, mas também a sua espi-
ritualidade. O respeito e a comunhão com a natureza são princípios funda-
mentais que encontram respaldo na filosofia do Ubuntu.

O reconhecimento do mérito e da virtude são expressões funda-
mentais de respeito. Estes valores consolidam os laços sociais e fortale-
cem a coesão da comunidade. As contribuições de homens e mulheres 
são igualmente valorizadas, refletindo um princípio de igualdade de 
gênero que transcende as dinâmicas tradicionais. 

3.2.3 Civilização Mwenemutapa  
A análise da linguagem Mwenemutapa, também reconhecida 

como Monomotapa, remonta fundamentalmente a um aspecto histó-
rico singular, cujo entendimento demanda uma meticulosa atenção à 
ortografia empregada, visando evitar quaisquer ambiguidades ou equí-
vocos por parte dos leitores. A origem dessa temática está intimamente 
relacionada à ascensão e expansão da civilização Mwenemutapa, um 
capítulo destacado na história da África Austral.

A formação Mwenemutapa teve início com um significativo mo-
vimento migratório dos povos Caranga-Chona, que partiram do Rei-
no do Zimbabué em direção à vasta região no vale do rio Zambeze. 
Esse processo se desenrolou de maneira complexa, sendo liderado por 
Nhatsimba Mutota, uma figura proeminente na narrativa histórica da 
época. Os eventos que resultaram na fundação Mwenemutapa estão 
registrados na cronologia histórica, com ênfase especial nos anos entre 
1440 e 1450 (PIKIRAYI, 1993).
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Para entender a evolução do Zimbabué, é essencial examinar 
as condições geográficas da região em que está situado. Sua posi-
ção entre os rios Zambeze e Limpopo, na África Austral, propor-
ciona uma série de vantagens geográficas significativas. A existên-
cia de terras férteis possibilitou o desenvolvimento da agricultura 
e o estabelecimento de comunidades locais. Os recursos hídricos 
não apenas sustentaram a agricultura, mas também serviram como 
rotas comerciais importantes, estabelecendo conexões com outras 
áreas da África e até mesmo além do continente. A disponibilidade 
de pastagens adequadas para a criação de gado, aliada à agricultura, 
desempenhou um papel crucial.

As comunidades pastoris no Zimbábue, ao longo de sua história, 
destacaram-se pela construção de impressionantes muralhas de pedra, 
conhecidas como “Zimbabwe”. A etimologia do termo “Zimbabwe” re-
mete à expressão “a grande casa de pedra”, uma referência à magnitude 
dessas estruturas arquitetônicas. Essas muralhas e fortificações são tes-
temunhos vividos da existência de sociedades altamente organizadas e 
complexas (NSIANGENGO et al, 2012).

A construção dessas muralhas e fortificações revela, em primei-
ro lugar, uma destreza técnica notável por parte dessas comunidades 
pastoris. O fato de terem sido capazes de erigir estruturas de pedra só-
lida atesta um domínio da engenharia e da arquitetura que está além 
da simples necessidade de abrigo. A escolha de utilizar a pedra como 
material de construção também demonstra um compromisso com a 
durabilidade e a permanência dessas estruturas (GRILO, 1968).

É importante destacar que o desenvolvimento dessas comunida-
des e a construção das muralhas de pedra desempenharam um papel 
crucial na formação da sociedade Monomotapa. O Monomotapa se 
beneficiou das conquistas territoriais e da organização social avançada 
dessas comunidades de pastores no Zimbábue. Portanto, as muralhas 
de pedra não são apenas testemunhos de uma era passada, mas tam-
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bém peças-chave na compreensão da história e do desenvolvimento 
político e social da região. (PIKIRAYI, 1993).

Conforme Nogueira da Costa (1980), a civilização Monomotapa 
estendeu-se pelas margens do deserto do Botswana no Ocidente até 
Moçambique, no Oriente. Em termos de cronologia, a civilização Mo-
nomotapa alcançou o seu auge de poder entre os séculos XV e XVII, 
coincidindo com o período de influência europeia nas rotas comer-
ciais marítimas. Os comerciantes portugueses desempenharam um 
papel crucial no estabelecimento de relações comerciais com o Mo-
nomotapa, buscando principalmente minerais preciosos, como ouro. 
Essas relações comerciais resultaram em um acúmulo específico de 
conhecimento sobre a geografia e a extensão do império.

As evidências históricas que sustentam a afirmação da extensão 
Monomotapa baseiam-se principalmente na tradição oral e em relatos 
de viajantes, comerciantes e exploradores europeus que interagiram 
com a região durante os séculos XV a XVII. Esses relatos muitas vezes 
descrevem a riqueza e a influência do Monomotapa, mas a delimitação 
precisa de suas fronteiras geográficas pode ser complexa.

3.2.3.1 Organização 
Limitado ao norte pelo imponente rio Zambeze, ao sul pelo Rio 

Limpopo, a leste pelo vasto Oceano Índico e a oeste pelo árido deserto 
de Kalahari, Monomotapa abrangia uma extensão territorial de notável 
diversidade geográfica. O rio Zambeze ao norte representava uma barreira 
natural e, ao mesmo tempo, uma fonte vital de recursos, enquanto o Ocea-
no Índico a leste abria portas para rotas comerciais e contatos com culturas 
distantes. Por outro lado, o deserto de Kalahari a oeste estabelecia limites 
às expansões territoriais, impondo desafios logísticos e ecológicos.

A sociedade do Zimbabué, em sua configuração histórica, apre-
sentou uma estrutura social caracterizada pela presença de quatro 
estratos distintos, cada qual desempenhando funções específicas na 
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organização e manutenção do poder. Essa complexa estrutura social 
era composta por Muene Mutapa, que ostentava o título de autori-
dade, os Mambo, que ocupavam a posição de regedores, os chefes 
das aldeias e, por fim, os camponeses (NSIANGENGO et al, 2012). 
Cada entidade desempenhou um papel vital na estabilidade e na ges-
tão da civilização Monomotapa.

A capital de Monomotapa, Dande, foi um epicentro crucial no 
contexto político, econômico e cultural do império. Como o coração 
do poder monomotapa, Dande abrigava a corte real, os centros de 
administração e uma complexa rede de comércio que se estendia por 
toda a região. Dande não foi apenas um importante centro político, 
mas também um ponto de encontro de diversas culturas e etnias, con-
tribuindo para a diversidade e riqueza da vida.

3.2.3.2 Economia
A agricultura desempenha um papel fundamental na economia do 

Monomotapa. Os habitantes dessa região eram agricultores habilidosos, 
explorando as terras férteis para cultivar uma variedade de produtos, in-
cluindo milho, sorgo e outros alimentos básicos. Essas colheitas não ape-
nas sustentavam a população, mas também serviam como uma impor-
tante fonte de riqueza para o reino. Além disso, a produção agrícola em 
larga escala permitia a criação de excedentes, que eram frequentemente 
utilizados no comércio com outros povos da região.

O desempenho artesanal tem um papel igualmente crucial na eco-
nomia do Monomotapa. A habilidade e a criatividade das artes locais 
resultaram em uma ampla gama de produtos, incluindo tecidos, cerâ-
mica, cestaria e esculturas. Essas criações não apenas atendiam às ne-
cessidades do próprio império, mas também eram altamente valoriza-
das no comércio interno e externo, contribuindo para a prosperidade 
econômica da região. Além da agricultura e do artesanato, a pastorícia 
também desempenhou um papel importante. 
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Finalmente, é impossível ignorar a relevância do ouro na econo-
mia do Monomotapa. A mineração, ao longo da história do Monomo-
tapa, representou uma atividade de suma importância devido às suas 
contribuições significativas para o desenvolvimento do comércio e do 
artesanato. Essa relevância estava intrinsecamente ligada à capacidade 
de extração de metais preciosos e outros recursos minerais, como fer-
ro, cobre e ouro, os quais desempenharam um papel fundamental na 
melhoria econômica e social. (MINEDH, 2017).

3.3 Sabedoria e conexão com a natureza
Nos tópicos anteriores, foi observado que uma característica apa-

rentemente comum a esses grupos humanos era a proximidade e a pro-
funda interação que mantinham com a fauna, a flora e os elementos 
naturais que circundavam seus territórios. (CAREGNATO, 2011). 

Ngũgĩ wa Thiong’o (1986) aborda a relação dos africanos 
com a natureza em seus escritos, destacando a importância des-
sa relação ecológica tradicional. Ele argumenta que os africanos 
têm uma sabedoria ancestral em relação ao ambiente natural, que 
foi desconsiderada e até mesmo prejudicada durante o período 
colonial. Thiong’o sugere que os africanos possuíam sistemas de 
conhecimento ecológico que lhes permitiam coexistir de forma 
harmoniosa com a natureza, valorizando-a como parte integrante 
de sua vida e cultura. 

Os povos viam o mundo natural não apenas como um recurso a 
ser explorado, mas como uma entidade viva e sagrada, dotada de sua 
própria essência espiritual. Acreditava-se que as montanhas, rios, árvo-
res e animais possuíam espíritos ou divindades associadas a eles, e essa 
percepção influenciava diretamente suas práticas religiosas e rituais. 
Dessa forma, a natureza era reverenciada como uma manifestação da 
divindade, e os rituais eram frequentemente realizados para homena-
gear e buscar a proteção dessas entidades naturais.  
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Essa intimidade com a natureza também influenciava seus siste-
mas de governo e organização social. Diferentes grupos culturais atri-
buíam aos líderes a responsabilidade de manter o equilíbrio ecológico 
e garantir a harmonia entre a comunidade e o meio ambiente. Os líde-
res eram frequentemente vistos como mediadores entre o mundo hu-
mano e o mundo espiritual da natureza, e suas decisões eram tomadas 
com base na compreensão dos ciclos naturais e nas necessidades da 
comunidade e do ecossistema.

Assim, na África, a ontologia, que trata da essência do ser e da 
existência, bem como a epistemologia, que investiga o conhecimen-
to e seu processo de aquisição, eram influenciadas pela profunda co-
nexão estabelecida com a natureza. A relação desses povos com o 
ambiente natural não apenas moldava suas percepções sobre a reali-
dade e a existência, mas também fundamentava seus sistemas filosó-
ficos e cosmológicos.

Nessa perspectiva, a sabedoria era obtida por meio da contempla-
ção, interação e respeito pela complexidade e interconexão de todos os 
elementos naturais (RAMOSE, 1999). Dentro desse contexto, surge a 
filosofia do Ubuntu, que se apresenta como um código de pensamento 
profundamente enraizado na tradição africana. Através do Ubuntu, os 
africanos reconhecem que estão intrinsecamente ligados à terra, aos 
animais e às forças naturais. A natureza é vista como um parceiro com 
o qual os seres humanos devem coexistir em harmonia.

O conceito em questão também é explorado nas obras de Chinua 
Achebe (1958). Achebe enfatiza a importância da terra e da natureza 
na vida dos africanos, evidenciando como os personagens estão intrin-
secamente ligados ao ambiente natural ao seu redor. Embora Achebe 
não tenha abordado explicitamente essa relação em ensaios ou obras 
acadêmicas, suas narrativas oferecem uma perspectiva rica e complexa 
da interação entre os africanos e a natureza, ressaltando sua significân-
cia cultural e espiritual.
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Um aspecto relevante dos povos em sua relação com a natureza 
é a questão econômica, a qual pode ser explorada sob uma série de 
abordagens conceituais que vão além das meras análises quantitativas 
e monetárias. É viável identificar diversas nuances econômicas. Entre 
elas, destacam-se a economia de subsistência, a economia artesanal, 
a economia influenciada pelas práticas tradicionais associadas aos ri-
tuais religiosos e a economia moldada por mitos.

Um autor africano que aborda o tema da economia de subsistên-
cia e a relação com a natureza é Paul Iwuanyanwu. Em seus estudos, 
Iwuanyanwu (2022) considera que a economia de subsistência se re-
fere ao modo de vida econômico no qual os povos buscam atender às 
suas necessidades básicas de alimentação, abrigo e vestuário, produ-
zindo apenas o que é necessário para a sobrevivência. Nesse contexto, 
não há ênfase na acumulação de riquezas materiais ou na maximização 
do lucro, mas sim na garantia de subsistência e na satisfação das neces-
sidades imediatas, sem agredir a natureza.

Por outro lado, a economia artesanal se distingue pela ênfase nas 
relações sociais e no bem-estar geral. Nesse modelo, o processo de pro-
dução é altamente descentralizado e muitas vezes envolve métodos tra-
dicionais de fabricação, nos quais a habilidade individual e a qualidade 
do trabalho desempenham um papel central. A busca pela excelência na 
produção é frequentemente guiada por um profundo respeito pelas tra-
dições culturais e pela integração comunitária. A acumulação de riqueza 
pessoal muitas vezes não é um objetivo primordial, mas sim o fortaleci-
mento das relações interpessoais e a promoção do bem-estar coletivo.

Outra perspectiva econômica relevante é aquela na qual as prá-
ticas tradicionais se entrelaçam com as atividades rituais e religiosas. 
Nesse contexto, os valores de sacrifício, devoção e respeito pelos ele-
mentos sagrados da natureza exercem profunda influência sobre a 
economia. As atividades econômicas são conduzidas em consonância 
com os ciclos naturais da vida, o que reforça a ligação entre a esfera 
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econômica e a dimensão espiritual da natureza. (MBITI, 1969). 
Por último, a economia em uma estrutura social orientada por mi-

tos enfatiza a influência dos sistemas de confiança nas atividades eco-
nômicas. Mitos, narrativas e lendas desempenham um papel crucial na 
configuração das práticas econômicas, influenciando a distribuição de 
recursos, organização do trabalho e concepção de propriedade. Essas 
narrativas míticas frequentemente servem como base para a estrutura-
ção das sociedades e o desenvolvimento de suas economias. 

Resumidamente, a economia dos povos é caracterizada como Na-
turocêntrica, evidenciando um profundo respeito pelos limites da na-
tureza. Nesse contexto, as atividades econômicas são conduzidas com 
devida atenção e respeito à natureza. A ideia de que os seres humanos 
são interligados e têm a responsabilidade de cuidar do meio ambien-
te é destacada como uma extensão natural dos princípios do Ubuntu. 
(EZE, 2004).

Conforme Berkes (2008), as abordagens de manejo comunitário 
dos recursos naturais, adotadas pelos povos tradicionais africanos, ofe-
recem modelos eficazes de respeito à natureza. Segundo o autor, esses 
sistemas de gestão fundamentados no conhecimento local e na parti-
cipação coletiva demonstram uma capacidade singular de adaptar-se 
às mudanças ambientais e de promover a resiliência dos ecossistemas.

É possível exemplificar como povos e comunidades integram 
elementos naturais de cuidado em suas abordagens. O povo Khoisan, 
por exemplo, possui uma longa história de coleta de recursos naturais 
de maneira sustentável. Praticam a caça e a coleta em pequena escala, 
utilizando técnicas não destrutivas para adquirir alimentos, medica-
mentos e materiais de construção da natureza. Além disso, detêm um 
profundo conhecimento da ecologia local e das estações de reprodu-
ção das espécies, o que lhes possibilita ajustar suas atividades de sub-
sistência de acordo com os padrões naturais, contribuindo assim para 
a conservação dos recursos.
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A pesquisa realizada por Mateus Sterne (2017) revela uma ca-
racterística notável dos Khoisan: sua capacidade de sobreviver por 
longos períodos sem depender de água superficial. Demonstram 
um conhecimento profundo dos ambientes em que habitam, de-
senvolvendo habilidades de sobrevivência adaptadas às condições 
adversas do deserto e da savana. Dominam a técnica de enterrar 
ovos de avestruz no subsolo, os quais armazenam água, e poste-
riormente extraem-na conforme necessidade. Essa prática eviden-
cia seu conhecimento e habilidade em localizar fontes de água em 
ambientes áridos.

Um aspecto relevante dos Khoisan relaciona-se à caça especulati-
va, conforme ilustrado pelo jornalista Christopher McDougall (2009). 
Em seu livro “Born to Run”, McDougall relata a experiência do cien-
tista sul-africano Louis Liebenberg, que dedicou anos com os San de 
Kalahari para aprender sobre suas tradições e modo de vida. Além dis-
so, Liebenberg dedicou-se à revitalização da arte de rastrear animais, 
desenvolvendo o programa denominado CyberTracker para auxiliar o 
povo San da região africana de Kalahari a registrar suas observações 
sobre a vida animal.

Após conviver durante longos anos com os San e conquistar sua 
confiança, Louis Liebenberg aprendeu com esse povo a maneira pela 
qual eles praticavam a caça. A caça especulativa, também conhecida 
como caça por perseguição persistente, consiste em rastrear um animal 
em corridas prolongadas e persistentes, muitas vezes cobrindo gran-
des distâncias. Acredita-se que os caçadores utilizem uma combinação 
de habilidades sensoriais, como observação e percepção do ambiente, 
aliadas a um conhecimento profundo do comportamento dos animais, 
para antecipar suas ações. Buscam “entrar na mente do animal” para 
prever seus próximos movimentos.

A caça especulativa tem sido considerada uma demonstração de 
criatividade, pensamento estratégico e empatia com os animais, uma 
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vez que os caçadores necessitam compreender as ações do animal e 
antecipar seu comportamento. (McDougall, 2009). Essa prática an-
cestral pode fornecer percepções interessantes sobre as habilidades 
cognitivas e adaptativas dos Khoisan em relação à sua sobrevivência e, 
principalmente, à conservação e respeito à natureza.

Destaca-se, como exemplo adicional, o papel do povo Maasai, 
reconhecido por seu sistema tradicional de manejo de terras deno-
minado “moran” ou “boma”. Os Maasai adotam práticas de pastoreio 
rotativo, deslocando seus rebanhos de gado entre diferentes áreas de 
pastagem para prevenir a degradação do solo. Além disso, possuem 
uma relação cultural profundamente enraizada com a vida selvagem, 
frequentemente coexistindo em harmonia com animais como leões e 
elefantes. Estabelecem acordos informais com parques nacionais para 
permitir a livre migração de animais selvagens através de suas terras, 
promovendo, assim, a conservação da biodiversidade.

Outro exemplo notável é a prática de conservação ambiental do 
povo Dogon, que reside em uma região montanhosa no Mali e desen-
volveu sistemas de gestão de água sofisticados ao longo dos séculos. 
Construíram canais e cisternas para capturar e armazenar água da chu-
va, possibilitando o cultivo em áreas áridas e minimizando a erosão 
do solo. Adicionalmente, os Dogon praticam a agricultura em terraços 
e adotam técnicas de rotação de culturas para preservar a fertilidade 
do solo, demonstrando profundo respeito pelo ambiente natural e sua 
capacidade de sustentar a vida.

Por fim, destaca-se a prática da agricultura sustentável entre os 
Zulus e Kongueses, fundamentada em diversas abordagens: (i) Ro-
tação de culturas, alternando cultivos para preservar a fertilidade do 
solo e equilibrar o ecossistema agrícola; (ii) Utilização de técnicas 
tradicionais, valorizando métodos transmitidos ao longo das gerações 
para o cultivo sustentável; (iii) Conservação da água, com a adoção 
de práticas eficientes de irrigação para minimizar o desperdício; (iv) 
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Implementação de sistemas agroflorestais, combinando cultivos agrí-
colas com árvores nativas para promover uma sinergia benéfica; (v) 
Incorporação de rituais e crenças, que incluem elementos culturais e 
espirituais que fomentam a interconexão entre os seres humanos e a 
natureza, como cerimônias de agradecimento pela colheita; e (vi) Estí-
mulo à comunidade e cooperação, incentivando a colaboração entre os 
membros da comunidade por meio do compartilhamento de conheci-
mentos e práticas agrícolas bem-sucedidas.

Diversas comunidades africanas engendram a prática da agricultu-
ra de subsistência rotativa, também reconhecida como agricultura iti-
nerante ou de corte e queima. Nesse paradigma, determinadas regiões 
florestais são momentaneamente desbravadas e submetidas à queima 
para fins de plantio. Após um período de cultivo, a área é desocupada, 
permitindo sua regeneração natural, enquanto os agricultores migram 
para novos territórios. Este método viabiliza a restauração dos solos e a 
salvaguarda da biodiversidade, visto que faculta a regeneração da vegeta-
ção entre os ciclos agrícolas (AJAYI, 2010).

As práticas anteriormente delineadas ilustram de maneira para-
digmática como certas comunidades e povos africanos incorporam 
preceitos de “sustentabilidade” em suas atividades diárias. Tais prá-
ticas estão alinhadas com um dos princípios da filosofia do Ubuntu, 
que está profundamente enraizado na concepção humana dos povos, 
expressando a valorização do outro, seja humano ou não, do aspecto 
espiritual e da interconexão cósmica que nos une. 

Assim como os seres humanos repudiam veementemente o des-
respeito em relação aos seus semelhantes, é igualmente imperativo que 
esse repúdio se estenda ao atentado contra a integridade vital da natu-
reza e de todos os seres que compartilham esse ambiente. Este princí-
pio exige intransigência, proibindo rigorosamente a imposição de so-
frimento aos seres não humanos e a prática da destruição desenfreada 
da paisagem natural.
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A não maleficência na relação com a fauna e a flora está intrinse-
camente vinculada à ética ambiental, que, por sua vez, se conecta com 
os princípios de justiça social e equidade intergeracional. A preservação 
da biodiversidade e da integridade dos ecossistemas não é apenas um 
imperativo moral, mas também uma necessidade crucial para garantir a 
sustentabilidade do nosso planeta para as gerações presentes e futuras. 

Luisa Maffi (2001) ressalta a preponderância da diversidade bio-
cultural, realçando a incumbência dos povos tradicionais como deten-
tores de um repertório abrangente de saberes ecológicos, linguísticos 
e culturais. A ênfase na importância dos saberes tradicionais na ma-
nutenção da biodiversidade realça a complexidade das relações entre 
seres humanos e ecossistemas, destacando a necessidade de políticas 
e práticas que valorizem e promovam a continuidade desses conheci-
mentos ancestrais.
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CAPÍTULO 4: 

Colonização e Resistência na África

No capítulo anterior, foi possível perceber os elementos e prin-
cípios orientadores da filosofia do Ubuntu a partir das experiências 
dos povos antes da invasão europeia. A chegada dos europeus ao con-
tinente africano marcou um período de transformações drásticas que 
moldaram o curso da história africana. Neste capítulo, discutiremos 
como o colonialismo, ou capitalismo colonial moderno, desestruturou 
as sociedades africanas e destruiu os sistemas integrados dos povos. 
Assim, este capítulo propõe uma análise crítica e holística desse pe-
ríodo crucial, visando não apenas elucidar os eventos históricos, mas 
também compreender os desdobramentos socioeconômicos, políticos 
e culturais que moldaram a África contemporânea. 

O domínio colonial, estabelecido no final do século XV e desman-
telado em meados do século XX, foi fundamentado em princípios de 
exploração econômica, busca por recursos naturais e expansão territo-
rial das potências europeias. A Conferência de Berlim em 1884-1885 
foi emblemática, delineando fronteiras arbitrárias que não considera-
ram as dinâmicas étnicas, culturais ou históricas africanas, provocando 
divisões artificiais que desencadearam conflitos e tensões duradouras. 

Os colonizadores impuseram sistemas políticos, legais e econômi-
cos estranhos às tradições africanas, resultando na expropriação de ter-
ras, recursos naturais e na imposição de estruturas de exploração que 
marginalizaram comunidades locais. Além disso, houve a supressão e 
subjugação de culturas, línguas e conhecimentos tradicionais, com im-
pactos significativos na identidade coletiva dos povos. 

É crucial reconhecer que o colonialismo não foi um processo pas-
sivo. Em resposta à dominação estrangeira, surgiram formas variadas 
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de resistência, desde movimentos de luta armada até estratégias de re-
sistência cultural e política. Movimentos de resistência, como os lide-
rados por Nzinga Mbandi, Kimpa Vita, Kwame Nkrumah, Patrice Lu-
mumba, Steve Biko, Amilcar Cabral, entre outros, foram catalisadores 
da libertação africana, desafiando o status quo colonial e pavimentando 
o caminho para a autodeterminação. 

Contudo, apesar das lutas pela independência política, o legado do 
colonialismo persiste na África contemporânea. Estruturas econômicas 
dependentes, divisões étnicas e políticas, assim como influências neoco-
loniais, continuam a moldar as realidades dos países africanos.

4.1. Primeiros encontros

Como pode ele ser um bom homem, se não veio comerciar, se 
não vemos seus pés, se anda o tempo todo coberto de roupas, ao 
contrário de toda a gente? Não, existe algo de muito misterioso a 
seu respeito, talvez malvado, quem sabe seja um mágico, de toda 
maneira é melhor deixá-lo em paz e não perturbá-lo. (STANLEY 
apud HOCHSCHILD, 1999. p. 63-64).

No relato em questão, Stanley descreve a narrativa de um nativo 
africano, oferecendo uma perspectiva valiosa sobre o contato entre os 
colonizadores europeus e as populações locais durante suas incursões 
na África Central. Neste relato, é viável ressaltar a significativa dicoto-
mia cultural que emerge do encontro direto entre indivíduos de ori-
gens europeias e nativos africanos.

Ao longo da história, as conexões entre os europeus e os africanos 
se restringiram inicialmente às regiões costeiras. Durante o período 
das grandes navegações, as primeiras incursões europeias alcançaram a 
costa sul da África. Em 1482, liderados pelo explorador Diogo Cão, os 
portugueses chegaram à foz do rio Zaire, localizado no reino do Kon-
go. Bartolomeu Dias, outro navegador português, alcançou o Cabo da 
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Boa Esperança (atual região da África do Sul) em 1488, estabelecendo, 
desse modo, uma rota viável para as navegações em direção ao Oceano 
Índico. Mais tarde, o navegador português Vasco da Gama conseguiu 
chegar à Índia contornando o Cabo da Boa Esperança em 1498, esta-
belecendo firmemente uma rota marítima para as Índias, que incluía 
a passagem pela África Austral. Foi nesse mesmo ano que Vasco da 
Gama chegou à região atualmente conhecida como Moçambique.

Os discursos coloniais estabeleceram uma narrativa que glorifica 
os europeus como desbravadores e atribuem a eles a “descoberta” de 
territórios já habitados e com culturas milenares. No entanto, regis-
tros históricos mais antigos e relatos etnográficos evidenciam que as 
sociedades africanas já mantinham interações com viajantes e turistas 
europeus antes mesmo da expansão marítima e chegada das caravelas 
ao continente. A interação entre europeus e africanos precedeu a cha-
mada “Grandes Navegações” nos séculos XV e XVI.

Segundo Chico (2020, p. 26), “vários europeus que visitavam a 
África em expedição, escreveram cartas aos seus impérios, monarcas e 
reis, relatando o nível de organização das sociedades africanas”. Esses 
visitantes muitas vezes atuavam como informantes, transmitindo aos 
seus reis a riqueza e a prosperidade africana. Não obstante, é importan-
te ressaltar que essa relação foi marcada por uma dinâmica complexa e, 
em certos casos, assimétrica. 

Alguns intelectuais renomados da história ocidental, como Aris-
tóteles e Pitágoras, são conhecidos por terem buscado sabedoria em 
antigos egípcios, o que evidencia um interesse na cultura e no conhe-
cimento africano. O estudo de Cheik Anta Diop (1991b) mostra que 
Aristóteles, o filósofo grego antigo, já tinha algum conhecimento dos 
africanos, mencionando a cor da pele em suas obras: “aqueles que são 
em demasia negros são covardes, como por exemplo, os Egípcios e os 
Etíopes.” (ARISTÓTELES, 389 a.C. a 332 a.C. apud DIOP, 1991b, p. 
17). Isso levanta questões sobre como Aristóteles poderia saber sobre 
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a cor da pele dos antigos egípcios, indicando um contato entre euro-
peus e africanos daquela época. Isso também indica uma visão racista 
nas ideias de Aristóteles.

Adicionalmente, é relevante destacar, conforme apresentado por 
Negreiros (2019), que Pitágoras de Samos, famoso filósofo grego do 
século V a.C., a quem é atribuído o termo filosofia, conhecido pelo seu 
“teorema de Pitágora”, “viveu no Egito por quase duas décadas e lá, 
impressionado com as pirâmides, desenvolveu o seu famoso teorema” 
(KAMERS, 2008). Essa relação indica não apenas a influência do Egi-
to na formação do conhecimento filosófico e científico, mas também 
evidencia contatos entre os povos naquela época.

Esses contatos não se limitaram a trocas intelectuais, pois também 
foram influenciados por estratégias de espionagem e observações por 
parte dos europeus. Logo, a alegação de que os europeus buscavam 
exclusivamente alcançar as Índias ou estabelecer relações comerciais 
nessa região representava apenas uma parcela da real motivação por 
trás das expedições. Embora o interesse comercial fosse uma faceta re-
levante, ele era muitas vezes subordinado a um interesse maior: a am-
bição de ocupar, explorar e colonizar os territórios africanos.

Dessa maneira, a interação inicial entre os europeus e os africanos 
representa um momento crucial no desenvolvimento do que se con-
vencionou chamar de consciência colonial. Este período foi marcado 
pela introdução e imposição de valores morais, sociais, culturais e eco-
nômicos provenientes da Europa, sob o pretexto falacioso de interação 
cultural ou trocas comerciais benéficas para ambas as partes. No entan-
to, esta interação foi permeada por desigualdades gritantes e pela busca 
europeia por recursos e poder.

Os europeus, nesse contexto, ofereciam uma gama de produtos 
como tecidos, roupas, bebidas alcoólicas, armas de fogo e munições. 
Embora aparentemente fossem produtos de interesse comercial, o im-
pacto desses itens foi profundamente prejudicial para as comunidades 
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africanas. As bebidas alcoólicas, por exemplo, resultaram em proble-
mas sociais e na desintegração de comunidades devido ao abuso e à 
dependência dessa substância. As armas de fogo e munições, por sua 
vez, desequilibraram o poder entre diferentes grupos étnicos africa-
nos, provocando conflitos e alterações significativas na estrutura social 
e política dessas comunidades.

Por outro lado, os africanos oferecem recursos naturais valiosos, 
como ouro, marfim e outros bens, em troca de produtos europeus. É 
fundamental compreender que essas trocas não ocorrem em um am-
biente de igualdade ou de benefício mútuo. Os europeus se aproveita-
vam das fraquezas e da hospitalidade africana para consolidar sua in-
fluência e domínio. Esse período desempenhou um papel central nos 
prenúncios iniciais da colonização.

Os primeiros contatos entre europeus e africanos, assim sendo, 
não foram apenas momentos isolados de intercâmbio cultural ou co-
mercial, mas sim fases prenunciatórias de um sistema colonial que 
exploraria e dominaria vastas regiões africanas por séculos. Essa fase 
inicial de interação representou, dessa forma, os alicerces para o esta-
belecimento e consolidação do sistema colonial que moldou profun-
damente a história e a trajetória dos povos africanos e suas relações 
com o mundo ocidental.

4.2 Colonização
A origem etimológica do termo “colônia” provém da palavra la-

tina colonus, cujo significado se refere a “fazendeiro” ou “agricultor”. 
Essa raiz etimológica oferece uma perspectiva inicial sobre a prática 
da colonização, conectando-a, em sua essência, com o ato de colonizar 
territórios, muitas vezes através da transferência de pessoas para novos 
espaços. (KOHN; REDDY, 2017).

A tese de Said (2011) sustenta que a colonização não se restringe 
meramente à expansão geográfica e ao controle político de territórios 
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distantes. Ela incorpora uma ideologia que se perpetua através de dis-
cursos, representações e práticas que enaltecem a superioridade do co-
lonizador em relação aos colonizados. Isso resulta na criação de uma 
narrativa de hierarquia cultural e identitária, onde os colonizados são 
sistematicamente subjugados e retratados como “outros”, desprovidos 
da capacidade de autodeterminação e, muitas vezes, desvalorizados 
em suas identidades e modos de vida.

Frederick Cooper (2005), por sua vez, expande essa visão ao ar-
gumentar que a colonização não apenas implica na ocupação física de 
territórios estrangeiros, mas também na imposição de sistemas de vi-
gilância, controle e supervisão sobre as populações nativas. Essa vigi-
lância também abrange a imposição de normas sociais, culturais e po-
líticas que relegam os colonizados a posições subalternas na estrutura 
da sociedade colonial.

A lógica subjacente à colonização é, portanto, a criação de uma distin-
ção entre o colonizador e os colonizados, reforçando a ideia de uma supe-
rioridade cultural, moral ou racial do colonizador sobre os colonizados. Essa 
distinção é utilizada para justificar a exploração econômica, a subjugação 
política e a imposição de uma narrativa que retrata os colonizados como 
incapazes de participar plenamente dos processos modernizadores (MAM-
DANI, 2002; MUDIMBE, 2013; MBEMBE, 2018a).

Aimé Césaire (1978) sustenta que o colonialismo representa, 
fundamentalmente, um esforço sistemático para despojar as pessoas 
e as culturas colonizadas de sua humanidade intrínseca. Esta desuma-
nização é manifestada na redução do “Outro” (nativo) a uma condição 
de mera mercadoria ou objeto de exploração, minando sua identidade, 
cultura e voz própria.

Conforme apontado por Mudimbe (2013), o processo de coloniza-
ção envolveu um conjunto complexo de práticas. Este autor destaca três 
áreas interligadas que compõem o que ele conceitua como a “estrutura 
colonizadora”. A primeira delas é a “gestão do espaço físico”, que engloba 
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a aquisição, distribuição e exploração da terra como elementos centrais 
para o controle colonial. A segunda frente está relacionada à transforma-
ção da mentalidade dos colonizados, por meio de políticas que visavam 
à domesticação e ao condicionamento dos nativos aos moldes impostos 
pelos colonizadores. Por fim, a terceira dimensão aborda a integração das 
narrativas econômicas locais na perspectiva ocidental.

Com isso, é possível perceber que o embate histórico entre Euro-
pa e África não se restringiu a um mero episódio de usurpação territo-
rial; ele se manifestou como uma invasão de natureza tridimensional, 
transcendendo fronteiras geográficas para penetrar nos âmbitos do 
território, do corpo e da mente. Dentro desse espectro tripartido, o 
ataque à esfera mental se destaca como o mais insidioso e pernicioso, 
uma vez que é nessa dimensão que residem a cultura, a identidade e a 
espiritualidade de um povo.

A influência tridimensional europeia na África foi substancial-
mente mediada por um trinômio poderoso e interligado, denominado 
aqui como os “3M”: missionários, mercadores e militares. Essa tríade 
representou os principais agentes impulsionadores que desempenha-
ram papéis cruciais na efetivação e consolidação do processo coloniza-
dor no continente.

Os missionários, como parte desse conjunto, desempenharam 
um papel significativo ao trazer consigo a fé cristã, munidos da Bíblia e 
movidos por um imperativo evangelizador. Com a intenção de difun-
dir a religião cristã e impor seus valores culturais, eles penetraram nas 
comunidades africanas, influenciando não apenas a esfera espiritual, 
mas também exercendo uma profunda influência na estrutura social e 
cultural dessas populações.

Por outro lado, os mercadores representavam uma faceta econô-
mica desse processo de colonização. Ao explorar o comércio de bens 
e produtos, visavam estabelecer relações comerciais vantajosas para a 
Europa, almejando recursos naturais, matérias-primas e novos merca-
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dos consumidores. Os produtos europeus, muitas vezes considerados 
exóticos ou avançados em relação aos disponíveis localmente, foram 
utilizados como ferramentas de troca e, em alguns casos, como instru-
mentos de subjugação das comunidades africanas.

Já os militares, o terceiro “M”, representaram a face mais coercitiva 
desse processo, empregando força e violência para subjugar e consolidar 
o domínio europeu sobre vastas extensões territoriais na África. Arma-
dos com tecnologia bélica avançada para a época, impuseram sua su-
premacia e autoridade sobre os territórios considerados estratégicos ou 
ricos em recursos, frequentemente desencadeando conflitos, guerras e 
impondo tratados desiguais para consolidar o domínio colonial.

É crucial enfatizar que esses três elementos – missionários, mer-
cadores e militares – não agiam de forma independente, mas sim em 
uma simbiose complexa, complementando-se e reforçando-se mutua-
mente para viabilizar a colonização europeia na África. Essa simbiose 
é abordada eloquentemente pelo saudoso rapper e ativista moçambi-
cano, Edson da Luz, mais conhecido como Azagaia, em uma de suas 
composições musicais:

Europeus a pensarem no poder e glória, ocuparam a África e es-
creveram a nossa história. Com a Bíblia numa mão e noutra uma 
pistola, ergueram uma Igreja e negaram-nos uma Escola; estimu-
laram o comércio e incendiaram a discórdia; subjugaram reinos 
com o poder da pólvora! Promoveram as diferenças entre escuros 
e claros, chamaram pretos aos primeiros e aos segundos mulatos. 
Chamaram uns superiores pela forma do nariz, outros inferiores, 
escravos de raiz. [...] E quando os europeus ganharam gosto pelo 
açúcar, escravos no Brasil plantaram canas de açúcar, e algodão no 
sul da América e no Novo México. Enquanto chicotes ensinava o 
novo léxico, europeus conquistaram a tua glória ôh Deus! Escravos 
africanos continuaram ateus. E quando a escravatura já não dava 
mais lucro, deixaram pretos em África com preto de luto e forma-
ram outras Áfricas de pretos no mundo, descendentes de escravos 
nos guetos do mundo. (AZAGAIA, 2013).
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Nesse contexto, Azagaia destaca não apenas o papel inaugural, 
mas também a perpetuação dessa intrincada incursão europeia como 
um ponto crucial na história da colonização na África, evidenciando a 
complexidade e as consequências duradouras desse período histórico.

Para invadir fisicamente os povos africanos, foi necessário primei-
ro colonizar suas mentes, o que se deu pela imposição do cristianismo. 
O primeiro “M” teve papel fundamental na construção do Estado co-
lonial, com o cristianismo como religião de Estado e instrumento de 
organização social. Essa ideologia justificava moralmente a ocupação, 
sob a fachada de uma “missão civilizatória”, que buscava transformar as 
comunidades locais, desconsiderando suas crenças e culturas. É nesse 
contexto que buscaremos, a seguir, aprofundar o cristianismo como 
ferramenta colonial de interesse econômico e político para a apropria-
ção das terras e subalternização dos africanos.

4.2.1 Cristianismo

Reverendos, Pais e Queridos compatriotas:
A tarefa que vos será dada a cumprir é muito delicada e requer 
muito tato. Você vai para evangelizar, mas sua evangelização deve 
aspirar todos os interesses Bélgica. Seu principal objetivo em nos-
sa missão no Congo nunca será de ensinar os negros a conhecer 
a Deus, isso eles já sabem. Eles falam em se submeter a Mungu, 
a Nzambi, a Nzakomba, e o que mais eu não sei. Eles sabem que 
matar, dormir com a esposa de outro homem, é um insulto, é 
ruim. Tenha coragem de admitir você não está indo para ensinar 
o que eles já sabem. O seu papel é essencial para facilitar a tare-
fa dos administradores industriais, o que significa que você vai 
interpretar o evangelho na melhor forma de proteger os nossos 
interesses. Por isso você tem que manter os negros distraídos e 
sem nenhum interesse pelas riquezas dos seus solos. Eles jamais 
podem se interessar pelo ouro, pelos diamantes, e você deve man-
tê-los a lutar entre eles para agradar você, eles devem sonhar ser 
como nós, e se matarem para nos agradar. O Vosso conhecimento 
do evangelho lhe permitirá encontrar textos para recomendar aos 
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negros, e encorajar seus seguidores a amar a pobreza, passagens 
como “felizes são os pobres, porque eles herdarão o reino dos 
céus”, “É muito difícil um o rico entrar no reino de Deus”. Você 
tem que separá-los e fazê-los desrespeitar tudo aquilo o que lhes 
dá coragem para nos afrontar. Faço referência ao seu sistema mís-
tico e sua proteção, você deve convencê-los a abandonar, a odiar 
e a perseguir os seus sistemas místicos e suas religiões de prote-
ção alegando que apenas a nossa religião pode lhes levar aos céus, 
você deve fazê-los acreditar que sua religião é feitiçaria e é contra 
o nosso deus verdadeiro, assim eles próprios se encarregarão de 
perseguir e destruir as suas religiões. [...] evangelizar os negros 
para que eles fiquem para sempre em submissão aos colonizado-
res brancos, para que eles nunca pensem em revoltar-se contra as 
restrições que estão submetidos. Recite todos os dias... “Felizes 
são aqueles que estão chorando, felizes são os pobres, porque de-
les é feito o reino de Deus”. [...] ensine os negros a esquecer os 
seus heróis e adorar só os nossos. (Carta escrita por rei Leopoldo 
II da Bélgica em 1883).

O discurso supracitado, que delineia os verdadeiros propósitos por 
trás das missões cristãs na África, foi divulgado pelo deputado Mou-
kouani Muikwani Bukoko, um nativo do Congo nascido em 1915. Em 
1935, adquiriu uma Bíblia de um padre belga, enquanto atuava em terri-
tório congolês, na qual encontrou um discurso esquecido por este. Este 
discurso lança luz sobre a verdadeira natureza da missão evangelizadora 
no continente africano, revelando seus interesses subjacentes. 

Os missionários cristãos, segundo esse discurso, foram encarrega-
dos não apenas de difundir a fé cristã, mas também de agir como agentes 
facilitadores dos interesses coloniais belgas. A ênfase principal não resi-
dia em instruir os africanos sobre a religião, pois estes já possuíam seus 
próprios sistemas de crença e conhecimentos espirituais. Em vez disso, a 
essência da missão cristã foi moldar e interpretar o evangelho de maneira 
a alinhar-se com os objetivos coloniais e industriais da Bélgica na região.

O aspecto psicológico desempenhou um papel fundamental na 
aquisição do território africano e na subjugação dos corpos das po-
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pulações colonizadas pelos europeus. A supremacia cultural europeia 
permeou as mentes dos povos, levando à desvalorização e à supressão 
de suas próprias tradições, línguas e sistemas de crenças. Essa coloni-
zação mental resultou na despossessão dos africanos de sua própria 
história e na imposição de narrativas eurocêntricas, gerando um esta-
do de “vazio” cultural e espiritual. A imersão forçada em ideologias, 
como o cristianismo, e sistemas de valores estranhos às suas realidades 
tradicionais levou à alienação dos africanos de sua herança cultural, 
minando a base sobre a qual se construía sua identidade.

Num curto período, antes do início das grandes explorações eu-
ropeias, houve a instauração de missões, cujo propósito era divulgar 
suas catequeses. Essa prática se tornou amplamente difundida nos ter-
ritórios explorados. Um exemplo notável reside na transição histórica 
ocorrida no contexto do Kongo: em 1491, o então futuro monarca 
Nzinga a Nkuwu, mais tarde batizado como Afonso I após sua con-
versão ao cristianismo, durante seu reinado (1506 - 1546), introduziu 
uma postura crítica ao elevar o cristianismo à condição de religião ofi-
cial do Estado.

A influência do cristianismo nas estruturas e entidades políticas 
africanas foi um fenômeno de grande complexidade histórica. No 
contexto do Reino de Ndongo, localizado na região que corresponde 
à atual Angola, a adesão de líderes como a rainha N’zinga Mbandi ao 
cristianismo representou também um ponto de inflexão significativo 
na história da região e em suas estruturas políticas tradicionais. 

É fundamental considerar que a adoção do cristianismo por lí-
deres africanos não foi um processo homogêneo nem desprovido de 
tensões internas. Essas interações envolveram um amplo confronto 
entre a preservação das tradições locais e a incorporação de elementos 
introduzidos pelos colonizadores, resultando em divisões e resistência 
por parte de indivíduos e grupos que viam na religião estrangeira uma 
ameaça à sua identidade cultural e às tradições locais.
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Este posicionamento resistente e assertivo é evidenciado por meio 
de figuras como Shaka Zulu, que dispensou a introdução de apresenta-
ções estrangeiras. Diante da advertência de uma missão europeia sobre 
a condenação ao inferno e ao fogo eterno caso não se convertesse ao 
cristianismo, Shaka Zulu prontamente replicou: “Por aqui nós come-
mos fogo”. Por meio de sua posição e influência, Shaka Zulu mobilizou 
comunidades inteiras, organizando formas de resistência ativa e estra-
tégias de preservação cultural. 

A transformação espiritual, devido à sua natureza gradual e menos 
suscetível a mudanças rápidas, foi explorada como uma área estratégica 
pelo Ocidente para lidar com as mudanças políticas e econômicas na Áfri-
ca. Uma abordagem utilizada foi minar as estruturas de liderança africanas 
como um primeiro passo. Nesse contexto, o debate entre Europa e África 
desenvolveu uma dimensão fundamentalmente marcada pela imposição 
de doutrinas religiosas, tendo como objetivo primordial a influência e con-
trole dinâmicos econômicos na região (MUNANGA, 1985). 

Na esfera religiosa africana, ocorreram eventos importantes que 
influenciaram a política. Um exemplo foi o caso no Kongo entre os 
séculos XV e XVI, quando a líder Kimpa Vita emergiu durante crises 
políticas, alegando ter morrido e ressuscitado como Jesus Cristo. Ela 
liderou o movimento antonianismo, desafiando a autoridade católica 
e civil, inserindo-se nos debates sobre os processos de enculturação. 
Kimpa Vita foi denunciada por um membro da ordem capuchinha 
(MELO, 2020, p. 21).

Sua trajetória foi interrompida abruptamente quando foi capturada e 
submetida a um julgamento que resultou em sua execução por queima, em 
1706, pelas forças leais a Pedro IV. Este evento foi desencadeado por de-
núncias, onde Kimpa Vita foi acusada de bruxaria, segundo os preceitos da 
lei religiosa cristã que haviam sido estabelecidos no Kongo. É importante 
notar que essa acusação foi corroborada com a permissão e orientação dos 
padres capuchinhos Bernardo de Gallo e Lorenzo de Lucca.
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Isso reflete a influência da religião na resistência política, visível 
também em outros eventos, como as revoltas religiosas dos Maji-majis, 
Maluma e a rebelião Ashanti (MELO, 2020, p. 21). A revolta do Ma-
ji-majis ocorreu na atual Tanzânia entre 1905 e 1907. Foi vencida por 
guerreiros africanos contra o domínio colonial alemão. Este movimento 
teve elementos religiosos, como a crença na água mágica (Maji-maji) 
que tornaria as pessoas invulneráveis às balas dos colonizadores.

A revolta de Maluma teve lugar na região de Angola na década 
de 1910. Foi um movimento de resistência contra o domínio colonial 
português. A liderança carismática de Maluma e a influência de cren-
ças religiosas locais desempenharam um papel crucial nessa revolta, 
que foi uma resposta à imposição colonial e à exploração dos recur-
sos da região. Já a revolta Ashanti teve lugar no que é hoje Gana, entre 
1900 e 1901, contra o domínio britânico. A religião desempenhou um 
papel central na mobilização e na união do povo Ashanti contra o do-
mínio estrangeiro (MELO, 2020, p. 21).

Um outro exemplo notável é a história de Simão Kimbangu, uma 
figura relevante na história africana do século XX. Kimbangu emergiu 
como líder espiritual e promotor de uma crença religiosa que contras-
tava com os preceitos cristãos europeus predominantes na época. Sua 
resistência ao cristianismo institucionalizado e sua defesa de uma visão 
espiritual mais arraigada nas tradições africanas tiveram um impacto sig-
nificativo, mas, lamentavelmente, levaram à sua morte pelas mãos dos 
colonizadores europeus, especialmente devido à oposição de seu siste-
ma de crenças à ortodoxia cristã (OLIVEIRA, 1994; POLL, 2008).

Os defensores dos sistemas de crenças africanas interpretam a Bí-
blia como sendo uma construção ocidental criada com objetivos políti-
cos e econômicos. Conforme analisado por Souza Filho (2015, p. 90), 
os pensadores da modernidade europeia moldaram seu pensamento 
por meio da interpretação da Bíblia. Essas interpretações influencia-
ram profundamente a estruturação da sociedade moderna capitalista 
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colonial. É a partir dos ideais e das interpretações desses teóricos que a 
base da sociedade capitalista contemporânea foi erguida.

Intelectuais e exploradores europeus, como John Locke e Christo-
pher Columbus, empregaram interpretações da Bíblia como justificativa 
para a separação entre o ser humano e a natureza, com o objetivo de legi-
timar processos de colonização, expansão territorial e dominação global. 
John Locke (2001), por exemplo, advogava a ideia de propriedade priva-
da, utilizando interpretações bíblicas para sustentar a aquisição de terras 
e recursos naturais por meio do trabalho humano, contribuindo para a 
legitimação da expansão territorial e do desenvolvimento capitalista. Já 
Christopher Columbus, colonizador genovês, frequentemente fazia refe-
rência a passagens bíblicas para justificar suas expedições de conquista e 
colonização. Ele viu seu empreendimento como uma missão divina para 
espalhar a fé cristã e para encontrar riquezas.

O pesquisador Abdias Nascimento (2009, p. 206) expressou em 
suas palavras a denúncia das falsidades presentes na ideologia euro-
peia, que se fundamentava na suposta superioridade religiosa. Ele ar-
gumentou que essa ideologia promoveu uma espécie de manipulação 
psicológica, uma “lavagem cerebral”, com o intuito de despojar nossa 
essência humana, nossa identidade, dignidade e liberdade.

Outros pensadores contemporâneos como Achille Mbembe 
(2018a) e Frantz Fanon (2008) enfatizam que o processo ideológico 
da superioridade religiosa, em outros termos, da colonização, envolvia 
a imposição de uma dinâmica que desrespeitava a dignidade humana e 
reprimia a autonomia cultural das comunidades subjugadas.

Essa ideologia de superioridade religiosa cristã foi a base moral 
para a apropriação dos corpos, que, por sua vez, contribuíram signi-
ficativamente para a desumanização dos africanos e a perpetuação do 
comércio de humanos. A noção de que os africanos não eram tão hu-
manos quanto os europeus, por não compartilharem da mesma fé ou 
cultura, contribuiu para a desumanização sistemática dos africanos, 
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permitindo a exploração de suas vidas e corpos como uma mercadoria 
para a escravidão nas Américas.

4.2.2 Comércio transatlântico de seres humanos
A comercialização de pessoas negras para trabalhos escravos é um 

tópico intrinsecamente ligado à narrativa do segundo “M”, os merca-
dores, que desempenharam um papel crucial na efetivação do comér-
cio de africanos como escravos, estabelecendo um precedente para 
uma das práticas mais desumanas já registradas. 

Conforme Williams (2012, p. 90), este processo ocorreu no con-
texto do comércio triangular, no qual países como Inglaterra, França e as 
colônias americanas forneciam navios e produtos para exportação, en-
quanto a África era o local de origem da “mercadoria humana”, e as fazen-
das nas colônias eram responsáveis pela produção de matérias-primas.

O pesquisador Joseph Nikori destaca que é difícil precisar o im-
pacto histórico global do tráfico de pessoas na África. Segundo esti-
mativas de pesquisadores como Raymond Mauny (1970), cerca de 10 
milhões de africanos foram traficados entre 1400 e 1900, através das 
rotas do Saara, Mar Vermelho e Oceano Índico. Ralph Austen (1979) 
registrou 6.856.000 escravizados entre 1500 e 1890, sendo 3.956.000 
através do tráfego transaariano e 2.900.000 pelo tráfego marítimo. Jun-
tos, esses números sugerem que aproximadamente 22 milhões de afri-
canos foram vítimas do comércio escravagista global entre os séculos 
XVI e XIX. (NIKORI, 2010, p. 99).

Essas cifras representam não apenas uma tragédia humana de dimen-
sões massivas, mas também evidenciam a escala exorbitante do tráfico trans-
continental de africanos, que teve um impacto profundo na demografia, na 
cultura e na história das regiões envolvidas, tanto na África quanto nas áreas 
para onde foram transportados. Estas estimativas, embora sujeitas a revisões 
e variações devido à natureza complexa e muitas vezes oculta, fornecem uma 
visão significativa da amplitude do sofrimento africano.



143

O tráfico transatlântico de pessoas negras teve um impacto devas-
tador nas comunidades nativas, pois resultou na separação sistemática 
de crianças de suas famílias. Esta prática cruel e desumana envolvia a 
captura e o transporte forçado de crianças para locais distantes, onde 
eram submetidas à escravidão e à assimilação cultural pelos coloniza-
dores europeus. (HILLIARD III, 2009).

O deslocamento forçado das crianças nativas para outros lugares, 
distantes de seus lares e territórios nativos, representou um ato de de-
senraizamento intencional. Esse processo visava interromper os laços 
culturais e a transmissão intergeracional de conhecimento dentro das 
comunidades africanas. Ao serem afastadas de suas origens, as crianças 
eram impedidas de receber a educação e os ensinamentos tradicionais 
de seus pais e anciãos, privando-as de sua herança cultural e identi-
dade. Esse mecanismo cruel de sequestro e subjugação infantil não 
apenas privou as comunidades africanas de seu futuro, mas também 
perpetuou um ciclo de opressão e supressão cultural.

Este período histórico é um símbolo marcante da brutalidade e da 
grave ofensa cometida contra os africanos, resultando em danos profun-
dos na psique e na identidade do povo negro. As consequências dessas 
práticas persistem até os dias atuais, representando uma cicatriz históri-
ca que afeta a herança cultural e psicológica dessas comunidades. 

As narrativas históricas transmitidas oralmente relatam o angustiante 
cenário em que muitos desses indivíduos, capturados em suas terras de 
origem, encontraram um fim trágico durante o transporte transatlântico. 
Muitos pereciam no trajeto, vítimas das condições insalubres e desumanas 
a bordo dos navios negreiros. Nesse contexto sombrio, a brutalidade al-
cançava proporções extremas, chegando ao ponto de alguns comerciantes 
de nativos africanos lançarem reféns ao mar como iscas para atrair tuba-
rões e outras criaturas marinhas. (CHICO, 2020). 

Essa prática bárbara não apenas resultava na morte imediata dessas 
pessoas, mas também perturbava o equilíbrio natural dos ecossistemas 
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marinhos. A introdução desses corpos humanos ao ambiente marinho 
alterava os padrões alimentares dos aquáticos, que passavam a conside-
rar os seres humanos jogados ao mar como parte de sua dieta.

As pessoas capturadas eram submetidas a um processo desumano 
e degradante, no qual eram marcados com ferro quente em seus cor-
pos. Essa marcação tinha como finalidade estabelecer um tipo de iden-
tificação permanente e distintiva nos escravizados, funcionando como 
uma espécie de selo ou etiqueta que os categorizava e identificava para 
os potenciais compradores. O objetivo era fornecer informações sobre 
a origem e a condição da “mercadoria humana”. (CHICO, 2020).

Durante o período histórico da escravidão, manifestações de 
crueldade extrema eram comuns em meio às práticas desumanas im-
postas aos escravizados. Entre essas atrocidades, destacam-se as fazen-
das de reprodução, espaços hediondos nos quais foram perpetrados 
atos de profunda desumanização, particularmente no que diz respeito 
à coerção sexual e à violência física. 

Nessas fazendas, uma das práticas mais repugnantes e desumanas 
era a imposição de relações sexuais entre filhos e suas mães. (CHICO, 
2020). Esse aspecto grotesco visava a reprodução de escravos para 
aumentar o número de indivíduos cativos, subjugando-os a um ciclo 
de abuso e manipulação sem precedentes. O incesto provocado entre 
familiares, especialmente entre mães e filhos, representava não apenas 
um ultraje à dignidade humana, mas também um método desumano 
de controle e exploração reprodutiva.

Além disso, os homens escravizados que ousavam resistir ou mani-
festar qualquer forma de revolta contra os abusos e a brutalidade foram 
submetidos a punições desumanas e degradantes. Entre eles, houve uma 
prática de emasculação pública, na qual os indivíduos foram amarrados 
em praças e submetidos à remoção cirúrgica ou mutilação de órgãos 
genitais. Essa prática tinha como objetivo não apenas infligir dor física 
extrema, mas também simbolizar um ato de dominação e controle sobre 
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a masculinidade negra, além de servir como método hediondo de inti-
midação e terror para os demais escravizados nas senzalas.

No âmago dessa estrutura, encontrava-se a associação direta entre 
a condição racial e a função atribuída aos indivíduos dentro do siste-
ma de trabalho. A imagem do negro como ser inferior, inerentemente 
destinado ao trabalho servil, foi habilmente construída e disseminada. 
Esse arranjo ideológico legitimou a exploração desumana e a privação 
dos direitos básicos dos africanos, cuja identidade racial tornou-se si-
nônimo de subjugação e exploração.

O racismo não representa todo o sistema de escravidão, mas é sua face-
ta mais evidente e agressiva. Ele destrói os valores, referências e expressões 
simbólicas do povo, usando a violência para impor a cultura europeia. O ra-
cismo justifica a escravidão ao inferiorizar a cultura nativa, levando o grupo 
oprimido a assumir sua posição como resultado de sua raça e cultura, facili-
tando a assimilação da cultura do colonizador. (FANON, 1980).

A construção da noção de inferioridade do africano em relação ao 
europeu é respaldada na visão biológica. Os ocidentais historicamente 
fundamentaram suas análises nas características biológicas para explicar 
as diferenças percebidas nos âmbitos de gênero, raça e classe. Como re-
sultado, indivíduos em posições de poder afirmam a superioridade es-
sencial de sua própria biologia como forma de fortalecer seus privilégios 
e estabelecer domínio sobre os “outros”. (OYĚWÙMÍ, 1997).

No que diz respeito às mulheres, Silvia Federici (2014) funda-
menta que sua função é frequentemente reduzida a um órgão reprodu-
tivo de mão-de-obra não remunerada e relegada a um papel secundário 
na sociedade, perpetuando as desigualdades de gênero e a exploração 
do trabalho feminino. Oyěwùmí (1997) e Federici (2019)  argumen-
tam que as mulheres indígenas e africanas, em particular, enfrentam 
uma dupla opressão: a exploração de seus corpos e a violação de suas 
terras. Essa prática é discutida por Walter Mignolo (2003), que enfati-
za a necessidade de desconstruir a colonialidade do poder.
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“O grave é que a Europa é moral e espiritualmente indefensável” 
(CÉSAIRE, 1978, p. 10). É inegável a responsabilidade europeia na 
instauração e perpetuação desse sistema desumano. Reconhecer e 
confrontar essa responsabilidade é um passo crucial rumo à reconci-
liação, à reparação e à construção de um entendimento mais completo 
e justo da história global, além de ser fundamental para promover a 
justiça social e o respeito aos direitos humanos.

Aimé Césaire (1978) sustenta que a principal falácia subjacente à 
escravatura e outras narrativas é a concepção de civilização como um 
argumento justificativo para todo o processo colonial, sustentado por 
uma mistura de “pedantismo cristão” e capitalismo. Para ele, o cris-
tianismo historicamente localizou um paradigma de pensamento que 
simplificou a complexidade das culturas: populações simplistas, como 
“cristianismo=civilização” e “paganismo=selvageria”. 

4.2.3 A partilha da África
Após a consolidação do sistema religioso europeu e a imposição 

dessas estruturas espirituais sobre as populações africanas, conheci-
da como “civilização cristã”, bem como a utilização e apropriação do 
africano como mercadoria no comércio transatlântico, os agentes co-
lonizadores deram início ao estágio subsequente do processo de do-
minação: a partilha territorial do continente africano. Nesse estágio, 
a intervenção primordial e crucial foi realizada pelo terceiro elemento 
do colonialismo, representado pelos militares.

A pesquisa de Godfrey Uzoigwe (2010) oferece um arcabouço teó-
rico abrangente e essencial para a compreensão das motivações e conse-
quências da partilha territorial da África. O autor sintetiza essas aborda-
gens em quatro categorias distintas, a saber: teoria econômica, teorias 
psicológicas, teorias diplomáticas e teoria da dimensão africana.

A teoria econômica explica o interesse europeu em explorar recursos 
naturais estratégicos, como ouro e diamantes, para impulsionar ganhos 
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comerciais. As teorias psicológicas também influenciaram esse processo 
(UZOIGWE, 2010). Frantz Fanon (2008) destaca que as teorias psicoló-
gicas na colonização abordam os efeitos do racismo e da opressão sobre os 
colonizados, criando uma dinâmica racial na qual os negros são sistemati-
camente inferiorizados. Edward Said (2011) complementa essa visão ao 
afirmar que a disputa por territórios transcende o confronto militar, abran-
gendo ideias, símbolos, imagens e representações culturais.

As teorias diplomáticas destacam o papel das negociações políticas na 
partilha da África, como na Conferência de Berlim (1884-1885), na qual 
potências europeias definiram fronteiras e áreas de influência por meio de 
tratados e acordos, moldando divisões territoriais duradouras. Por fim, a 
teoria da dimensão africana foca nas consequências internas da partilha 
territorial, enfatizando os impactos sociais, culturais e políticos, como a 
desestruturação de comunidades, a imposição de fronteiras artificiais e a 
exploração econômica de recursos e mão de obra. (UZOIGWE, 2010). 

Entre 1876 e 1880, quatro eventos chave impulsionaram a par-
tilha da África. Primeiro, o rei Leopoldo II da Bélgica organizou a 
Conferência Geográfica de Bruxelas (1876), que resultou na criação 
da Associação Internacional Africana e na exploração dos Congos por 
Henry Morton Stanley, culminando no Estado Livre do Congo. Se-
gundo20, Portugal, insatisfeito com seu papel na conferência, intensi-
ficou expedições, começando em 1876, culminando na anexação de 
propriedades afro-portuguesas em Moçambique em 1880 (UZOIG-
WE, 2010, p. 32).

20 No segundo contexto da partilha territorial na África, é importante destacar a tentativa frustrada 
de Portugal em estabelecer o “mapa cor-de-rosa” entre 1883 e 1886. Esse plano buscava ligar An-
gola e Moçambique, indo do Atlântico ao Índico e incluindo grande parte dos territórios atuais da 
Zâmbia e do Zimbábue (MELO, 2020, p. 24). A estratégia do “mapa cor-de-rosa” representou os 
esforços de Portugal para expandir e consolidar sua presença colonial na África. Contudo, enfren-
tou obstáculos políticos e disputas com outras potências coloniais europeias, o que impediu sua 
realização. Esse episódio é significativo não apenas pelo seu impacto na configuração geopolítica 
da região, mas também por revelar as complexidades e conflitos durante a partilha da África entre 
as potências coloniais europeias.
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O terceiro evento crucial para a partilha foi a expansão da política 
francesa entre 1879 e 1880. Isso envolveu a França, em conjunto com o 
Reino Unido, no controle do Egito, a expedição de Savorgnan de Bra-
zza ao Congo, tratados ratificados com o chefe dos Bateke, Makoko, e 
a retomada da iniciativa colonial francesa na Tunísia e em Madagascar 
(MUTIBWA, 1974). As ações europeias indicaram um compromisso 
claro com a exploração colonial e o estabelecimento de controle formal 
na África, resultando em conflitos entre as potências colonizadoras.

Por último, é relevante destacar os significativos interesses associa-
dos à livre circulação marítima e à livre troca comercial nas regiões das 
bacias fluviais do Rio Níger e do Congo. Os britânicos buscavam um do-
mínio contínuo do Cabo ao Cairo, mas enfrentaram resistência de ou-
tros Estados europeus na África Central e dos bôeres, que dificultaram 
suas aspirações expansionistas na África meridional. (BUSH, 1999).

A necessidade de resolver conflitos de interesses entre as potên-
cias europeias levou à organização da Conferência de Berlim (1884-
1885), liderada por Otto von Bismarck. O evento internacional bus-
cou regular a gestão dos interesses coloniais na África, em um esforço 
diplomático para dirimir divergências e incertezas entre os impérios 
europeus. (UZOIGWE, 2010, p. 32).

É importante ressaltar que a proposição da conferência foi ini-
ciada por Portugal, temendo perder os territórios ocupados na área 
do Congo em benefício de outros impérios. Assim, a Conferência de 
Berlim, embora oficialmente conhecida pelo seu nome geográfico, 
também ficou notória como a “Conferência do Congo”, devido à re-
levância e complexidade dos desafios relativos à região do Kongo, que 
se tornaram o foco central das discussões e negociações entre as potên-
cias coloniais envolvidas (ATA, 1885, p. 1).

Com exceção da Etiópia e da Libéria, todos os Estados que hoje 
compõem a África foram divididos entre as potências coloniais pou-
cos anos após a conferência. O destino dos africanos foi moldado sem 
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a consulta ou permissão dos nativos. A conferência ocorreu de 15 de 
novembro de 1884 a 26 de fevereiro de 1885, reunindo 14 países, a 
saber: Alemanha, Império Austro-Húngaro, Bélgica, Dinamarca, Espa-
nha, França, Itália, Países Baixos, Portugal, Inglaterra, Rússia, Suécia, 
Noruega e Estados Unidos da América.

A partir de 1890, a partilha da África resultou na formalização 
de tratados, muitos bilaterais, que complementaram as resoluções 
da Conferência de Berlim. Esses tratados criaram um arcabouço 
legal para legitimar a conquista e divisão dos territórios africanos. 
(MELO, 2020, p. 24). “Como se sabe, em nome da lei e da ordem, 
utilizando-se de mecanismos e instrumentos administrativo-jurí-
dicos, as potências europeias mantiveram as fronteiras impostas” 
(HERNANDEZ, 2008, p. 67).

Após a partilha, a África teve suas estruturas submetidas à forma 
de organização social, política, econômica e cultural nos moldes das 
potências colonizadoras. É nesse âmbito que surge a África lusófona 
(países africanos colonizados por Portugal), África francófona (países 
africanos sob a direção do Império francês), África belga (países afri-
canos administrados pela Bélgica) e a África anglo-saxônica (países 
africanos submetidos à ordem do Reino Unido).

Segundo Döpcke (1999) e Herbst (1989), a definição territorial 
na partilha da África não exigia ocupação física imediata, sendo ini-
cialmente baseada no controle das regiões costeiras e na posterior rei-
vindicação do interior. Boahen (2010) aponta que, entre 1900 e 1919, 
ocorreu a consolidação do domínio colonial, marcada pela intensifica-
ção da presença militar e pelo estabelecimento de estruturas adminis-
trativas e de infraestrutura (CUNHA, 2022, p. 191).

Potências coloniais como França, Portugal e Reino Unido, adota-
ram uma estratégia de administração conhecida como “administração 
indireta”21. Essa abordagem política se fundamentava na distinção legal 
21 Na administração colonial, houve uma clara separação entre áreas urbanas para os brancos e alguns 
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entre os europeus e os africanos dentro das áreas colonizadas. Os euro-
peus eram regidos pelo direito e pelas instituições europeias, enquan-
to os africanos eram governados pelos seus próprios sistemas jurídicos 
costumeiros e pelas Autoridades Tradicionais, que eram legitimadas e 
mantidas pelo poder colonial (ROCHA; ZAVALE, 2015).

Considerando essa perspectiva, Frederick Cooper (1994) divide 
a história da estruturação da administração colonial em três períodos 
distintos. O primeiro período concentrou-se nas políticas de admi-
nistração direta ou assimilação. O segundo período, após a Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918), testemunhou a implementação mais 
generalizada da administração indireta ou políticas de associação. O 
terceiro período, ocorrendo entre as décadas de 1930 e 1940, durante 
uma crise mais pronunciada do domínio colonial, focou-se em estra-
tégias para o desenvolvimento econômico e social das colônias, prepa-
rando-se para uma redução da interferência direta europeia.

A política colonial tratava as colônias como extensões das na-
ções europeias, vistas como províncias metropolitanas (GUEDES et 
al., 2003). No caso de Portugal, essa administração foi formalizada 
em 1930 com documentos como o Estatuto Político, Civil e Criminal 
dos Indígenas (1929), a Constituição e o Ato Colonial de 1933, além 
da Carta Orgânica e da Lei da Reforma Administrativa Ultramarina. 
(COIMBRA, 2008, p. 18).

No contexto francês, para propósitos administrativos, foram esta-
belecidas duas federações: a África Ocidental Francesa (AOF) e a África 
Equatorial Francesa (AEF). Cada uma delas era governada por um gover-
nador-geral e por autoridades francesas em diferentes níveis administrati-
vos, incluindo uma pequena porção da população colonizada que estava 
subordinada ao sistema colonial. (YATES, 2011). 

nativos assimilados, e regiões rurais para os povos tradicionais rotulados como indígenas ou não civi-
lizados. Isso resultou em uma estrutura onde os brancos desfrutavam de direitos constitucionais, os 
assimilados tinham posição subalterna e eram vistos como cidadãos de segunda classe, e os indígenas 
eram governados por práticas tradicionais sob a tutela das autoridades coloniais (CHICO, 2020).
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Os impactos desse histórico de hostilidade e desconsideração têm 
ressonâncias profundas nas sociedades contemporâneas, refletindo-se em 
um sistema social caracterizado por desigualdades raciais arraigadas. Essa 
herança colonial moldou as relações sociais e a distribuição de poder de 
maneira desproporcional e injusta, deixando um legado de desigualdades 
profundamente enraizadas que continuam a desafiar os esforços contem-
porâneos de construção de sociedades mais justas e igualitárias.

4.3 Resistência e Lutas pela Independência

“Ó mãe, que infelizes nós somos! (...)
Mas o sol há de matar o homem branco,
Mas a lua há de matar o homem branco,

Mas a bruxa há de matar o homem branco,
Mas o tigre há de matar o homem branco,

Mas o crocodilo há de matar o homem branco,
Mas o elefante há de matar o homem branco,

Mas o rio há de matar o homem branco.”.

A passagem acima representa um eco poético do sentimento de 
desespero e revolta profundamente enraizados na consciência coletiva 
africana durante o período colonial, especificamente no contexto do 
Estado Livre do Congo na década de 1890. A origem da canção, do-
cumentada por missões naquela época e posteriormente compilada na 
obra “O Fantasma do Rei Leopoldo” de Adam Hochschild (1999, p. 
149), atesta a expressão artística da aflição e da resistência dos povos 
africanos ao domínio colonial.

Os defensores do colonialismo historicamente adotaram uma 
postura que desvalorizava os cânticos de resistência africana ao retratá-
-los como irracionais e desesperados. Do ponto de vista oposto, defen-
sores africanos e críticos europeus do colonialismo, favoráveis à oposi-
ção africana, reconheceram a influência significativa da espiritualidade 
africana nos cânticos. Entretanto, os críticos europeus do colonialismo 
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enfatizaram a falta de recursos no pensamento “tradicional” africano 
(GLUCKMAN, 1963) para enfrentar eficazmente as agressões dirigi-
das contra seu estilo de vida. 

Diante da ameaça iminente, as comunidades africanas se viram obri-
gadas a se organizar e desenvolver mecanismos de resistência para preser-
var suas terras, identidades culturais e autonomia política. Entre as estraté-
gias adotadas, houve resistências armadas, bem como táticas diplomáticas, 
alianças estratégicas entre diferentes grupos étnicos e o uso de métodos de 
negociação para preservar certos aspectos de autonomia local. Além disso, 
houve tentativas de mobilização política e social, incluindo movimentos de 
resistência liderados por figuras carismáticas, revoluções culturais que visa-
vam preservar tradições e identidades, e formas de resistência passiva, como 
boicotes e recusas em colaborar com os colonizadores.

Diversos grupos na África, já envolvidos no comércio internacio-
nal, adquiriram muitas armas. Os Chokwe, os Ovimbundo (povos en-
contrados principalmente em Angola) e os Chikunda (grupo étnico 
associados a países como Zâmbia, Moçambique e Malawi), foram tão 
bem-sucedidos nisso que suas forças muitas vezes estavam mais bem 
equipadas do que as tropas do Congo Livre e os exércitos portugue-
ses que tentavam dominá-las. (CLARENCE-SMITH; MOORSOM, 
1975, p. 372-3).  

Buscando expandir seus arsenais, líderes como os chefes dos Gaza 
(predominantemente em Moçambique) e os militantes Bemba (grupo 
étnico proveniente da Zâmbia) utilizavam estratégias diplomáticas há-
beis. Os chefes dos Gaza conseguiram armas dos britânicos ao jogá-los 
contra os portugueses, enquanto os militantes Bemba, preocupados 
com a influência crescente do Reino Unido, adquiriram armamentos 
dos árabes. (WHEELER, 1968; ROBERTS, 1974).

Outros grupos étnicos, como os Quitangona do norte de Moçam-
bique e os Chikunda do vale do Zambeze, adotaram uma abordagem 
estratégica ao reconhecer a soberania formal de Portugal em suas áreas 
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em troca de apoio militar substancial. Esses suprimentos bélicos foram 
posteriormente empregados de forma contrária aos interesses das for-
ças portuguesas, sendo utilizados contra o domínio estabelecido pela 
coroa lusitana na região. (HAFKIN, 1973).

No período em torno de 1900, os svikiro, pertencentes aos grupos 
étnicos Barué, Tawara (grupo étnico do Chade), Tonga (encontrados 
principalmente na região da Zâmbia e no Zimbábue) e de outros gru-
pos Shona (povo majoritário no Zimbábue e em algumas partes de 
Moçambique e África do Sul), desempenhavam práticas rituais como 
parte de suas crenças, invocando os espíritos para elaborar poções di-
vinas. O objetivo dessas poções era neutralizar ou anular a eficácia das 
armas de fogo europeias, transformando simbolicamente suas balas 
em água. (VANSINA, 1969; ISAACMAN, 1976). 

“A longa tradição de luta dos povos africanos contra a espoliação 
estrangeira foi evocada de norte a sul e de leste a oeste”. (MELO, 2020, 
p. 27). Os africanos, em sua diversidade e complexidade, responderam 
de maneira ativa e variada à presença e à imposição colonial. A resis-
tência não foi um fenômeno restrito a uma região geográfica específi-
ca, mas sim uma reação difundida em várias áreas onde houve contato 
com os europeus. 

Conforme Paulo Guerra (1994, p. 31), os africanos formaram 
suas próprias organizações civis e políticas com ideais nacionalistas. 
Surgiram o Congresso Nacional Africano na África do Sul em 1912, 
o Congresso Nacional Africano na Rodésia do Sul em 1920, o Conse-
lho Nacional da Nigéria e Camarões em 1944, o Partido Democrático 
Malgaxe em 1945, a União Africana do Quênia em 1947, o Agrupa-
mento Democrático Senegalês em 1948, o Partido da Convenção Po-
pular do Gana em 1949, o Congresso de Uganda em 1952 e a União 
Nacional Africana do Tanganica em 1953.

É importante destacar a importância dos movimentos estudantis e a 
participação de várias entidades políticas neste processo revolucionário. 
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Um significativo movimento estudantil ocorreu tanto na África quanto 
na Europa (africanos das colônias que buscavam educação na Europa). 
Por exemplo, em 1926, existiam quatro organizações estudantis e apro-
ximadamente 2747 estudantes africanos na Inglaterra. Foi então que 
surgiu a W.A.S.S – West Africa Student’s Union. Essa organização tinha 
como principais funções preparar os estudantes para atividades políticas 
futuras e evitar a colonização. (BARRY, 2000).

Na França, foi estabelecida em 1952 a Fédération des Etudiants 
d´Afrique Noire (F.E.A.N.F), uma entidade que abraçava o naciona-
lismo africano, composta por estudantes bolsistas de seus respectivos 
países. Paralelamente, nesse mesmo período, eles fundaram a revista 
“Présence africaine”. Intelectuais como Léopold Sédar Senghor, ex-
-presidente de Senegal, e Aimé Césaire, ex-Presidente do Conselho 
Regional da Martinica, foram fundamentais na criação do Movimento 
Negritude nos anos trinta.

No ano de 1957, os estudantes provenientes das colônias portu-
guesas formalizaram o Movimento Anticolonial (MAC) com o pro-
pósito de criticar e denunciar o sistema colonial imposto por Portugal. 
Este movimento foi formado por figuras notáveis como Mário de An-
drade, Viriato da Cruz (então em Paris), Amílcar Cabral, Marcelino 
dos Santos, entre outros destacados membros. (DÁSKALOS, 1993; 
CASTELO, 2010). Esta iniciativa visava não somente a conscientiza-
ção sobre os efeitos nocivos do domínio colonial, mas também a arti-
culação de estratégias de resistência e luta contra essa forma de opres-
são colonialista.

Na África do Sul, o movimento estudantil também desempenhou 
um papel crucial na luta contra a opressão colonial e o regime do apar-
theid. Liderado principalmente pela União Nacional dos Estudantes 
da África do Sul (NUSAS), o movimento contou com líderes notáveis, 
como Alan Paton, que foi um escritor e ativista anti-apartheid; Nelson 
Mandela; Oliver Tambo, presidente do Congresso Nacional Africano 
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(ANC); e Steve Biko, fundador do Movimento de Consciência Negra 
(Black Consciousness Movement) e uma figura chave na resistência ao 
apartheid. (PEREIRA, 2010). 

No caso do antigo Congo Belga, o principal movimento estu-
dantil que se destacou nesse contexto foi a ABAKO (Aliança dos Ba-
kongo), uma organização política liderada por Joseph Kasavubu, que 
mais tarde se tornou o primeiro presidente do Congo independente, e 
também por Patrice Lumumba, que se tornou o primeiro-ministro do 
país após a independência em 1960. A ABAKO foi uma das primeiras 
organizações a defender abertamente a independência do Congo e a 
lutar contra o domínio colonial belga. (M’BOKOLO, 2012).

É importante ressaltar que, inicialmente, as lutas foram conduzidas 
por grupos étnicos que compartilhavam laços comuns. No entanto, à 
medida que avançavam na luta pela liberdade e independência, os mo-
vimentos de libertação transcendiam suas origens étnicas e regionais, 
alinhando-se com propósitos unificados. Eles deixavam de lado as riva-
lidades ou questões regionais para se unir sob um objetivo coletivo: a 
conquista da autonomia e da soberania contra o domínio colonial.

Em Angola, por exemplo, a resistência ao colonialismo começou 
antes dos movimentos de libertação organizados. Com o surgimen-
to de grupos como o Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA), a Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e a União Na-
cional para a Independência Total de Angola (UNITA), a luta armada 
se tornou mais estruturada. Esses movimentos dividiram o controle do 
território e proclamaram independências separadas em 11 de novem-
bro de 1975. Internacionalmente, reconheceu-se a independência do 
MPLA, que controlava Luanda e teve Agostinho Neto como primeiro 
presidente. No mesmo dia, a FNLA declarou independência em Am-
briz, e a UNITA, em Nova Lisboa (atual Huambo). (CHICO, 2020).

Na África do Sul, o surgimento de grupos como o ANC, o Con-
gresso Pan-Africano (PAC) e outros, a luta contra o colonialismo ga-
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nhou força. A luta foi violenta e houve episódios de confrontos e resis-
tência armada, como o massacre de Sharpeville em 1960. (RIBEIRO; 
VISENTINI, 2010). A independência formal ocorreu em 1961. No en-
tanto, o apartheid, sistema de segregação racial, permaneceu até 1994.

No contexto do Congo, os movimentos políticos, como o Movi-
mento Nacional Congolês (MNC) de Lumumba, a Associação Geral 
dos Balubas (BALUBAKAT) de Gizenga e outros grupos independen-
tistas, uniram-se em prol da causa comum: a independência do Congo 
em 30 de junho de 1960. Eles compartilhavam o objetivo de libertar o 
país do domínio colonial belga e garantir sua soberania.

No contexto de Moçambique, a FRELIMO (Frente de Libertação 
de Moçambique) e outros movimentos como a UNAMI (União Na-
cional Africana de Moçambique Independente) se uniram para conso-
lidar os esforços em prol da libertação nacional, alcançando a indepen-
dência em 1975. (CHISSANO, 2010; NDELANA, 2012).

Essa união de povos e movimentos de libertação na África refletia 
a consciência coletiva de que a independência só seria alcançada atra-
vés da colaboração e cooperação entre diferentes grupos, unindo-se 
em um esforço conjunto contra o opressor colonial. Essa unidade foi 
fundamental para consolidar a luta pela libertação e para o processo 
que conduziu à independência dos Estados africanos.

4.4 As contribuições de Ubuntu no processo de descolonização 
A filosofia do Ubuntu não apenas moldou as estruturas sociais e cul-

turais em muitas partes da África, mas também desempenhou um papel 
crucial na luta pela independência na África, representando não apenas 
uma ideia filosófica, mas uma força motriz intrínseca que uniu os povos 
em uma consciência coletiva de identidade, resistência e reivindicação de 
direitos. Ubuntu tem sido um elemento central no resgate da identidade 
africana, na resistência à destruição cultural, na base para a unidade e soli-
dariedade e, por último, na reconstrução pós-colonial.
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Durante a era colonial, os africanos enfrentaram a imposição cul-
tural e a destruição de suas tradições e identidades locais. A filosofia 
do Ubuntu emergiu como um meio de reconectar as pessoas à sua he-
rança cultural, enfatizando os valores de solidariedade, comunidade 
e humanidade compartilhada. Essa consciência coletiva os inspirou a 
lutar contra a opressão colonial, a defender suas terras como espaços 
sagrados que continham não apenas valor econômico, mas um signifi-
cado espiritual e ancestral profundo.

A filosofia do Ubuntu se insere, assim, como um contraponto e uma 
alternativa à perspectiva imposta pelo colonialismo, eurocentrismo e ra-
cismo predominantes na cosmovisão ocidental. (CUNHA, 2010, p. 84). 
Seu propósito essencial reside não apenas na desmontagem desses pa-
radigmas que historicamente subjugaram e desvalorizaram sistemas de 
conhecimento e percepções de mundo não alinhadas com as posições 
eurocêntricas, mas também no resgate dos usos e costumes dos povos.

Após conquistar a independência, muitas nações africanas busca-
ram incorporar os princípios do Ubuntu em suas estruturas sociais e 
políticas. A ideia de governança baseada na colaboração, justiça social 
e respeito mútuo tornou-se parte integrante dos esforços de formação 
pós-colonial. É justamente nesse paradigma que, para além do sur-
gimento de novos atores sociais nas arenas políticas, como partidos 
políticos, organizações cívicas, associações diversas, consolida-se os 
“velhos” costumes, tais como os sistemas espirituais e as Autoridades 
Tradicionais. (FLORÊNCIO, 2011, p. 97).

Dessa maneira, a transição democrática e constitucional em África 
para o processo de governação pós-escravatura reconheceu “a existência 
das formas de organização social tradicionais, tentando sempre, no en-
tanto, enquadrá-las no processo de construção do Estado, sobretudo ao 
nível local, em especial nos espaços rurais”. (FLORÊNCIO, 2011, p. 97).

Assim, a gestão dos Estados africanos tem sido descrita pela 
aplicação prática de dois sistemas diferentes: as estruturas gover-
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namentais dos centros urbanos, que seguem predominantemente o 
paradigma jurídico ocidental influenciado pelo legado colonial, e as 
dinâmicas dos centros rurais, que se baseiam nos trajes e tradições 
dos nativos. (CHICO, 2020). Dito de outra maneira, no continen-
te africano o poder é entendido como administrativo e tradicional. 
(COSTA, 2017).

A incorporação das estruturas tradicionais dentro do sistema es-
tatal, seja de maneira formal (como observado em Angola e Moçam-
bique) ou informal, representa um ato político significativo adotado 
por países africanos. Essa prática é fundamentada na revitalização e 
no reconhecimento dos costumes e tradições dos povos locais. Em 
tal contexto africano, os costumes possuem um estatuto de direito 
fundamental, abarcando tanto a esfera individual quanto a coletiva, e 
demandam do Estado a efetivação desse direito por meio da institucio-
nalização do poder tradicional (CHICO, 2020).

É pertinente destacar que a validação dos costumes pelos Estados 
encontra respaldo no artigo 17º, parágrafo 3º, da Carta Africana dos 
Direitos Humanos e dos Povos (CADHP). Este artigo reconhece que 
a promoção e a proteção dos valores morais e tradicionais reconhe-
cidos pela comunidade constituem uma responsabilidade do Estado, 
dentro do contexto da preservação dos direitos humanos.

O conceito filosófico do Ubuntu foi oficialmente enraizado na 
Constituição Provisória sul-africana aprovada pelo Parlamento em 
1993, após um período de negociações intensas. Esta Constituição 
concedeu explicitamente aos cidadãos negros o direito de participar 
nas eleições, marcando um momento crucial na história da África do 
Sul ao permitir que, em 1994, Nelson Mandela fosse eleito Presiden-
te do país. A elaboração da Constituição Provisória distribuiu as ba-
ses legais para a promulgação da Lei nº 34 de 1995, também conhe-
cida como Lei de Promoção da Unidade Nacional e Reconciliação. 
Esta legislação foi fundamental na criação da Comissão da Verdade e 
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Reconciliação, que foi concebida como um mecanismo destinado a 
abordar os conflitos e traumas resultantes do período pós-apartheid. 
(FILIPE, 2004, p. 10).

Portanto, a determinação de estabelecer uma Comissão da Ver-
dade foi fundamentada principalmente nos princípios da filosofia do 
Ubuntu (BORGES; DIALLO, 2020), uma vez que, em sociedades 
que passam por transições democráticas ou estão lidando com o pós-
-conflito, as escolhas cruciais enfrentadas pelo governo sucessor para 
enfrentar a herança de violência e lidar com o passado dependem am-
plamente das circunstâncias presentes e do valor atribuído a cada uma 
das forças sociais envolvidas nesse processo. (FILIPE, 2004, p. 6).

A instituição de Comissões da Verdade implica em um processo 
de investigação do passado. (BERISTAIN, 2002, p. 1). Seu propósito 
central reside em reconhecer as violações dos direitos humanos ocor-
ridas durante o período do Apartheid, através da elaboração de um 
relatório minucioso; oferecer a possibilidade de anistia aos perpetra-
dores, contando que cumpram determinadas condições e obtenham o 
perdão das vítimas; e redigir um documento com recomendações para 
prevenir a repetição de tais eventos no futuro. A escolha deliberada 
pela implementação da Comissão da Verdade e Reconciliação foi ba-
seada na busca pela justiça restaurativa, visando manter a unidade e a 
harmonia dentro da nação africana. (NAUSSAUM, 2003, p. 3).

Nesse sentido, não se trata de apagar da memória os acontecimentos 
passados, mas reconhecer a necessidade evidente de que a lembrança desses 
eventos possui um poder terapêutico para as comunidades, desempenhan-
do um papel preventivo significativo (BERISTAIN, 2002, p. 1).

Portanto, após o regime autoritário, a filosofia do Ubuntu foi pro-
fundamente incorporada, a ponto de ser explicitamente reconhecida 
pelo Ministro da Justiça, Dullah Omar. A cláusula apresentada fez refe-
rência explícita à necessidade do Ubuntu na reconstrução da sociedade 
africana, que estava marcada por profundas injustiças, conflitos e sofri-
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mentos. Esta afirmação destacou que as violações ocorridas “podem ser 
tratados com base na necessidade de compreensão, mas não de vingan-
ça, necessidade de reparação, mas não retaliação, necessidade de Ubun-
tu, mas não de vitimização” (OMAR, 1996).

A filosofia do Ubuntu apresenta-se, dessa forma, como uma po-
tencial crítica à dinâmica de exploração existente entre os povos oci-
dentais e a natureza, assumindo, ademais, uma posição de alternati-
va ecológica (SWANSON, 2010, p. 12). Conforme sustentado por 
Kashind (2019, p. 17), a ausência do Ubuntu acarreta a quebra da 
harmonia no mundo e desencadeia situações de violência tanto entre 
seres humanos quanto com entidades não humanas.

Nesse contexto, os Estados independentes africanos reconhecem 
e adotam os princípios e valores subjacentes à filosofia do Ubuntu 
como uma antítese aos valores coloniais ocidentais. Estes princípios 
destacam não somente a necessidade de reparação, mas também a im-
portância de evitar a retaliação; o reconhecimento das injustiças passa-
das, sem cair na vitimização exacerbada.

Os ensinamentos africanos nos apresentam um princípio funda-
mental: quando confrontados com a escolha entre valorizar a acumu-
lação de riquezas ou preservar a vida de outro ser humano, a prioridade 
sempre recai sobre a última opção. Isso evidencia que nas sociedades 
africanas, a acumulação de riquezas não desempenha um papel central, 
ao contrário do cuidado mútuo entre as pessoas. (RAMOSE, 2009, p. 
170). Nessa perspectiva, a acumulação de riqueza está associada à reta-
liação, à criação de desigualdades e à exploração do próximo, enquanto 
o respeito pela vida de outro ser humano está intrinsecamente ligado 
ao espírito comunitário e à solidariedade.
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CAPÍTULO 5: 

Ubuntu e a Reconstrução Africana

Como se viu, a história moderna da África está intrinsecamente li-
gada à narrativa dolorosa e complexa da colonização, que deixou marcas 
profundas e duradouras no continente. A herança colonial africana é um 
legado multifacetado que afetou não apenas as estruturas políticas, eco-
nômicas e sociais, mas também moldou as mentalidades e identidades 
dos povos africanos. As fronteiras desenhadas pelos colonizadores fre-
quentemente ignoraram as realidades étnicas, linguísticas e culturais dos 
povos, gerando tensões e conflitos que persistem até os dias atuais.

A reconstrução africana após a colonização enfrenta desafios mo-
numentais. Governos independentes emergiram, buscando estabe-
lecer novas bases para suas nações, recuperar identidades culturais e 
promover o desenvolvimento econômico. No entanto, questões como 
instabilidade política, desigualdades socioeconômicas e conflitos in-
ternos têm sido obstáculos persistentes para melhoria. O neocolonia-
lismo, muitas vezes mascarado por acordos econômicos desiguais e in-
fluência externa, também tem prejudicado os esforços de reconstrução 
e autonomia africana.

Neste capítulo, a filosofia do Ubuntu se apresenta como uma crí-
tica contundente e uma alternativa viável às estruturas coloniais que 
ainda permeiam uma África que se supõe independente. O objetivo 
primordial dessa filosofia não se limita à desconstrução dos paradig-
mas que, ao longo da história, marginalizaram e desvalorizam sistemas 
de conhecimento e cosmopercepções que não se alinham com as pers-
pectivas eurocêntricas. Ademais, busca-se promover um resgate das 
tradições e costumes dos povos, concomitantemente incentivando um 
processo de unificação entre as nações do continente. 



162

Essa abordagem visa não apenas a restauração da dignidade cultu-
ral, mas também a construção de uma identidade africana coletiva que 
reafirme a diversidade e a riqueza dos saberes ancestrais, reconhecen-
do os povos tradicionais como “portadores de culturas e criadores de 
mundos”. (DE LA CADENA, 2015). 

Reconhece-se a complexidade dos problemas enfrentados, mas 
também se ressalta a resiliência, a riqueza cultural e o potencial do 
continente africano. O caminho para a reconstrução requer um com-
promisso coletivo e contínuo, no qual vozes diversas se unem em prol 
de um futuro mais justo e próspero para todas as nações africanas.

5.1. Pan-Africanismo e integração
O desvelar da reconstrução africana encontra sua gênese no des-

pontar e consolidação do pan-africanismo apoiado no ideário filosó-
fico do Ubuntu, culminando na aspiração coletiva de libertação dos 
grilhões coloniais. Este ponto inaugural marca uma virada significativa 
na história do continente.

O pan-africanismo emergiu como um movimento político e cul-
tural que transcendia as fronteiras nacionais, advogando pela unidade, 
solidariedade e cooperação entre todos os africanos, tanto no conti-
nente quanto na diáspora. Lideranças como Marcus Garvey, W.E.B. 
Du Bois e posteriormente Kwame Nkrumah, Malcolm X entre outros, 
foram defensores ardentes dessa corrente, visualizando a unificação do 
continente como um meio fundamental para a resolução dos proble-
mas comuns enfrentados pelos países africanos, decorrentes da coloni-
zação e exploração imperialista.

O pan-africanismo surgiu no Novo Mundo (diáspora africana) 
nos séculos XVIII e XIX como uma luta dos negros pela libertação 
contra a dominação e exploração dos brancos. Movimentos separatis-
tas religiosos afro-americanos se estenderam para a África. (KODJO; 
CHANAIWA, 2010). Dito de outra maneira, o pan-africanismo deli-
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neia uma visão de unidade entre a África, seus habitantes e as comu-
nidades descendentes de africanos além das fronteiras continentais. 
(ASANTE; CHANAIWA, 2010). 

Conforme Asante e Chanaiwa (2010, p. 873), o pan-africanismo 
revela-se por meio de duas dimensões peculiares: enquanto uma força 
integrativa e como um movimento de libertação. Enquanto agente de 
integração, busca promover a unidade e a colaboração política, cultural e 
econômica no continente africano, passando por três fases distintas: a fase 
colonial, que compreendeu o período de 1935 a 1957; a fase da indepen-
dência, onde se configurou como um movimento em prol da libertação; 
e uma terceira fase que se iniciou na década de 1970. Nessa última etapa, 
o pan-africanismo como força integradora foi substancialmente reforçado 
por mudanças significativas na economia global e pelas severas repercus-
sões dessas mudanças nas economias africanas.

O pan-africanismo, enquanto um movimento de integração, ex-
perimentou um notável avanço durante os anos 1920. Isso é evidencia-
do pelas atividades empreendidas pelo Congresso da África Ocidental 
Britânica, as quais resultaram na criação de instituições significativas, 
como a British West African University, a West African Press Union e a 
British West African Cooperative Association. Além disso, essas inicia-
tivas propiciaram a formação de associações estudantis notáveis, como 
a WASU. (ASANTE; CHANAIWA, 2010).

Neste estágio histórico, o pan-africanismo advogava a ideia de que 
as diversas colônias existentes no continente africano deveriam unir-se 
primordialmente para estabelecer uma entidade nacional unificada, 
desprovida de influências estrangeiras, como um passo essencial antes 
de alcançar a viabilidade de implementar, efetivamente e em grande 
escala, uma cooperação internacional. (NKRUMAH, 1962, p. 33). 

Amílcar Cabral (1983) conceitua esse panorama como um esta-
do de unidade e luta. Em suas reflexões, Cabral descreve a trajetória 
de um povo que, em determinado momento histórico, tomou certos 
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rumos em seu desenvolvimento, enfrentou desafios e conflitos inter-
nos. A noção de unidade, segundo Cabral (1983), emergiu como uma 
necessidade premente não necessariamente devido a divergências po-
líticas intrínsecas, mas sim pela condição de um povo que, até então, 
não tinha uma prática política consolidada em sua terra, ausência de 
movimentos organizados ou partidos políticos definidos. Isso se deve, 
em grande parte, à opressão e dominação estrangeira que permeava a 
realidade desse povo.

Quer dizer, o nosso problema de unidade não era no sentido de reu-
nir várias cabeças diferentes, pessoas diferentes, do ponto de vista de 
objetivos políticos, de programas políticos, não. Primeiro porque, na 
própria estrutura da nossa sociedade, na própria realidade da nossa 
terra, as diferenças não são tão grandes, para provocarem tantas dife-
renças de objetivos políticos. Mas, segundo e principal, porque com a 
dominação estrangeira na nossa terra, com a proibição total que sem-
pre houve, em toda a nossa vida, de fazer qualquer partido político 
na nossa terra, não havia partidos diferentes para terem de se unir, 
não havia rumos políticos diferentes para seguirem o mesmo cami-
nho, para se juntarem para fazer a unidade. A partir do momento em 
que surgiu na cabeça de alguns filhos da nossa terra a ideia de fazer 
os estrangeiros saírem da nossa terra como dominadores, de acabar 
com a dominação colonialista na nossa terra, pôs- se um problema 
de força, uma força necessária para ser oposta à força do colonialista. 
Portanto, quanto mais gente se unir, quanto mais unidos estivermos, 
nós correspondemos àquilo que todo o mundo sabe e que é: a união 
faz a força. (CABRAL, 1983, p. 5-6).

Cabral destaca que a ideia central que unia as pessoas era o desejo co-
mum de expulsar os colonizadores e conquistar a independência para sua 
terra. Nesse sentido, a necessidade de força para se opor à força do colonia-
lismo tornava crucial a união de todas as pessoas, enfatizando o provérbio de 
que “a união faz a força”. Podemos observar que Cabral delineia um contexto 
em que a supressão das liberdades políticas locais resultou na homogeneiza-
ção dos objetivos políticos das pessoas sob o jugo colonial.
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Após a estabelecida consolidação da unidade e integração entre as 
nações africanas, teve início uma segunda fase do pan-africanismo. Nes-
te estágio, pan-africanismo assumiu uma nova dinâmica, transforman-
do-se em um movimento de libertação. Essa transição representou uma 
evolução do ideal inicial de unidade continental para um enfoque mais 
direcionado à luta pela emancipação dos povos africanos, visando à con-
quista da independência política e da autodeterminação dos diferentes 
países e territórios sob domínio colonial.

Na África, o movimento de libertação pan-africano remonta à inva-
são da Etiópia pelos fascistas italianos em 1935 e ao quinto Congresso 
Pan-africano em Manchester, em outubro de 1945. Nesse congresso, 
segundo Kodjo e Chanaiwa (2010, p. 898), os representantes africanos 
foram numerosos pela primeira vez na história do movimento, debaten-
do principalmente a libertação das colônias africanas. O congresso foi 
organizado por um Secretariado Especial, liderado por Peter Milliard da 
Guiana britânica, e contou com a presença de representantes de diversas 
colônias britânicas, incluindo futuros líderes de Estados independentes. 
W. E. B. Du Bois, veterano do pan-africanismo, presidiu todas as sessões 
do congresso. (KODJO; CHANAIWA, 2010).

O Congresso de Manchester adotou resoluções mais radicais, exi-
gindo: (i) emancipação total e independência de povos subjugados, 
rejeitando tutelas coloniais; (ii) revogação de leis discriminatórias; 
(iii) garantia de liberdades fundamentais como expressão, associação 
e imprensa; (iv) abolição do trabalho forçado e igualdade salarial; (v) 
direito ao voto e elegibilidade a partir dos 21 anos para homens e mu-
lheres; e (vi) acesso universal à saúde, educação e seguridade social 
(KODJO; CHANAIWA, 2010).

Essas resoluções refletiam a urgência e a necessidade de acabar 
com a opressão colonial e estabelecer um sistema igualitário que garan-
tisse direitos básicos e liberdades fundamentais para todos os cidadãos 
africanos e grupos raciais subjugados. O advento desse movimento as-
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sinala uma ruptura decisiva com o status quo colonial, desencadeando 
um despertar de consciência coletiva que desafiou a legitimidade do 
domínio estrangeiro e reivindicou a restauração da dignidade e iden-
tidade africanas. 

5.2 “Em busca do reino político”22

“Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos 
será dado em suplemento” (NKRUMAH, 1957, p. 164). Nkrumah, 
líder ganense e figura central no processo de descolonização do con-
tinente, expressou uma convicção profunda de que a conquista da in-
dependência política era a pedra fundamental para a transformação 
abrangente das condições africanas. (MAZRUI, 2010, p. 125). 

A partir dessa premissa, os africanos intensificaram suas lutas pelo 
poder político como estratégia primordial para a reconstrução e liber-
tação do continente. Era percebido como imperativo que os africanos 
ocupassem os espaços políticos para garantir não apenas o respeito aos 
seus direitos, mas também a descolonização de suas terras e a capaci-
dade de conduzir seus destinos.

A busca pela independência política na África ocorreu em quatro 
fases: (i) antes da Segunda Guerra Mundial, elites buscavam autono-
mia; (ii) durante a guerra, massas participaram da luta contra nazis-
mo e fascismo; (iii) após a guerra, iniciou-se o “nacionalismo africano 
ortodoxo”, com ações não violentas; (iv) a partir dos anos 1960, sur-
giu a luta armada contra governos de minoria branca. O fracasso do 
nacionalismo ortodoxo e das ideias liberais foi reconhecido devido à 
resistência dos colonizadores (CHANAIWA, 2010; MAZRUI, 2010).

Entre os anos 1960 e 1970, a história da região da África Austral foi 
marcada pelo crescimento dos movimentos de libertação e pela insurgên-

22 Para uma discussão mais extensa vide: MAZRUI, Ali A. “Procurai primeiramente o reino polí-
tico...”. In: MAZRUI, Ali A.; WONDJI, Christophe. (ed.). História geral da África, VIII: África 
desde 1935. Brasília: UNESCO, 2010. 1272 p.
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cia armada nas colônias da África do Sul, Rodésia, Angola, Moçambique e 
Namíbia. (MLAMBO, 1972). Em Angola, o MPLA assumiu o controle de 
várias regiões próximas a Luanda, enquanto a UPA operava no norte a partir 
de Kinshasa e a UNITA no leste da Zâmbia. Em Moçambique, a FRELIMO 
rapidamente dominou os distritos do norte, como Tete, Niassa e Cabo Del-
gado. (CHANAIWA, 2010, p. 319-320). Na África do Sul, o principal grupo 
era o ANC, liderado por Albert Luthuli. (WALSHE, 1971).

Os europeus reagiram de forma brutal e violenta diante das lutas 
dos africanos pela independência e autodeterminação, empregando 
métodos opressivos e cruéis. Entre esses métodos estavam a utilização 
sistemática de tortura, massacres em larga escala, deportações força-
das e assassinatos de líderes revolucionários africanos proeminentes, 
como Abdallah Issa, Eduardo Mondlane, Patrice Lumumba, Samora 
Machel, Steve Biko, Thomas Sankara, entre outros.

A conquista da soberania política foi reconhecida como um passo 
essencial para a África alcançar suas ambições fundamentais. No en-
tanto, essa conquista isolada não se revelou suficiente por si só. (MA-
ZRUI, 2010, p. 125). Para além da mera independência política, era 
imperativo buscar uma emancipação completa nos domínios econô-
mico, cultural e psicológico. Esse entendimento demandava uma abor-
dagem holística e abrangente para a verdadeira liberdade e realização 
da África como um todo. 

Kwame Nkrumah, no período entre 1950 e 1965, unindo líde-
res africanos envolvidos nos movimentos de libertação e nos Esta-
dos independentes em prol de uma causa comum (KODJO; CHA-
NAIWA, 2010), defendia veementemente a necessidade de a África 
se desvencilhar das garras da dominação política e econômica dos 
imperialismos estrangeiros, evidenciando a importância não apenas 
da independência política, mas também da libertação econômica do 
controle externo que restringia o crescimento e a autodeterminação 
do continente africano.
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O primeiro destes encontros foi a Conferência dos Estados Afri-
canos Independentes, ocorrida em abril de 1958, na capital recém-
-independente de Gana, Accra. Esta reunião histórica contou com a 
participação de líderes representativos do Egito, Etiópia, Gana, Libé-
ria, Marrocos, Sudão e Tunísia, além de um considerável número de 
delegados que haviam participado do quinto Congresso Pan-africano. 
(KODJO; CHANAIWA, 2010).

A segunda Conferência dos Povos Africanos foi convocada e 
realizada em Túnis no ano de 1960. Este encontro significativo reu-
niu um total de setenta e três delegações provenientes de diferentes 
nações africanas. (KODJO; CHANAIWA, 2010). Durante essa con-
ferência, uma série de resoluções23 foi adotada, predominantemente 
relacionadas ao processo de descolonização que estava em curso no 
continente africano. 

Na terceira conferência realizada no Cairo, de 25 a 31 de março de 
1961, destacou-se o discurso proferido por Amílcar Cabral, que enfati-
zou os avanços alcançados por meio das lutas em várias partes do con-
tinente, ao mesmo tempo em que destacou os eventos adversos ocor-
ridos nas colônias portuguesas, onde a resistência à ocupação resultou 
em mortes significativas entre os povos locais. Portugal, como última 
potência colonial a manter-se firme nas lutas, consequentemente, adiou 
o processo de independência de países como Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau, que foram alguns dos últimos a conquistar sua indepen-
dência. Estas batalhas foram marcadas por intensa violência.

Esses encontros pan-africanos desempenharam um papel funda-
mental na fundação e consolidação dos alicerces que deram origem à 
Organização da Unidade Africana (OUA). Esses encontros pioneiros 

23 Algumas dessas resoluções incluíram: a) desafios da transição pós-independência, como a cons-
trução de infraestrutura, o estabelecimento de instituições governamentais sólidas, o desenvolvi-
mento econômico e social, bem como a consolidação da unidade e identidade nacionais; b) Pro-
moção da cooperação regional; c) luta contra o neocolonialismo e; d) consolidação da identidade 
cultural e pan-africanismo.
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estabeleceram princípios fundamentais, incluindo a ênfase no prima-
do da defesa de uma frente unificada dentro da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e a adoção de uma postura de não alinhamento. 
(KODJO; CHANAIWA, 2010).

5.3 Avanço na Unificação Africana: da OUA à fundação da UA 
A OUA, estabelecida em 1963, representou um marco crucial. 

De acordo com as reflexões de Alfa Diallo (2005, p. 10), os estágios 
iniciais do movimento de unificação foram iniciados por meio das 
emancipações de Gana e Guiné (Conacri), ocorridas em 1957 e 1958, 
respectivamente. Esse impulso culminou na formação, em 1961, do 
Grupo de Casablanca. Vale ressaltar que o ano de 1960 é considerado 
o “Ano da África”, marcado pela obtenção da independência por 17 
países do continente.

No processo de estruturação da organização africana, surgiram dois 
grupos distintos. Um grupo, Casablanca24, liderado por Kwame N’Kru-
mah, presidente de Gana, e por Gamal Abdel Nasser, presidente do Egito, 
buscava a criação dos Estados Unidos da África, superando as soberanias 
individuais dos países. Outro grupo predominante, representado pelo 
Grupo de Monróvia25, composto principalmente por ex-colônias france-
sas, defendia uma OUA que respeitasse a soberania de cada Estado. In-
fluenciado pelos líderes da Costa do Marfim, Félix Houphouet Boigny, e 
do Senegal, Léopold Sédar Senghor. (DIALLO, 2005).

24 O Grupo de Casablanca adotava uma perspectiva diferente, questionando a legitimidade das 
fronteiras coloniais, que frequentemente ignoravam as realidades étnicas, culturais e históricas dos 
povos africanos. Para esse grupo, as fronteiras artificiais impostas pelas potências coloniais repre-
sentavam um risco à coesão cultural e à identidade dos povos africanos. Defendiam, portanto, a 
formação dos Estados Unidos da África como meio de superar esses obstáculos e promover uma 
integração mais efetiva entre as nações africanas.
25 O Grupo de Monróvia defendia veementemente a preservação das fronteiras estabelecidas du-
rante o período colonial, baseando-se na ideia do direito inalienável de cada nação à sua existência 
independente. Essa abordagem sustentava a intocabilidade das fronteiras herdadas da colonização, 
com o princípio fundamental de respeito à soberania nacional e a não intervenção nos assuntos 
internos dos Estados.
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Esta dicotomia de abordagens reflete uma tensão fundamental en-
tre a preservação da integridade territorial estabelecida durante a colo-
nização e a busca por uma unidade continental que considere as iden-
tidades étnicas e culturais dos povos africanos. O Grupo de Monróvia 
priorizava a estabilidade e a não perturbação das fronteiras existentes, 
enquanto o Grupo de Casablanca vislumbrava uma abordagem mais 
holística, reconhecendo a necessidade de uma integração mais profun-
da para superar as divisões artificiais impostas pelo colonialismo.

Segundo Diallo (2005), os presidentes Kwame N’Krumah (Gana) 
e Gamal Abdel Nasser (Egito) subestimaram dois desafios à unificação 
africana: (i) o contínuo poder das antigas potências coloniais, que, ape-
sar de enfraquecidas, influenciavam o continente para proteger seus inte-
resses estratégicos; e (ii) a limitada ajuda prática do campo progressista 
(URSS e China) e o apoio dos EUA às potências coloniais para conter o 
comunismo, priorizando seus interesses geopolíticos.

Apesar das divergências sobre a integração política, os líderes 
africanos concordaram na necessidade de libertar o continente do do-
mínio colonial. Os Grupos de Monróvia e Casablanca mantiveram o 
compromisso com o não alinhamento e a emancipação das colônias, 
unindo-se em torno dessa causa, o que levou à formação da OUA, con-
solidada na reunião de Addis Abeba em maio de 1963. Em 25 de maio 
formalizaram a assinatura da Carta da Unidade Africana. (KODJO; 
CHANAIWA, 2010).

Antes do estabelecimento da OUA, questões relacionadas aos di-
reitos humanos eram objeto de debates e considerações em diferentes 
contextos. No entanto, foi com a promulgação da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH) pela Organização das ONU que uma 
nova era foi inaugurada, uma fase que redefiniu e estabeleceu direitos 
fundamentais como universais, extrapolando as fronteiras de perten-
cimento a um Estado específico. Esse marco histórico ocorreu no âm-
bito do Direito Internacional, oferecendo um conjunto de diretrizes 
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e princípios aplicáveis a todos os indivíduos, independentemente da 
nacionalidade ou afiliação estatal. (M´BAYE, 1983, p. 59). 

Conforme apontado por Diallo (2005), a universalização dos di-
reitos humanos no continente africano foi impulsionada pela Confe-
rência de Lagos, realizada na Nigéria em 1961. Esse evento pioneiro 
destacou a necessidade de criar uma Convenção Africana de Direitos 
Humanos para implementar a DUDH de 1948, incluindo a proposta 
de uma Corte de Jurisdição que garantisse recursos legais a todos sob a 
jurisdição dos países participantes (AFRICAN CONFERENCE ON 
THE RULE OF LAW, 1961). 

Em maio de 1963, durante deliberações significativas, emergiu a 
proposta da criação de uma Convenção Africana de Direitos Huma-
nos. Nesse contexto, os Estados membros da OUA empreenderam 
um processo de elaboração, adoção e ratificação de um instrumento 
normativo regional dedicado à promoção e proteção dos direitos hu-
manos. Como parte desse compromisso, foi incorporada a CADHP, 
popularmente conhecida como a Carta de Banjul, que entrou em vigor 
em 26 de junho de 1986. (DIALLO, 2005).

O preâmbulo dessa Carta ressalta a importância das “tradições 
históricas e valores da civilização africana” como uma fonte intrínseca 
e fundamental dos direitos humanos nos Estados africanos. Estabele-
ce-se a premissa de que esses elementos devem não apenas inspirar, 
mas também caracterizar as reflexões e formulações relacionadas à 
concepção dos direitos do homem e dos povos neste contexto especí-
fico. (CADHP, 1986).

Além disso, a fonte primordial dos direitos humanos nos Estados 
africanos, como expressa na Carta de Banjul, tem uma ligação intrín-
seca com a cosmopercepção dos povos africanos, em particular com 
a filosofia do Ubuntu. Ao mencionarmos as tradições históricas e os 
valores da civilização africana, estamos fazendo referência à maneira 
de ser e de pensar do povo africano, profundamente enraizada na rela-
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ção e interconexão com a natureza. Nesse contexto, a concepção dos 
direitos humanos é moldada por essa visão holística.

Essa abordagem filosófica não apenas informa, mas também in-
fluencia a maneira como os direitos humanos são compreendidos e 
praticados nas sociedades africanas. A noção de dignidade, igualdade e 
justiça social é interpretada à luz desses valores culturais, incorporando 
uma abordagem mais comunitária na proteção dos direitos individuais 
e coletivos. Dessa maneira, as tradições históricas e os valores arraigados 
na civilização africana, desempenham um papel crucial na fundação e 
interpretação dos direitos humanos dentro do contexto africano.

Entretanto, a OUA desempenhou um papel limitado na resolução 
de conflitos internos e entre países. Com o novo milênio, a globaliza-
ção acelerada e a posição desfavorável da África no comércio interna-
cional expuseram a inadequação de seus propósitos para o progresso 
do continente. Isso evidenciou a necessidade de uma estrutura mais 
eficaz, levando à criação de uma nova instituição para enfrentar os de-
safios contemporâneos (FERNANDES, 2011).

Dessa maneira, a OUA progrediu para a criação da UA em 2001, 
representando uma mudança substancial no panorama da integração 
africana. Segundo Haffner e Viana (2013), a ideia da UA surgiu no 
movimento pan-africanista de Kwame Nkrumah e foi retomada na 
35ª sessão da Conferência da OUA, em julho de 1999, em Argel. Em 
setembro do mesmo ano, em Sirte, Líbia, líderes africanos decidiram 
substituir a OUA para fortalecer a organização, adaptar-se à globaliza-
ção e alcançar os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio.

Conforme Visentini (2010), a criação da UA foi uma resposta con-
textualizada à urgência de estabelecer uma entidade organizacional com-
petente para lidar com os desafios amplificados pelo fim do confronto en-
tre os blocos liderados pelos Estados Unidos e pela União Soviética.

No ato de estabelecimento da UA, aspectos concernentes à paz e 
segurança continentais, desenvolvimento social, igualdade de gênero 
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e disponibilidade de água (FERNANDES, 2011) foram destacados 
como prioridades fundamentais e atribuídos à Comissão da UA. O 
compromisso com a igualdade de gênero resultou na imposição de 
uma cota mínima de representação feminina, exigindo a presença de, 
no mínimo, uma mulher entre cada grupo de cinco parlamentares.

A UA, assim, é percebida como uma iniciativa crucial e uma 
plataforma para os países africanos explorarem opções autônomas e 
construírem um caminho independente em direção a um desenvolvi-
mento mais sustentável e uma presença mais proeminente no cenário 
internacional. Esta abordagem se posiciona como uma alternativa à 
subjugação histórica e proporciona uma base para o fortalecimento da 
soberania, autonomia e autodeterminação dos países africanos dentro 
da dinâmica global.

Embora represente um marco significativo na evolução institucio-
nal do continente, a UA recebe críticas significativas por ser percebida 
como uma organização que replica o modelo da União Europeia (UE). 
Nesse contexto, intelectuais africanos influenciados pelo pensamento 
pós-colonial estão levantando propostas alternativas, como a possibi-
lidade de uma Conferência dos Povos Africanos. 

Esses intelectuais propõem uma estrutura organizacional que va-
lorize mais os sistemas de governança tradicionais africanos, visando a 
uma África verdadeiramente independente e autônoma. Isso represen-
ta uma busca por um modelo de governança que reflita as especificida-
des e necessidades do continente, contrapondo-se à simples imitação 
de estruturas externas, e alinhando-se com a visão de líderes africanos 
que lutaram por uma unidade baseada na cultura, história e valores 
próprios do continente. 



174

5.4 Ubuntu: “partir da realidade da nossa terra” 
“Nós avançamos para a nossa luta seguros da realidade da nossa 

terra (com os pés fincados na terra) ”. (CABRAL, 1978).

Quer dizer, em nosso entender não é possível fazer uma luta nas 
nossas condições, não é possível lutar de facto pela independên-
cia de um povo, não é possível estabelecer de facto uma luta ar-
mada como a que tivemos que estabelecer na nossa terra, sem co-
nhecermos a sério a nossa realidade e sem partirmos a sério dessa 
realidade para fazer a luta. (CABRAL, 1978, p. 21).

As palavras de Amílcar Cabral fornecem uma visão essencial sobre 
a luta pela independência e a importância de compreender a realidade 
local para efetivar mudanças significativas. É fundamental compreen-
der que Cabral enfatiza a necessidade de conhecer profundamente a 
realidade local antes de empreender qualquer luta. Ao mencionar “par-
tir da realidade da nossa terra”, Cabral destaca a importância de enten-
der as condições sociais, políticas, econômicas e culturais específicas 
de um povo antes de iniciar qualquer movimento revolucionário ou 
luta pela independência. 

Dessa maneira, Cabral alerta para a inadequação de lutar por ob-
jetivos amplos e abstratos sem uma compreensão aprofundada da rea-
lidade local. Ele destaca que a luta armada, como a que foi travada no 
continente, não poderia ser eficaz sem um entendimento íntimo das 
condições locais. Isso implica que a luta pela independência não pode 
ser apenas uma ideia abstrata, mas sim algo enraizado na compreensão 
da vida e das necessidades do povo que busca a independência.

Há gente no mundo que pensa que a realidade depende da manei-
ra como o homem a interpreta. A realidade, coisas que se vêem, 
que se tocam, que se sentem, o mundo que está à volta de cada ser 
humano, para essa gente é o resultado daquilo que o homem tem 
na cabeça. Há outras pessoas que pensam que a realidade existe 
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e o homem faz parte da realidade. Não é o que ele tem na cabe-
ça que vai determinar a realidade, mas é a própria realidade que 
determina o homem. O homem é parte da realidade, o homem 
está dentro da realidade e não é aquilo que se tem na cabeça que 
determina a realidade. Pelo contrário, a própria realidade em que 
o homem vive é que determina as coisas que o homem tem na sua 
cabeça. (CABRAL, 1978, p. 21).

A reflexão de Cabral sugere que a realidade não é meramente 
construída pela mente humana, mas sim que o homem está imerso em 
uma realidade preexistente, sendo influenciado por ela. Cabral ressalta 
a necessidade de compreender a realidade como um pré-requisito para 
a ação, ou seja, enfatiza a importância crucial de realizar uma análise 
minuciosa e meticulosa do contexto local como um ponto de partida 
essencial para qualquer movimento voltado à libertação. 

Este enfoque destaca a necessidade de evitar a adesão cega a teo-
rias estrangeiras ou ideias generalizadas, priorizando, em vez disso, uma 
compreensão autêntica das realidades, condições e aspirações especí-
ficas do povo que busca a emancipação. Tal abordagem implica que a 
luta por libertação não pode simplesmente ser moldada por conceitos 
externos ou aplicar modelos predefinidos, mas sim deve emergir de uma 
apreensão profunda das dinâmicas sociais, culturais e políticas locais.

Iniciar a partir da nossa realidade implica em uma crítica contunden-
te ao legado persistente do sistema colonial que continua a prevalecer nas 
terras africanas, mesmo após o declínio da presença direta do colonizador. 
Esta persistência se manifesta através da manutenção das instituições colo-
niais, as quais exercem uma influência profunda e duradoura nos âmbitos 
político, cultural e econômico, mesmo após os processos de independên-
cia terem sido supostamente alcançados e formalizados.

Este fenômeno revela uma continuidade complexa e proble-
mática, na qual a libertação política não garante automaticamente a 
libertação cultural, econômica e social das influências coloniais. As 
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instituições deixadas pelo sistema colonial mantêm-se ativas, frequen-
temente subjugando as aspirações de autenticidade, independência e 
desenvolvimento endógeno, limitando, assim, a capacidade dos países 
africanos de forjar seus próprios caminhos em termos políticos, cultu-
rais e econômicos.

Estamos inseridos na era da independência política, no entanto, 
persistimos em vivenciar os resquícios do colonialismo por meio das 
instituições que foram originadas durante o período colonial e que ain-
da exercem um papel preponderante na dinâmica social. Assim, per-
manecemos aprisionados por uma espécie de sistema industrializado 
que tem suas raízes no colonialismo. Esta perpetuação do colonialismo 
evolui para uma forma de indústria quando as instituições estabelecem 
e promovem padrões e estruturas para a vida em sociedade, impondo 
normas que regem o comportamento dos habitantes africanos, muitas 
vezes sem levar em conta a diversidade e riqueza cultural presente.

A complexidade e os desafios enfrentados pelos povos africanos 
são, em grande parte, resultado da persistência dessas estruturas estatais 
herdadas do período colonial. Isso cria uma dissonância entre a autodefi-
nição cultural e a imposição de sistemas institucionais estrangeiros, con-
tribuindo significativamente para os desafios persistentes enfrentados 
pelos países africanos em sua busca por um desenvolvimento autêntico.

A viabilidade e a legitimidade de uma África verdadeiramente inde-
pendente são questionadas quando a língua do colonizador continua a 
ocupar o status oficial em muitos países do continente. Esta persistência 
da língua colonial como língua oficial levanta dúvidas sobre a genuini-
dade da independência africana. Além disso, a presença marcante do 
sistema educacional estabelecido durante o período colonial também 
lança interrogações sobre a real autonomia intelectual e educacional dos 
países africanos. Da mesma forma, a prevalência de uma base cultural 
profundamente enraizada na matriz ocidental colonial suscita debates 
acerca da verdadeira independência cultural do continente.
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A utilização contínua da língua do colonizador como língua ofi-
cial pode ser interpretada como uma continuidade das estruturas de 
poder e influência coloniais, perpetuando um sistema linguístico que, 
por vezes, dificulta a expressão autêntica da identidade cultural afri-
cana. O sistema educacional, muitas vezes baseado em modelos colo-
niais, também pode reforçar essa dependência cultural e intelectual, 
mantendo perspectivas, valores e ensinamentos alinhados com a he-
rança colonial em detrimento da valorização da cultura local e do co-
nhecimento endógeno.

A presença marcante da base cultural ocidental colonial, manifes-
tada em diversas esferas da vida social, incluindo arte, moda, compor-
tamento e práticas sociais, questiona a real independência cultural do 
continente. Essa persistência cultural pode limitar a expressão autênti-
ca das identidades africanas e perpetuar uma dependência em relação 
aos padrões e valores impostos durante o período colonial.

As indagações sobre a verdadeira independência da África em re-
lação a esses aspectos fundamentais formam o epicentro das discussões 
em torno dos novos movimentos de libertação e das lutas emergentes 
no continente. Esses debates enfatizam a necessidade de uma recons-
trução e redefinição dos sistemas linguísticos, educacionais e culturais, 
a fim de alcançar uma genuína e completa emancipação que reflita as 
identidades, línguas e culturas autênticas das nações africanas.

Uma das principais alternativas para os povos africanos reside na 
imperiosa necessidade de reconhecer e valorizar a rica pluralidade cul-
tural como um caminho coletivo para superar as adversidades do mun-
do moderno, ainda permeado por resquícios coloniais. O fator cultu-
ral representa a base fundamental para implementar políticas públicas 
eficazes, uma vez que a cultura desempenha um papel preponderante 
na definição do estilo de vida das comunidades, influenciando seus há-
bitos e costumes, os quais devem ser considerados na formulação das 
políticas de governança dos Estados.
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Os governos dos países africanos independentes, muitas vezes, têm 
adotado políticas públicas emuladas dos Estados ocidentais e dos EUA sem 
levar em consideração o aspecto cultural. Este cenário tem levado à ineficácia 
na implementação dessas políticas, uma vez que são aplicadas sem conside-
rar as nuances culturais e sociais específicas das comunidades africanas. Este 
enfoque inadequado é resultado da crença na teoria da universalização, que 
pressupõe que práticas e políticas de sucesso em um contexto podem ser 
aplicadas de maneira uniforme em contextos culturais diversos.

Eu posso ter a minha opinião sobre vários assuntos, sobre a forma de 
organizar a luta, de organizar um Partido, opinião que aprendi, por 
exemplo, na Europa, na Ásia, até mesmo talvez noutros países de Áfri-
ca, nos livros, em documentos que li, com alguém que me influenciou. 
Mas não posso pretender organizar um Partido, organizar uma luta de 
acordo com aquilo que tenho na cabeça. Tem que ser de acordo com a 
realidade concreta da terra. (CABRAL, 1978, p. 21).

Cabral destaca a necessidade de não apenas ter opiniões baseadas em 
influências externas, mas sim de compreender e agir de acordo com a reali-
dade local e concreta de um determinado lugar. Essa perspectiva está intima-
mente relacionada à crítica mais ampla sobre a aplicação descontextualizada 
de políticas públicas nos países africanos após a independência. 

Portanto, a compreensão e incorporação das particularidades cul-
turais nas políticas públicas são cruciais para o sucesso e a eficácia da 
governança nos Estados africanos. Essa abordagem reconhece e res-
peita a diversidade cultural como um componente vital na formulação 
e implementação de políticas que atendam verdadeiramente às neces-
sidades e realidades específicas das comunidades africanas, indo além 
da simples importação de modelos estrangeiros que não consideram 
essas diferenças culturais e sociais.

Cada cultura, enquanto elemento singular, desencadeia a formação 
de um grupo étnico e um povo específico. Dentro desse contexto, cada cul-
tura desempenha um papel fundamental na humanização e no desenvol-
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vimento da identidade do seu povo. Nesse sentido, o conceito de Ubuntu 
emerge como um pilar cultural central na África, unindo os africanos em 
sua forma de pensar, existir e viver. Ao se referir ao conceito de “partir da 
realidade da nossa terra”, há uma conexão intrínseca com o Ubuntu, sendo 
interpretado como um apelo para reconhecer e honrar a interdependência 
entre as pessoas e o ambiente que as cerca.

No contexto africano, o Ubuntu representa mais do que uma simples 
filosofia; é um princípio que promove a ideia de uma profunda ligação en-
tre as pessoas e a comunidade. Enfatiza a importância de compreender e 
valorizar a realidade local como base essencial para o sucesso coletivo e o 
desenvolvimento holístico. O Ubuntu propõe uma visão de mundo que se 
concentra na interconexão entre os africanos, reconhecendo a necessidade 
de harmonia, sejam aspectos naturais ou sociais.

A noção de “partir da realidade da nossa terra” ganha uma cono-
tação mais profunda e significativa ao ser associada ao Ubuntu, repre-
sentando um convite para que os Estados independentes reconheçam 
e honrem os laços intrínsecos entre os africanos e seu ambiente, im-
pulsionando, desse modo, o desenvolvimento baseado na sabedoria 
coletiva e no respeito pela diversidade local.

A abordagem analítica ancorada no conceito filosófico de Ubuntu 
como fundamento primordial para compreender a realidade africana 
suscita uma reflexão substancial e perspicaz sobre as estruturas insti-
tucionais e os sistemas organizacionais preexistentes à influência colo-
nial, em contraposição aos modelos adotados pelos Estados indepen-
dentes que emergiram da matriz colonial. Essa análise, ao considerar o 
princípio do Ubuntu, busca desvendar as estruturas socioeconômicas, 
políticas e culturais que estavam arraigadas nas sociedades africanas 
antes da chegada do colonialismo.
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5.5 Estruturas institucionais pré e pós-Coloniais
Ao utilizar o Ubuntu como ponto de partida para examinar as es-

truturas institucionais anteriores à colonização, permite-se uma com-
preensão mais profunda e holística das organizações sociais, sistemas 
de governança, relações de poder e processos de tomada de decisão 
que caracterizavam as comunidades africanas. Isso se destaca como 
uma abordagem contrastante aos modelos impostos pelos Estados in-
dependentes, que frequentemente herdaram sistemas políticos e ad-
ministrativos advindos do período colonial.

A ênfase na análise fundamentada em Ubuntu oferece um olhar 
crítico sobre a continuidade ou descontinuidade dessas estruturas pré-
vias à colonização e como os sistemas pós-coloniais se relacionaram 
com os princípios fundamentais de interconexão e interdependência 
promovidos pelo Ubuntu. Essa reflexão crítica é essencial para com-
preendermos mais profundamente as complexidades e os desafios en-
frentados na busca por sistemas de governança mais autênticos e con-
textualmente relevantes nos Estados africanos independentes.

A essência original do poder na África implica um modo de existir 
e operar, tornando-se imperativo compreender essa realidade por meio 
de uma abordagem interdisciplinar que se utilize dos distintos saberes e 
conhecimentos disponíveis. (MASSUANGANHE, 2011). O contexto 
requer uma análise abrangente, que vá além das fronteiras de uma única 
área do conhecimento, uma vez que a compreensão holística dessas es-
truturas de poder e organização na África demanda uma integração de 
perspectivas provenientes de diversas esferas do saber. 

Isso implica considerar não apenas os aspectos históricos, mas 
também os aspectos sociais, políticos, culturais e econômicos para 
uma apreensão mais completa e precisa dessas dinâmicas. A trajetória 
histórica do continente africano evidencia a arraigada conexão entre a 
prática do poder e os fundamentos da filosofia tradicional do Ubuntu, 
a qual tem sido uma força dominante desde tempos remotos. 
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No entanto, conforme destacado por Massuanganhe (2011, p. 
112), ao longo do período colonial e pós-colonial, essa essência foi 
desconsiderada: inicialmente pelos regimes coloniais e, posteriormen-
te, pelos governos estabelecidos após a conquista da independência. 
Apesar disso, essa forma de poder sempre resistiu à pressão exercida 
sobre sua originalidade, preservando suas crenças, hábitos e costumes 
característicos das comunidades locais.

Conforme a análise de Chico (2020), a compreensão do poder 
institucional tradicional na África revela-se como expressão intrínseca 
da sociabilidade local e como uma forma orgânica de organização e 
afirmação da sociedade. Nesse contexto, os líderes tradicionais assu-
mem a responsabilidade de resolver conflitos dentro de seus territórios 
de jurisdição, considerando os elementos naturais que influenciam a 
vida das comunidades.

No que diz respeito ao exercício do poder, Massuanganhe argumen-
ta que os africanos historicamente se baseavam principalmente no poder 
originário, ancorado nos aspectos culturais e tradicionais transmitidos por 
seus antepassados. Esse poder estava profundamente enraizado na ances-
tralidade, derivando do poder matriarcal e possuindo um caráter espiritual.

Na realidade africana, falar do poder nos remete a uma visão 
marcadamente de dependência do poder originário face ao jogo 
e interesses colonialistas. A civilização é apontada como o fenô-
meno que desvirtuou a noção originária do poder, as crenças e os 
hábitos dos povos. Hoje, não haverá explicação sublime para en-
quadrar o poder em África se este não for analisado atendendo os 
aspectos tradicionais e costumeiros que demarcaram a vivência 
secular dos povos (MASSUANGANHE, 2011, p, 113).

A compreensão do poder nas estruturas tradicionais africanas é 
profundamente arraigada na tradição, na espiritualidade e na continui-
dade histórica, contrastando com as formas de governo mais centrali-
zadas e estruturadas observadas em sistemas políticos ocidentais. Esse 
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modelo de poder, baseado na ascendência, linhagem e nas influências 
culturais e espirituais, desempenha um papel crucial na coesão social e 
na governança das comunidades africanas por meio de uma abordagem 
profundamente enraizada em sua própria história e identidade cultural.

A era da colonização e da escravidão desvirtuou a natureza intrín-
seca do poder, transformando-o em uma ferramenta de opressão que 
obscureceu a faceta genuína e positiva do exercício do poder entre os 
povos africanos. Sob o impacto desse domínio estrangeiro, a percep-
ção do poder foi distorcida de tal maneira que não mais refletia a iden-
tidade ou valores dos africanos. (MASSUANGANHE, 2011, p. 113). 
A colonização introduziu mudanças profundas e devastadoras no te-
cido social africano, especialmente no que diz respeito à estrutura de 
liderança, orientação e governo. (CHICO, 2020, p. 27).

Lamentavelmente, mesmo após a conquista da independência por 
muitos Estados africanos, as estruturas políticas adotadas continuaram 
a reproduzir os moldes coloniais. “No seio social, tornou-se impossível 
falar do poder sem referência à dominação, que implica de certa forma 
a obediência perante um juízo ou determinada ação, podendo ser por 
concordância ou por imposição”. (MASSUANGANHE, 2011, p. 114).

Na contemporaneidade, a maior ameaça enfrentada pelos povos 
africanos parece advir dos próprios Estados. O dilema social preva-
lente na África se relaciona com a perspectiva do dilema social global 
de Michael Walzer. Destaca Walzer (2003) que o dilema social mo-
derno é exacerbado pela atuação das forças estatais que, movidas por 
interesses ou jogos de poder, desencadeiam uma série de conflitos que 
expõem os indivíduos a condições de violência e perigo. Essas situa-
ções colocam as pessoas em uma posição de injustiça, uma vez que os 
Estados se apresentam como detentores legítimos do poder e exercem 
uma forma de dominação sobre a população.

A observação de Walzer destaca o paradoxo inerente à relação en-
tre os Estados e os cidadãos, na qual a instituição que deveria proteger 
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e garantir a segurança muitas vezes se torna uma fonte de instabilidade 
e opressão. O poder detido pelo Estado é frequentemente emprega-
do de maneira arbitrária e opressiva, resultando em conflitos internos, 
violações dos direitos socioambientais e situações de perigo para os 
indivíduos, gerando um cenário de injustiça e desigualdade.

Essa perspectiva está alinhada com as ideias de Hannah Arendt 
(2009, p. 51) que argumenta: no contexto moderno, “toda política é 
uma luta pelo poder; a forma definitiva do poder é a violência”. Arendt 
estabelece uma conexão com os conceitos de Max Weber (1981), para 
quem o Estado é essencialmente uma arena de luta pelo poder entre 
indivíduos, e essa disputa é fundamentalmente baseada na utilização 
da violência como um elemento central.

Arendt (2009, p. 52) percebe a associação intrínseca entre o po-
der político e a violência como uma espécie de “verdade”, corroboran-
do o pensamento de Max Weber. Para Weber (1981), o Estado é uma 
estrutura que detém o monopólio legítimo do uso da violência dentro 
de um determinado território, sendo esta uma das características fun-
damentais que o definem. A ligação entre poder e violência é, portanto, 
uma premissa inerente à compreensão da dinâmica política moderna.

Ambos os pensadores ressaltam a centralidade da violência na con-
figuração e manutenção do poder dentro das estruturas estatais. Isso 
implica que, mesmo em teoria, o exercício do poder político está intima-
mente ligado à capacidade de empregar ou controlar formas de coerção, 
inclusive a violência física, para garantir a obediência e a autoridade.

Neste cenário, a filosofia do Ubuntu emerge como uma voz proe-
minente nos domínios políticos, acadêmicos e científicos, desafiando 
as estruturas de dominação legadas pelo colonialismo na África. Ela se 
posiciona como uma racionalidade coletiva dos povos, questionando 
a legitimidade dessas estruturas e criando espaço para uma revolução 
percebida como justificada, oportuna e necessária tanto no âmbito po-
lítico quanto ético. Esse movimento implica a aplicação de conceitos 
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como “nossa realidade” - referindo-se a estruturas que emergem da 
realidade local e são fundamentadas nos costumes e tradições locais - 
aos movimentos sociais e políticos. 

Dentro dessa abordagem, o conceito de “nossa realidade” serve 
como um recurso para a consolidação e promoção da liberdade e fe-
licidade social na África. Isso significa que os padrões de conduta e as 
estruturas de governança devem ser adaptados e enraizados na reali-
dade e cultura locais, independente da forma específica de governo. 
Em essência, a busca pela “nossa realidade” está intrinsecamente vin-
culada à criação de um ambiente que tranquilize e promova o bem-es-
tar coletivo, almejando uma sociedade onde a liberdade e a felicidade 
sejam alcançadas a partir das práticas políticas que surgem das pró-
prias comunidades, respeitando suas tradições e valores. Desse modo, 
o Ubuntu se coloca como uma filosofia emancipatória.

Essa concepção estabelece uma relação com as ideias éticas e revo-
lucionárias delineadas por Herbert Marcuse. De acordo com Marcuse 
(1998, 143), a ética revolucionária testemunha o confronto e o embate 
entre dois direitos históricos: por um lado, o direito do estado atual, da 
coletividade estabelecida, na qual a vida e, possivelmente, a felicidade dos 
indivíduos estão fundamentadas; por outro lado, o direito daquilo que po-
deria e, talvez, deveria ser, visando à redução da dor, da miséria e da injus-
tiça, desde que essa possibilidade se justifique como uma realidade viável.

Essa definição procura resgatar um conceito fundamental da filo-
sofia do Ubuntu, muitas vezes subjugado, que é o propósito de abolir 
as estruturas coloniais de governo não apenas para alcançar a máxima 
liberdade possível, mas também para assegurar a felicidade socioam-
biental africana. Isso significa uma vida sem medo e privações, uma 
existência em paz, como articulado por Marcuse (1998, p. 137).

A ligação entre as ideias de Marcuse e a filosofia do Ubuntu evi-
dencia uma busca comum pela libertação e pela busca de um estado 
de existência no qual a felicidade não seja meramente um ideal, mas 
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sim uma condição tangível para os povos. Ambas as ideias destacam a 
importância não apenas da liberdade política e cultural, mas também 
da eliminação das condições de sofrimento, miséria e injustiça que li-
mitam o potencial humano. 

A liberdade, intrinsecamente ligada à ideia de emancipação, im-
plica a libertação de condições que são caracterizadas pela falta de li-
berdade e por repressão. Quando a liberdade está atrelada à emancipa-
ção de situações não livres e opressivas, isso implica necessariamente 
um embate com instituições e interesses estabelecidos e considerados 
sagrados, levando à sua eventual deterioração (MARCUSE, 1998, p. 
143). Esse fenômeno pode ser observado nos Estados independentes 
da África, nos quais a emancipação dos povos confronta as estruturas 
de governo e poder que têm suas raízes na história da colonização.

A busca pela emancipação dos povos africanos implica um con-
fronto direto com as estruturas estabelecidas de governança, as quais, 
em muitos casos, foram moldadas e legitimadas pelo legado colonial. 
Marcuse destaca que a emancipação, como um movimento rumo à li-
berdade, frequentemente colide com instituições e interesses arraiga-
dos, muitas vezes considerados intocáveis, mas que são, na realidade, 
mantenedores de sistemas de opressão e injustiça.

No contexto dos Estados africanos independentes, a emancipação 
dos povos é um desafio às estruturas de poder estabelecidas durante o 
período colonial. Essas estruturas de governança perpetuam dinâmi-
cas de opressão e subjugação, opondo-se ao objetivo de alcançar uma 
liberdade genuína e plena para os africanos. O embate entre a busca 
pela emancipação e a resistência das instituições estabelecidas revela a 
complexidade e a dificuldade inerentes ao processo de libertação em 
contextos em que as estruturas de poder tradicionais são profunda-
mente enraizadas e difíceis de transformar.

A busca pela emancipação, enraizada na realidade local e impul-
sionada pela filosofia do Ubuntu como um princípio cultural unifi-



186

cador, permite aos povos africanos reconectar-se com suas raízes an-
cestrais. Segundo Chico (2020, p. 28), essas raízes remontam a uma 
época em que o exercício do poder assumia uma forma natural baseada 
na reverência, no respeito e na adoração, em contraste com a estrutura 
de poder imposta pelo colonialismo, caracterizada pela dominação. A 
autonomia desfrutada pelos povos representava a expressão da vonta-
de comunitária, desprovida de imposições externas.

Apesar da presença persistente das instituições coloniais repres-
soras, que frequentemente marginalizam os povos e os confinam a 
áreas rurais e florestais, muitas vezes em condições precárias, a cos-
mopercepção e formas de organização africanas, como enfatizado por 
Chico (2020, p. 28), ainda são preservadas por essas comunidades. 
Nessas estruturas, a primazia do exercício do poder está centrada na 
administração das questões sociais. 

As lideranças comunitárias, conhecidas como Autoridades Tra-
dicionais, são reconhecidas como legítimos representantes do poder, 
sendo respeitadas por detentoras de conhecimento inspirado pelos 
ancestrais e pela energia espiritual cósmica, concebida na “linguagem 
colonial”26 como o “Deus todo-poderoso”. Essas autoridades têm a res-
ponsabilidade de liderar com sabedoria e transmitir informações à co-
munidade para promover a convivência em harmonia socioambiental.

Resumidamente, a busca pela independência não pode ser apenas 
uma noção abstrata, mas deve ser profundamente enraizada na com-
preensão das vidas e necessidades do povo que almeja essa indepen-
26 A expressão “linguagem colonial”, conforme utilizada no texto, refere-se aos idiomas estrangei-
ros que foram oficializados em África por meio de imposição e coerção durante o período colonial. 
No contexto específico abordado, destaca-se o português. A adoção de línguas como o português, 
inglês, francês e espanhol no continente africano ocorreu durante o período de colonização euro-
peia. Esses idiomas simbolizam o poder e o controle que os países colonizadores exerceram sobre 
África e seus povos. A língua, como instrumento de dominação, não apenas facilitou a administra-
ção colonial e o comércio, mas também desempenhou um papel crucial na supressão das línguas 
e culturas locais. Portanto, a utilização dos termos “linguagem colonial” e “domínio” não é apenas 
descritiva, mas também analítica, revelando a relação complexa de poder e resistência entre colo-
nizadores e colonizados no contexto linguístico e cultural da África colonial.
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dência. O conceito de Ubuntu, fundamental na cultura africana, desta-
ca a importância de reconhecer e respeitar a interdependência entre as 
pessoas e o ambiente ao redor. Ubuntu ressurge como um movimento 
filosófico para reestruturar a África a partir de sua realidade concreta. 
Atualmente, um dos debates frequentes nessa realidade africana é so-
bre a relação entre o Estado (de natureza colonial) e as Autoridades 
Tradicionais locais. 

5.6 Estados e Autoridades Tradicionais
A discussão em torno do papel dos chefes tradicionais continua 

em países independentes, nos quais as tradições “monárquicas” nati-
vas não demonstram tendências de desaparecer. Entretanto, a tensão 
se reduz na fronteira de poder entre os chefes tradicionais e os líderes 
ocidentalizados. (ELAIGWU; MAZRUI, 2010, p. 521).

Em grande parte dos países africanos, é comum que as terras ocu-
padas pelas populações nativas sejam legalmente consideradas pro-
priedade do Estado. No entanto, apesar dessa titularidade estatal, o 
poder de gestão e administração dessas terras é muitas vezes delegado 
às Autoridades Tradicionais. Esse arranjo confere às populações locais 
a responsabilidade e autoridade para administrar essas áreas, embora a 
propriedade formal ainda seja atribuída ao Estado.

Nesse contexto, conforme destacado por Gujamo (2023) é rele-
vante examinar como os distintos países da região da África Austral 
têm adotado a estrutura híbrida das Autoridades Tradicionais dentro 
do arcabouço do sistema administrativo público. A legitimação desse 
sistema nos países da África Subsaariana, tais como Angola, África do 
Sul, Botsuana, Moçambique, Namíbia, Zâmbia, Zimbábue, entre ou-
tros, teve início após o período colonial. 

Para as comunidades africanas, as Autoridades Tradicionais são 
figuras detentoras de conhecimento e experiência transmitidos ao lon-
go de gerações, reconhecidas tanto pelas comunidades locais quanto 
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pelo Estado, sendo consideradas dignas de integração social. (GUJA-
MO, 2023, p. 112). 

Nos Estados independentes, a preservação das estruturas e figuras 
de liderança tradicionais, como chefes ou reis, reflete a continuidade 
de sistemas de governo baseados em valores e práticas ancestrais. Ao 
mesmo tempo, a luta pelo poder entre os líderes civis, que incorpora-
ram padrões políticos ocidentais, e as forças tradicionais pode repre-
sentar um desafio mais intenso e prolongado. 

Nesse sentido, na África, surge uma dualidade entre as correntes 
de pensamento e ações adotadas pelas populações. De um lado, há 
indivíduos ocidentalizados que defendem os interesses estatais, mui-
tas vezes baseados em direitos e valores culturais europeus. Por outro 
lado, encontramos os grupos, povos e comunidades tradicionais que 
valorizam e preservam seus próprios costumes e tradições, desafiando 
a hegemonia da sociedade colonial estabelecida. (CHICO, 2020).

Esse embate político, desde o período colonial, está centrado em 
duas aspirações principais: fortalecer a identidade nacional africana 
e garantir maior estabilidade aos Estados do continente. A crise da 
nação resulta de uma identidade coletiva fragilizada, enquanto a cri-
se do Estado envolve a instabilidade do poder. Embora interligados, 
esses dois desafios possuem lógicas distintas. (ELAIGWU; MAZRUI, 
2010, p. 519).

Antes do período de colonização, a grande parte das sociedades 
africanas se estruturava com base na autonomia e na liderança dos 
chefes tradicionais. No entanto, o processo de colonização introdu-
ziu um sistema militar que possuía recursos de destruição trazidos de 
fora, com o propósito de desmantelar as estruturas políticas locais. 
Esse movimento resultou em tensões significativas dentro das comu-
nidades africanas e nos Estados independentes do continente, geradas 
pela natureza artificial das fronteiras e pela influência do colonialismo. 
(ELAIGWU; MAZRUI, 2010).
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As tensões persistem nos Estados africanos independentes, uma 
vez que as forças que moldaram as fronteiras e desestabilizaram as es-
truturas tradicionais continuam a afetar a coesão nacional e as relações 
entre os diferentes grupos étnicos e sociais. A herança deixada pelo co-
lonialismo e pelas fronteiras artificiais ainda é uma fonte significativa 
de desafios para a construção e manutenção da identidade nacional e 
da estabilidade política na África contemporânea.

Nos Estados independentes, conforme apontado por Elaigwu e Ma-
zrui, (2010), surge um dilema crucial na organização das lideranças locais: 
manter a autoridade dos chefes e soberanos tradicionais ou delegar essa 
função a uma elite intelectual mais ou menos ocidentalizada. Os países co-
lonizados pelos britânicos enfrentaram diretamente essa questão, mas não 
conseguiram resolvê-la completamente. A estratégia da “administração 
indireta”, adotada por eles, em grande parte preservou as hierarquias tradi-
cionais, especialmente na Nigéria setentrional e nas colônias portuguesas. 

Já nas colônias francesas, houve uma clara preferência pela criação 
de uma elite intelectual com influências francesas em detrimento dos 
líderes tradicionais. Na África Ocidental colonial, os líderes religio-
sos, como os marabus, detinham considerável autoridade, enquanto 
no Marrocos sob protetorado, a monarquia manteve um poder signi-
ficativo, apesar dos conflitos periódicos com as autoridades francesas. 
(ELAIGWU; MAZRUI, 2010, p. 520). 

Os Estados independentes, seguindo o paradigma administrati-
vo legado pelo período colonial, adotaram uma abordagem que não 
implica um controle direto e imediato sobre as populações, mas sim 
se baseiam em um modelo de administração territorial e populacional 
similar ao sistema de indirect rule. Nesse contexto, esses Estados recor-
rem aos sistemas políticos locais para gerir as áreas sob sua jurisdição, 
motivados pela inaptidão evidente das administrações em controlar 
efetivamente as vastas extensões territoriais e a população sob seu do-
mínio (FLORÊNCIO, 2008, p. 371).
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Essa estratégia de administração reflete a utilização dos sistemas 
de governança e estruturas políticas preexistentes nas regiões locais 
como intermediários entre o governo central e as comunidades locais. 
Esses sistemas incluem líderes tradicionais, chefes ou outras autorida-
des locais que são utilizados para implementar políticas e regulamen-
tos estabelecidos pelo governo central, aliviando assim a pressão admi-
nistrativa sobre o Estado centralizado.

Dessa maneira, os Estados africanos independentes começaram 
a reconhecer e incorporar as estruturas de organização social tradicio-
nais como parte essencial para “integrá-las e regulá-las no desenvolvi-
mento do Estado, particularmente em níveis locais, especialmente nas 
áreas rurais”. (FLORÊNCIO, 2011, p. 97). 

Conforme observado por Fernando Kapoco e Sérgio Nojiri 
(2018, p. 4), a participação ativa de diversos atores políticos e sociais 
nos Estados independentes evidencia a coexistência do pluralismo ju-
rídico nesses países, caracterizado pela presença de múltiplas fontes 
legais, tanto estatais quanto não estatais. Esse cenário implica em uma 
atribuição de legitimidade jurídica e política a outras fontes de direito 
que podem divergir da ideologia predominante do Estado.

Uma crítica adicional a essa dinâmica é que, seguindo a lógica co-
lonial de divisão da África, os Estados independentes e suas constitui-
ções foram estabelecidos sem levar em consideração as estruturas e as 
necessidades dos povos tradicionais. Além disso, a institucionalização 
ou integração das unidades tradicionais no aparato estatal, de maneira 
formal e informal, ocorreu sem o prévio consentimento e consulta des-
ses povos. (CHICO; KANNO; SOUZA FILHO, 2021).

Outro ponto importante é a clara incapacidade das administra-
ções centrais em controlar diretamente vastos territórios e populações, 
o que levou à adoção de estratégias para uma governança descentra-
lizada. (FLORÊNCIO, 2008; CHICO, 2020). Apesar das vantagens 
que essa descentralização traz em termos de governança local, ela tam-
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bém apresenta desafios complexos na construção de Estados eficazes e 
inclusivos após a independência.

O ressurgimento das Autoridades Tradicionais no âmbito dos 
Estados se manifestou em três tendências, às vezes convergentes, con-
forme apontado por Carlos Feijó (2012): (i) Surgimento a partir de 
um movimento de “baixo para cima”, com associações e cooperação 
da sociedade civil. Exemplos incluem Congo, Uganda, Gana, Zâmbia, 
Ruanda, Chade, Benin e Costa do Marfim; (ii) Decorrente do exercí-
cio informal do poder administrativo local pelas Autoridades Tradi-
cionais, mas dentro da estrutura estatal, envolvendo atividades como 
cobrança de impostos, policiamento e administração da justiça. Países 
como Serra Leoa, Namíbia, Somália, Moçambique e Congo estão nes-
sa tendência e; (iii) Resultado de formas formais e oficiais – de “cima 
para baixo” – através da incorporação das Autoridades Tradicionais 
nas estruturas administrativas do país, reconhecendo sua influência 
como importantes atores locais. Exemplos são Gana, África do Sul, 
Moçambique, Angola, Zimbábue, Somalilândia, Camarões e Níger.

No contexto de Angola, a incorporação das instituições de poder 
tradicional resulta de um processo oficial de formalização do Estado. A 
Constituição estabelece uma equiparação entre o costume (represen-
tado pelas Autoridades Tradicionais) e a lei (representada pelo Esta-
do), na qual nenhum dos dois possui superioridade sobre o outro. Am-
bos são requeridos a conformar-se com os preceitos da Constituição, 
garantindo, ao mesmo tempo, a preservação do princípio da dignidade 
humana. (CHICO, 2020).

A Constituição angolana impõe ao Estado unitário o dever de res-
peitar a autonomia local e, ao mesmo tempo, reconhecer às comunida-
des tradicionais uma forma genuína de autonomia. Essa abordagem é 
destacada por Carlos Feijó (2012), que descreve o seguinte cenário: A 
Carta Constitucional de Angola estabelece uma configuração de igual-
dade entre as estruturas legais tradicionais e o sistema legal estatal.
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Isso implica que o Estado é obrigado a respeitar a autonomia local e 
a cultura tradicional, enquanto as comunidades tradicionais têm o direi-
to de exercer uma autonomia autêntica dentro do contexto da Constitui-
ção. Este enquadramento legal procura reconhecer e integrar as práticas 
e instituições tradicionais dentro do Estado, assegurando, ao mesmo 
tempo, a proteção dos direitos e da dignidade de todos os cidadãos.

Conforme estabelecido pela Constituição da República de An-
gola (CRA, 2010), as Autoridades Tradicionais são entidades que 
representam e exercem autoridade dentro de suas comunidades, se-
guindo os valores e normas tradicionais, sempre em conformidade 
com a Constituição e a lei (Art. 224º). Compete às Autoridades Tra-
dicionais a organização, supervisão, responsabilidade e administração 
do patrimônio das instituições do poder tradicional. Além disso, as 
relações institucionais entre as Autoridades Tradicionais e os órgãos 
da administração local do Estado e da administração autárquica são 
regulamentadas por lei (Art. 225º). O reconhecimento das Autorida-
des Tradicionais é realizado através de indivíduos que exercem o poder 
dentro de suas comunidades.

Assim, as Autoridades Tradicionais representam uma parcela da 
administração local do Estado, conforme respaldado pelo artigo 201.º 
da CRA. A Constituição concede autonomia ao poder local e estabe-
lece sua importância, ao ponto de incluir seu alcance nos limites mate-
riais da revisão constitucional (Art. 236.º). 

No entanto, a CRA aborda o fenômeno do poder tradicional de 
maneira limitada. A abordagem superficial da CRA em relação ao po-
der tradicional levanta diversas questões e incertezas. Por exemplo, 
há dúvidas sobre quando e onde a jurisdição tradicional é aplicada, 
quem são os detentores desse poder tradicional, entre outras questões. 
(NETO, 2002).

Na esfera jurídica da África do Sul, a promulgação da Constituição 
de 1996 oficializou o reconhecimento das Autoridades Tradicionais 
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como uma instituição legítima, expressamente mencionada no artigo 
211.º do texto constitucional. Não obstante, a operacionalização práti-
ca dessa disposição e a interação entre os diversos sistemas de justiça 
também se revelam altamente complexas. Esta complexidade encontra 
paralelo no contexto angolano e em várias outras nações, incluindo a Na-
míbia, onde a referência às estruturas tradicionais no país é feita de ma-
neira indireta, especificamente no artigo 102.º da Constituição de 1990.

A incorporação explícita das Autoridades Tradicionais nas dispo-
sições constitucionais desses países atesta o reconhecimento formal 
de sua existência e importância no contexto sociocultural e jurídico. 
Contudo, a implementação prática dessas disposições se depara com 
desafios consideráveis decorrentes da coexistência de múltiplos siste-
mas jurídicos, cada um caracterizado por preceitos, valores e procedi-
mentos singulares. 

O artigo 211.º da suprema lei sul africana estabelece o reconheci-
mento destas entidades e suas lideranças, de acordo com a lei comum. 
Também enfatiza que o reconhecimento das Autoridades Tradicionais 
deve estar em conformidade com a Constituição, respeitando os prin-
cípios e direitos fundamentais estabelecidos na mesma. Como enfati-
zado por Burr e Kyed (2006), esse reconhecimento jurídico reforça a 
institucionalização das práticas sociais baseadas na cultura.

O artigo 212.º busca proteger as Autoridades Tradicionais ao afir-
mar que suas competências e funções, desde que consistentes com a 
Constituição, devem ser protegidas pela lei. Já o artigo 185.º estabelece 
que as cortes tradicionais, ao exercerem sua função de acordo com a 
lei, devem aplicar princípios de justiça baseada em equidade, restau-
ração da harmonia e reconciliação entre os membros da comunidade. 

Em relação a Moçambique, o reconhecimento e a validação das 
Autoridades Tradicionais dentro do contexto estatal tiveram seu início 
em 1929, durante a implementação da RAU pelo Governo Português, 
liderado à época pelo Dr. António Oliveira de Salazar. (GUJAMO, 
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2023, p. 111). Este marco histórico foi crucial para estabelecer os ali-
cerces iniciais do reconhecimento oficial dessas autoridades dentro do 
aparato administrativo do país.

Após o período de independência, observou-se um ciclo de reformas 
significativas nesse contexto. A primeira reforma, de grande relevância, 
teve lugar em 1994, e foi seguida por outros marcos em 1997, 2000 e 2004. 
(GUJAMO, 2023). Estas reformas sucessivas desempenharam um papel 
crucial na evolução e consolidação do reconhecimento e da legitimidade 
das Autoridades Tradicionais no cenário estatal de Moçambique.

Em 1991, as Autoridades Tradicionais integraram o projeto “De-
mocracia em Moçambique”, um núcleo voltado ao desenvolvimento 
administrativo. No ano seguinte, em 1992, o governo moçambicano 
contemplou a formação da AMETRAMO (Associação dos Médicos 
Tradicionais em Moçambique). Esse ato representou um reconheci-
mento explícito da inclusão das crenças e práticas tradicionais nos pro-
cessos históricos, sociais e políticos. (GUJAMO, 2023).

A incorporação das Autoridades Tradicionais no contexto da go-
vernança estatal está intrinsecamente ligada a questões de crise iden-
titária nos Estados soberanos recém-independentes. Este movimento 
não apenas reflete, mas também ressalta a falta de capacidade substan-
cial dos Estados em gerir efetivamente seus territórios e populações. 
(FLORÊNCIO, 2008, p. 370).

Contudo, a questão central reside no fato de que as Autoridades 
Tradicionais estão legalmente subordinadas aos Estados para a gestão 
das populações, embora possuam sistemas jurídicos próprios e distin-
tas formas de estruturação social, política e cultural. As leis nacionais 
buscam igualar a relação entre o Estado e as entidades tradicionais, po-
rém, os Estados mantêm superioridade em questões que desafiam os 
princípios constitucionais. (CHICO, 2020, p. 79). 

Melhor dizendo, por um lado, há o reconhecimento formal e 
informal do direito tradicional, enquanto, por outro, esse mesmo re-
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conhecimento é restringido pelos princípios constitucionais, que fre-
quentemente entram em conflito com os fundamentos do direito cos-
tumeiro local. Isso gera uma situação complexa e paradoxal: como é 
possível reconhecer o direito tradicional e, ao mesmo tempo, limitá-lo 
sob a égide dos princípios estatais quando, em muitos casos, o direito 
costumeiro não se alinha totalmente com esses princípios? (CHICO, 
2020). Essa dinâmica cria uma condição que, na prática, reforça o po-
der centralizado e a hierarquização dos Estados. 

Neste contexto, sustentamos a existência de uma diversidade 
substancial de culturas e normas entre os povos tradicionais africanos, 
enquanto observamos que o direito estabelecido pelos Estados impõe 
restrições ao pleno exercício desses grupos em relação às suas práticas 
culturais e tradicionais.

A riqueza cultural da África é evidenciada pela multiplicidade de 
grupos étnicos, cada um com seus próprios costumes, tradições, cren-
ças e sistemas normativos que moldam suas identidades e formas de 
vida. No entanto, os sistemas legais e as estruturas governamentais 
estatais frequentemente impõem limites ao livre exercício dessas prá-
ticas, muitas vezes em nome da unificação ou da aplicação de um sis-
tema legal único.

O direito consuetudinário adotado pelas comunidades africanas 
reconhece que a noção de humanidade é contextual e varia de acordo 
com as realidades culturais e sociais de cada povo. Sob a ótica universal 
representada pela DUDH, elaborada pela ONU, há uma universaliza-
ção dos princípios de direitos humanos que fundamentam os Estados. 
Contudo, essa universalização muitas vezes entra em conflito com os 
modos de vida e funcionamento das diversas comunidades africanas. 
(CHICO, 2020).

No cenário delineado pela ONU, a África é identificada como 
uma região onde se verificam significativas violações dos direitos hu-
manos, algumas das quais estão associadas às práticas e tradições dos 
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grupos étnicos tradicionais africanos. Segundo Chico (2020), essas 
violações são supostamente contrárias aos princípios fundamentais es-
tabelecidos na DUDH. Um exemplo paradigmático dessas práticas é a 
manifestação cultural presente em certos grupos étnicos na África, co-
nhecida como circuncisão feminina, frequentemente realizada como 
parte do rito de passagem das mulheres antes do casamento.

A circuncisão feminina compreende a remoção de partes dos órgãos 
genitais externos femininos, uma prática que, conforme a avaliação da 
ONU (2009), é considerada uma violação dos princípios estabelecidos na 
DUDH. Isso se dá porque essa prática, segundo a ONU, priva suas vítimas 
do pleno gozo da saúde e bem-estar e as sujeita a um tratamento degradan-
te. A ONU, portanto, criminaliza essa prática, instando à cessação desse 
flagrante “violação dos direitos humanos”, que supostamente nega a dig-
nidade das mulheres africanas. (CHICO, 2020). Este posicionamento da 
ONU reflete a incompatibilidade dessas práticas culturais com os padrões 
universais de direitos humanos proclamados pela DUDH.

Na África, certos grupos étnicos defendem e preservam a prática 
da circuncisão feminina com base na justificativa da preservação de 
tradições ancestrais. Esta prática tem sido uma parte integral da cultu-
ra de vários povos africanos por um longo período. (CHICO, 2020). 
Além disso, a CADHP estipula a obrigação dos Estados em promover 
e proteger a moral e os valores tradicionais reconhecidos pelas comu-
nidades como parte da preservação dos direitos humanos, conforme 
descrito no artigo 17.º, parágrafo 3 da CADHP. 

No entanto, do ponto de vista de uma perspectiva universalista 
representada pela ONU, há esforços para abolir as práticas baseadas no 
costume dos povos. Esses esforços podem ser interpretados como um 
confronto com os valores tradicionais defendidos por comunidades 
africanas, gerando tensões entre a abordagem universalista dos direi-
tos humanos e os costumes arraigados nas culturas locais resguardados 
pelas Autoridades Tradicionais.
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As figuras das Autoridades Tradicionais ocupam uma posição 
complexa que transcende diversas dicotomias fundamentais. A natu-
reza ambígua do seu status social é evidenciada pela sua localização na 
interseção de múltiplas categorias contrastantes. A interpretação des-
sas dicotomias pode variar entre diferentes autores, mas é consensual a 
percepção dos chefes tradicionais como situados num ponto interme-
diário, navegando entre vários polos de significado.

É comum perceber esses líderes tradicionais como ocupantes de 
um espaço que se encontra entre “tradição e modernidade”, conforme 
mencionado por Van Nieuwaal (1996), onde suas funções e valores 
são influenciados tanto por práticas e valores tradicionais quanto por 
elementos emergentes da sociedade moderna. Além disso, a visão que 
os situa “entre o Estado e o cidadão” (VAN NIEUWAAL, 1996) res-
salta sua posição ambígua em relação ao sistema de governo oficial e às 
comunidades que representam, oscilando entre serem intérpretes das 
políticas estatais e líderes culturais locais.

Em diversas situações, conforme observado por Orre (2009), os 
líderes tradicionais encontram-se sob a influência submissa do Esta-
do, mesmo que os Estados reconheçam a autonomia destes líderes, 
tanto em termos formais quanto informais. Contudo, esses líderes são 
frequentemente utilizados como peças administrativas pelo Estado, o 
que acaba minando a sua legitimidade tradicional.

A incorporação das Autoridades Tradicionais no arcabouço ju-
rídico e administrativo dos Estados efetivamente reforça e renova o 
modelo de governança colonial de indirect rule. (CHICO, 2020). Nes-
se modelo, as Autoridades Tradicionais estavam subordinadas às leis 
coloniais, com o propósito de atuarem como intermediárias e repre-
sentantes do Estado nas comunidades locais. Isso resultou na naturali-
zação de uma dinâmica em que o Estado moderno colonial mantinha 
uma posição de superioridade sobre as Autoridades Tradicionais, esta-
belecendo uma relação de dominação.
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“Nesse sentido, as instituições do poder tradicionais foram/são, 
portanto, cooptadas pelo partido mandatário dos Estados para aten-
derem os seus interesses que, ao ganharem o estatuto de funcionários 
do Estado representam o partido no poder no âmbito local”. (CHICO, 
2020, p. 83). Aslak Orre (2009) descreve essa questão como a politi-
zação dos líderes tradicionais, destacando que a falta de cooperação 
desses líderes no apoio e na promoção do partido governante acarreta 
diversas consequências adversas: ameaças, violência física ou até mes-
mo a substituição forçada desses líderes por outros considerados mais 
alinhados com o Estado ou partido no poder.

Existe um embate cultural perpetrado pelo Estado que mantém 
uma mentalidade colonial, negando o reconhecimento dos valores, 
tradições e identidades das comunidades, bem como suas autonomias. 
Ao artificialmente reconhecer as Autoridades Tradicionais, os Estados 
encobrem uma ideologia assimilacionista e civilizacionista que visa su-
primir as culturas e diversidades étnicas. 

Santos (2006a) enfatiza a significativa influência do privilégio 
epistemológico atribuído ao direito moderno, que desempenha um 
papel crucial na supressão de outras formas de legalidade e na (re)con-
figuração das práticas sociais dos grupos marginalizados. Ao abordar 
a questão da diversidade cultural, o autor ressalta a intrínseca relação 
com a diversidade de saberes, ilustrando a coexistência de múltiplas 
tradições jurídicas dentro da paisagem jurídica contemporânea (SAN-
TOS, 2006a, p. 47).

A discussão em torno da questão da autenticidade é central para di-
versos autores, como destacado por pensadores renomados, incluindo 
Du Bois (1903), Kwame Nkrumah (1958a), Marcus Garvey (2013), 
Homi Bhabha (2003), Amilcar Cabral (1978) e outros. Estes estudio-
sos sustentam a perspectiva de que a representação fiel da tradição e da 
cultura desempenha um papel crucial na luta pela independência e na 
efetivação de mudanças significativas. Essa autenticidade refere-se não 
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apenas à preservação dos aspectos superficiais ou estereotipados de 
uma cultura, mas sim à compreensão profunda e genuína dos valores, 
tradições, linguagens e identidades próprias de um povo.

É importante ressaltar que essa perspectiva não propõe uma visão 
estática ou imutável da cultura, mas sim uma compreensão dinâmica e 
adaptativa, reconhecendo que as tradições culturais estão em constante 
transformação. Nesse sentido, a busca pela autenticidade cultural não 
implica em um retorno nostálgico ao passado (NETO, 2004), mas sim 
na valorização e na reinterpretação dos elementos culturais para promo-
ver a emancipação e a transformação social no presente e no futuro.
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CAPÍTULO 6: 

A TEIA JURÍDICA DA RESISTÊNCIA: 

OS DIREITOS SOCIOAMBIENTAIS NA CONSTRUÇÃO 
DE NOVOS PARADIGMAS CONSTITUCIONAIS NA ÁFRICA 
E AMÉRICA LATINA

As últimas décadas têm sido marcadas por uma transformação 
jurídica profunda nas constituições de países da América Latina e da 
África, impulsionada pela crescente resistência dos povos indígenas, 
quilombolas, camponeses e das comunidades tradicionais na luta pela 
socioambientalidade, sem deixar de mencionar a luta das mulheres. 
Esse movimento, embora ancorado em reivindicações locais e históri-
cas, reflete um fenômeno global que desafia os modelos tradicionais de 
governança, incorporando, de forma inovadora, os direitos coletivos e 
o reconhecimento da natureza como sujeito de direitos. A resistência 
dos povos não é apenas uma reação à marginalização de suas cosmo-
percepções, mas também uma força propulsora da reconstrução dos 
direitos constitucionais e ambientais, desafiando a visão antropocên-
trica e propondo um modelo jurídico mais inclusivo e ecocêntrico.

Na América Latina, as reformas constitucionais que reconhecem 
os direitos da natureza, como nas constituições da Bolívia e do Equa-
dor, exemplificam essa articulação entre as lutas sociais e o direito 
constitucional, representando uma ruptura com paradigmas jurídicos 
tradicionais, ao afirmar a ideia de que a natureza possui valor intrín-
seco e deve ser protegida como um sujeito de direitos. Essa revolução 
jurídica, no entanto, não ocorre de forma isolada, mas está intimamen-
te ligada às conquistas dos povos indígenas, quilombolas, camponeses 
entre outros cujas demandas por reconhecimento, proteção de seus 
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territórios e preservação de seus modos de vida têm sido fundamen-
tais para a consolidação de um novo entendimento sobre os direitos 
coletivos. O movimento jurídico latino-americano, portanto, reflete a 
articulação entre as tradições jurídicas locais e o direito constitucional 
contemporâneo, estabelecendo uma nova relação entre o Estado, os 
povos e o meio ambiente.

Simultaneamente, na África, observam-se dinâmicas jurídicas 
igualmente inovadoras, marcadas pela combinação de normas tradi-
cionais e o direito estatal. A emergência de modelos de Estado híbrido, 
que incorporam práticas e valores das comunidades locais, tem permi-
tido a inclusão dos direitos coletivos e o reconhecimento de novos su-
jeitos de direitos, como a natureza, nas constituições de diversos países 
africanos. Esses modelos, ao promoverem a convivência entre o direito 
positivo e o direito consuetudinário, estabelecem um espaço para o re-
conhecimento das relações territoriais, culturais e ambientais dessas 
populações, reafirmando a importância de um direito que se articule 
com as especificidades locais e com as demandas globais por justiça 
socioambiental.

Dessa forma, este capítulo se propõe a analisar essas “teias da re-
sistência”, ou seja, como as cosmopercepções dos povos, ao se unirem 
na luta pela socioambientalidade, têm influenciado o reconhecimen-
to jurídico dos direitos socioambientais e a consagração de novos su-
jeitos de direitos, incluindo a natureza, nas constituições da América 
Latina e da África. Assim, a partir de uma análise comparativa entre 
a América Latina e a África, busca-se compreender o impacto dessas 
mobilizações no direito constitucional contemporâneo, destacando a 
interação entre os direitos coletivos e a proteção ambiental, e como 
elas contribuem para a construção de um novo paradigma de justiça 
socioambiental no direito global.
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6.1 Modernidade e o paradigma dos Direitos Coletivos
Ao discutirmos a era moderna, referimo-nos à concepção e im-

plementação do Estado-nação, à configuração política, à estrutura so-
cial prevalente, e a uma série de outras características que a definem. 
Contudo, é imperativo ressaltar que este período é marcado por uma 
multiplicidade de transformações significativas e eventos históricos 
que moldaram os últimos séculos. (OYĚWÙMÍ, 2004, p.1).

A pesquisa de Edgar Morin e Anne Kern (2003) revela que a era 
moderna emergiu por meio de vários acontecimentos: (i) chegada dos 
europeus nas Américas e África; (ii) à volta ao mundo do Magalhães que 
comprova a rotatividade da terra; (iii) destruição das maiores civiliza-
ções do mundo (Azteca e Inca) e; (iv) teoria Heliocêntrica de Nicolau 
Copérnico, no qual a Terra deixa de ser planeta e o centro do Universo, 
torna-se satélite do Sol, e a humanidade perde sua posição privilegiada.

Com o transcorrer do tempo, torna-se cada vez mais patente que 
a reverência ao novo está intrinsecamente ligada a uma perspectiva 
que concebe a trajetória da história humana como um processo pro-
gressivo de emancipação. A concepção da história como um processo 
singular implica a existência de um ponto central em torno do qual os 
eventos se organizam, refletindo uma visão permeada pelo imperialis-
mo ocidental, na qual a Europa figura como o ápice civilizacional e o 
restante é caracterizado como povos considerados primitivos em um 
estágio incipiente de desenvolvimento. (LOPES, 2006).

Um outro componente de considerável relevância na moderni-
dade reside na disseminação universal de ideias jurídicas. A técnica 
de universalização do discurso jurídico (iluminista) ainda é utilizada 
para recolonizar as práticas jurídicas e sociais dos povos não europeus. 
(GONÇALVES, 2015, p. 278-282).

Tal expansão se estabelece, integralmente, por meio e através da 
violência, da escravidão e exploração da África e Américas. A impo-
sição de leis coloniais foi parte de um processo de epistemicídio, em 
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que os conhecimentos locais e indígenas foram suprimidos e desva-
lorizados. (CÉSAIRE, 1978; MAMDANI, 2002). A ideia principal é 
a de que o colonialismo, além das formas tradicionais de dominação, 
também representa uma dominação do conhecimento. Ele impôs uma 
relação desigual entre saber e poder, o que resultou na eliminação de 
diversos conhecimentos das culturas e povos colonizados. (KAPO-
CO; NOJIRI, 2018, p. 7).

De acordo com Morin e Kern (2003), o imperialismo europeu, ao 
fundamentar sua hegemonia mundial na premissa do humanismo ilumi-
nista, endossa a concepção de que todo ser humano possui uma capaci-
dade racional intrínseca, conferindo-lhe, supostamente, uma “igualdade 
de direitos”. A Revolução Francesa desempenha um papel crucial ao uni-
versalizar os princípios dos direitos humanos e dos povos.

Tradicionalmente, os direitos humanos têm suas raízes em marcos 
históricos eurocêntricos, como a Declaração Universal de 1948, que 
refletem valores individuais e liberais. “Se o direito dos povos é reco-
nhecido, certas nações se julgam superiores e se dão por missão guiar 
ou dominar toda a humanidade”. (MORIN; KERN, 2003 p. 26). Em 
outras palavras, a imperatividade do reconhecimento e implementa-
ção dos direitos humanos e dos povos visa formalizar a universalização 
de concepções, ou seja, a disseminação do conhecimento jurídico oci-
dental para além de suas fronteiras. Este sistema opera como um me-
canismo que nacionaliza relações desiguais de poder, estabelecendo 
uma hierarquia entre aqueles que detêm posições superiores e os que 
ocupam posições inferiores. (CÉSAIRE, 1978; MUDIMBE, 2013).

O desenvolvimento histórico da era moderna se caracteriza por 
uma série de complexidades e desafios, destacando-se notadamente a 
devastação ambiental, a presença persistente do preconceito cultural 
e a tendência à negação e subalternização do “outro”. Esse “outro” é 
predominantemente representado pelos povos originários latino-ame-
ricanos e africanos, além das mulheres.
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O preconceito cultural configura-se como uma manifestação 
arraigada na construção de identidades, perpetuando estereótipos 
e hierarquias que marginalizam determinados grupos étnicos. Os 
povos originários latino-americanos e africanos são particularmente 
impactados por essa dinâmica, visto que são frequentemente despro-
vidos de sua voz e autonomia, sendo relegados a posições subalter-
nas na narrativa histórica.

Destaca-se, ainda, a importância de incluir as mulheres nesse 
contexto, uma vez que a marginalização de gênero atua de maneira 
interseccional, exacerbando as formas de opressão vivenciadas por 
mulheres pertencentes a grupos étnicos historicamente subjugados. 
(OYĚWÙMÍ, 2004; DOVE, 1998; LUGONES, 2014).

O ocidente definiu suas políticas sem perspectivar o outro. En-
quanto os europeus asseguravam os seus direitos políticos, econômi-
cos, sociais, culturais e coletivos, e organizavam a sua sociedade, os 
povos não-ocidentais, africanos e latino-americanos, bem como as 
mulheres, viam os seus direitos sendo violados e negados, mediante 
o processo de exploração e escravização. Os direitos humanos e dos 
povos começam a ser profundamente violados no período da colo-
nização. O surgimento da era moderna marca a época mais hostil da 
história. A era moderna evidencia o fascismo e a ditadura europeia nas 
Américas e África. (CHICO, 2020). 

Um exemplo desse paradigma é a Declaração dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão (1789), apresentada pela França. Essa carta não 
reconhecia o negro, nem o nativo das Américas, como humano, assim 
como negava os direitos básicos da mulher. (CHICO, 2020). Destacar 
que, em 1791, sob o comando da ativista política e feminista france-
sa Olympe de Gouges, foi apresentada uma Declaração dos Direitos 
da Mulher e da Cidadã como resposta ao modelo da Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão que não contemplava as mulheres. 
Essa declaração foi completamente rejeitada e ignorada. 
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Um outro aspecto de importante destaque recai sobre a hipocri-
sia revolucionária francesa. Quando foi promulgado a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, que determina os direitos indivi-
duais e coletivos dos homens, isto é, “seres humanos” como universais, 
a França manteve o seu regime de exploração e colonização nas suas 
colônias africanas e nem reconhecia a independência de Haiti, que foi 
a primeira nação negra independente e o primeiro país do mundo a 
abolir completamente a escravidão. Tal fato, comprova que a condição 
ou estatuto de seres humanos era um privilégio masculino ocidental. 

A repercussão dessa hostilidade se estende para as sociedades atuais 
que são representadas por um sistema social caracterizado pela desigual-
dade racial e de gênero. Tais desigualdades vão sendo corrigidas median-
te as lutas e resistências dos excluídos. Não é por acaso que, grande parte 
dos Estados contemporâneos, em suas constituições, criminalizam a 
discriminação racial e de gênero, como medida de reparo dos problemas 
modernos. (CHICO, 2020). Se somos todos iguais perante a lei e se, 
realmente, os direitos são universais e aplicáveis a todos, porque que o 
Estado criminaliza o racismo, desigualdade de gênero e homofobia? 

A história moderna demonstra como o sistema político é falho. 
Nunca houve direitos humanos para as mulheres e nem para o não-
-branco. Cruel realidade que podemos comprovar com base na própria 
história. Vejamos o seguinte: Adolf Hitler, político alemão que liderou 
o Partido Nazista, é considerado o maior genocida da história moder-
na pelas suas medidas de atrocidade contra os judeus na Alemanha. 
Hitler é demonizado pelo holocausto cometido contra o povo judeu. 
(CÉSAIRE, 1978).

Por outro lado, demonstra a história que, experimentando as mes-
mas práticas genocidas de Hitler fora do continente europeu, particu-
larmente na África e Américas, desde a época das grandes navegações, 
exploradores europeus como Cristóvão Colombo, Pedro Álvares Ca-
bral, Paulo Dias de Novais,  Alexandre, o Grande, que pelos seus man-
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datos exterminaram vários povos indígenas, assassinaram milhares de 
africanos, escravizaram os nativos dentro do próprio território, foram/
são enaltecidos como grandes descobridores, navegadores, imperado-
res, guerreiros e comandantes bem-sucedidos da história. 

Por que Hitler é demonizado pela história, considerado o maior 
terrorista e genocida, enquanto os europeus que aplicaram as mesmas 
práticas, talvez a pior, de massacre, extermínio e chacina, nas Américas 
e África são exaltados? Qual seria a diferença entre Hitler e os explora-
dores europeus? (CÉSAIRE, 1978). 

Vale destacar que, em decorrência do holocausto cometido por 
Hitler, os europeus se reuniram para intensificar a proteção dos di-
reitos humanos. O regime nazista obrigou o Ocidente no impulsio-
namento para a proteção dos direitos humanos na Europa. Dito de 
outra maneira, foi “necessário” a morte de povos ocidentais para que 
os europeus refletissem a respeito dos direitos humanos, enquanto na 
África e Américas dezenas de pessoas eram mortas a cada hora, desde 
a época das grandes navegações. 

É notório que os direitos foram projetados em volta de um sujei-
to ideal de homem, e, este modelo de homem é o europeu, particu-
larmente o branco, proprietário, hétero e capitalista, tal como ideali-
zavam os iluministas e os positivistas acreditando que o percurso da 
história humana seria a efetiva civilização: usando o homem europeu 
como modelo ideal. (LOPES, 2006). A narrativa da construção inte-
lectual do processo de modernidade é a ideia de que o homem branco 
representa o centro da racionalidade. Dessa narrativa, emerge o ponto 
de vista teórico ocidental com caráter segregacionista. 

A releitura do direito possibilita reinscrever os excluídos na mo-
dernidade, implicando a desconstrução da história hegemônica. A crí-
tica do direito propõe que precisamos repensar esses marcos, questio-
nando a universalidade imposta de forma hegemônica e abrindo espa-
ço para vozes e epistemologias que foram silenciadas pela colonização.
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No âmbito desta análise, é plausível conceber a modernidade 
como uma edificação que se caracteriza pela autonomização do in-
divíduo, dissociando-se da concepção de coletividade. Nesse desdo-
bramento, torna-se evidente que, no seio desse processo, nenhum dos 
agentes mencionados – mulheres, natureza, povos indígenas ou africa-
nos – é conferido com plenos direitos.

Norbert Elias (1994) descreve as transformações sociais durante a 
modernidade, salientando a emergência de estruturas mais individuali-
zadas. O desenvolvimento da sociedade civil e a busca pela autonomia 
individual foram fatores determinantes na consolidação do individualis-
mo, muitas vezes relegando os direitos coletivos a um plano secundário.

A teoria individualista refletiu-se na construção do arcabouço ju-
rídico moderno, no qual os direitos individuais ganharam destaque. 
Michel Foucault (2002), em suas análises sobre o biopoder, argumen-
ta que o direito moderno se concentrou na regulação dos corpos indi-
viduais, negligenciando aspectos coletivos e sociais.

A individualização dos direitos na modernidade contribuiu para 
a formação de sociedades atomizadas, nas quais o interesse coletivo 
é subjugado pelos anseios individuais. (GIDDENS, 1991). Zygmunt 
Bauman (2001), argumenta que a coletividade é frequentemente sa-
crificada em prol da liberdade individual, gerando desafios para a cons-
trução de uma solidariedade efetiva.

Os desafios intrínsecos ao individualismo moderno tornam-se 
particularmente evidentes na esfera da propriedade. Locke, um dos 
principais filósofos do Iluminismo, é reconhecido por sua defesa con-
tundente dos direitos naturais inalienáveis, com especial ênfase na au-
tonomia do indivíduo. Embora a perspectiva de Locke tenha sido cru-
cial para a construção da teoria dos direitos, é imperativo reconhecer 
que, paradoxalmente, ela também desencadeou desafios significativos 
no que tange ao reconhecimento e promoção dos direitos coletivos. 
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6.1.1 Individualismo moderno e suas implicações na dinâmica entre 
propriedade e trabalho

No cerne da filosofia lockeana reside a concepção de direitos na-
turais, intrinsecamente vinculados à natureza do homem, e, por conse-
guinte, inalienáveis e imutáveis. A centralidade do indivíduo, delineada 
por Locke, manifesta-se na defesa fervorosa da liberdade e da proprie-
dade privada como pilares fundamentais da existência humana. 

John Locke (2001), delineia uma concepção peculiar da proprieda-
de, definindo-a como um atributo de natureza estritamente individual e 
não coletiva. Esta perspectiva, embora robusta em suas argumentações, 
suscita consideráveis controvérsias no que diz respeito à sua congruên-
cia com a conveniência social e à própria ordem intrínseca da natureza.

É imperativo recordar que, em consonância com as narrativas 
do Gênesis, Locke postula que Deus outorgou a terra à humanidade 
de forma coletiva, conferindo-lhes a incumbência de utilizá-la como 
meio de subsistência e proveito. Nesse sentido, Locke (2001) enfati-
za a dimensão coletiva da terra como um bem comum divinamente 
concedido. Portanto, a terra, segundo Locke, é inicialmente concebida 
como um recurso compartilhado, fruto da generosidade divina.

A interrogação crucial que emerge diante dessa abordagem é: se a 
terra é inicialmente concebida como um bem comum concedido por 
Deus, qual é a justificativa para a subsequente individualização propos-
ta por Locke? Esta aparente contradição levanta indagações profundas 
acerca da coerência e fundamentação da teoria lockeana da propriedade.

Em sua análise, Locke parece transitar de uma concepção inicial 
de comunidade de recursos para uma defesa da propriedade privada, 
argumentando que, embora a terra seja um dom divino comum, a 
apropriação individual surge como uma extensão lógica do direito na-
tural. Entretanto, essa transição demanda uma análise crítica minucio-
sa, especialmente no que concerne à compatibilidade dessa metamor-
fose conceitual com os princípios fundamentais da justiça e equidade 
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social, bem como com a suposta vontade divina subjacente à conces-
são inicial da terra como um bem coletivo.

Locke (2001) atribui ao labor humano a justificativa primordial 
para a aquisição de propriedade, sustentando que qualquer objeto deri-
vado da natureza mediante a aplicação do esforço ou trabalho humano 
se transforma em propriedade. Nesse contexto, destaca-se a perspectiva 
de que o próprio ato laboral executado pelo ser humano, por sua própria 
essência, é considerado propriedade do próprio trabalhador.

Ao proferir a afirmação de que “o trabalho exercido por si só já 
é uma propriedade do trabalhador” (2001, p. 98), Locke delineia a 
propriedade como um ente de natureza individual, dissociando-a de 
um caráter coletivo. Sob essa ótica, ele argumenta que todo bem ou 
objeto extraído do estado de natureza assume, automaticamente, uma 
condição de propriedade individual, reforçando a premissa de que a 
propriedade está intrinsecamente vinculada ao esforço humano. 

Embora Locke defenda vigorosamente o direito à propriedade como 
um componente fundamental da natureza humana, a aplicação desenfreada 
desse princípio pode resultar em disparidades socioeconômicas e na margi-
nalização de certos grupos sociais. A propriedade, quando não regulamenta-
da em consonância com um arcabouço que contemple o bem comum, pode 
comprometer a equidade e a justiça social. A ênfase em direitos individuais 
pode obscurecer a apreciação de questões que demandam ação coletiva, 
como os desafios ambientais, os direitos humanos globais etc. 

A modernidade, conforme analisada por Souza Filho (2017), 
nega os direitos coletivos27 devido à ênfase na liberdade individual no 
trabalho. Por exemplo, a luta de classes entre proletariado e burgue-

27 Souza Filho (2017, p. 200) destaca que a modernidade, pautada no individualismo racionalista, 
via as associações coletivas como ameaças à liberdade e igualdade individuais. Em 1791, a Lei Le 
Chapelier proibiu todas as organizações de ofício na França, alegando que não era permitido inspi-
rar nos cidadãos qualquer interesse coletivo que os separasse dos assuntos públicos. Essa proibição 
impactou especialmente as organizações de trabalhadores, levando à criminalização dos sindicatos 
no Código Penal de 1810. A descriminalização só ocorreu em 1884, com a Lei Waldeck-Rousseau.
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sia, do século XIX ao XXI, inicialmente envolvia demandas coletivas, 
mas os avanços legais se concentraram nos direitos individuais, resul-
tando nos chamados direitos trabalhistas. Demandas coletivas foram 
frequentemente interpretadas como questões políticas, às vezes crimi-
nalizadas, e acabaram incorporadas como políticas públicas e garantias 
individuais em contextos democráticos.

Na Europa, a negação28 desses direitos sempre esteve ligada à ex-
ploração capitalista, afetando trabalhadores como artesãos e campo-
neses. Já na América Latina, a tradição de trabalho solidário persiste 
entre indígenas e povos tradicionais, mantendo uma relação equilibra-
da com a natureza. (SOUZA FILHO, 2017, p. 201). Na África, a nega-
ção dos direitos coletivos emerge concomitantemente ao advento do 
sistema capitalista colonial. 

Conforme Cyril James (2013), a proibição de sindicatos na Europa 
encontrou eco na negação e repressão implacável de organizações indí-
genas e de escravos desde os primórdios coloniais. A Revolução France-
sa rotulou as organizações de escravos como “bandidos”. Embora essa 
afirmação possa parecer redundante, um exemplo significativo desse po-
sicionamento é o fato de a França ter se recusado a reconhecer a Revolu-
ção Haitiana. Souza Filho (2017, p. 202) enfatiza que os povos indígenas 
eram tolerados apenas quando úteis aos interesses coloniais, enquanto 
qualquer desvio das tradições era severamente reprimido.

Durante o período colonial na América Latina, as relações de tra-
balho foram complexas, com as comunidades indígenas consideradas 
reservas futuras de mão de obra. O modelo econômico centrado na 
produção para exportação, com ênfase no trabalho escravo, resultou 
na manutenção de comunidades periféricas como reservas de mão de 
obra, preferencialmente africana. (SOUZA FILHO, 2017, p. 202).
28 A recusa inicial dos direitos coletivos dos trabalhadores modernos, por exemplo, se refletiu na 
negação correspondente desses direitos aos povos indígenas na América Latina e africanos. A ten-
tativa de forçá-los a se tornarem trabalhadores, devido à falta de mão de obra urbana e ao excesso 
de terras, foi mais brutal na América do que na Europa industrializada. (SOUZA FILHO, 2017).
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As diretrizes e normativas ocidentais implementadas durante o 
período colonial estavam principalmente voltadas para a exploração 
de recursos naturais e de mão de obra barata, além da naturalização do 
trabalho escravo. Isso resultou, ainda, na comercialização de pessoas 
negras para trabalharem nas vastas terras das Américas, então domina-
das pelos próprios europeus. Tal comércio é uma característica intrin-
secamente ligada à mentalidade europeia de acumulação de riquezas. 

Em suas análises sobre a exploração colonial africana, Walter 
Rodney (1975) e Basil Davidson (1992) destacam a natureza multifa-
cetada do trabalho forçado, não se limitando apenas à escravidão, mas 
também incluindo formas variadas de coerção e servidão. A presença 
europeia na África não apenas impactou as estruturas sociais e eco-
nômicas locais, mas também resultou em sistemas de exploração de 
trabalho que moldaram profundamente o curso da história africana. 

Nas regiões colonizadas pelos portugueses, por exemplo, a com-
plexa matriz normativa que regia o trabalho forçado e a escravidão foi 
delineada por meio da divulgação de diversos documentos fundamen-
tais. Destaca-se, nesse contexto, o EPCCI, promulgado em 1929, o Có-
digo do Trabalho dos Indígenas (CTI) de 1928, e a instituição dos Tri-
bunais Privativos dos Indígenas (TPI). (NEWITT, 1997; FLORÊN-
CIO, 2011; CHICO, 2020).

O EPCCI representou um marco normativo abrangente que de-
lineou não apenas as disposições jurídicas relacionadas aos indígenas, 
mas também aspectos fundamentais de sua vida política e social. O 
CTI, por sua vez, delineou as normas específicas que regiam o trabalho 
dos indígenas, estabelecendo diretrizes e limitações para suas ativida-
des laborais. Além disso, a implementação dos TPI consolidou a juris-
dição sobre questões relacionadas aos indígenas, contribuindo para a 
manutenção do controle e ordem social dentro do contexto colonial. 

Os africanos eram compelidos, mediante o arcabouço normativo, 
a desempenhar uma variedade de ocupações. A mobilização de mão de 
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obra era conduzida por meio dos sipaios29, uma categoria de agentes 
coloniais que desempenhavam funções análogas às de policiais colo-
niais e capitães-do-mato. Estes sipaios, constituídos por soldados, pre-
dominantemente operavam nas áreas rurais, atuando sob as diretrizes 
estabelecidas pelos colonizadores (NEWITT, 1997).

Conforme analisado por Souza Filho (2017), a adaptação do siste-
ma escravocrata, em virtude de sua incompatibilidade com os princípios 
fundamentais da modernidade, os quais se fundamentam na liberdade 
e autonomia da vontade, demandou a construção de uma narrativa que 
justificasse essa prática divergente. Nesse contexto, a construção da ideia 
da inferioridade racial emergiu como uma estratégia essencial.

A associação da inferioridade racial à justificativa da escravidão ser-
viu como uma estratégia para reconciliar a prática do trabalho forçado 
com os ideais modernos de liberdade, autonomia e dignidade humana. 
Nessa perspectiva, como aponta Frantz Fanon (1980), a desumanização 
dos povos subalternizados foi uma condição essencial para a construção 
de um sistema que, ao mesmo tempo, afirmava os valores de liberdade e 
civilização, enquanto legitimava a exploração e a opressão.

Além disso, como destaca Amílcar Cabral (1978), o trabalho for-
çado e a escravidão eram instrumentos estratégicos na construção de 
uma ordem econômica e política que subjugava as populações africa-
nas, ao mesmo tempo em que as despojavam de sua identidade e au-
tonomia. A reflexão de Kwame Nkrumah (1945) também nos lembra 
que a independência das nações africanas só seria alcançada quando 
o legado da escravidão fosse enfrentado, pois a opressão racial estava 

29 Os sipaios eram agentes oficiais durante o período colonial nas colônias portuguesas, parti-
cularmente durante o auge da escravidão. Sua principal função era recrutar trabalhadores. Eles 
também capturavam trabalhadores escravizados fugitivos que haviam escapado das plantações. 
Esses agentes atuavam frequentemente a serviço dos proprietários de terras ou de instituições que 
representavam interesses dos senhores de escravos. Eles eram conhecidos por utilizar métodos vio-
lentos e coercitivos para atingir seus objetivos. Essa prática estava integrada ao sistema escravista, 
que buscava manter os trabalhadores escravizados sob controle, impedindo rebeliões e fugas que 
representavam uma ameaça ao status quo. 
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intrinsecamente ligada à exploração econômica que ainda perdurava 
nas estruturas pós-coloniais.

Aníbal Quijano (2011) oferece uma análise crítica das estruturas 
coloniais, destacando como o sistema de classificação racial foi funda-
mental para a criação de hierarquias sociais. Ao justificar a escravidão 
como uma forma de “melhorar” as condições de vida dos africanos e 
latino-americanos, Quijano destaca o papel ideológico desse discurso 
na legitimação do poder colonial.

Conforme sublinhado por Souza Filho (2017), não é por acaso que 
as primeiras normas internacionais do século XX sobre as relações entre 
Estados e povos indígenas, como a Convenção 107 de 1957 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), visavam à integração dos indí-
genas como trabalhadores. Em vez de preservar suas culturas, o foco era 
negá-las, utilizando meios persuasivos para integrá-los economicamente 
ao sistema, gerando excedentes e remunerando o capital. 

Ao contrário do cenário predominante na metrópole, no qual o 
capitalismo florescia sem impedimentos, atingindo seu apogeu, nas 
colônias, a resistência e a formação de uma classe de produtores inde-
pendentes emergiram como uma significativa contradição ao sistema 
capitalista. Este fenômeno, conforme destacado por Marx (1996), de-
lineia um panorama em que a luta pela emancipação dos trabalhadores 
assume um papel central, desafiando as bases da exploração capitalista 
que busca consolidar-se nas regiões colonizadas.

6.2 A luta indígena na América Latina: da mobilização à con-
quista dos direitos socioambientais

A luta indígena na América Latina remonta ao período colonial, 
quando os povos originários foram submetidos à escravização, desa-
possados de suas terras e vítimas de um processo de aculturação for-
çada. Durante os séculos XIX e XX, a resistência indígena continuou, 
mas foi em meados do século XX que movimentos indígenas come-
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çaram a se organizar de forma mais articulada, especialmente com o 
surgimento de organizações pan-indígenas como a Confederación de 
Nacionalidades Indígenas del Ecuador (CONAIE), que teve um papel 
fundamental nas mobilizações no Equador, ou a Organização Nacio-
nal Indígena da Colômbia (ONIC), que promoveu uma maior visibili-
dade das questões indígenas.

Destaca-se a revolta de 1910 no México como uma reação marcante 
contra o sistema colonial. Sob liderança de Emiliano Zapata e Francisco 
Villa, a Revolução Mexicana foi um marco na consolidação da identida-
de latino-americana e da conscientização continental. Este evento histó-
rico catalisou a percepção, especialmente entre os povos indígenas, da 
urgência de reformas substanciais no capitalismo, que representava uma 
ameaça direta às suas terras e vidas. (SOUZA FILHO, 2023).

Outro importante marco a ser considerado foi o processo de elabo-
ração da constituição boliviana de 1938, cuja contenda pela sua imple-
mentação desencadeou a Revolução Boliviana de 1952 e a subsequente 
promulgação da Lei de Reforma Agrária. Os povos do México, Bolívia, 
Equador e Colômbia iniciaram um diálogo colaborativo e estabeleceram 
um Congresso Indígena para debater as mudanças necessárias dentro 
dos Estados Nacionais capitalistas. (GOTKOWITZ, 2011).

Nos anos 1980 e 1990, a luta indígena se fortaleceu com o surgi-
mento de movimentos sociais e políticos que passaram a questionar a 
exclusão dos povos indígenas nas políticas públicas, o racismo estru-
tural e a destruição de seus territórios. A globalização e as mudanças 
nos direitos humanos também ajudaram a dar visibilidade à causa indí-
gena, colocando-a como um tema relevante no cenário internacional.

Nesta ótica, Sousa Filho (2010) fundamenta que, de fato, ocor-
reu um ressurgimento dos povos indígenas na segunda metade do sé-
culo XX. Conforme observado por Mariátegui (2013), tal fenômeno 
resultou do empenho dessas comunidades em estabelecer unidades, 
alianças e organizações aptas a reivindicar e lutar por seus direitos, cul-
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minando na formação de uma unidade indígena estruturada por meio 
de entidades nacionais.

Na região amazônica brasileira, a confluência entre as comuni-
dades indígenas e as populações tradicionais, respaldada pelo suporte 
de aliados tanto nacionais quanto internacionais, culminou na instau-
ração da “Aliança dos Povos da Floresta”. Este evento é reconhecido 
como um dos pontos emblemáticos do movimento socioambientalis-
ta, conforme destacado por Santilli (2005).

Inicialmente, a reivindicação dos povos centrava-se na defesa de 
seus territórios e na preservação de seus valores culturais (SOUZA 
FILHO, 2017). Contudo, em decorrência da degradação ambiental 
provocada pelo sistema capitalista, identificada por Leff (2009) como 
uma “irracionalidade produtiva”, essas comunidades passaram a enga-
jar-se de maneira mais ampla na batalha pela preservação e vitalidade 
do meio ambiente.

Os indígenas identificaram a clara disparidade entre suas formas 
de relação com a natureza e o modelo ocidental moderno, evidencian-
do que a defesa de seus territórios também equivalia à defesa da na-
tureza que os envolvia. Ao serem expulsos de suas terras, observaram 
que a ocupação moderna rapidamente destruía a natureza existente. 
(SOUZA FILHO, 2017).

A reconstrução do entendimento sobre a natureza como um fe-
nômeno social é proposta como um caminho crítico na transformação 
desse cenário. A modificação desse paradigma implica não apenas na 
preservação dos modos de vida indígenas, mas na reconfiguração das 
relações sociedade-ambiente, instaurando práticas mais alinhadas com 
a harmonia ecológica. (ACOSTA, 2016).

Desse modo, o movimento dos povos indígenas se solidificou a 
partir da concepção socioambiental de que a natureza constitui um pa-
trimônio coletivo, e a viabilidade de sua preservação repousa inteira-
mente na maneira como estabelecemos interações com ela. (BALIM; 
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MOTA, 2014). Nesse contexto, o socioambientalismo emerge como 
uma alternativa ao paradigma desenvolvimentista, o qual tendia a ne-
gligenciar as batalhas em prol da justiça social e da inclusão das comu-
nidades indígenas nos esforços voltados à conservação da biodiversi-
dade. (SANTILLI, 2005).

6.2.1 Conquista dos direitos socioambientais
A década de 1990 foi crucial para o movimento indígena latino-

-americano, pois coincidiu com o fortalecimento da agenda ambiental 
global e com a crescente valorização dos direitos humanos, incluindo os 
direitos dos povos indígenas. O marco mais importante foi a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, reali-
zada no Rio de Janeiro em 1992, que resultou na Agenda 21 e destacou 
a importância de proteger os direitos indígenas no contexto ambiental.

Os Estados criaram instituições para lidar com o movimento indí-
gena, como o Instituto Nacional Indigenista, e passaram a reconhecer 
os direitos dos indígenas. No passado, as políticas eram focadas em in-
tegrar os indígenas à sociedade, como a Convenção nº 107 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), que sugeria que os indígenas 
fossem integrados ao trabalho comum. Com o tempo, surgiram orga-
nizações indígenas para lutar por direitos mais amplos. Uma grande 
conquista foi a Convenção nº 169 da OIT. (SOUZA FILHO, 2017).

A Convenção 169 da OIT, adotada em 1989, é um marco funda-
mental, pois garantiu a esses povos o direito à consulta prévia e informa-
da sobre projetos que afetem suas terras e modos de vida. Além disso, a 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 
aprovada em 2007, trouxe um reconhecimento formal de seus direitos à 
autodeterminação, à preservação cultural e à proteção ambiental.

No nível nacional, muitos países latino-americanos começaram a 
incorporar os direitos indígenas em suas constituições e legislações, 
embora a implementação efetiva ainda seja um desafio. O reconheci-
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mento das terras indígenas como territórios ancestrais foi uma con-
quista importante, como no caso do Brasil, onde a Constituição de 
1988 garantiu o direito à terra para os povos indígenas e criou um mar-
co legal para a demarcação de territórios. 

Termos como pacha mama e princípios como buen vivir, essen-
ciais em sua cultura, são agora reconhecidos como princípios constitu-
cionais na Bolívia e no Equador, provocando uma revisão do constitu-
cionalismo e do direito em geral (ZAFFARONI, 2012). Na concepção 
cosmológica dos povos indígenas ancestrais andinos, compreendendo 
aqueles originários do Peru, Bolívia, Argentina e Chile, a entidade Pa-
cha Mama simboliza a Mãe Terra. Sob a perspectiva epistemológica 
indígena, a natureza é reconhecida como sujeito de direitos pela cons-
tituição do Equador de 2008. (MARQUES JÚNIOR, 2019).

No preâmbulo da constituição do Equador de 2008, são exaltados 
os direitos da natureza, sendo expressamente celebrada como “la Pa-
cha Mama, de la que somos parte y que es vital para nuestra existência”. 
Por sua vez, o artigo 10 da referida lei estipula que a natureza usufruirá 
dos direitos formalmente reconhecidos no texto constitucional. Já os 
artigos 71 a 74 destacam e delineiam os direitos inerentes à natureza. 
(MARQUES JÚNIOR, 2019).

Este enunciado constitucional reflete não apenas uma mudança pa-
radigmática, mas também estabelece as bases para uma perspectiva legal 
que transcende a consideração meramente antropocêntrica, adotando 
uma postura mais abrangente e holística em relação ao meio ambiente.

Esses direitos também conhecidos como coletivos, que abarcam 
sociedades, comunidades e o meio ambiente, incluindo o patrimônio 
cultural e conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade, são 
designados de direitos socioambientais, e estão integrados nos siste-
mas jurídicos da América Latina. (SOUZA FILHO, 2017). 

Assim, os direitos socioambientais, surgidos da constitucionali-
zação dos direitos sociais, refletem conquistas recentes dos povos que 
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recuperam o princípio da igualdade. Considerados como direitos di-
fusos e coletivos de natureza transindividual, transcendem as limita-
ções individuais para abranger a coletividade. Envolvem questões de 
interesse público, como os direitos ao meio ambiente, e contemplam 
também direitos específicos de grupos, como os étnicos e culturais. 
(MAZZILI, 2009). 

O novo constitucionalismo latino-americano busca romper com 
uma abordagem jurídica e política colonizada, considerada insuficien-
te para sociedades latino-americanas de estrutura social distinta da eu-
ropeia. Com ênfase em direitos relacionados a bens culturais e naturais 
comuns, o movimento redefine as relações entre o Estado e as popula-
ções indígenas. (WOLKMER, 2013).

O novo constitucionalismo representa uma iniciativa que visa 
resgatar os princípios fundamentais enraizados nas culturas ances-
trais dos povos originários que habitavam Abya-Yala, a denominação 
anterior a colonização da América. Esta abordagem busca reconhe-
cer e incorporar os valores e perspectivas dessas culturas pré-colo-
niais, anteriormente suprimidos pela chegada de Cristóvão Colom-
bo e pela subsequente colonização europeia. (MARQUES JÚNIOR; 
MORAES, 2013).

Vale ressaltar que esses direitos não se limitam aos povos indíge-
nas. As lutas quilombolas30 no Brasil, por exemplo, têm paralelos im-
portantes com as mobilizações indígenas na América Latina. Ambos 
os grupos lutam pelo reconhecimento de seus direitos territoriais e 
culturais, enfrentando as consequências de um modelo de desenvolvi-
mento que exclui suas formas de vida e conhecimento. 
30 Quilombos eram comunidades formadas por africanos escravizados que fugiam dos engenhos 
e plantações, bem como por indígenas e outros grupos marginalizados. Estas comunidades se 
tornaram símbolos de resistência e luta pela liberdade e pela autonomia territorial. Nas últimas 
décadas, o reconhecimento dos direitos quilombolas tem ganhado força, sendo integrado no ar-
cabouço constitucional brasileiro, especialmente com a Constituição de 1988, que reconhece o 
direito das comunidades quilombolas às suas terras tradicionais (artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT)
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As lutas dos quilombolas no Brasil estão profundamente enraizadas 
na história de resistência ao colonialismo e à escravidão. É uma expres-
são de luta contra o racismo estrutural e contra a espoliação dos territó-
rios ancestrais. (OLIVEIRA, 2004; PIOVESAN, 2008). Nesse contexto, 
os direitos quilombolas estão intimamente ligados à noção de direitos 
socioambientais. Tal como as comunidades indígenas, as comunidades 
quilombolas possuem uma relação simbiótica com o ambiente que ocu-
pam. Como observa Nascimento (1978; 2009), os quilombolas, assim 
como outros grupos tradicionais, desempenham um papel essencial na 
preservação da biodiversidade e dos recursos naturais, através de práti-
cas sustentáveis que são parte intrínseca de suas tradições culturais. O 
autor também discute como o direito ao território é fundamental para a 
manutenção de sua identidade cultural e social. 

Nesse contexto, o novo constitucionalismo latino-americano 
incorpora elementos fundamentais dessas lutas, estabelecendo me-
canismos jurídicos que visam a reparação histórica e a proteção de 
formas de vida não hegemônicas. Conforme Acosta (2009), o desafio 
em questão consiste em contemplar a plurinacionalidade não apenas 
como um exercício de democracia inclusiva, mas, sobretudo, como 
uma proposta de vida que visa estabelecer uma harmonia aprimorada 
e uma aproximação mais profunda com a natureza.

6.3 Direitos coletivos na integração africana 
O conceito de direitos coletivos é particularmente importante 

quando se trata da terra e do território na África. A colonização divi-
diu arbitrariamente o continente, criando fronteiras que desconside-
ravam as realidades culturais e territoriais dos povos africanos. Após 
as independências, muitos desses territórios e recursos continuaram 
sendo controlados por elites locais ou por potências estrangeiras, o 
que resultou em uma luta contínua pelo reconhecimento da sobera-
nia sobre as terras ancestrais.
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A luta por direitos coletivos na África envolve o reconhecimento 
da dignidade e dos direitos das comunidades como um todo, em vez 
de apenas garantir direitos individuais. Esse conceito está vinculado à 
proteção das culturas, dos modos de vida, das terras e dos recursos na-
turais dos povos africanos. Muitas das lutas sociais no continente estão 
diretamente relacionadas à preservação dos direitos das comunidades 
tradicionais, das minorias étnicas e dos grupos marginalizados, como 
os povos nômades e os povos que habitam áreas periféricas, como as 
zonas rurais ou as regiões em conflito.

O reconhecimento dos direitos coletivos na África começou a se 
consolidar com a criação de organizações e tratados regionais que busca-
vam promover a unidade e a integração entre os países africanos. Um dos 
marcos mais significativos nesse processo foi a fundação da OUA. em 
1963, que mais tarde se transformaria na UA. Um exemplo importante 
de marco legal relacionado aos direitos coletivos foi a CADHP. Essa car-
ta reconhece os direitos dos povos à autodeterminação, à liberdade e à 
soberania sobre seus recursos naturais, além de garantir o direito à parti-
cipação nos processos de decisão que afetam suas vidas e comunidades.

Outro importante marco foi o processo de elaboração das consti-
tuições dos Estados africanos recém-independentes, no qual se obser-
vou uma atenção destacada para a consagração de direitos relacionados 
ao território, à preservação da natureza e à promoção e salvaguarda da 
cultura dos povos. A incorporação desses princípios nas constituições 
reflete não apenas um avanço normativo, mas também um reconhe-
cimento institucional da existência e da organização dos povos tradi-
cionais. Esse reconhecimento não se limita apenas à aceitação formal, 
mas implica uma compreensão mais profunda das dinâmicas sociais e 
culturais que permeiam essas comunidades.  

Por exemplo, a inaugural Carta Constitucional de Angola, pro-
mulgada em novembro de 1975, constituiu um marco crucial ao re-
conhecer solenemente a relevância dos povos tradicionais no seio do 
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país. Esta lei consagrou a diversidade étnica e cultural de Angola, con-
ferindo um reconhecimento formal à existência e aos direitos inaliená-
veis dos distintos grupos étnicos e povos tradicionais que coabitam o 
território. Já a constituição de 1992, em seu artigo 12º, estabeleceu que 
o Estado deveria respeitar e salvaguardar a propriedade, tanto de natu-
reza individual quanto coletiva, assim como reconheceu os direitos de 
posse da terra pelos camponeses e povos tradicionais.

A posterior constituição de 2010 elevou ainda mais a conside-
ração pelas Autoridades Tradicionais, conforme expresso no artigo 
224 da Constituição da República de Angola (CRA de 2010). Nesse 
sentido, formalizou-se a posição destas entidades como um compo-
nente integral do aparelho estatal, conferindo-lhes status equivalente 
a outros segmentos do poder público. Além disso, atribuiu-se uma 
significativa importância à tradição e aos costumes, equiparando-os à 
legislação estatal.

No que concerne à concessão da posse comunal indígena, a CRA 
de 2010 reconhece explicitamente o direito de acesso e uso da terra pelas 
comunidades locais. A Lei de Terras, promulgada em 9 de novembro de 
2004, reforça essa premissa ao consagrar, em seu artigo 9º, que o Estado 
deve respeitar e proteger os direitos consuetudinários à terra presentes 
nas comunidades rurais. Adicionalmente, o artigo 37 da mesma legisla-
ção estipula o reconhecimento, às famílias que compõem as comunida-
des rurais (tradicionais), da ocupação, posse e direitos de uso e fruição 
dos terrenos rurais comunitários por elas efetivamente ocupados e ex-
plorados, em conformidade com os costumes locais.

De acordo com as práticas consuetudinárias angolanas, as Autori-
dades Tradicionais desempenham um papel fundamental na regulamen-
tação do acesso à terra e na resolução de litígios relacionados à posse de 
terras dentro das comunidades rurais. Importa salientar que tais ativida-
des das Autoridades Tradicionais não são regidas pela legislação formal, 
mas sim pelas normas consuetudinárias da comunidade em questão.
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Na República da África do Sul, promulgou-se em 1996 uma Cons-
tituição que atesta o compromisso do Estado em reconhecer e preser-
var a diversidade cultural e étnica que caracteriza o país. O preâmbulo 
da Constituição reconhece as injustiças passadas, homenageia aqueles 
que lutaram por justiça e liberdade, e valoriza os contribuidores para 
o desenvolvimento do país. O Artigo 211 reconhece as instituições e 
papéis da liderança tradicional, conforme o direito consuetudinário. 
A legislação reconhece a viabilidade do sistema de direito consuetu-
dinário, sujeito a leis e costumes aplicáveis. Além disso, o Artigo 212 
estabelece um papel para a liderança tradicional em nível local em 
questões que impactam comunidades e povos locais ou tradicionais.

Sob o escopo normativo do Artigo 25, a lei constitucional asse-
gura o direito fundamental à propriedade, contemplando, de maneira 
específica, as complexidades inerentes à posse de terras. A propriedade 
não se limita à terra. Diante desse contexto, o governo sul-africano tem 
empreendido esforços significativos na implementação de políticas 
públicas, notadamente a Reforma Agrária, visando abordar e remediar 
as profundas desigualdades históricas que permeiam a distribuição de 
terras no território.

As leis sul-africanas – A Lei de Emenda Geral para Desenvolvimen-
to Rural e Reforma Agrária nº 4 de 2011 representa uma evolução nor-
mativa no campo da reforma agrária, indicando ajustes e modificações 
necessárias para otimizar as políticas de desenvolvimento rural e redis-
tribuição de terras. Por sua vez, a Lei de Direitos Territoriais Comunitá-
rios nº 11 de 2004 desempenha um papel fundamental ao reconhecer e 
proteger os direitos das comunidades sobre terras comunitárias. Já a Lei 
de Emenda Geral para Assuntos Fundiários nº 61 de 1998 representa 
um marco importante na evolução da legislação fundiária sul-africana.

Estes instrumentos legais refletem o compromisso contínuo do Es-
tado em abordar desigualdades históricas e promover a sustentabilidade 
socioeconômica nas áreas rurais, garantindo a preservação dos modos 
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de vida tradicionais e promovendo a participação ativa das comunidades 
na tomada de decisões relacionadas à gestão de recursos naturais.

A legislação em vigor, especialmente a Lei de Terras Comunitá-
rias de 1996, exerce uma função importante na salvaguarda dos direi-
tos territoriais das comunidades sobre áreas tradicionais. Ao estabe-
lecer disposições jurídicas específicas, essa normativa busca oferecer 
proteção legal substancial às comunidades locais, conferindo-lhes uma 
base sólida para a manutenção e salvaguarda de suas práticas culturais 
e históricas associadas ao uso da terra.

Além disso, é relevante destacar que a trajetória das constituições 
sul-africanas revela uma evolução no reconhecimento dos povos e Auto-
ridades Tradicionais. Desde as disposições constitucionais anteriores, tal 
como delineado no contexto da Interim Constitution de 1993, até a atual 
Constituição de 1996, o reconhecimento desses segmentos sociais ga-
nhou progressiva consolidação. No âmbito do atual arcabouço normati-
vo, os Artigos 211 e 212 da Constituição da África do Sul expressamente 
reconhece e protege os direitos das comunidades tradicionais.

A Constituição da República de Moçambique, promulgada em 
2004, estabelece de maneira inequívoca o reconhecimento da diver-
sidade cultural e a garantia da igualdade perante a lei como princípios 
fundamentais do ordenamento jurídico do país. No entanto, é impera-
tivo ressaltar que a abordagem específica em relação à posse comunal 
indígena e aos direitos consuetudinários à terra pode apresentar varia-
ções significativas.

No contexto normativo moçambicano, subsistem disposições le-
gais, por exemplo, a Lei nº 19/97, Decreto nº 66/98, inclusive a pró-
pria Constituição, que conferem reconhecimento à posse tradicional 
da terra, sobretudo em regiões de cariz rural, denotando um esforço 
deliberado em incorporar práticas tradicionais nos mecanismos legais 
que regulam a propriedade territorial. Essa perspectiva reflete um re-
conhecimento institucional da importância das dinâmicas culturais 
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e das práticas ancestrais no tocante à gestão e titularidade das terras, 
principalmente em comunidades onde tais elementos desempenham 
um papel central na organização social e econômica.

Na mais recente constituição, é possível identificar disposições es-
pecíficas que consagram a legitimidade e a importância das Autoridades 
Tradicionais. Artigos relevantes, como o 118, destacam a salvaguarda 
dessas entidades como detentoras de conhecimento e práticas culturais 
que contribuem para a coesão social e o desenvolvimento sustentável.

Observa-se, nas constituições africanas, que os costumes são re-
conhecidos como um direito fundamental, com titularidade tanto in-
dividual quanto coletiva, o que impõe ao Estado a responsabilidade de 
garantir a efetivação desse direito, por meio da institucionalização do 
poder tradicional. (CHICO, 2020).

Nas áreas urbanas, onde o governo tem maior presença, os cida-
dãos seguem as leis estabelecidas pelo Estado. No entanto, nas zonas 
rurais, os costumes locais prevalecem. As comunidades rurais mantêm 
e respeitam seus valores e práticas tradicionais, baseando-se nos direi-
tos consuetudinários como principal fonte de lei. (CHICO, 2020).

A inclusão das instituições de poder tradicional no sistema oficial 
dos Estados é um reflexo da formalização dos mesmos. Segundo as 
constituições nacionais, o costume (representado pelas Autoridades 
Tradicionais) e a lei (representada pelo Estado) são tratados de forma 
igualitária, sem que um se sobreponha ao outro, ambos devendo res-
peitar a constituição do país. (FEIJÓ, 2012).

É importante ressaltar que a legitimidade dos costumes pelos Estados 
é respaldada pelo artigo 17º, parágrafo 3º, da CADHP. Esse dispositivo re-
conhece que cabe ao Estado promover e proteger os valores morais e tra-
dicionais reconhecidos pelas comunidades, sempre dentro do contexto de 
garantir os direitos humanos. Assim, o artigo sublinha a responsabilidade 
estatal em equilibrar a preservação das tradições culturais com a proteção 
dos direitos fundamentais de todas as pessoas. (CHICO, 2020). 
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Os demais países africanos, notadamente aqueles situados na re-
gião subsaariana do continente, experimentam uma dinâmica seme-
lhante àquela descrita. Estudos indicam que aproximadamente 60% 
da população africana reside em áreas rurais, conforme apontado pela 
Comissão Econômica para a África. (ECA, 2017). É pertinente obser-
var que, devido à dinâmica familiar comumente observada, as famí-
lias muitas vezes mantêm laços tanto nas zonas urbanas quanto rurais, 
conforme discutido por Moyo e Yeros (2011).

Ao reconhecer a importância das legislações de terras, compreen-
de-se que essas normativas não apenas buscam corrigir as injustiças 
passadas, mas também visam criar um ambiente jurídico que promova 
a estabilidade e o desenvolvimento sustentável nas áreas rurais. O re-
conhecimento e a proteção dos direitos territoriais comunitários são 
essenciais para garantir a continuidade das práticas tradicionais, o for-
talecimento da coesão social e a preservação da identidade cultural.

6.3.2 Questão da natureza
A defesa dos valores culturais e a busca pela autodeterminação 

emergem como objetivos fundamentais para as nações africanas, vi-
sando, entre outros aspectos, reformar a maneira pela qual o direito 
hegemônico aborda as questões pertinentes à natureza.

Na cosmopercepção inerente aos povos, a natureza não apenas é 
concebida como uma entidade “divina”, mas também como a morada 
de seus antepassados, personificada pela expressão “Minha terra, mi-
nha Mãe”. Ancorada na epistemologia tradicional, a natureza é iden-
tificada como a fonte primordial da existência, tornando-se, por con-
seguinte, uma “entidade dotada de direitos” inalienáveis pelos povos. 

Uma faceta intrigante no arranjo híbrido adotado pelos Estados 
Africanos reside na dicotomia observada entre o direito hegemônico, 
que abraça uma visão capitalista, materialista e estritamente técnica da 
natureza, e o poder tradicional, igualmente reconhecido e incorporado 
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pelos Estados, cuja cosmopercepção da natureza é caracterizada por 
uma estética mais apurada e uma abordagem menos técnica. Esta dua-
lidade propicia uma dinâmica onde a concepção tradicional viabiliza 
uma relação de respeito mútuo entre as pessoas e o ambiente natural. 

Outro aspecto de considerável pertinência reside na observação 
de que os Estados africanos, ao adotarem o modelo hegemônico de 
direito ocidental, fundamentam suas práticas jurídicas na tradição es-
crita, enquanto simultaneamente incorporam o direito tradicional dos 
povos originários, cuja base repousa na oralidade. Esta dicotomia entre 
as bases epistemológicas dos referidos sistemas normativos promove 
uma interessante reflexão sobre as implicações, evoluções e interações 
subjacentes ao substrato jurídico dessas jurisdições.

Historicamente, a escrita conferiu às autoridades estatais uma for-
ma de registrar e codificar leis, proporcionando uma base para a cen-
tralização do poder. A criação de códigos legais escritos permitiu a uni-
formização das normas e regras, estabelecendo um sistema legal que 
poderia ser controlado e interpretado pelas autoridades. Isso contri-
buiu para a consolidação do poder estatal e a legitimação do governo.

Na sua obra intitulada “Vigiar e Punir” (2002), Michel Foucault 
empreende uma análise profunda do conceito de “sociedade disci-
plinar”, delineando um paradigma sociocultural em que a escrita e a 
documentação desempenham papéis preponderantes na tessitura do 
controle social. Foucault propõe a tese de que a atividade de escrever, 
ao registrar meticulosamente normas e leis, assume uma função essen-
cial como instrumento de vigilância e disciplina, tornando-se, por con-
seguinte, um meio instrumental para a perpetuação da ordem estatal. 

Por sua vez, Jacques Derrida (2009), empreende uma análise pers-
picaz acerca da natureza intrínseca da escrita, destacando a distinção 
entre fala e escrita como fenômenos linguísticos. Derrida postula que 
a escrita, ao ser concretizada no plano material do papel, possibilita a 
fixidez e a estabilidade do discurso, conferindo-lhe uma tangibilidade 
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que propicia o controle e a manipulação das manifestações linguísti-
cas. Desta feita, a escrita, ao cristalizar-se no suporte físico, não apenas 
documenta, mas também viabiliza a instrumentalização do discurso, 
exercendo influência direta na percepção coletiva das leis e normas.

A utilização da escrita como meio de dominação é evidente em 
contextos coloniais, nos quais potências colonizadoras impuseram 
seus sistemas legais escritos sobre populações que tradicionalmente 
transmitiam normas oralmente. (MBEMBE, 2000).

Por outro lado, o direito tradicional dos povos, incorporado nos 
sistemas jurídicos africanos contemporâneos, possui uma fundação 
substancialmente distinta, fundamentando-se na oralidade. Este sistema 
normativo é transmitido de geração para geração por meio de relatos ver-
bais, rituais e práticas ancestrais, conferindo-lhe uma natureza dinâmica e 
orgânica. A tradição oral, como base do direito tradicional, encapsula os 
valores, normas e costumes intrínsecos às comunidades, criando um rico 
mosaico jurídico que se amalgama com a história e a identidade cultural.

Este elemento do saber, adquirido e disseminado através da orali-
dade, confirma e fortalece a tradição como um veículo de educação não-
-formal em meio à contemporaneidade. (EBLE, 2016, p. 39). A educação 
não-formal, por sua vez, desencadeia uma conscientização política entre as 
pessoas, estando intrinsecamente vinculada à participação em atividades 
grupais, seja entre adultos ou crianças. (GADOTTI, 2012, p. 15).

Nos ensinamentos da Maria da Glória (2010, p. 5), a educação 
não-formal garante alguns benefícios, a saber: (i) formação humanís-
tica; (ii) formação para liberdade; (iii) formação para igualdade; (iv) 
formação para democracia; (v) formação contra segregação e contra 
qualquer tipo de preconceito e; (vi) formação para a manifestação das 
diferenças culturais.

Contudo, a modernidade e as mudanças sociais têm apresentado 
desafios significativos para essa tradição, muitas vezes colocando-a em 
risco de aniquilação. Vários autores têm explorado esse tema, desta-
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cando a vitalidade da oralidade e as ameaças que ela enfrenta. Ngũgĩ 
wa Thiong’o (1986), aborda a colonização cultural e a importância da 
linguagem e narrativa na resistência e preservação cultural. Oyèrónkẹ́ 
Oyěwùmí (1997), explora como as narrativas orais africanas desafiam 
e reinterpretam as normas de gênero ocidentais. Emmanuel Ngara 
(2005), examina a filosofia subjacente às tradições orais africanas e sua 
relevância na compreensão do conhecimento e da ética. Hampâté Bâ 
(2010) destaca como a tradição oral não apenas preserva a riqueza cul-
tural, mas também serve como uma fonte essencial de orientação ética 
e espiritual para as comunidades.

Em contrapartida, a coexistência desses dois modelos de direito 
nos Estados africanos propicia uma interação complexa entre tradição 
e modernidade, entre o tangível e o efêmero, evidenciando a riqueza 
e a diversidade do espectro jurídico dessas sociedades. Os povos nati-
vos, ao contrário do sistema legal predominante, não adotam um con-
junto formal de leis documentadas. A compreensão emergente a partir 
dos valores arraigados em suas culturas e tradições sugere que essas co-
munidades consideram a natureza como um ente detentor de direitos. 

Essa perspectiva diverge significativamente do paradigma hege-
mônico, destacando a importância de interpretar o sistema normati-
vo tradicional sob a lente de suas próprias concepções e fundamentos 
culturais. Este enfoque, permeado por uma abordagem mais holística 
e interconectada, desafia as estruturas legais convencionais e enfatiza 
a interação recíproca entre as comunidades tradicionais e o meio am-
biente, na qual a natureza é reconhecida como parte integrante e sujei-
to de direitos no contexto normativo dessas sociedades.

Este paradigma dualista, embora aparentemente paradoxal, reve-
la-se como um elemento crucial na tessitura do panorama jurídico e 
cultural desses Estados, ressaltando a importância de uma abordagem 
integrativa que reconheça e harmonize as diferentes visões sobre a na-
tureza presentes na sociedade.
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No cerne desse reconhecimento, reside a consagração da vida 
como o eixo central da sociedade. Tal concepção implica uma perspec-
tiva holística que transcende a mera existência biológica, abrangendo 
dimensões culturais, espirituais e ambientais. Dessa forma, a vida não 
é encarada de forma isolada, mas sim como um entrelaçamento intrín-
seco com os elementos que compõem o tecido social e ambiental.

6.4 Interconexão jurídica e socioambiental entre África e 
América Latina

A interconexão entre o direito tradicional dos povos originários, 
enraizado nos sistemas jurídicos africanos contemporâneos, não ape-
nas se manifesta em congruência com os preceitos do novo constitu-
cionalismo Latino-Americano, esta fundamentada na luta dos povos 
indígenas, quilombolas entre outros, mas também se entrelaça com o 
paradigma socioambientalista em si. Conforme delineado por Santil-
li (2005, p. 34), este último foi forjado a partir da concepção de que 
as políticas públicas voltadas a natureza e ao meio ambiente devem 
incorporar e englobar ativamente as comunidades locais, as quais são 
detentoras de conhecimentos e práticas de gestão ambiental.

A convergência dessas abordagens jurídicas revela um substrato 
conceptual e normativo que transcende fronteiras geográficas, destacan-
do a importância de reconhecer e integrar saberes endógenos no desen-
volvimento e implementação de estratégias socioambientais, além de 
evidenciar a necessidade de um diálogo intercultural e transdisciplinar 
para construir abordagens mais inclusivas e contextualmente sensíveis.

O novo constitucionalismo Latino-Americano emerge como um 
notável e contemporâneo empreendimento jurídico. Sobressaem-se os 
movimentos constitucionais instigados pelas recém-elaboradas cons-
tituições da Bolívia e do Equador, que, ao consagrarem os direitos da 
natureza, introduzem contribuições inovadoras ao panorama do direito 
Latino-Americano. Esses desenvolvimentos constituem uma rejeição 
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explícita das arraigadas influências da colonialidade que continuam 
a permear as estruturas jurídicas até os dias atuais (SOUZA FILHO, 
2017; MARQUES JUNIOR, 2019; MAMED e ALMEIDA, 2021). 

No caso africano, quando os Estados conferem reconhecimento 
ao direito tradicional dos povos, percebe-se uma abertura que propicia 
a consideração da natureza como uma fonte vital e, consequentemen-
te, como um “sujeito” de direito. Esse reconhecimento transcende a 
mera legitimação democrática, pois implica na inclusão de diferentes 
grupos étnicos e comunidades tradicionais.

Os direitos da natureza têm como base o valor intrínseco da vida, 
tornando-se um direito autônomo que fundamenta e orienta políticas 
e práticas de gestão ambiental. Em vez de gerar conflitos, esse reco-
nhecimento representa um ponto de convergência entre perspectivas 
ocidentais e cosmopercepções de povos latino-americanos e africanos, 
conforme discutido por Eduardo Gudynas (2009).

Os direitos da natureza, conforme discutido por Marques Júnior 
(2019), transcendem a categoria de direitos ambientais ao serem clas-
sificados como direitos ecológicos. Este entendimento fundamenta-se 
na consolidação da concepção de bens comuns, conforme expresso 
pelo autor, ou, utilizando a terminologia de Souza Filho (2002), na 
noção de bens socioambientais.

Souza Filho (2002) propõe uma abordagem coletiva para os bens 
socioambientais, afastando-se dos direitos individuais predominantes 
no sistema jurídico. Destaca que esses direitos não são uma simples 
soma de direitos individuais, têm titularidade difusa, abrangendo to-
dos, e requerem restauração ambiental em casos de violação, não acei-
tando compensações financeiras ou transações de direitos de poluição.

Assim, ao reconhecer o direito tradicional dos povos e ao aceitar a 
natureza como sujeito de direito, os Estados reforçam uma abordagem 
jurídica que transcende a antropocentrismo. Esse reconhecimento não 
apenas representa uma evolução no campo jurídico, mas também evi-
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dencia a vitalidade das tradições africanas e indígenas na construção de 
uma estrutura legal mais inclusiva e alinhada com as visões cosmológi-
cas dessas comunidades. Essas tradições têm exercido uma influência 
significativa na formulação e compreensão do direito ambiental. 

Essa evolução constitucional também demonstra uma tentativa 
consciente de superar as limitações históricas e culturais que permea-
ram as instituições jurídicas, destacando a necessidade premente de 
descolonizar o pensamento jurídico. Tais esforços não apenas visam 
abordar questões ambientais urgentes, mas também buscam estabele-
cer um fundamento jurídico mais inclusivo e alinhado com a realidade 
socioambiental das regiões.

Ao analisarmos detalhadamente as constituições do Equador e da 
Bolívia, emerge um aspecto de notável interesse: a presença de elementos 
que viabilizam a ressurgência do conceito de “bem viver” entre os povos 
originários. Este conceito, dentro desse contexto, representa um novo 
paradigma. (CAMPESTRINI; STALOCH; STAFFEN, 2019, p. 103). 
Igualmente, em África, o direito tradicional dos povos, intrinsecamente 
vinculado aos sistemas jurídicos contemporâneos, encontra suas raízes 
na filosofia do Ubuntu. Nesse sentido, o Ubuntu emerge como uma nova 
abordagem paradigmática para a sociedade moderna, ao mesmo tempo 
em que se configura como uma cosmopercepção ancestral dos povos.

O Ubuntu para os africanos e o “bem viver” para os povos indí-
genas da América Latina são termos distintos, mas ambos refletem 
filosofias que buscam compreender a humanidade de maneira mais in-
tegral, com o objetivo de alcançar um equilíbrio com a natureza. Essas 
filosofias visam construir uma vida em harmonia entre os seres huma-
nos, consigo mesmos, com seus semelhantes e com o meio ambiente, 
priorizando a vivência em comunidade (ACOSTA, 2016).

Ubuntu valoriza a união e a espiritualidade, em contraste com a 
ideia de sociedade capitalista que promove o individualismo e a com-
petição entre as pessoas. (SOUZA FILHO; UYETAQUE; CHICO, 
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2021). “A filosofia Ubuntu proclama que a realidade e vivência dos seres 
vivos e não só, estão interconectadas, desta maneira, a existência humana 
é uma condição coletiva” (CHICO; UYETAQUI, 2019, p. 245).

Da mesma forma, o bem viver propõe um modelo de vida que vai 
além do desenvolvimento econômico tradicional. Para Alberto Acosta 
(2016), o bem viver é um princípio que valoriza a harmonia entre os 
seres humanos, a natureza e a espiritualidade, respeitando os direitos e 
os saberes das comunidades locais e dos povos indígenas. Este conceito 
propõe um modelo de convivência que privilegia o bem-estar coletivo, 
a justiça social e o respeito ao meio ambiente, em oposição à lógica do 
crescimento econômico ilimitado e da exploração dos recursos naturais. 
Sob essa ótica, Acosta (2016) defende a existência de uma convergência 
entre as visões de mundo das culturas indígenas e africanas. 

Desse modo, o socioambientalismo pode ser entendido como 
um conjunto de transformações constitucionais derivadas de um pa-
radigma centrado no conceito de “bem viver” e Ubuntu, originado 
a partir do conhecimento e práticas dos povos indígenas e africanos. 
Essa abordagem projeta uma visão de comunidade fundamentada na 
harmonia, respeito e equilíbrio com todas as formas de vida (WOLK-
MER; FAGUNDES, 2011).

As constituições do Equador e da Bolívia adotam uma abordagem 
emancipatória ao reconhecerem conceitos ancestrais, como evidencia-
do pelas alusões à Pachamama, ao Sumak Kawsay (Equador, Art. 14) e 
ao Suma Qamaña (Bolívia, Art. 71) (MOURA, 2012). Já as constitui-
ções africanas adotam uma abordagem emancipatória ao reconhece-
rem as entidades tradicionais como guardiões da cultura. Este posicio-
namento reflete uma valorização e legitimação das raízes culturais, in-
corporando elementos que transcendem a tradição jurídica ocidental.

Compreende-se, portanto, que esses conceitos promovem uma re-
configuração paradigmática, inaugurando uma nova ideologia existen-
cial que transcende a centralidade no indivíduo, voltando-se, em vez dis-
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so, para a integridade do meio ambiente como um todo. (CAMPESTRI-
NI; STALOCH; STAFFEN, 2019). É mediante os povos e Autoridades 
Tradicionais que os direitos coletivos, concebidos neste contexto tam-
bém como direitos socioambientais, são consagrados e salvaguardados. 

A análise dos dispositivos constitucionais mencionados revela, 
embora de forma tímida, a intenção dos Estados em valorizar a iden-
tidade cultural de seus povos. Este empenho manifesta-se na inclusão 
de comunidades que, durante o período colonial, foram previamen-
te excluídas do processo de formação do Estado. Nesse contexto, o 
conceito de Ubuntu e bem viver emergem como um princípio cons-
titucional fundamental, consolidando a premissa de harmonia entre a 
comunidade e o ambiente. A busca pela liberdade coletiva representa 
uma contínua batalha. (DAVIS, 2018). 

A análise da interconexão jurídica e socioambiental entre a América 
Latina e a África revela um quadro dinâmico e inovador na construção 
de novos paradigmas constitucionais que reconhecem e protegem os di-
reitos socioambientais, especialmente os direitos da natureza. A luta das 
comunidades indígenas, quilombolas e camponesas na América Latina, 
e das comunidades tradicionais na África, tem sido fundamental para a 
construção de uma nova compreensão do direito, que transcende o indi-
vidualismo e abraça a coletividade e a preservação ambiental.

No contexto latino-americano, os marcos constitucionais do 
Equador e da Bolívia, que consagram os direitos da natureza, repre-
sentam uma ruptura significativa com o colonialismo jurídico e uma 
reafirmação dos direitos ancestrais das populações originárias, estabe-
lecendo a natureza como uma entidade dotada de direitos inalienáveis. 
Esse movimento, apoiado por uma forte mobilização social, tem tam-
bém inspirado novas abordagens de justiça ambiental e social, estabe-
lecendo um diálogo entre o direito tradicional e as normas jurídicas 
modernas, como o conceito de “bem viver” que integra a visão de har-
monia entre os seres humanos e a natureza.
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Na África, o reconhecimento dos direitos coletivos, das comuni-
dades tradicionais e do direito consuetudinário nas constituições de 
países como Angola, África do Sul e Moçambique também reflete uma 
tentativa de incorporar a sabedoria ancestral das populações locais, 
criando uma interação entre o direito positivo e o direito tradicional. 
O conceito de Ubuntu, como filosofia de vida coletiva e de harmonia 
com a natureza, ilustra essa abordagem, buscando uma integração ho-
lística entre o ser humano e o meio ambiente.

Portanto, o reconhecimento jurídico das comunidades e da natu-
reza como sujeitos de direitos nas constituições da América Latina e da 
África aponta para um novo paradigma global de justiça socioambien-
tal. Este novo modelo jurídico não apenas desafia os paradigmas oci-
dentais dominantes, mas também oferece uma resposta concreta aos 
desafios da degradação ambiental e da exclusão social, destacando a 
importância da integração entre o direito coletivo, o direito ambiental 
e as cosmopercepções locais. A interconexão dessas lutas e a constru-
ção de teias jurídicas de resistência são fundamentais para a criação de 
um direito global mais justo e sustentável, que respeite as culturas, os 
territórios e o meio ambiente. 
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CAPÍTULO 7: O Direito Ambiental na África
Conforme abordado no capítulo anterior, a organização e a re-

sistência contínua dos povos têm propiciado, ainda que de forma gra-
dual, a incorporação de direitos coletivos ao Direito Moderno. Neste 
contexto, o presente capítulo busca discutir como a noção de direito 
ambiental é influenciada pela cosmopercepção dos povos e é resultado 
das lutas por justiça socioambiental. Essa análise permitirá compreen-
der a intersecção entre a percepção cultural dos grupos e a construção 
de um arcabouço normativo que reconheça e valorize os direitos co-
letivos, promovendo, assim, um diálogo mais profundo entre as tradi-
ções locais e as exigências contemporâneas do Direito Ambiental.

O capítulo proporcionará uma exploração aprofundada da com-
plexa relação entre o meio ambiente e as constituições nacionais afri-
canas, adotando uma perspectiva crítica que visa identificar tanto as 
conquistas quanto as limitações presentes nos documentos legais. Ao 
abordar essa temática, é imperativo compreender que as constituições 
nacionais servem como a espinha dorsal dos sistemas jurídicos, refle-
tindo os valores fundamentais de uma sociedade e estabelecendo os 
alicerces para a legislação subsequente. 

Aprofundar-se nas constituições nacionais também implica con-
siderar as diferentes abordagens adotadas pelos Estados em relação 
à proteção ambiental. Algumas nações incorporaram disposições es-
pecíficas, reconhecendo o direito intrínseco das gerações presentes e 
futuras a um meio ambiente saudável. Outras, no entanto, dependem 
de cláusulas gerais que podem ser interpretadas de maneiras diversas, 
permitindo margens de manobra significativas para a interpretação e 
implementação das políticas ambientais.
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7.1 Trajetórias e saberes na construção do Direito Ambiental
O conceito de meio ambiente, intrinsecamente complexo e mul-

tifacetado, é abordado por diversos autores que se dedicam a analisar 
criticamente a interação entre a sociedade e o entorno natural. Fioril-
lo (2009), ao definir o termo, destaca sua abrangência ao referir-se a 
“tudo aquilo que nos circunda”. Tal assertiva ressalta a necessidade de 
compreendermos o meio ambiente não apenas como um conjunto de 
elementos físicos, mas também como um sistema dinâmico que englo-
ba aspectos sociais, econômicos e culturais.

Guimarães (2004) promove uma perspectiva crítica ao argumentar 
que a definição tradicional do meio ambiente muitas vezes negligencia as 
dimensões sociais, culturais e econômicas, perpetuando uma visão reducio-
nista que desconsidera a interdependência entre o homem e seu entorno. 

Para Emberson (2011), a análise crítica do conceito de meio am-
biente deve contemplar não apenas a sua dimensão física, mas também 
as implicações éticas e políticas que permeiam as relações humanas 
com a natureza. A autora propõe uma abordagem que reconheça a 
complexidade das interações ambientais, destacando a importância de 
considerar as dinâmicas sociais, econômicas e políticas na construção 
de políticas e práticas ambientais eficazes.

Outro autor relevante no debate é Leff (2001), que propõe uma 
abordagem ecossistêmica do meio ambiente, enfatizando as relações 
dinâmicas entre os sistemas naturais e as atividades humanas. Sua análi-
se crítica busca transcender visões antropocêntricas, promovendo uma 
compreensão mais holística e integrada das complexidades ambientais.

A pluralidade de perspectivas apresentadas por esses autores evi-
dencia a riqueza e a complexidade inerentes à definição do meio am-
biente. A compreensão abrangente desse conceito requer a considera-
ção não apenas dos elementos físicos que o constituem, mas também 
das dimensões sociais, culturais, econômicas e éticas que moldam as 
interações entre a humanidade e o ambiente que a cerca.
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Os marcos cruciais que delineiam as transformações e práticas de 
alerta e proteção ambiental englobam uma série de eventos e ações signi-
ficativas. Em primeiro lugar, destacam-se as organizações e lutas empreen-
didas pelos povos indígenas, camponeses, quilombolas entre outros nas 
Américas e pelos povos africanos, evidenciando uma conscientização am-
biental profundamente enraizada em contextos culturais específicos. 

A despeito de ter ganhado impulso notório na segunda metade 
do século XX, notadamente com a publicação da obra Silent Spring 
(1962) de Rachel Carson, é imperativo reconhecer que a problemá-
tica ambiental não emergiu somente nesse período, mas remonta às 
lutas dos povos nas Américas e das comunidades na África. Estes gru-
pos, subjugados pelo domínio colonial, testemunharam a devastação 
de suas terras, a exploração desenfreada da natureza, a escravização de 
seus descendentes, e o decréscimo acentuado da biodiversidade. 

A insurgência dessas comunidades, que resistiram contra tais injus-
tiças, constitui um marco fundamental nos estudos ambientais, revelan-
do uma intrínseca conexão entre os processos coloniais na África e nas 
Américas e as questões ambientais. Portanto, é inescapável a interligação 
entre o fenômeno da colonização e os desafios ambientais, uma vez que 
as práticas coloniais desempenharam um papel decisivo na configuração 
dos dilemas ecológicos que persistem até os dias atuais. 

Ademais, as manifestações de resistência dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais podem ser interpretadas como os prelúdios 
do movimento ambientalista moderno. Suas lutas, marcadas pela defesa 
da harmonia entre humanos e meio ambiente, representam um alerta 
precoce para as consequências nefastas de práticas predatórias associa-
das ao sistema capitalista colonial. Portanto, ao reconhecer e compreen-
der essas trajetórias e saberes, torna-se possível contextualizar de manei-
ra mais abrangente e profunda os desafios ambientais contemporâneos, 
bem como fundamentar estratégias eficazes para a gestão sustentável dos 
recursos naturais e a preservação do equilíbrio ambiental.
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Outro ponto crucial na cronologia é a publicação da obra Silent 
Spring em 1962, cujo impacto reverberou amplamente ao lançar luz 
sobre os efeitos prejudiciais dos pesticidas, gerando uma conscienti-
zação global sobre a necessidade premente de preservação ambiental. 
Carson destacou os perigos dos pesticidas, alertando para os impactos 
negativos na vida selvagem e na saúde humana. Ela questionou a visão 
predominante da época sobre a segurança desses produtos químicos. 

Particularmente, a obra em questão abordou de maneira meti-
culosa o composto conhecido como Dicloro-Difenil-Tricloroetano 
(DDT), que desfrutava de uma ampla utilização na época como agen-
te de prevenção de perdas nas colheitas, aparentando ser, à primeira 
vista, um produto seguro, como indicado por Bozzini (2017, p. 4). No 
entanto, conforme delineado por Carson (1962), a percepção da con-
taminação de indivíduos não diretamente expostos ao mencionado 
composto evidenciou de maneira incontestável a correlação entre o 
DDT e a saúde humana, associando-se ao surgimento de enfermida-
des neurológicas, endócrinas e neoplasias mediante a exposição direta 
e/ou indireta aos pesticidas.

Desde os anos 60, o movimento ambientalista concentra seus 
esforços na análise dos efeitos da indústria química. Iniciativas con-
tra o descarte de resíduos tóxicos, defesa dos direitos do consumidor, 
protestos antinucleares, pacifismo, feminismo e diversas outras causas 
foram integradas à preservação ambiental, inserindo o movimento em 
um contexto abrangente de direitos e demandas. (CASTELLS, 2008).

Posteriormente, a Declaração de Estocolmo de 1972 representou 
um marco diplomático ao reconhecer a importância da cooperação in-
ternacional na proteção do meio ambiente. Nesse contexto, no âmbito 
da crise ambiental, manifesta-se o surgimento do Direito Ambiental 
no século XX. Este preceito jurídico, consubstanciado na referida de-
claração, constitui-se como o embrião normativo que impulsionou o 
posterior enriquecimento e consolidação do arcabouço jurídico am-
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biental. Segundo as pesquisas conduzidas por Ana Paula Balim e Luiza 
Mota (2014), esse evento, notável pela participação de 113 nações, 
resultou também na criação do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA), atualmente denominado ONU Meio 
Ambiente ou UN Environment. 

Nesse cenário, a preocupação com a preservação ambiental tor-
nou-se uma pauta central na agenda internacional, permeando não 
apenas os debates acadêmicos, mas também influenciando políticas 
públicas e moldando as percepções sociais sobre a interdependência 
entre a saúde do ecossistema global e o bem-estar humano. ( JOY-
NER; JOYNER, 1974). “Defender e melhorar o meio ambiente para 
as atuais e futuras gerações se tornou uma meta fundamental para a 
humanidade. ” (ESTOCOLMO, 1972).

A conferência teve papel significativo no surgimento do concei-
to de desenvolvimento sustentável. Mesmo sem um foco explícito 
nas relações entre desenvolvimento e meio ambiente, evidenciou-se a 
necessidade de mudanças no padrão de desenvolvimento econômico 
vigente. (DuBOISE et al., 1995; MILARÉ, 2007).

Em 1972, o Clube de Roma apresentou o relatório intitulado “Os 
Limites do Crescimento”, que se incorporou à discussão global, aler-
tando para as restrições dos recursos naturais em face do crescimento 
desenfreado. Este documento, um tratado que delineou as implicações 
do aumento rápido da população mundial diante da finitude dos recur-
sos naturais, marcou a primeira divulgação abrangente dos limites físi-
cos inerentes ao crescimento econômico. (MEADOWS et al., 1972).

O aumento do interesse global em relação à problemática do de-
senvolvimento sustentável culminou na encomenda de um relatório à 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente (CMMAD) pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em 1983. A liderança da comissão foi 
compartilhada entre Gro Harlem Brundtland e Mansour Khalid. O 
corpo de colaboradores era constituído por 22 membros de destaque 
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internacional, dentre os quais figuravam ministros de estado, cientistas 
e diplomatas. (MOTA et al., 2018). 

Em abril de 1987, a Comissão Brundtland, conhecida como tal, 
publicou o influente relatório “Nosso Futuro Comum”, introduzindo 
o conceito de desenvolvimento sustentável no discurso público: “O 
desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as ne-
cessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações 
de atender suas próprias necessidades. ” (CMMAD, 1991).

O Relatório Bruntland, com sua ênfase no desenvolvimento sus-
tentável, preparou o terreno para eventos internacionais subsequen-
tes, como a Declaração do Rio em 1992, a Cúpula de Joanesburgo de 
2002 (Rio+10) e a Cúpula do Rio em 2012 (Rio+20). A aprovação 
em 2015 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, expressa 
no documento Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, representa um compromisso global 
abrangente com metas específicas para a proteção do meio ambiente.

Além disso, o Acordo de Paris sobre Mudança do Clima, estabeleci-
do em 2015 durante a COP 21, e os eventos subsequentes em Marrakech 
(COP 22) e Bonn (COP 23) em 2016 e 2017, respectivamente, desta-
cam-se como marcos significativos no esforço coletivo para mitigar as mu-
danças climáticas. Esses eventos ilustram, apenas para mencionar alguns, 
os instrumentos considerados pertinentes para o ambientalismo global.

Conforme Gomes (2017, p. 895), a falta de consenso sobre o con-
teúdo do “direito ao ambiente” limitou sua aceitação, não sendo abor-
dado pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950) e seus 
Protocolos, pelo Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(1966), pela Carta Árabe dos Direitos Humanos (1994) ou pela Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2000). 

A CADHP foi pioneira ao reconhecer explicitamente o direito 
ao meio ambiente no artigo 24. Embora a Convenção Americana dos 
Direitos Humanos (CADH) não inicialmente abordasse esse direito, 
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o Protocolo de São Salvador, de 1988, o incorporou no artigo 11, refe-
rindo-se ao direito a viver em um ambiente saudável e à responsabili-
dade estatal de promover qualidade ambiental. A Declaração dos Di-
reitos Humanos dos Estados do Sudoeste Asiático (ASEAN) também 
consagrou o “direito a um ambiente seguro, limpo e sustentável” no 
artigo 28, alínea f. (GOMES, 2017, p. 894). 

Para Gomes (2017), a dificuldade adicional reside na identificação de 
titulares desse direito, uma vez que a falta de clareza na definição do objeto 
suscita ambiguidades quanto à sua titularidade. Além disso, as discussões 
em torno dos deveres associados a esse direito alegado contribuem para a 
complexidade intrínseca, evidenciando a ausência de consenso quanto às 
responsabilidades específicas vinculadas ao resguardo do meio ambiente. 

7.2 A proteção ambiental no contexto constitucional africano
Durante o regime colonial, a África foi submetida a uma explora-

ção extensiva de seus recursos naturais. Sob a tutela europeia, o conti-
nente viu-se imerso em um modelo que priorizava o crescimento eco-
nômico em detrimento de práticas ambientalmente responsáveis. No 
entanto, essa perspectiva sofreu uma transformação significativa com 
o advento da independência do continente. 

As constituições nacionais africanas surgiram como manifesta-
ções inovadoras em diversos aspectos quando contrastadas com as po-
líticas e legislações coloniais, especialmente no que concerne às temá-
ticas ambientais. Nesse quadro, torna-se evidente que as constituições 
africanas emergiram como produtos intrínsecos das lutas travadas pe-
las populações locais na preservação de seus territórios e na defesa de 
suas terras sagradas contra os avanços de um desenvolvimento econô-
mico que se revela ambientalmente irresponsável. 

Desde então, a África tem marcado sua presença em diversas con-
ferências ambientais promovidas pelas Nações Unidas, notavelmente 
na Cúpula da Terra realizada no Rio de Janeiro em 1992, reconhecida 
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como a Rio-92, bem como na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimen-
to Sustentável, ocorrida na mesma cidade em 2002. Vale ressaltar, ain-
da, a participação africana na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, que teve lugar em Estocolmo em 1972.

À luz dessas considerações, delinearemos a seguir uma análise 
aprofundada da proteção ambiental sob a ótica constitucional afri-
cana, com especial destaque para os países de Angola, África do Sul 
e Moçambique. Essa abordagem permitirá uma compreensão mais 
abrangente das políticas e princípios jurídicos adotados por essas na-
ções no que concerne à preservação ambiental, considerando as nuan-
ces constitucionais e as implicações derivadas de seu engajamento em 
eventos internacionais.

7.2.1 O Direito Ambiental em Angola
A consagração explícita dos princípios constitucionais relativos à 

garantia e proteção ambiental era ausente até o momento da indepen-
dência. Conforme salientado por Eduardo Simba (2022), o ordena-
mento jurídico angolano carecia de uma disposição normativa especí-
fica que conferisse resguardo constitucional ao ambiente. Na ausência 
de tal previsão, a proteção ambiental era indiretamente derivada da ga-
rantia constitucional da propriedade estatal sobre os recursos naturais. 
O artigo 11.º da Lei Constitucional de 1975 refletia essa abordagem, 
estipulando que “Todos os recursos naturais existentes no solo e no 
subsolo, as águas territoriais, a plataforma continental e o espaço aéreo 
são propriedade de Estado, que determinará as condições do seu apro-
veitamento e utilização”.

A mencionada disposição constitucional conferia ao Estado ango-
lano a propriedade sobre os recursos naturais, permitindo-lhe regula-
mentar as modalidades de exploração e utilização desses recursos. En-
tretanto, sua aplicação prática revelava limitações quanto à promoção 
efetiva da tutela ambiental, uma vez que a ênfase residia na proprie-
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dade estatal em detrimento de um enfoque explícito na preservação 
ambiental como um valor intrínseco e inalienável.

A Constituição de 1975 não incluía disposições específicas para a 
proteção ambiental, mas normas de proteção ambiental estavam pre-
sentes em legislação infraconstitucional, predominantemente prove-
niente do período colonial. Destaca-se o Decreto n. º 40.040 de 1955, 
que tratava da proteção de solos, flora e fauna, entre outros. Acredi-
tamos que essas leis permaneceram em vigor após a independência, 
devido ao artigo 58.º da Lei Constitucional de 1975, que preservou 
a legislação colonial não incompatível com os princípios revolucioná-
rios da época. (SIMBA, 2022).

É relevante salientar que, apesar da existência de legislação am-
biental durante o período colonial, sua efetividade era comprometi-
da pela falta de fiscalização, especialmente em decorrência da expan-
são das explorações coloniais. Esta ineficácia estava intrinsecamente 
vinculada à manutenção da lógica capitalista colonial, que prevalecia 
como fundamento para o desenvolvimento de Portugal. As leis am-
bientais pareciam, em grande medida, representar compromissos for-
mais assumidos pela coroa portuguesa em contextos internacionais, 
carecendo de implementação prática. 

“Embora houvesse normas em legislação setorial prevendo obri-
gações genéricas de proteção do ambiente, apenas a partir de finais dos 
anos de 1990 começou a emergir o (ainda incipiente) direito do am-
biente angolano”. (CAWAIA, 2017, p. 9). À medida que a consciência 
global sobre as questões ambientais se aprofundava, surgia a necessi-
dade de uma abordagem mais abrangente e articulada.

A Constituição provisória de 1991 emerge como um marco sig-
nificativo ao incorporar dispositivos específicos dedicados à proteção 
ambiental. (SIMBA, 2022). O artigo 12.º, parágrafo 2, da referida lei 
constitucional estabelece claramente a responsabilidade do Estado na 
promoção da defesa e conservação dos recursos naturais. 
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No entanto, foi com a Constituição de 1992 que a proteção am-
biental ganhou mais destaque. O Artigo 24º deste texto constitucio-
nal assume particular relevância, delineando os direitos e deveres dos 
cidadãos em relação ao ambiente. De acordo com seu teor, “todos os 
cidadãos têm o direito de viver num ambiente sadio e não poluído”. 
Além disso, o Estado é investido da responsabilidade de adotar as me-
didas necessárias para a proteção ambiental, abarcando tanto o terri-
tório nacional quanto a preservação das espécies da flora e da fauna 
autóctones, visando a manutenção do equilíbrio ecológico.

Conforme delineado por Carla Gomes (2012), a revisão constitu-
cional de 1992 incorporou duplamente a proteção ambiental: reconhe-
cendo o “direito ao ambiente” para todos (nº 1) e atribuindo ao Estado 
a responsabilidade pela preservação e equilíbrio ecológico (nº 2), com a 
penalização de ações prejudiciais ao ambiente (nº 3). Simultaneamente, a 
Assembleia Nacional ganhou competência para criar uma lei fundamental 
de proteção da natureza, equilíbrio ecológico, e patrimônio cultural.

No âmbito da lei de 92, surgiram algumas normas que regulavam 
o uso dos recursos naturais no país. Destacam-se a Lei das Terras (Lei 
no 21-C/92) e seu Regulamento (Decreto no 32/95), que estabele-
cem regras para áreas de proteção e o uso racional da terra por con-
cessionários; a Lei das Pescas (Lei no 20/92), que destaca a proteção 
e conservação dos recursos haliêuticos marítimos; a Lei no 1/92, que 
impõe obrigações ambientais a entidades com licenças de prospecção 
ou exploração (COELHO, 1998); a Lei Quadro da Indústria (Lei no 
8/98), que ressalta a necessidade de políticas industriais respeitarem 
as leis ambientais e o equilíbrio ecológico, incluindo a Lei das Ativida-
des Petrolíferas (Lei no 13/78), que aborda a preservação de hidrocar-
bonetos e a proteção da natureza. (CYSNE; AMADOR, 2000).

No quadro da Lei Constitucional de 1992 foi aprovada a Lei de 
Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98 de 19 de julho) que introduz o con-
ceito de valor intrínseco ambiental. A gestão ambiental visa o bem-es-
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tar humano sem reduzir os bens ambientais a valores utilitários. Esses 
valores, delineados na legislação, fornecem uma abertura conceitual 
para contemplar os demais seres vivos como sujeitos de direito, sob 
uma perspectiva ética e moral. (SIMBA, 2022). Esta abordagem re-
flete uma visão alinhada com as tradições dos povos, que percebem 
a natureza não apenas como uma fonte de vida, mas também como 
detentora de um valor intrínseco.

A lei de 1998 marcou o início do Direito Ambiental. Desde então, 
diversas legislações, como o Decreto 39/00 (Proteção ambiental na ati-
vidade petrolífera), o Decreto 51/04 (Avaliação de Impacto Ambiental), 
a Lei 5/04 (Atividades industriais), a Lei 6-A/04 (Recursos biológicos 
aquáticos), a Lei 10/04 (Atividades petrolíferas), o Decreto 59/07 (Li-
cença ambiental) e o Decreto presidencial 194/11 (Responsabilidade 
por danos ambientais), foram promulgadas. (GOMES, 2020). 

7.2.1.1 Possível inclusão de novos sujeitos de direito na CRA de 2010
A relevância da legislação ambiental foi potencializada com a 

Constituição de 2010. A CRA de 2010 estabelece a salvaguarda do 
ambiente e dos recursos naturais como uma das principais responsa-
bilidades do Estado, conforme expresso no artigo 21.º, alínea m. Além 
disso, a lei consagra explicitamente a proteção do ambiente como um 
direito fundamental, tanto individual quanto coletivo, nos termos 
do artigo 39.º. Tal disposição legal enfatiza a importância da preser-
vação ambiental como um valor intrínseco à sociedade, destacando 
a necessidade de garantir não apenas a atuação estatal, mas também 
o envolvimento e comprometimento das entidades municipais nesse 
desiderato. A interconexão entre a tutela do ambiente e os direitos fun-
damentais consubstancia-se, assim, em um pilar essencial do ordena-
mento jurídico, consolidando a perspectiva legal sobre a relevância da 
proteção ambiental como um imperativo de responsabilidade compar-
tilhada entre os entes estatais.
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Artigo 39.º 
1 - Todos têm o direito de viver num ambiente sadio e não poluí-
do, bem como o dever de o defender e preservar. 
2 - O Estado adota as medidas necessárias à proteção do ambiente 
e das espécies da flora e da fauna em todo o território nacional, à 
manutenção do equilíbrio ecológico, à correta localização das ati-
vidades económicas e à exploração e utilização racional de todos 
os recursos naturais, no quadro de um desenvolvimento sustentá-
vel e do respeito pelos direitos das gerações futuras e da preserva-
ção das diferentes espécies. 
3 - A lei pune os atos que ponham em perigo ou lesem a preserva-
ção do ambiente.

O texto constitucional de 2010, segundo Eduardo Simba (2022), 
introduz elementos inovadores, como a ausência do termo “cidadão” 
(ultrapassando a conotação antropocêntrica da anterior constituição) 
e a inclusão autônoma de referências ao desenvolvimento sustentável 
e direitos ambientais. O dever de proteger o ambiente, agora presente, 
intensifica o debate sobre reconhecimento de novos sujeitos no direito 
constitucional ambiental, considerando que tal dever não se aplica a 
entidades inexistentes ou não humanas.

O artigo 39.º, n.º 1, da CRA, conforme discutido por Simba 
(2022), suscita questões relevantes ao afirmar que “todos têm o direi-
to de viver num ambiente sadio e não poluído”. A ambiguidade emerge 
ao considerarmos a amplitude do termo “todos”, o qual não especifica 
claramente os beneficiários desse direito. A interpretação deste concei-
to crucial tem implicações substanciais para a proteção ambiental, en-
volvendo não apenas seres humanos, mas também seres não humanos, 
futuras gerações, a humanidade como um todo e até mesmo entidades 
coletivas ou comunidades locais.

A segunda parte do mesmo artigo destaca o dever de proteger o 
ambiente, adicionando complexidade ao debate. Para Simba (2022), 
surge a interrogação sobre se esse dever se aplica uniformemente a to-
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dos os sujeitos de direito ambiental ou se há distinções a serem feitas 
com base em categorias específicas. A ausência de clareza na norma e a 
falta de análise judicial contribuem para a incerteza quanto à interpre-
tação correta dessas disposições constitucionais.

Adotando uma perspectiva antropocêntrica, a leitura do artigo 
39.º, n.º 1, da CRA, poderia sugerir que o termo “todos” se refere ex-
clusivamente aos seres humanos, reservando o direito a um ambiente 
saudável apenas para essa categoria específica. No entanto, uma análise 
mais profunda, fundamentada na ecologia profunda no Direito Am-
biental, proporciona uma interpretação alternativa. Nessa visão, o ter-
mo “todos” pode ser entendido como abrangendo a proteção de todos 
os seres vivos, conferindo assim valor jurídico autônomo à comunida-
de biótica. (SIMBA, 2022; SIMBA; SANTOS, 2018).

É crucial reconhecer que essa tutela indireta não exime as pessoas 
coletivas e as comunidades locais do dever de defender e preservar o 
ambiente. Embora o artigo 39.º da CRA reconheça a extensão dos di-
reitos ambientais a essas entidades, o encargo de salvaguardar o am-
biente permanece uma responsabilidade compartilhada, independen-
temente da natureza coletiva desses sujeitos.

No que concerne às comunidades tradicionais (locais ou rurais), 
é pertinente observar que as leis de Florestas e Fauna Selvagem (Lei 
n.º 6/17) e de Terras (Lei n.º 9/04) conferem o reconhecimento de 
seus direitos de exploração de recursos naturais. No entanto, é impera-
tivo salientar que tais direitos são de natureza patrimonial, não se con-
fundindo com o direito individual de viver em um ambiente saudável. 
(SIMBA, 2022). Essa distinção ressalta a importância de considerar as 
nuances específicas dos direitos das comunidades locais no contexto 
da legislação ambiental angolana.
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7.2.2 A defesa do Meio Ambiente na África do Sul
A narrativa da preservação ambiental na República da África do 

Sul compartilha semelhanças com a crônica angolana discutida pre-
viamente. Analogamente ao contexto angolano, antes de alcançar sua 
independência, a gestão das questões ambientais na África do Sul era 
incumbência do governo colonial britânico. Conforme Louis Kotzé 
(2017) detalha, esse período se caracterizou pela inexistência de es-
truturas normativas e constitucionais ambientais, manifestando-se em 
um ambiente permeado pela negligência, desrespeito e ausência de 
salvaguardas aos direitos humanos.

As diretrizes e normativas ambientais implementadas durante o 
período colonial eram primordialmente orientadas para a exploração 
de recursos, em detrimento da promoção da sustentabilidade ambien-
tal e da integração efetiva do direito ambiental com as políticas gover-
namentais (DU PLESSIS; NEL, 2001). Adicionalmente, é imperativo 
contextualizar a evolução do direito ambiental sul-africano dentro do 
cenário histórico colonial que o caracterizou, evidenciando-se marca-
dos conflitos agrários e a contenda persistente pelo acesso aos recursos 
naturais (DU BOIS; GLAZEWSKI, 2004). 

A abordagem da temática ambiental na África do Sul pós-in-
dependência surge como um elemento de significativa importância 
com a promulgação do Environmental Conservation Act 73 de 1989 
(ECA) (KOTZÉ, 2017). Este dispositivo normativo é amplamente 
reconhecido como o principal instrumento legislativo voltado à pro-
teção do meio ambiente, desempenhando um papel preponderante 
por um período que se estende por mais de uma década. Posterior-
mente, foi revogado pelo National Environmental Management Act 
107 de 1998, uma legislação que, por sua vez, é considerada como 
o alicerce fundamental de todo o arcabouço legislativo que versa so-
bre o direito ambiental na África do Sul. (DU PLESSIS; NEL, 2001; 
GLAZEWSKI, 2000).
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A relevância da temática ambiental começou a ser destacada em 
âmbito constitucional com a promulgação da Constituição Provisória 
em 1994. O artigo 29.º desta legislação reflete essa abordagem emer-
gente, ao estabelecer que “Toda pessoa deve ter garantido o direito a 
um ambiente que não seja prejudicial ao seu bem-estar”. Essa dispo-
sição constitucional representa um marco significativo no reconheci-
mento legal e salvaguarda do ambiente na ordem jurídica.

A lei definitiva da República da África do Sul foi promulgada em 
4 de dezembro de 1996, sob a liderança do então presidente Nelson 
Mandela. No escopo da Declaração de Direitos, destaca-se o artigo 7.º 
que enfatiza a relevância de uma disposição específica voltada para o 
direito ambiental. Este dispositivo consolida o compromisso da Repú-
blica com a incorporação e reconhecimento explícitos de prerrogativas 
voltadas à proteção ambiental, reforçando, assim, a importância atri-
buída a esta dimensão na ordem jurídica fundamental do país. 

No âmbito do capítulo dedicado à Declaração dos Direitos (Bill 
of Rights), destaca-se uma abordagem substancial da temática ambien-
tal, sendo o artigo 24.º um ponto focal que assegura a todos o direito 
a um ambiente que não comprometa a saúde ou o bem-estar. Além 
disso, esse dispositivo garante o direito de preservar o meio ambiente 
em prol das gerações presentes e futuras. 

O artigo 24.º estabelece:

Todos têm o direito:
1. A um ambiente que não seja prejudicial à sua saúde ou bem-
-estar; e 2. A ter o meio ambiente protegido, em benefício das 
gerações presentes e futuras, por meio de medidas legislativas ra-
zoáveis e outras medidas que: (i) preveni a poluição e a degrada-
ção ecológica; (ii) promove a conservação; e (iii) assegura o de-
senvolvimento ecologicamente sustentável e o uso dos recursos 
naturais, ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento 
econômico e social justificável.
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O texto constitucional partilha significativas semelhanças com 
o documento angolano, introduzindo inovações que propiciam es-
paço para debates e reconhecimento de novos sujeitos de direito, ao 
empregar a expressão “todos”, transcendendo os grupos tradicional-
mente reconhecidos. 

Notavelmente, a lei omite a referência direta ao termo “toda pes-
soa”, conforme estipulado pelo artigo 29.º da constituição provisória. 
Além disso, destaca-se a inclusão explícita e autônoma da promoção 
do desenvolvimento ecologicamente sustentável, sinalizando um 
compromisso normativo com questões ambientais. Este desenvolvi-
mento constitucional reflete uma abordagem mais inclusiva e abran-
gente, ao mesmo tempo em que reconhece a necessidade de consi-
derações ambientais na formulação de políticas e na salvaguarda dos 
direitos fundamentais.

Jan Glazewski (2000) e Louis Kotzé (2017) rejeitariam a possi-
bilidade da inclusão de novos sujeitos de direito, argumentando que a 
expressão “todos” se limita a referenciar pessoas, excluindo os não hu-
manos como animais e plantas. Para os autores, a abordagem antropo-
cêntrica, delineada nesse cenário jurídico, posiciona os seres humanos 
como o epicentro das preocupações ambientais, sublinhando a con-
cepção de que a proteção do meio ambiente e as iniciativas políticas 
devem ser direcionadas principalmente para garantir o bem-estar e a 
sustentabilidade das comunidades humanas. 

O argumento de Kotzé (2017) é embasado no artigo 1.º do Na-
tional Environment Management Act de 1998, que define o “meio am-
biente” como o espaço habitado pelos seres humanos. Segundo Kotzé 
(2017), essa definição abrange as relações dos seres humanos “com” e 
“no” meio em que vivem, incorporando bens ecológicos físicos, for-
mas de vida, componentes vitais, elementos químicos, características 
estéticas e aspectos culturais. Dessa forma, trata-se de uma definição 
minuciosa e abrangente do meio ambiente.



251

O presente tema tem sido objeto de intensos debates. De acordo 
com as ponderações de Eduardo Simba, a análise do termo “todos” 
suscita as seguintes indagações:

 a) a referência a “todos” abrange unicamente seres humanos ou, 
por extensão, incorpora outros organismos vivos e não vivos? b) 
a abrangência de “todos” restringe-se aos seres (humanos ou não) 
da presente geração ou estende-se às gerações futuras? É plausível 
considerar que o termo “todos” engloba a totalidade da humani-
dade? c) “Todos” refere-se exclusivamente a pessoas singulares, 
ou também incorpora entidades coletivas? Será que as comuni-
dades locais podem ser contempladas no conceito de “todos”? 
(SIMBA, 2022, p. 46).

Essas indagações instigam a reflexão acerca da extensão e abran-
gência do termo em questão, delineando nuances que transcendem a 
simples inclusão de seres humanos, abrindo espaço para considerações 
éticas, jurídicas e filosóficas relacionadas à inclusão de seres vivos e 
entidades coletivas. A interpretação do termo “todos” torna-se, assim, 
uma questão central para a compreensão mais profunda da intenção 
legislativa e sua aplicação prática, demandando uma análise criteriosa 
que contemple a complexidade e a diversidade de seres existentes no 
contexto normativo em questão.

Além disso, o disposto no artigo 1.º do National Environment Ma-
nagement Act de 1998, ao abordar o meio ambiente como um contex-
to que engloba não apenas os seres humanos, mas também explicita a 
composição que o constitui, delineia uma perspectiva abrangente. O 
referido artigo enumera os componentes do meio ambiente como: (i) 
solo, água e atmosfera da Terra; (ii) microrganismos, vegetação e vida 
animal; (iii) qualquer combinação entre os elementos mencionados 
em (i) e (ii) e suas inter-relações; e (iv) as propriedades e condições 
físicas, químicas, estéticas e culturais que afetam diretamente a saúde e 
o bem-estar humanos. Ao estabelecer essa definição, a legislação tam-
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bém introduz a possibilidade de reconhecimento de novos sujeitos de 
Direito Ambiental, denominados no artigo 24.º como “todos”. 

Diante da consideração de que os seres humanos habitam um 
meio ambiente composto por múltiplos elementos, conforme delinea-
do na legislação supra, não seria irracional inferir, com base na norma, 
que os seres humanos são parte integrante de um todo nessa complexa 
relação cósmica. Essa abordagem legiferante amplia o escopo de sujei-
tos de direitos ambientais, destacando a interconexão intrínseca entre 
a humanidade e os diversos elementos que compõem o ambiente, con-
tribuindo para uma compreensão mais holística das relações ambien-
tais e dos direitos correspondentes.

Dessa maneira, percebe-se que o ambiente não se configura me-
ramente como um território ocupado exclusivamente por seres huma-
nos, mas, sim, como um conjunto composto por diversos elementos 
inter-relacionados. Nesse contexto, a formulação presente no artigo 
24.º, que assevera que “todos têm direito a um ambiente que não seja 
prejudicial à sua saúde ou bem-estar; e a ter o meio ambiente protegi-
do, em benefício das gerações presentes e futuras”, apresenta nuances 
inovadoras que suscitam a abertura de um espaço propício ao debate e 
à possível identificação de novos sujeitos de direito ambiental.

A introdução dessas noções no texto normativo reforça a impor-
tância de considerar um equilíbrio sustentável e respeitoso com a di-
versidade de elementos que compõem o meio ambiente, bem como 
efetivar uma conciliação entre o desenvolvimento econômico e social 
de maneira equitativa, reconhecendo a intrínseca interdependência 
entre tais esferas e a preservação ambiental. (CNI, 2020).
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7.2.3 A tutela ambiental sob a perspectiva constitucional moçambicana 
Moçambique estabeleceu um quadro jurídico ambiental especí-

fico após conquistar sua independência em 25 de junho de 1975. A 
ênfase na questão ambiental ganhou destaque a partir da participação 
do país na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desen-
volvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992. A década de noventa 
marcou o aumento da importância da temática ambiental nos discur-
sos políticos nacionais, refletindo-se no Plano Quinquenal, principal 
instrumento programático do governo moçambicano. Um avanço sig-
nificativo ocorreu com a aprovação da Constituição de Moçambique 
em 1990. (SERRA; DONDEYNE; DURANG, 2012).

A Constituição de 1990 estabelece normas ambientais destacan-
do o direito fundamental a um ambiente equilibrado no artigo 72.º. 
Esse direito, parte do título II do capítulo I sobre direitos fundamen-
tais, impõe responsabilidades ao Estado para garantir o equilíbrio 
ecológico e a preservação ambiental, conforme especificado no artigo 
37.º. O Estado deve tomar medidas positivas e negativas para assegurar 
o exercício desse direito e evitar ações que ameacem o equilíbrio am-
biental, sendo a preservação do meio ambiente uma garantia constitu-
cional. (CUNHA, 2000).

O legislador de Moçambique, ao abordar a problemática ambiental, 
adotou um paradigma híbrido que incorpora tanto perspectivas subjeti-
vas quanto objetivas. Neste contexto, reconheceu o direito ao ambiente 
como um componente fundamental dos direitos dos cidadãos, atribuin-
do-lhe uma dimensão subjetiva inalienável. Simultaneamente, estabele-
ceu a proteção ambiental como um objetivo primordial do Estado, en-
fatizando assim a perspectiva objetiva na qual o ambiente é considerado 
um interesse coletivo e público. (MACHAVA, 2019, p. 25).

A consagração do ambiente como um bem jurídico fundamental 
destaca-se por sua equiparação a outros direitos igualmente funda-
mentais, como vida, saúde e propriedade. Tal elevação fundamenta-se 
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na percepção do ambiente como um valor coletivo de relevância equi-
parável às dimensões individuais mencionadas. Sua inclusão nesse rol 
reflete a conscientização acerca da interdependência entre a preserva-
ção ambiental e a garantia de direitos essenciais, consolidando, assim, 
o ambiente como uma esfera legal protegida e prioritária.

O Estado moçambicano, como titular dos recursos naturais, as-
sume vastas responsabilidades conforme a Constituição, detendo o 
controle público sobre elementos como zona marítima, espaço aé-
reo e patrimônio arqueológico (artigo 36). Suas obrigações incluem 
inventariar e regular o uso desses recursos, priorizando os interesses 
nacionais. Apesar disso, a preservação ambiental não é exclusiva do 
Estado, sendo também responsabilidade da sociedade, especialmente 
dos cidadãos. A Constituição, ao garantir direitos fundamentais, im-
põe deveres correspondentes, como a defesa ativa do ambiente (artigo 
72). Esta responsabilidade reflete-se no dever de trabalhar, associado 
ao direito ao trabalho (artigo 88). (CUNHA, 2000).

No cenário contemporâneo, é possível observar que Moçambique 
se encontra dotado de um novo arcabouço jurídico-legal que desem-
penha um papel de considerável relevância no contexto da problemá-
tica ambiental. Este conjunto normativo tem como alicerce principal 
a Constituição da República de 2004 e a Lei do Ambiente (Lei n. º 
20/97, de 1 de outubro), conforme mencionado por Serra, Dondey-
ne e Durang (2012). Inicialmente, é crucial salientar que ocorreu um 
fortalecimento do modelo híbrido, expresso nos dispositivos legais, 
notadamente nos artigos 90°, que consagra o direito ao ambiente, e 
no artigo 117°, sob o título “ambiente e qualidade de vida”. Este último 
atribui ao Estado a responsabilidade de empreender uma série subs-
tancial de ações voltadas para a proteção e valorização do ambiente, 
como destacado por Cunha (2000).

A nova Constituição reconhece o ambiente como um bem jurí-
dico fundamental, ao lado de outros como vida e liberdade. Reforça o 
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direito de todo cidadão a um ambiente equilibrado e destaca o dever 
de defendê-lo. A lei fundamental amplia a proteção ambiental, esta-
belecendo deveres cidadãos, consagrando o direito de ação popular e 
incorporando o princípio do desenvolvimento sustentável. Além dis-
so, a Constituição elevou o ordenamento do território a um interesse 
público. (arts 11.º, 45.º, 81.º, 96.º, 101.º e 117.º)

Em contraste com as constituições de Angola e da África do Sul, 
estas últimas nas quais o legislador utiliza a expressão “todos” ao 
tratar de questões ambientais (apresentando inovações que abrem 
espaço para debates e para o reconhecimento de novos sujeitos de 
direito ambiental), no artigo 90º da Constituição da República de 
Moçambique (CRM), o meio ambiente é abordado como um direito 
que “todo cidadão” possui de viver e defender, revelando uma abor-
dagem menos inclusiva.

A distinção fundamental reside na escolha terminológica ado-
tada pelos legisladores, na qual a referência a “todo cidadão” na 
CRM implica uma delimitação mais estreita do escopo do direito 
ambiental em relação à formulação mais abrangente que emprega a 
expressão “todos” nas constituições mencionadas anteriormente. Tal 
escolha terminológica pode influenciar significativamente a extensão 
e a amplitude da proteção legal conferida ao meio ambiente e aos 
sujeitos de direito ambiental.

Ao estabelecer no artigo 90º que “todo cidadão tem direito de 
viver num ambiente equilibrado e o dever de o defender”, o legis-
lador não apenas delineia uma abordagem normativa, mas também 
promove uma perspectiva ideológica com uma ênfase antropocên-
trica, colocando o ser humano em destaque. Portanto, o desenvol-
vimento constitucional em Moçambique, ao adotar uma abordagem 
menos inclusiva, pode gerar debates substanciais sobre a adequação 
e a eficácia de suas disposições no contexto das preocupações globais 
relacionadas ao meio ambiente.
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Para além da CRM de 2004, o país dispõe igualmente da Lei do Am-
biente, cujo escopo se delineia pela “definição das bases legais para uma utili-
zação e gestão corretas do ambiente e seus componentes, visando a concre-
tização de um sistema de desenvolvimento sustentável no país” (Artigo 2.º). 
Em nível local, destaca-se a Lei 2/97, de 18 de fevereiro, conhecida como a 
Lei das Autarquias Locais, dentre outras legislações pertinentes. 

7.3 A Relevância da Carta Africana na configuração constitu-
cional dos Estados Independentes

De acordo com as assertivas de Matthes (2013), a salvaguarda do 
meio ambiente emergiu organicamente no seio do continente africa-
no, consolidando-se como um elemento indissociável da busca por 
uma maior eficácia na concretização dos direitos inerentes à pessoa 
humana, bem como da preservação dos interesses das entidades não 
humanas, personificadas na própria natureza. 

A criação da CDHP evidencia a mobilização africana em favor de 
uma abordagem holística dos direitos humanos, reconhecendo a pro-
teção do meio ambiente como parte inseparável da dignidade humana. 
Esse enfoque integrador reforça a ideia de que a preservação ambiental 
não pode ser dissociada da garantia de outros direitos fundamentais, 
destacando a interdependência entre as dimensões sociais, econômi-
cas, culturais e ambientais. (BICUDO, 2003).

A preocupação expressa pelos líderes africanos face a uma imi-
nente crise de legitimidade, somada à crescente atenção da opinião pú-
blica internacional em relação às condutas dos africanos, os quais não 
podem permanecer indiferentes diante da deturpação da imagem do 
continente perante a comunidade global, representam fatores determi-
nantes para a emergência de uma imperativa necessidade de partilha 
de responsabilidades. (SSENYONJO, 2016).

Assim sendo, a CDHP assume uma posição central como ins-
trumento jurídico regional que incorpora e implementa os princípios 
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basilares do sistema africano de Direitos Humanos. Trata-se do artigo 
24 da Carta Africana, por meio do qual, “todos têm direito a um meio 
ambiente geral satisfatório, propício ao seu desenvolvimento”. 

Tal disposição não se restringe meramente à salvaguarda das con-
dições ambientais tangíveis, mas estende-se a uma compreensão mais 
ampla e holística do ambiente, abarcando não apenas os aspectos fí-
sicos, mas também os sociais, culturais e econômicos. Desse modo, o 
direito proclamado no artigo 24.º busca garantir não apenas a preser-
vação do meio ambiente em sua acepção mais restrita, mas também a 
promoção de condições que propiciem um desenvolvimento humano 
sustentável e equitativo.

Conforme Carla Gomes (2017), dos 54 Estados africanos, somente 
o Sudão do Sul não aderiu à Carta, sem assinatura ou ratificação. Os de-
mais 53 Estados revelam divergências em relação ao “direito ao ambiente”, 
variando em termos de inclusão ou exclusão desse direito em suas Cons-
tituições. A fim de esclarecer essas posições, propomos uma análise seg-
mentada em grupos de cinco, conforme estabelecido pela autora:

(i) Um primeiro grupo de Constituições não contempla nenhu-
ma referência à proteção do ambiente, nem a título de direito ou 
dever, nem de tarefa estatal (Algeria; Botswana; Libéria; Líbia; 
Madagascar; Mauritânia; Namíbia; Serra Leoa; Tanzânia); (ii) 
Um segundo grupo omite a referência no articulado, mas ou 
menciona no Preâmbulo o direito ao ambiente e o dever de o de-
fender, bem assim como a tarefa estatal de proteção e promoção 
(Camarões e Comoros); ou remete no Preâmbulo para a Declara-
ção Universal dos Direitos do Homem e para a Carta, operando 
uma recepção formal dos seus catálogos de direitos nos respecti-
vos ordenamentos (Djibouti); (iii) Um terceiro grupo — Burun-
di (art. 35º); Eritreia (art. 8º); Gabão (art. 1º/8); Gâmbia [art. 
215º/4/d)]; Gana (art. 36º/9); Lesoto (art. 36º); Malawi [art. 
13º/d)]; Nigéria (art. 20º); Suazilândia (art. 216º); Zâmbia [art. 
122/h)] — estabelece apenas a tarefa estatal de proteção do am-
biente. Num subgrupo deste, poderia autonomizar-se os casos das 
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Constituições do Gana [art. 41º/k)] e da Suazilândia [art. 63º/i], 
as quais, para além de fixarem a tarefa estatal, impõem também o 
dever de defender o ambiente a cada cidadão, não mencionando 
qualquer direito; (GOMES, 2017, p. 896).

A classificação continua:

(iv) Um quarto grupo — África do Sul [arts. 24º 152º/1/d)]; An-
gola (art. 39º); Benim (art. 27º); Burkina Faso (art. 29º); Cabo 
Verde (arts. 7º/j) e 70º); Chade (arts. 47º e 48º); Congo (art. 
53º); Egipto (art. 46º); Etiópia (arts. 44º e 92º); Guiné Equato-
rial (art. 16º); Mali (art. 15º); Moçambique (arts. 45º/f) e 90º); 
Níger (art. 35º); Quênia (arts. 42º, 69º e 70º); Ruanda (arts. 
22º e 53º); São Tomé e Príncipe (arts. 10º/c) e 48º); Seychelles 
[arts. 38º e 40º/f)]; Sudão (art. 11º); Togo (art. 41º); Tunísia 
(art. 45º); Uganda (arts. 17º/1/j), 39º e 245º) — afirmam que 
o ambiente é simultaneamente objeto de direitos e deveres e ta-
refa do Estado (e outras entidades públicas). Um subgrupo deste 
poderia isolar as Constituições da Mauritânia (art. 19º), Senegal 
(art. 8º), Somália (art. 25º) e Zimbabwe (art. 73º), uma vez que 
nestas apenas se alude a um direito ao ambiente, sem mais; (v) 
Um quinto grupo, muito reduzido, adita ao direito ao ambiente 
dois direitos de caráter procedimental/processual: o direito à par-
ticipação em procedimentos de tomada de decisão com efeitos 
ambientais (Eritreia, art. 8º; e Etiópia, art. 92º/3) e o direito de 
“ação” popular para contestar judicialmente decisões que lesem 
interesses difusos [entre os quais, o ambiente: Angola (art. 74º), 
Moçambique (art. 81º/2/b) 11 e Quênia (art. 70º/3)]. Cabe aqui 
ainda uma menção à Constituição de Cabo Verde, cujo art. 70º 
apela a que o Estado estimule a criação de associações de defesa 
do ambiente. (GOMES, 2017, p. 896-897).

A partir da análise realizada, é possível deduzir que aproximadamente 
50% dos Estados que ratificaram a Carta incorporam em suas Constitui-
ções medidas de proteção ambiental. Essas medidas abrangem tanto as 
perspectivas subjetivas, como os direitos e deveres relacionados ao meio 
ambiente, quanto a dimensão objetiva, que compreende a atribuição de 
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responsabilidades. É importante salientar que tais disposições podem ser 
fundamentadas mediante referências diretas à Carta ou, alternativamente, 
pela sua mera alusão ao Preâmbulo. (GOMES, 2017, p. 897).

Conforme Gomes (2017, p. 897), no que tange à restante metade, 
é possível constatar que nove países optaram por abster-se de qualquer 
menção à salvaguarda ambiental em suas respectivas Constituições, 
enquanto outras dez estipulam tal proteção exclusivamente no escopo 
objetivo, configurando-a como uma responsabilidade estatal. Destaca-
-se a notória escassez de instâncias nas quais a faceta procedimental do 
“direito ao meio ambiente” é explicitamente consagrada. 

A Comissão Africana demonstra um compromisso político em 
fortalecer a proteção dos direitos de terceira geração, especialmente no 
que diz respeito ao meio ambiente. Em 2009, durante sua 46ª Sessão 
Ordinária em Banjul, Gâmbia, estabeleceu o Grupo de Trabalho para 
Indústrias Extrativas, Meio Ambiente e violações dos Direitos Huma-
nos por meio da Resolução ACHPR/Res.148 (XLVI) 09. O Grupo 
tem como objetivos analisar o impacto das indústrias extrativas na 
África, pesquisar questões relacionadas ao direito dos povos sobre suas 
riquezas naturais, investigar violações de direitos humanos por atores 
não-estatais. (MATTHES, 2013).

7.3.1 A tutela jurídica do meio ambiente como um direito coletivo
Ao longo de um extenso período, a CADHP assumiu a singular 

posição como o exclusivo mecanismo regional destinado à salvaguar-
da dos direitos humanos e coletivos. A expressão “direitos humanos e 
dos povos” encapsula a abordagem abrangente adotada pela referida 
Carta, visando resguardar tanto os direitos individuais quanto os co-
letivos no contexto específico do continente africano. Uma das justi-
ficativas subjacentes à inclusão dos “direitos dos povos” reside na va-
lorização da participação ativa das comunidades, um reconhecimento 
consagrado pela própria Carta.
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Adicionalmente, a conotação atribuída à expressão “direitos dos 
povos” está intrinsecamente vinculada à concepção da individualidade 
no contexto africano. Na cosmopercepção africana, a pessoa é percebi-
da como uma entidade vital integrante de um coletivo; assim, os direi-
tos individuais são justificados apenas quando inseridos no contexto 
mais amplo dos direitos da comunidade. (GERIN, 1990). De acordo 
com Frans Viljoen (2004), o termo “povos” estabelece uma ligação 
profunda com o surgimento dos novos Estados africanos.

A noção de “povos”, conforme Viljoen destaca, é essencial para 
compreender a configuração dos Estados africanos contemporâneos, 
pois denota não apenas uma entidade política emergente, mas tam-
bém um repositório de valores históricos e culturais. A emergência 
desses Estados está intrinsecamente ligada aos esforços dos movimen-
tos independentistas, evidenciando não apenas a busca por autonomia 
política, mas também a reafirmação de uma identidade coletiva molda-
da por experiências históricas e traços culturais distintivos.

Nesse contexto, a alusão aos “direitos dos povos” transcende a es-
fera individual, refletindo a interdependência entre os direitos indivi-
duais e os interesses da comunidade. É uma expressão de uma visão 
coletivista da pessoa, que é percebida como parte integrante de um 
todo maior. Esta abordagem contrasta com concepções mais indivi-
dualistas, destacando a importância de contextualizar os direitos indi-
viduais dentro do quadro mais amplo dos direitos coletivos.

O conceito de povo como sujeito de direito, distinto dos indivíduos 
que o constituem, constitui uma premissa fundamental no âmbito do pen-
samento jurídico contemporâneo, como salientado por Almeida (2011). 
Esta perspectiva implica que o povo detém direitos coletivos e interesses 
que transcendem as esferas individuais de seus membros. Nesse contexto, 
Gomes (2017) propõe uma reflexão crucial sobre a relação entre o povo 
como sujeito de direito e a necessidade de assegurar a exigibilidade desses 
direitos, particularmente no que tange ao direito ao ambiente.
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A assertiva de Gomes (2017) sugere que a efetivação dos direi-
tos do povo demanda a indicação de representantes, cuja responsa-
bilidade é zelar pela concretização desses direitos perante o Estado. 
Importa ressaltar que esses representantes não se confundem com 
o próprio Estado, uma vez que o Estado, por meio de suas ações ou 
omissões, pode negligenciar a realização desses direitos coletivos. 
Maxime, destaca-se a relevância do “direito ao ambiente” como um 
paradigma exemplar desses direitos coletivos, os quais, ao serem 
descurados pelo Estado, acarretam consequências adversas para a 
coletividade.

A separação entre o povo como sujeito de direito e o Estado como 
entidade executora ressalta a necessidade de um sistema representati-
vo robusto, capaz de atender às demandas e expectativas do coletivo. 
Nesse sentido, a exigibilidade dos direitos do povo implica a necessi-
dade de uma articulação eficaz entre a sociedade e seus representantes, 
visando salvaguardar interesses coletivos que muitas vezes extrapolam 
a capacidade individual de reivindicação.

No contexto local e tradicional, a representação dos povos se con-
cretiza por meio das Autoridades Tradicionais, entidades investidas de 
autoridade e legitimidade consagradas pela força do costume. Este úl-
timo é comumente reconhecido como elemento constitutivo do direi-
to, fundamentado nos princípios gerais de direito amplamente aceitos 
pelas nações africanas. Tal reconhecimento encontra respaldo norma-
tivo nos artigos 7.º e 61.º da CADHP, os quais corroboram a relevância 
do costume como um substrato jurídico fundamental.

Ao analisarmos os capítulos anteriores, evidenciamos que os Es-
tados africanos, de forma uníssona, adotam um sistema de governança 
híbrido, no qual coexistem a lei estatal e os preceitos da tradição. Este 
arranjo complexo e multifacetado reflete a busca por uma síntese equi-
librada entre os valores intrínsecos à modernidade jurídica e as raízes 
culturais e sociais profundamente enraizadas nas comunidades locais.
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A coexistência desses dois sistemas, o legal e o tradicional, não 
apenas revela a pluralidade e a diversidade presentes no contexto afri-
cano, mas também delineia um cenário no qual as normas jurídicas 
estatais não são percebidas somente como antagônicas aos preceitos 
tradicionais. Em alguns casos, assistimos a uma interação dinâmica, 
na qual ambos os sistemas se influenciam mutuamente, gerando uma 
tessitura única e complexa que dá forma à governança desses Estados.

Portanto, diante dessa complexidade intrínseca à interseção entre 
a lei estatal e a tradição, torna-se imperativo reconhecer a importância 
das Autoridades Tradicionais, que encarnam e representam a conti-
nuidade histórica e cultural das comunidades africanas. Ao fazê-lo, fo-
menta-se uma abordagem inclusiva e contextualizada da governança, 
que respeita e valoriza a riqueza das tradições locais sem desconsiderar 
os avanços normativos e jurídicos proporcionados pelo direito estatal.

Esta perspectiva reflete a compreensão profunda de que as comunida-
des locais desempenham um papel essencial não apenas na preservação de 
seus próprios direitos, mas também na promoção do bem-estar coletivo. É 
imperativo recordar que o termo “comunidade local” abrange não apenas 
grupos populacionais em localidades específicas, mas também se estende 
aos coletivos que aderem diligentemente às suas tradições e práticas an-
cestrais, categoricamente denominados como comunidades tradicionais. 
Este reconhecimento ressalta a diversidade e a riqueza cultural presentes 
no âmbito dos direitos humanos e dos povos na perspectiva africana. 

“Assim, a Carta Africana revela-se o único tratado relativo a di-
reitos dos humanos que consagra, de forma desenvolvida, a noção de 
deveres individuais não só em relação ao próximo, mas também, em 
função da comunidade, na linha da tradição africana”. (ALBUQUER-
QUE; CORSO, 2020, p. 90).

A Comissão delineou diretrizes que impõem aos Estados a imple-
mentação de medidas destinadas a prevenir a poluição e a degradação 
ecológica, fomentar a conservação e garantir um desenvolvimento e 
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utilização dos recursos naturais pautados pela sustentabilidade am-
biental. A conformidade do aparato governamental com o espírito do 
artigo 24 não se restringe unicamente à adesão formal, mas engloba 
também a obrigação de prover informações detalhadas às comunida-
des expostas a substâncias e atividades potencialmente perigosas, bem 
como oferecer oportunidades substanciais para que os povos sejam in-
formados e possam participar ativamente das decisões que impactam 
diretamente suas comunidades. (ALBUQUERQUE; CORSO, 2020). 

Na Carta, a concessão de determinados direitos é inextricavel-
mente vinculada ao reconhecimento das comunidades, sob o epíteto 
de “direitos dos povos”. Conforme Carla Gomes (2017), este rol de 
prerrogativas engloba as disposições consubstanciadas nos artigos 19º 
a 24º da CADHP. Dentre esses direitos, destacam-se o direito à igual-
dade, conforme consagrado no artigo 19º; o direito à autodetermina-
ção, previsto no artigo 20º; a prerrogativa de livre disposição dos re-
cursos naturais situados em seus territórios, nos termos do artigo 21º; 
o direito ao desenvolvimento, conforme estabelecido no artigo 22º; a 
garantia do direito à paz e à segurança, conforme delineado no artigo 
23º; e, finalmente, o direito ao ambiente, tema central deste segmento.

A interpelação intersubjetiva com o meio ambiente na filosofia 
africana assume um caráter transcendental, evidenciando-se como um 
elemento seminal que posiciona o Sistema Africano em uma vanguar-
da paradigmática. Esta abordagem reflexiva fundamenta-se na consi-
deração holística dos direitos sociais, econômicos e culturais, conso-
lidando-se como precursora tanto na esfera de tutela pela Comissão 
quanto pelo Tribunal Africano de Proteção dos Direitos Humanos e 
dos Povos. (ALBUQUERQUE; CORSO, 2020, p. 90). 

Em síntese, o entendimento do “direito ao ambiente” como um 
direito coletivo, conforme delineado pela perspectiva da CADHP 
(GOMES, 2017), alinha-se com uma perspectiva mais ampla e com-
prometida com a preservação do ambiente. Essa abordagem implica 
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não apenas reconhecer a interdependência entre as pessoas e o am-
biente, mas também estabelecer a responsabilidade coletiva na promo-
ção da sustentabilidade e na garantia de um legado ambiental para as 
futuras gerações. Nesse contexto, a visão coletiva e intergeracional do 
“direito ao ambiente” configura-se como um imperativo ético e jurídi-
co, almejando uma sociedade mais consciente e comprometida com a 
preservação do nosso habitat comum. 

7.4 O papel das autoridades comunitárias em matéria ambiental
Os esforços dedicados à defesa do meio ambiente revelam-se 

inextricavelmente ligados à própria luta pela autodeterminação das 
comunidades. Dessa forma, as problemáticas ambientais na região 
africana não podem ser desvinculadas das raízes que fundamentam a 
existência dos povos tradicionais.

Nas diversas comunidades africanas, as Autoridades Tradicionais 
desempenham uma função de destaque na administração dos recur-
sos naturais, ocupando uma posição de relevância na preservação e 
manejo sustentável desses recursos. Suas competências se estendem a 
um profundo entendimento das práticas sustentáveis. Conforme evi-
denciado no capítulo precedente, houve uma formalização da posição 
dessas entidades, incorporando-as de maneira integral à estrutura do 
aparelho estatal. Esse reconhecimento conferiu-lhes um status equiva-
lente a outros segmentos do poder público.

Os territórios e áreas de preservação estabelecidos por povos indí-
genas e comunidades tradicionais constituem ecossistemas que podem 
ser tanto naturais quanto modificados, caracterizados pela presença de 
expressivos índices de biodiversidade, prestação de serviços ecossistê-
micos e relevância cultural. (UICN, 2021). Estas parcelas territoriais 
são preservadas de forma voluntária pelas autoridades comunitárias, 
que se valem de sistemas legais consuetudinários ou outros métodos 
eficazes, frequentemente informais, para tal propósito. 
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Por exemplo, a Comunidade Dogon, no Mali, é conhecida por 
suas práticas eficazes na gestão sustentável da água. Em uma região 
propensa à escassez hídrica, os Dogon desenvolveram sistemas de irri-
gação baseados em conhecimentos tradicionais sobre o ciclo da água. 
A construção de terraços e canais de irrigação reflete a compreensão 
precisa dos Dogon sobre a necessidade de conservar a água e distribuí-
-la de maneira equitativa entre os campos agrícolas.

As comunidades Baka, na África Central, têm uma longa tradição 
de manejo sustentável de florestas. Eles coletam recursos florestais, 
como frutas e madeira, de maneira equilibrada, respeitando os ciclos 
naturais de regeneração. O conhecimento transmitido oralmente so-
bre as espécies, épocas de colheita e técnicas de coleta exemplifica a 
gestão comunitária que preserva a biodiversidade e mantém a harmo-
nia entre as comunidades e as florestas.

As comunidades Ovimbundu de Angola, predominantemente 
agrícolas, e o povo Yoruba da Nigéria, têm práticas que refletem uma 
gestão equilibrada dos recursos naturais. Adotam técnicas agríco-
las como a rotação de culturas e o cultivo intercalar para preservar a 
fertilidade do solo. A gestão da água também é notável, com sistemas 
tradicionais de irrigação que aproveitam eficientemente os recursos 
hídricos disponíveis. O entendimento profundo dos ciclos naturais e a 
adaptabilidade dessas práticas à variabilidade climática são marcantes.

As comunidades Mbuti na Bacia do Congo e Macua em Moçambique 
têm uma relação integrada com os manguezais. Suas práticas de pesca sus-
tentável envolvem técnicas tradicionais, como o uso de redes e armadilhas 
específicas que minimizam a captura de espécies imaturas. Além disso, as co-
munidades Macua respeitam períodos de pesca restritos para permitir a re-
produção das “populações” de peixes. Essas práticas demonstram uma sabe-
doria ecológica profunda que visa à preservação dos ecossistemas costeiros.

A relevância das entidades comunitárias na promoção da inclusão 
de abordagens tradicionais na elaboração de políticas ambientais nos 
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Estados africanos é de grande magnitude. Diversos países têm adotado 
a filosofia do Ubuntu como elemento central em suas políticas rela-
cionadas à agricultura, educação e, especialmente, ao meio ambiente. 
A aplicação concreta do Ubuntu nas legislações africanas ilustra esse 
fenômeno de maneira tangível.

A título exemplificativo, em âmbito continental, surgiu na África 
a Agenda 206331, uma iniciativa estratégica que objetiva a consecução 
de metas voltadas para o fomento de um desenvolvimento inclusivo 
e sustentável. Este programa é respaldado por Planos Nacionais para 
a Estratégia de Diversidade Biológica (NBSAPs), os quais desempe-
nham o papel de instrumentos nacionais primordiais na integração das 
estratégias ancestrais e/ou tradicionais de biodiversidade no processo 
de planejamento do desenvolvimento. (UICN, 2021).

Na esfera regional, concentramos nossa atenção na Comunida-
de de Desenvolvimento da África Austral (SADC32). A SADC e seus 
Estados Membros reconhecem a importância da gestão eficiente dos 
recursos naturais para garantir o desenvolvimento sustentável e o cres-
cimento futuro. Estes recursos abrangem florestas, água, vida selvagem 
(aquática, terrestre e marinha) e minerais. 

A harmonização de políticas e legislação para a eficaz gestão dessas 
áreas é reconhecida como parte essencial do Programa TFCA da SADC, 
que inclui políticas regionais e instrumentos legais: Protocolo sobre o De-
senvolvimento do Turismo (1998); Protocolo sobre Conservação da Vida 
Selvagem e Aplicação da Lei (1999); Protocolo Revisto sobre Cursos de 

31 Para uma discussão mais extensa vide: ÁFRICA. União Africana. Agenda 2063: The Africa 
We Want. Disponível em: https://au.int/en/agenda2063/overview. Acesso em: 23 fev. de 2024.
32 SADC é uma organização regional africana criada para promover a cooperação e integração 
econômica entre os países do sul da África. A SADC foi fundada em 1980 e tem como objetivo 
principal impulsionar o desenvolvimento econômico, reduzir a pobreza, melhorar a qualidade de 
vida das pessoas na região e promover a estabilidade política. Os países membros são: África do 
Sul; Angola; Botsuana; Comores; República Democrática do Congo; Essuatíni (anteriormente co-
nhecido como Suazilândia); Ilhas Maurício; Lesoto; Madagascar; Malaui; Moçambique; Namíbia; 
Seicheles; Tanzânia; Zâmbia e Zimbábue.
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Água Partilhados (2000); Protocolo sobre silvicultura (2002); Política 
Regional da Água (2005); Estratégia Regional da Água da SADC (2006); 
Protocolo da SADC sobre Pescas (2006) e; Diretrizes de Concessão Tu-
rística para as TFCAs na SADC (2015). (UICN, 2021).

Este movimento reflete um reconhecimento crescente da ne-
cessidade de incorporar perspectivas locais e práticas tradicionais na 
elaboração e implementação de políticas ambientais. David Gordon 
e Shepard Krech (2012) ressaltam a imperatividade de integrar os co-
nhecimentos tradicionais nos arcabouços legais, com o intuito de fo-
mentar abordagens mais eficazes e culturalmente sensíveis no âmbito 
da gestão ambiental. Em diversas jurisdições africanas, medidas legis-
lativas foram promulgadas com o propósito de salvaguardar regiões de 
relevância tanto cultural quanto ecológica.

O Parque Nacional do Delta do Okavango, em Botswana, por exem-
plo, é um exemplo de uma legislação que combina conservação ambiental 
com o reconhecimento dos conhecimentos tradicionais das comunidades 
locais. Na África do Sul, a Lei de Conservação da Biodiversidade e Áreas 
Protegidas, juntamente com a Lei de Liderança Tradicional e Khoisan de 
2019, vigente desde 1º de abril de 2021, evidencia a primazia da conser-
vação da biodiversidade e fomenta a participação ativa das comunidades 
locais na gestão sustentável dessas regiões. O respaldo aos conhecimen-
tos tradicionais das comunidades locais é estrategicamente integrado para 
propiciar uma coexistência harmoniosa entre os objetivos de conservação 
ambiental Estatal e as necessidades intrínsecas das comunidades. 

Em Moçambique, a Lei de Terras de 1997 reconhece explicitamen-
te a importância dos sistemas tradicionais de gestão de terras, incenti-
vando a incorporação desses saberes na administração de áreas destina-
das à conservação. Além disso, o país adotou abordagens de co-gestão 
que envolvem ativamente as comunidades locais na administração de 
áreas protegidas, solidificando assim um compromisso efetivo com a 
sustentabilidade ambiental e a preservação da diversidade biológica.
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No contexto do Zimbabwe, a revisão da Lei de Parques e Vida Sel-
vagem de 1975 (revisada em 1996) marcou um importante marco na 
incorporação de princípios de gestão participativa. Esta medida reflete 
o reconhecimento formal dos direitos e conhecimentos das comunida-
des locais no que tange à administração dos recursos naturais. Por sua 
vez, em Angola, a Lei de Bases do Ambiente (Lei nº 5 de 1998) destaca 
de maneira expressa a relevância da participação comunitária na ges-
tão das áreas de conservação, estabelecendo um reconhecimento ins-
titucional dos saberes tradicionais detidos pelas comunidades locais.

Nesse contexto, estudiosos como Rachel Wynberg e Doris 
Schroeder (2009) enfatizam a imperatividade de incorporar práticas 
tradicionais na gestão de áreas protegidas. Além disso, de acordo com 
as análises de David Gordon e Shepard Krech (2012), a participação 
ativa das comunidades emerge como elemento essencial para a eficácia 
das políticas de conservação. 

Entretanto, uma perspectiva analítica fundamentada identifica 
obstáculos inerentes à presença do neo-colonialismo, cuja capacidade 
de marginalização das entidades detentoras de Autoridade Tradicional 
não pode ser desconsiderada. (PARKS, 2019). De acordo com as obser-
vações de Ntsebeza (2005; 2016), constata-se que a legislação vigente 
nem sempre manifesta de modo eficaz o devido reconhecimento das 
Autoridades Tradicionais, resultando na emergência de lacunas substan-
ciais no que tange à sua efetiva implementação no cenário prático.

7.4.1 Desafios e limitações
Apesar de contribuir para a preservação do meio ambiente, as co-

munidades enfrentam desafios significativos, especialmente no aces-
so aos recursos. Muitas delas sofrem restrições territoriais e violações 
de direitos. Exemplos incluem os Khoisan na África do Sul lutando 
por reconhecimento e igualdade, a comunidade Marange no Zimba-
bwe buscando governança baseada em princípios culturais, e grupos 
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indígenas no Quênia (Bajun, Aweer, Sanye e Orma) defendendo a for-
malização de seus conhecimentos e métodos de gestão dos recursos 
naturais. (CHICO, KANNO, SOUZA FILHO, 2021).

Os Endorois, no Quênia, condenam a exploração de áreas sagra-
das, enquanto a comunidade Degbe Aguinninnou no Benim enfrenta 
investidas de empresas farmacêuticas. No leste de Angola, o povo Lun-
da-Tchokwe tem seus direitos negados pela indústria de mineração. 
Esses casos33 refletem desafios generalizados enfrentados por comuni-
dades em toda a África. (CHICO, KANNO, SOUZA FILHO, 2021).

Os desafios enfrentados pelos povos tradicionais são, em parte, 
atribuídos à ausência de adequada proteção jurídica em nível inter-
nacional. A OIT tem manifestado preocupação com as condições de 
vida desses povos, cujo papel histórico enquanto força de trabalho 
durante o período colonial é notável. Em resposta à mobilização e or-
ganização dessas comunidades, a Convenção nº 169 foi promulgada 
em 1989. Esta convenção tem como propósito salvaguardar os direitos 
fundamentais dos povos indígenas e tradicionais. (CHICO; KANNO; 
SOUZA FILHO, 2021).

Um aspecto notável dessa convenção é refletido no artigo 6º, que 
consagra o direito à consulta prévia, livre e informada. Este preceito 
destaca-se como uma salvaguarda essencial para assegurar a partici-
pação significativa e efetiva dos povos tradicionais nas decisões que 
impactam suas vidas e territórios.  

A livre determinação, para além de ser um direito humano fun-
damental, é concebida por Liana Amin (2017) como um princípio 
orientador rumo à jusdiversidade. Este conceito implica que os povos, 
mediante suas distintas formas de vida, culturas e tradições, exerçam 
autonomamente a determinação de seus direitos e a instauração de sua 

33 Para uma discussão mais extensa vide: Natural Justice – ONG de advogados cujo objetivo 
destina-se à defesa das comunidades tradicionais, meio ambiente e direitos humanos na África. 
Disponível em: https://naturaljustice.org/. Acesso em: 22 fev. 2024.
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própria jurisdição. Essa prática não apenas integra, mas também evi-
dencia a existência de uma notável diversidade cultural, variedade de 
tradições e sistemas jurídicos autônomos. (SILVA, 2017).

No entanto, apesar desses avanços normativos a nível internacional, 
observa-se uma lacuna na efetivação desses princípios, especialmente 
em regiões onde Estados africanos, embora tenham reconhecido nos 
seus ordenamentos jurídicos a existência dos povos tradicionais, ainda 
não ratificaram a Convenção nº 169 da OIT. Essa omissão suscita ques-
tionamentos profundos sobre a coerência das estratégias político-admi-
nistrativas adotadas por tais Estados, que, apesar de reconhecerem for-
malmente a presença dos povos tradicionais em seus sistemas legais, não 
endossam o instrumento jurídico internacional que consolida e reforça 
tais garantias. (CHICO; KANNO; SOUZA FILHO, 2021). 

Ao buscar a proteção de seus territórios e tradições, essas comuni-
dades articulam esforços na construção de documentos que delineiam 
e consolidam seus usos e costumes. Esses registros não apenas repre-
sentam uma salvaguarda legal e formal de seus modos de vida, mas 
também desempenham um papel crucial na afirmação de seus direitos 
intrínsecos de existir e pertencer à sua própria realidade sociocultural.

O apoio de ONGs, como a Justiça Natural, é emblemático no sen-
tido de oferecer suporte técnico, jurídico e estratégico, permitindo que 
essas comunidades tradicionais alcancem uma maior efetividade na 
preservação de suas identidades e na resistência contra ameaças exter-
nas. É nesse contexto que surgem os protocolos escritos, conhecidos 
como bioculturais.

A luta pela emancipação e proteção de seus territórios levou di-
versas comunidades a formalizar seus protocolos. Exemplos notáveis 
incluem os povos Khoikhoi da África do Sul, que estabeleceram o 
“Protocolo Comunitário Biocultural dos Povos Khoikhoi” (2017); os 
Marange do Zimbábue, com seu “Protocolo Comunitário de Maran-
ge e Arda Transau” (2014); e os Endorois, juntamente com os grupos 
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indígenas Bajun, Aweer, Sanye, Orma e Swahili do Quênia, que ela-
boraram o “Protocolo Biocultural dos Povos Endorois” (2019). Além 
disso, destaca-se o “Protocolo da Comunidade Biocultural do Conda-
do de Lamu” do Quênia (2019), o “Protocolo da Comunidade Degbe 
Aguinninnou” do Benin (2018) e o “Protocolo das Comunidades de 
Mariarano e Betsako: Tari-dàlana sy Vina Iombonana” de Madagascar 
(2017), assim como o “Protocolo da Comunidade Khwe do Parque 
Nacional de Bwabwata” na Namíbia (2014). Todos esses protocolos 
podem ser acessados no site34 da ONG Justiça Natural.

Os protocolos bioculturais constituem um mecanismo delimita-
do que se concentra primordialmente na salvaguarda e preservação 
dos conhecimentos tradicionais, das expressões culturais arraigadas e 
da diversidade biológica. Este instrumento organizacional é concebi-
do e implementado pelas comunidades e seus respectivos povos, pro-
piciando uma defesa participativa que se traduz no reconhecimento e 
apoio às formas de vida intrinsecamente ligadas às práticas e costumes 
que mantêm uma relação essencial com o meio ambiente ( JONAS; 
BAVIKATTE; SHRUMM, 2010). 

Por exemplo, em Bushbuckridge, na África do Sul, um grupo de 
curandeiros tradicionais organizou-se como uma comunidade de-
tentora de conhecimentos tradicionais, utilizando o Protocolo de 
Swakopmund como base. Eles elaboraram o Protocolo Comunitário 
Biocultural dos Profissionais de Saúde Tradicionais de Bushbuckrid-
ge35, no qual enfatizam a relevância dos conhecimentos tradicionais no 
combate a doenças emergentes em suas comunidades. Os curandeiros 
atendem à demanda sem fins lucrativos, pautando-se na boa-fé, dispo-
sição e reciprocidade. Segundo os curandeiros, “nossos antepassados 
nos proíbem de pressionar as pessoas por dinheiro”. (CHICO; KAN-
NO; SOUZA FILHO, 2021). 

34 Disponível em: https://naturaljustice.org/. Acesso em 22 fev. 2024.
35 Disponível em: https://naturaljustice.org/. Acesso em 22 fev. 2024.
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Por meio do respaldo proporcionado por tratados internacionais, 
formalmente ratificados pelos Estados nacionais, a exemplo do Protoco-
lo de Nagoya, derivado da CDB, emerge um notável avanço em direção à 
autodeterminação dos povos tradicionais africanos no contexto do direito 
internacional. (CHICO; KANNO; SOUZA FILHO, 2021). 

Este acordo internacional, notadamente considerado um marco, 
estabelece parâmetros significativos que propiciam o fortalecimento da 
capacidade das comunidades em desencadear e intensificar a batalha em 
prol de seus direitos, estabelecendo claramente uma série de importantes 
direitos bioculturais. (JONAS; BAVIKATTE; SHRUMM, 2010, p. 50). 

O dispositivo normativo consignado no artigo 7.º do Protocolo 
de Nagoya prescreve que cada Estado signatário assume a responsabi-
lidade de viabilizar o acesso ao conhecimento tradicional correlato aos 
recursos genéticos, condicionando tal acesso à obtenção de consenti-
mento prévio e informado, ou à aprovação e participação das comuni-
dades indígenas envolvidas, mediante termos mutuamente acordados. 
(CHICO; KANNO; SOUZA FILHO, 2021). 

Dessa maneira, emergem e se consolidam cinco direitos bio-
culturais fundamentais, conforme delineados por Jonas, Bavikatte e 
Shrumm (2010), os quais assertivamente afirmam à autodetermina-
ção de povos e comunidades. Estes direitos compreendem: (i) a prer-
rogativa sobre seus recursos genéticos; (ii) a autoridade sobre seus 
conhecimentos tradicionais; (iii) a faculdade de autogovernação me-
diante o respeito às suas leis consuetudinárias e protocolos comunitá-
rios; e (iv) o direito de usufruir dos benefícios advindos da utilização 
de seus conhecimentos tradicionais e recursos genéticos por terceiros.

O Protocolo de Nagoya e a Convenção nº 169 convergem na pro-
moção dos direitos dos povos indígenas e tradicionais, defendendo um 
novo paradigma que busca facilitar esses direitos e reconhecer a im-
portância dos direitos bioculturais. A Convenção nº 169, ao abordar o 
reconhecimento e autonomia dos povos indígenas, enfatiza a igualda-
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de de direitos e oportunidades. Esses instrumentos são considerados 
marcos significativos para o reconhecimento e efetivação do direito à 
autodeterminação das comunidades indígenas, conforme destacado 
por Maffi e Woodley (2010), que ressaltam a importância de garan-
tir a inclusão desses direitos nas legislações internacionais e nacionais 
como elemento crucial para o respeito à diversidade biológica.

Os desafios enfrentados pelos povos africanos comprometem os 
objetivos essenciais da UA, conforme destacado por Larissa Schmidt 
(2013). Desde o ano 2000, a UA reconhece a necessidade de um sistema 
regional de apoio às comunidades, visando proteger conhecimentos tra-
dicionais e recursos genéticos. O artigo 16 deste sistema, segundo Sch-
midt (2013), enfatiza o reconhecimento dos direitos das comunidades 
indígenas, exigindo que os Estados reconheçam direitos como controle 
sobre recursos biológicos, benefício coletivo pelo uso desses recursos, 
preservação de inovações e tecnologias transmitidas entre gerações, be-
nefício coletivo pelo uso dessas inovações, direito de utilizar inovações 
na conservação da diversidade biológica, e exercício de direitos coletivos 
como guardiões legítimos de seus recursos biológicos.

Estudos recentes, notadamente os promovidos por organizações 
como a Natural Justice, entre outras instâncias, têm revelado a existên-
cia de um profundo descontentamento e insatisfação no seio das co-
munidades africanas. Este sentimento surge como resultado direto da 
atuação estatal, destacando-se, ainda, a contribuição de atores exter-
nos que concorrem para a violação sistemática dos direitos fundamen-
tais dessas comunidades, bem como para a exploração indiscriminada 
de suas terras sagradas.

A formalização desses protocolos não apenas evidencia a resistên-
cia dessas comunidades, mas também representa um esforço delibe-
rado para estabelecer mecanismos legais e normativos que assegurem 
a proteção de seus territórios frente à constante ameaça imposta pela 
atuação estatal e agentes externos. Tais protocolos, refletem, em sua es-
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sência, a vivência singular de cada comunidade, evidenciando, assim, a 
sua fidedigna representação da realidade intrínseca a cada povo. 

Diante das considerações apresentadas, é plausível inferir que a 
ausência de ratificação da Convenção nº 169 pode ser interpretada 
como uma manifestação política por parte dos Estados nacionais em 
contraposição à autodeterminação dos povos. (CHICO, KANNO, 
SOUZA FILHO, 2021). Tal atitude representa, conforme enfatizado 
por Souza Filho (2019), um ponto de viragem no contexto interna-
cional em relação aos direitos dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais. 

Portanto, a análise desses estudos não apenas corrobora as quei-
xas de descontentamento e insatisfação dentro das comunidades afri-
canas, mas também destaca a importância vital da mobilização e for-
malização de protocolos como estratégias legítimas e necessárias na 
busca pela preservação dos direitos fundamentais e territoriais desses 
grupos étnicos.

Apesar dos desafios enfrentados, o direito ao meio ambiente na 
África é compreendido como um direito coletivo, surgido da luta e re-
sistência dos povos. A racionalidade local, profundamente influencia-
da pela filosofia do Ubuntu, desempenhou um papel significativo na 
formulação desses direitos nos Estados independentes. Essa concep-
ção, fundamentada na ancestralidade e na relação dos povos com a na-
tureza, está claramente delineada na CADHP, refletindo, em certa me-
dida, a ideia de socioambientalismo mediada pela filosofia do Ubuntu.

Este novo paradigma, ao integrar conhecimentos tradicionais e mo-
dernos, promover a participação comunitária e fortalecer a resiliência 
das comunidades, apresenta-se como uma resposta esperançosa e eficaz 
aos desafios socioambientais do continente. Ao valorizar a interdepen-
dência e a mutualidade inerentes ao Ubuntu, é possível construir um fu-
turo justo para a África, que sirva de inspiração e referência global. 
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